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LÍNGUA, CULTURA E EDUCAÇÃO DO POVO TRADICIONAL POMERANO1

Erineu Foerste*

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Vitória - ES, Brasil 

Gerda Margit Schütz Foerste**

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Vitória - ES, Brasil

RESUMO: Este artigo discute questões sobre diversidade linguístico-cultural 
e educação do campo junto ao Povo Tradicional Pomerano, conforme 
o Decreto nº 6.040 de 2007. Questiona a educação homogeneizadora 
promovida para o campo, que, segundo Paulo Freire e Alfredo Bosi, 
despreza culturas e línguas do povo. Analisa dados produzidos em grupos 
de pesquisa, com discussões acumuladas, registros nos diários de campo e 
arquivos de fotos. Executa uma revisão crítica da produção teórico-científica 
sobre o tema com leitura interpretativa. Avalia dificuldades históricas 
experimentadas por esse povo tradicional no Estado do Espírito Santo no 
processo de escolarização. Inscreve-se no debate sobre ações afirmativas 
que promovem, atualmente, avanços nos aspectos legais e conceituais para a 
formação dos sujeitos em contextos rurais. As análises permitem identificar 
aumento de pesquisa acadêmica e maior interesse em encontrar propostas 
alternativas para superar problemas históricos, como a invisibilidade do 
conhecimento, da língua e da cultura do Povo Tradicional Pomerano. 
Palavras-chave: Diversidade linguístico-cultural. Currículo escolar. Povo 
Tradicional Pomerano. 

LANGUAGE, CULTURE AND EDUCATION OF THE TRADITIONAL “POMERANO” PEOPLE

ABSTRACT: This article discusses the issues on Linguistic-cultural diversity 
and country site education by the traditional pomerano people, according 
the Decree 6.040 / 2007. It makes questions the homogenizing education 
promoted to the rural area, which, according to Paulo Freire and Alfredo 
Bosi, has despised the people’s cultures and languages. It analyzes data 
produced by the research groups with accumulated discussions and records 

*Doutor em Educação pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC/RIO. Professor 
Pesquisador dos Programas de Mestrado e Doutorado em Educação da Universidade Federal do 
Espírito Santo (PPGE/UFES). Líder do Grupo de Pesquisa: Culturas, Parcerias e Educação do Campo. 
E-mail:<erineufoerste@yahoo.com.br>.
**Doutora em Educação pela Universidade Federal Fluminense (UFF/RJ). Professora Pesquisadora do 
Programa de Mestrado e Doutorado em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo (PPGE/UFES). 
Líder do Grupo de Pesquisa: Imagens, Tecnologias, Infâncias. E-mail:<gerda_foerste@yahoo.com.br>.
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in the research diaries and photobook. It performs a critical review of  the 
theoretical and scientific literature on the topic while making interpretative 
reading. The objective is to promote discussion about the historical 
difficulties in the schooling process experienced by this traditional people, 
in the State of  Espírito Santo, Brazil. It’s part of  the debate on affirmative 
actions, that fosters nowadays an important advance in the legal and 
conceptual aspects for formation in rural contexts. The analyses allow to 
identify an increasing academic research and put more interest in finding 
alternative proposals to overcome historic problems, as the invisibility of  
knowledge, language and culture of  this people.
Keywords: Linguistic-cultural diversity. School curriculum. Traditional 
Pomerano People.

INTRODUÇÃO

No Brasil, falamos Português! Essa é uma afirmação pouco 
questionada entre nós. Aqui se fala o português ou o portugueis? A 
partir de debates sobre essa problemática, são elaborados currículos 
escolares que tematizam o ensino da chamada “língua materna”.2 É 
uma forma educativa emblemática, na medida em que homogeneíza 
todos; elimina as diferenças etnoculturais e ignora a diversidade 
linguístico-cultural dos povos tradicionais3 de práticas escolares. Esse 
currículo centraliza-se na cultura livresca. Assim, questiona-se: como 
responder ao problema que se origina quando crianças que somente 
falam pomerano4 (ou outra língua de imigração e/ou minoritária) 
passam a frequentar a Educação Básica em contexto brasileiro?

Partindo disso, o presente artigo resulta de discussões 
acumuladas até o momento nos Grupos de Pesquisas (CNPq) 
“Culturas, Parcerias e Educação do Campo” e “Imagens, Tecnologias 
e Infâncias”, acerca do tema, com registros em diários de campo, 
acervo fotográfico, filmagens e outros dados sistematizados 
coletivamente. Realiza revisão crítica da produção teórico-científica 
do assunto, ao mesmo tempo que promove leitura interpretativa do 
campo investigado, em banco de dados produzidos durante os últimos 
cinco anos. A discussão objetiva focar o papel histórico das culturas 
e dos saberes do Povo Tradicional Pomerano em contexto capixaba. 
Há relatos e mesmo denúncias de dificuldades no processo de 
escolarização de crianças e adolescentes, que reproduzem processos 
de exclusão. Quando se consideram questões sobre aspectos da 
língua, dos costumes e dos valores tradicionais (espiritualidade, festas, 
culinária etc.) dos pomeranos, como parte constituidora de proposta 
do currículo prescrito na escola, observam-se descaso e omissão.
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O texto que segue apresenta breve contextualização histórica 
e discussão da problemática que se relaciona ao Povo Tradicional 
Pomerano, particularmente sobre sua escolarização. Realiza revisão da 
produção teórica sobre o tema e, na sequência, apresenta a base legal 
e conceitual que orienta políticas voltadas à diversidade linguístico-
cultural dos povos tradicionais. Buscam-se subsidiar discussões sobre 
diversidade linguístico-cultural na sua interface com educação. Avalia-
se a criação do PROEPO (Projeto de Educação Escolar Pomerana), 
enquanto iniciativa de ensino da língua pomerana5 em contexto bilíngue.

CONTEXTUALIZAÇÃO E PROBLEMÁTICA

Uma análise do problema conta com a mediação imagética 
de uma fotografia dos anos de 1940, apresentada abaixo. Está 
referenciada ao contexto de educação rural em comunidades de 
imigrantes pomeranos no Estado do Espírito Santo, no Brasil. 
Podemos identificar, nesta imagem, aspectos importantes para 
compreensão da cultura pomerana. Percebem-se adultos, crianças, 
uma edificação escolar, partes da natureza e objetos culturais com 
expressivo simbolismo. 

Com auxílio de dados produzidos com sujeitos representados, 
foi possível entender que se trata de registro fotográfico histórico de 
escola comunitária de sala multisseriada, localizada em propriedade 
do pomerano Senhor Carlos, pioneiro e um dos fundadores de 
Lajinha, no interior do município de Pancas-ES.6 Ao fundo, em pé, 
logo atrás do grupo de crianças, encontra-se o professor. Observando 
o cenário da janela, identifica-se o proprietário daquela porção de 
terra destinada à agricultura familiar. O chão batido à frente, o pasto 
ao fundo, a vegetação com parte de troncos e folhas de coqueiros 
também compõem a imagem disponibilizada. A escola foi edificada 
em estilo arquitetônico muito encontrado na região, com pilares e 
andaimes de madeira maciça (garibu amarelo, garibu preto, peroba, 
ipê amarelo, ipê roxo etc.), abundantes na Mata Atlântica, que 
predominava à época na região. As paredes, preenchidas com massa 
de adobe, foram erguidas em mutirão pelas famílias das comunidades 
pomeranas e afrodescendentes que lá residiam. 

Podemos, dessa forma, inferir que também um projeto 
educativo se constituía enquanto demanda fundamental, numa época 
em que o Estado não desenvolvia políticas públicas e sociais na 
área de formação humana na chamada zona rural. Isso se evidencia 
pela significativa presença de crianças que frequentavam a escola. 
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Meninos e meninas afro-brasileiros, teuto-brasileiros, pomeranos, 
italianos, entre outros, registram a diversidade sociocultural da 
comunidade daquela escola. Os pés descalços das crianças mostram-
nos a condição histórica de pobreza dos filhos de trabalhadores 
do campo. Os uniformes escolares impecáveis, as bandeirolas, as 
guirlandas, a bandeira e o cartaz com a fotografia de Getúlio Vargas 
afixados nas janelas e nas portas, assim como a pose para a fotografia 
oficial, oferecem-nos dados para compreender que o momento era de 
celebração e os motivos estavam fortemente relacionados à realidade 
política brasileira da Era Vargas7. 

Destacamos, com esta fotografia, a diversidade que caracteriza 
os sujeitos da escola, em contraposição à centralidade discursiva 
do projeto político que orientava o Brasil naquele momento. Essa 
orientação, respeitados os devidos tempos históricos, em grande parte 
ainda está presente nas escolas campesinas, conforme buscaremos 
desenvolver a seguir.

FIGURA 1 – Fotografia de Escola Comunitária em Lajinha, Pancas-ES, 1940. 
Autoria atribuída ao fotógrafo Emílio Schultz8

Fonte: Reprodução fotográfica de originais. Registros de pesquisa.

Escolas comunitárias, grupos escolares, as classes multisseriadas9 
marcam, ao longo de décadas, a possibilidade de escolarização em 
contextos sociais onde vivem os Povos Tradicionais (RAMLOW, 2004; 
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MORETO, 2015; DELBONI, 2016). As escolas comunitárias, fundadas 
e mantidas pelos moradores locais (KREUTZ, 2000; CASTELLUBER, 
2014), exerceram e ainda são atuantes na organização do processo 
educativo de comunidades de imigrantes no Brasil. Elas, em grande 
parte, são responsáveis pela formação de crianças e jovens nos espaços 
em que o Estado não se faz presente com a oferta de educação escolar 
e têm como objetivo principal a organização e o fortalecimento da 
comunidade em torno de seus valores e costumes. 

As “colônias” alemãs, italianas e polonesas, isoladas por longo período, 
empreenderam uma ampla estrutura comunitária de apoio ao processo escolar, 
religioso e sociocultural, à semelhança dos países de origem. Para favorecer a 
dinâmica comunitária nos núcleos de imigrantes, organizava-se um conjunto de 
80 a 100 famílias, aproximadamente, com suas pequenas propriedades, em torno 
de um centro para a comunidade, com infraestrutura de artesanato, comércio 
e atendimento religioso-escolar. Era uma estrutura física indispensável para a 
rede de organizações socioculturais e religiosas a animar toda a dinâmica da vida 
comunitária. A imigração japonesa, que se iniciou no Brasil apenas a partir de 
1908, também teve um processo de escolas comunitárias, mas com uma dinâmica 
de coordenação laica, a partir das Associações de Pais. (KREUTZ, 2000, p. 159)

A imigração fez parte do processo acelerado de transformações 
sociais que ocorreram no Brasil na segunda metade do século XIX 
e no início do século XX. A ascensão das ideias republicanas, em 
substituição ao Brasil Império, com transformações políticas, sociais e 
culturais, teve impacto direto na população de imigrantes germânicos 
assentados em diversos Estados da Região Sudeste e Sul do país. 
No Estado do Espírito Santo, o começo da chegada dos imigrantes 
alemães data de 1847. A primeira colônia deles estabelece-se em Santa 
Isabel, Domingos Martins - ES. Em 1859, as comunidades pomeranas 
começaram a ser fundadas nas montanhas espírito-santenses, com 
imigrantes europeus provenientes da Pomerânia.

A imigração representou um mal necessário. Contudo, a 
presença germânica (e italiana), na primeira metade do século XX, 
passou a significar um problema, que se explicitava na dialética do 
progresso e da civilização. O estrangeiro foi considerado peça-chave 
ao projeto desenvolvimentista, ao mesmo tempo que era visto como 
indesejável à estrutura do Estado Nacional, uma vez que representava 
o diverso (estranho e desconhecido). Um dos principais conflitos 
dizia respeito aos valores, aos costumes e à língua das comunidades de 
imigrantes. Para fazer frente ao problema, medidas foram tomadas, tais 
como a obrigatoriedade do domínio da língua portuguesa, sobretudo 
pelas crianças em idade escolar. Nesse sentido, conforme Kreutz 
(2000), maior controle passou a ser exercido pelo Estado sobre as 
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escolas comunitárias, que foram submetidas a muitas transformações 
de interesse oficial, para atender ao projeto nacionalista.

Os grupos escolares, com orientação positivista, caracterizavam-
se pela organização dos alunos em séries, planejamento centralizado 
do ensino, progressão por aprovação (NAGLE, 1974). Visavam 
unificar a todos pelo currículo oficial e com distribuição do livro 
didático. No Estado do Espírito Santo, foram implantados, a partir de 
1908, enquanto projeto republicano, mas não alcançavam o interior 
nem cobriam as demandas por educação da época (SIMÕES; SALIM, 
2012). Em 1926, funcionavam, no Espírito Santo, “os Grupos 
Escolares ‘Gomes Cardim’, em Victoria, ‘Bernardino Monteiro’ 
em Cachoeiro do Itapemirim e ‘Marcondes de Souza’ instalado em 
Muquy em Julho de 1925” (ESPÍRITO SANTO, 1926, p. 2310 apud 
SIMÕES; SALIM, 2012, p. 102).

À revelia desse processo, em cujo movimento a educação 
foi afetada de forma muito especial, o Povo Tradicional Pomerano 
(BRASIL, 2007), ao preservar com grandes dificuldades as escolas de 
salas multisseriadas, fundadas em suas comunidades e por elas mantidas 
durante longo período da história educacional pomerana no Brasil (ver 
o caso acima apresentado), produziu resistência ao projeto cultural 
homogeneizador do Estado (FOERSTE, 2014 e 2015; FOERSTE; 
KOELER, 2015; KOELER, 2016). As classes multisseriadas receberam 
e dedicaram-se a atender às demandas culturais dos pomeranos. Nessa 
fase os professores eram selecionados pelos próprios pais e outros 
moradores locais. Eram pomeranos que dominavam os rudimentos 
de língua (leitura e escrita do alemão e raramente do português) e 
da matemática e, por isso, eram escolhidos, pois falavam a língua 
pomerana com as crianças, bem como pertenciam à cultura delas. O 
material didático não era oficial, porém significativamente orientado 
pela dimensão religiosa (CASTELLUBER, 2015; DELBONI, 2016). 

Quando se tornaram escolas dirigidas pelos órgãos vinculados 
ao Estado, entretanto, principalmente a partir do período da Segunda 
Guerra, deixaram de levar em consideração as necessidades culturais 
dos pomeranos na prática curricular, pois os conteúdos passaram a 
ser estabelecidos e controlados pelo Estado, alicerçados no projeto 
nacionalista vigente na época. O ensino em língua portuguesa tornou-se 
obrigatório, com proibição oficial das línguas de imigração (KREUTZ, 
2000). Não importava mais se os professores não falassem pomerano 
ou não conhecessem a cultura da população com a qual trabalhavam. 
Os reflexos disso se fizeram sentir logo, com lamentável produção 
de fracasso escolar, sobretudo nas séries iniciais, momento em que 
as crianças estão se apropriando da língua portuguesa (MIAN, 1993; 
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WEBER, 1998; SILLER, 1999; RAMLOW, 2004; SCHAEFFER, 
2012; SCHAFFEL-BREMENKAMP, 2015; DELBONI, 2016). 

O Povo Tradicional Pomerano problematiza as escolas em suas 
comunidades. Elas instituem currículos dominados por conteúdos 
oficiais e alheios às demandas educacionais pomeranas, com forte 
controle externo, principalmente, e através dos chamados “exames 
nacionais”. Legitimam-se avaliações e provas, cujos objetivos estão 
voltados, na prática, para o ranqueamento e a consequente definição 
de prioridades, com distribuição de recursos públicos (DETTMANN, 
2014; KÜSTER, 2015; DELBONI, 2016). Grave nesse processo 
é o fato de que esse movimento de intervenção do poder público 
resulta, na maioria das vezes, no fechamento desse tipo de escola, 
com argumento de contingenciamento financeiro.

Essas problemáticas do processo escolar pomerano, que 
atingem também os Povos Tradicionais em geral (quilombolas, 
indígenas, ribeirinhos, extrativistas, geraizeiros etc.), aos poucos 
passaram a ser objeto de estudos e pesquisas nas universidades. A 
seguir, apresentaremos breve levantamento de dissertações e teses 
desenvolvidas sobre o tema da escolarização dos pomeranos, com 
o objetivo de dimensionar as principais contradições destacadas e 
perspectivas de superação de problemas levantados. 

PESQUISAS SOBRE EDUCAÇÃO ENTRE O POVO TRADICIONAL POMERANO

Os estudos sobre a educação do Povo Tradicional Pomerano 
são desenvolvidos com interesse crescente. Um levantamento inicial 
sobre a problemática, realizado no banco de teses e dissertações da 
CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino 
Superior), Domínio Público, Scielo e no Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo, aponta 
para uma produção relativamente recente e, portanto, pequena. A 
revisão crítica do conhecimento produzido teve como objetivos, entre 
outros: a) mapear pesquisas; b) identificar temáticas estudadas, bem 
como abordagens teóricas e metodológicas; c) discutir aspectos da 
problemática da articulação entre língua, cultura e educação pomeranas. 

No banco de dissertações e teses CAPES foram encontradas 
15 pesquisas, desenvolvidas em diferentes áreas, quando utilizados 
como descritores os termos “pomerano” e “pomeranas”, isto é, 
10 dissertações e cinco teses. Na Biblioteca Brasileira de Teses e 
Dissertações estão disponíveis 18 títulos que abarcaram comunidades 
pomeranas. Contudo, nem todos os textos identificados abordam 
o tema nas especificidades propostas nesta revisão. Apenas três 
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aprofundaram estudos sobre questões relativas ao ensino de língua 
pomerana propriamente dito. Destaca-se que, no Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo 
– PPGE/UFES (criado em 1978), aspectos da problemática da 
educação escolar pomerana são abordados somente a partir 1993, 
com um total de oito trabalhos.

As pesquisas, realizadas nos municípios de Domingos Martins 
e Santa Maria de Jetibá11, denunciam principalmente as questões 
de alteridade e a necessidade de valorização das especificidades da 
cultura dos pomeranos, considerando-se basicamente a educação 
escolar (MIAN, 1993; WEBER, 1998; SILLER, 1999; RAMLOW, 
2004; TRESSMANN, 2005; HARTWIG, 2011; SCHAEFFER, 
2012; DETTMANN, 2014; SCHAFFEL-BREMENKAMPF, 2014; 
KÜSTER, 2015; DELBONI, 2016). Destacam a importância de 
implementação de políticas públicas de educação que superem 
problemas de fracasso e abandono. Dentre as dificuldades mais 
preocupantes em relação à escolarização do Povo Tradicional 
Pomerano, análises de Hartwig (2011), Dettmann (2014) e Küster 
(2015) indicam, entre outros aspectos: a) alto índice de reprovação; 
b) currículo desvinculado do contexto social; c) contratação de 
professores que não falam pomerano; d) inexistência de políticas de 
ensino bilíngue; e) gestores educacionais e equipe pedagógica que 
desconhecem a realidade local campesina e promovem fechamento 
de escolas locais; f) subestimação da capacidade de aprendizagem das 
crianças pomeranas; g) exclusão dos alunos das práticas escolares por 
não serem compreendidos em sua língua nem compreender a língua 
portuguesa; h) reprodução do mito de que os pomeranos são tímidos.

Cerca de 90% dos pomeranos vivem no campo e são bilíngues, 
porque usam duas línguas, ou seja, o pomerano e o português, de 
maneira a alterná-las, sem ter relevância o nível de proficiência que 
dispõem delas. Segundo Weinreich (1970), esse fenômeno linguístico 
é denominado bilinguismo e, em contextos desse tipo, os sujeitos são 
considerados pessoas bilíngues. De fato 85% da população pomerana 
emprega, de maneira fluente, as línguas pomerana e portuguesa 
(SCHAFFEL-BREMENKAMP, 2014). A tabela abaixo concretiza, 
em dados estatísticos, informações sobre o uso da língua pomerana 
na comunidade de Caramuru, em Santa Maria de Jetibá, onde a 
maior parte das pessoas pertence ao Povo Tradicional Pomerano. 
Chama a atenção que os adultos acima de 55 anos preferem falar 
o pomerano, enquanto as gerações mais jovens dizem não se 
comunicar preferencialmente nessa língua. Podem-se, então, levantar 
questionamentos que problematizam os dados: o uso predominante 
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da língua pomerana está relacionado ao nível de escolarização 
dos sujeitos, já que as pessoas com mais de 30 anos frequentaram 
apenas as séries iniciais do Ensino Fundamental? Pomeranos de 14 
a 30 anos de idade não explicitam prática de bilinguismo, conforme 
a tabela. Partindo do pressuposto de que a permanência por mais 
tempo na escola é um aspecto destacado para o uso predominante do 
português entre os falantes pomeranos com idade entre 9 e 13 e 14 e 
30 anos, nesses casos, qual é, então, a influência do maior acesso por 
parte desses sujeitos às informações e/ou aos meios de comunicação, 
como televisão (antena parabólica) e internet (telefonia celular)?

TABELA 1 – Sobre a preferência linguística dos informantes 
na pesquisa de Schaffel-Bremenkamp

Em que língua se 
sente melhor?

09 – 13 anos 14 - 30 anos 31 - 55 anos > 55 anos TOTAL

Pomerano
4/11

36,4%
2/10
20%

5/8
62,5%

10/11
90,9%

21/40
52,5%

Português
5/11

45,5%
8/10
80%

2/8
25%

0
15/40
37,5%

Português/
Pomerano

2/11
18,1%

0
1/8

12,5%
1/11
9,1%

04/40
10%

TOTAL 11 10 08 11 40

Fonte: SCHAFFEL-BREMENKAMP, 2014, p. 176, adaptado.

Investigando uma escola de Ensino Fundamental, onde se 
ensina pomerano em Santa Maria de Jetibá-ES, Küster (2015) levanta 
dados sobre os usos da língua pomerana e observa que 95% dos sujeitos 
se autoidentificam como pomeranos, e destes apenas 10% afirmam não 
falar o idioma. O número de sujeitos que aprendeu o pomerano como 
primeira língua é bastante representativo, conforme a Figura 2, a seguir.

FIGURA 2 – Sobre a primeira língua aprendida por informantes 
bilíngues da pesquisa de Küster

Fonte: KÜSTER, 2015, p. 163, adaptado.
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Os estudos de Schaffel-Bremenkamp (2014), dados citados e 
analisados por Peres, Bremenkamp e Foerste (2015, 2016), no mesmo 
município, registraram também que informantes com idade acima de 
55 anos falam somente o pomerano, mas entendem o alemão. Entre 
os mais velhos, encontram-se os chamados trilíngues, pois, além 
de falar o pomerano como língua materna e o alemão, entendem o 
português. As primeiras gerações do Povo Tradicional Pomerano em 
Santa Leopoldina, Domingos Martins, Santa Maria de Jetibá, Afonso 
Cláudio etc. tiveram acesso à língua escrita através das chamadas 
escolas paroquiais (CASTELLUBER, 2014), organizadas pelas 
comunidades da Igreja Luterana Alemã, para suprir a ausência ou a 
omissão do Estado. Os pastores alemães, na ausência ou na omissão 
do Estado, assumiam também funções de magistério, já que, no 
contexto local, eles, praticamente, eram os únicos sujeitos que sabiam 
ler e escrever no idioma alemão. Assim, os pomeranos aprendiam a 
língua alemã pela educação escolar, e a língua portuguesa, pelo contato 
com outros falantes desse idioma. Somente entre pessoas com idade 
acima de 55 anos encontram-se sujeitos usuários exclusivamente 
da língua pomerana. Os mais jovens são bilíngues porque falam a 
língua pomerana e a portuguesa (SCHAFFEL-BREMENKAMP, 
2014; PERES BREMENKAMP; FOERSTE, 2015, 2016). Qual é o 
significado de dados como esses do ponto de vista educacional e de que 
modo podem fundamentar políticas públicas para o ensino bilíngue?

TABELA 2 – Sobre o perfil linguístico dos informantes da pesquisa de Schaffel-Bremenkamp

Quais línguas você fala? 09 - 13 anos 14 - 30 anos 31 - 55 anos > 55 anos TOTAL

Pomerano 0 0 0 5 5

Português 0 0 0 0 0

Pomerano e Português 11 10 5 3 29

Pomerano, Português e Alemão 0 0 3 2 5

Pomerano e Alemão 0 0 0 1 1

TOTAL 11 10 8 11 40

Fonte: SCHAFFEL-BREMENKAMP, 2014, p. 165, adaptado.

A língua pomerana em nosso país constitui-se como patrimônio 
cultural imaterial de grande significado e importância para autoafirmação 
do Povo Tradicional Pomerano (BRASIL, 2007; FOERSTE, 2014, 
2015). O Decreto Presidencial nº 7.387, de 09 de dezembro de 2010, 
afirma: “Art. 5o As línguas inventariadas farão jus a ações de valorização 
e promoção por parte do poder público” (BRASIL, 2010).
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Na sede do município de Santa Maria de Jetibá, identificam-
se placas públicas bilíngues (localização, boas-vindas a visitantes, 
orientação de trânsito, identificação de órgãos públicos, igrejas, 
rodoviária etc.), com informações na língua portuguesa e no Pomerano. 
No comércio também há folhetos informativos em ambas as línguas. 
Atribui-se isso ao processo de cooficialização da língua pomerana 
e do desenvolvimento do Programa de Educação Escolar Pomerana – 
PROEPO, que descreveremos e analisaremos mais adiante.

Os pomeranos tiveram que se ajustar linguisticamente ao 
longo de toda a sua história, quando eram submetidos a práticas 
de silêncio cultural. Do ponto de vista oficial, no século XVI, mais 
especificamente a partir de 1530, a Reforma Luterana é introduzida 
na Pomerânia e, com ela, a língua alemã foi imposta e estabelecida 
em igrejas, escolas e repartições públicas (BUCHHOLZ, 1999; 
INNACHIN, 2008). A cultura do silêncio, ou silenciamento, é um 
fenômeno social e cultural muito presente na América Latina, herança 
do processo civilizatório típico da exploração europeia do mundo 
durante séculos. E, segundo Paulo Freire (1970), tal cultura produz a 
dicotomia opressor e oprimido; encontra suas raízes na colonização, 
na conquista e na dominação europeias sobre os povos desse 
território (BOSI, 1992). Essa prática cresceu e frutificou, tendo como 
alicerce “a senhoria da terra [e] o poder do senhor, que se estendia da terra 
às pessoas” (MARTIN-BARBERO, 2014, p. 23, grifo nosso); numa 
sociedade à época com história fortemente marcada pela escravidão 
e pelo índio, como a brasileira, consagraram-se, desse modo, o poder 
do patrão (e os governantes) e do padre, que têm o direito à palavra 
sobre o povo, que deve sempre silenciar e ouvir.

Mesmo à margem do projeto cultural hegemônico no país, 
os falantes da língua pomerana, por inúmeras vezes, optaram por 
estratégias de transgressão e resistência cultural (FOERSTE, 2014; 
2015, FOERSTE; KOELER, 2015; KOELER, 2016), com recusa 
à opressão das classes dominantes (oligarquias agrárias). Assim, 
mantiveram, a duras penas, a língua ancestral em diferentes contextos 
sociais, em espaços em que o controle do poder oficial não os alcançava 
(lar, trabalho na lavoura, mutirões, festas comunitárias, rituais de cura, 
casamentos, batizados, confirmação, velórios e enterros etc.).

As práticas escolares, de modo geral, junto às comunidades 
pomeranas desconsideram ainda a cultura pomerana, em especial a 
língua pomerana (KÜSTER, 2015). Existem relatos de professoras 
que são orientadas pelo poder público a proibir as crianças a fazer 
uso da língua materna pomerana durante os períodos escolares 
regulares (principalmente na rotina didática de sala de aula), sob a 
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alegação de que a função da escola é ensinar a ler e escrever na 
língua oficial. Conforme já mencionado anteriormente, esse processo 
remete às políticas de nacionalização no Brasil, sobretudo no período 
da Segunda Guerra Mundial.

O fato de muitas crianças falarem o pomerano como língua 
materna, ao ingressarem na escola, é apontado por muitos professores 
e gestores educacionais como causa de fracasso escolar em contextos 
sociais com presença do Povo Tradicional Pomerano (MIAN, 1993; 
WEBER, 1998; SILLER, 1999; RAMLOW, 2004). As pesquisas 
colocam em evidência os impactos desse quadro. É verdadeiro que 
crianças pequenas de descendência pomerana, sobretudo da Educação 
Infantil, em fase de alfabetização, estranham a “língua da escola”, isto 
é, o português oficial. Sentem-se constrangidas, o que é visto como 
“timidez” por muitos (HARTWIG, 2011; DETTMANN, 2014; 
KÜSTER, 2015; DELBONI, 2016; KOELER, 2016). Em outro 
contexto, porém com alguma semelhança com os Povos Tradicionais 
no Brasil, Giroux (1986) discute esse tipo de atitude e a define como 
resistência linguística e cultural de falantes de línguas não oficiais. Os 
sujeitos calam-se diante da imposição cultural do currículo, o que é 
tomado como fracasso escolar. 

As pesquisas sobre educação e língua pomeranas produziram 
relatos de crianças que têm medo de fazer perguntas referentes aos 
conhecimentos escolares por causa da dificuldade de comunicação 
na língua portuguesa. Elas têm “medo” de falar errado. O recreio é, 
não raras vezes, o momento em que as crianças se sentem livres no 
contexto escolar para conversarem em pomerano. Ao mesmo tempo, 
narrativas das famílias explicitam sentimento de tristeza face ao 
fato de os filhos resistirem, de forma crescente, ao ingressarem na 
escola, para falar a língua materna (o pomerano) também em casa. 
Recorrentemente, encontramos pessoas que reforçam a afirmativa 
acima. Durante conversa informal, funcionária municipal em Santa 
Maria de Jetibá nos relatava sobre a formação de seus filhos. Ela, 
que tem prática de conversação bilíngue em sua casa, percebeu que 
o filho mais velho, ao frequentar a escola, apresentou dificuldades 
em manter esse costume cultural. E completou: “Meu filho não 
falava mais pomerano, quando frequentava a escola. Agora ele está 
trabalhando na roça com parentes. Lá ele só fala em pomerano” (Mãe 
de jovem estudante em Santa Maria de Jetibá - ES, 2014).

Investigações de Siller (1999), desenvolvidas no contexto da 
Educação Infantil, registraram o desejo das famílias de ver uma escola 
que incentiva a valorização da cultura pomerana e da língua pomerana, 
que dialogue mais com a comunidade e suas culturas, enfim. Há 
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relatos de pais que afirmam que as crianças deveriam aprender os 
saberes da escola por meio das duas línguas: português e pomerano; 
outros sugeriram duas professoras: uma para falar pomerano, e outra, 
para falar português. O bilinguismo foi apresentado como proposta 
de trabalho pela maioria das famílias entrevistadas.

Vale destacar que o debate acadêmico acumulado sobre a 
escolarização do Povo Tradicional Pomerano refere-se, de forma 
recorrente, às escolas de salas multisseriadas.12 Para Weber (1998), 
quanto mais a prática educativa da escola estimular diálogos entre 
crianças e professores, com base na cultura e nos saberes dos 
pomeranos, maior é a satisfação dos sujeitos, pois alcançam objetivos 
de leitura e produção textual propostos pelo currículo oficial e/ou 
prescrito e, ao mesmo tempo, estabelecem trocas entre os saberes 
locais e aqueles que a escola preconiza. As salas multisseriadas 
promovem processos de aprendizagem na e com a prática no contexto 
da vida dos educandos, nas respectivas comunidades. Nesse âmbito, 
o professor desenvolve-se profissionalmente e aprende sobre as 
culturas e os saberes locais, no encontro com a comunidade nas 
salas multisseriadas (MORETO, 2015). Nesse sentido, uma escola 
multisseriada constitui-se, como afirma Delboni (2016), de direito 
social conquistado pelos povos tradicionais do campo, reafirmados 
e ressignificados ao longo da história pelos movimentos sociais. 
Através dessas escolas, valorizam-se memórias dos campesinos 
(agricultores familiares, acampados/assentados de reforma agrária, 
dos indígenas, dos quilombolas etc.), ameaçados em suas culturas, 
saberes e identidades por projetos desagregadores de progresso e 
desenvolvimento próprios do agronegócio.

BASE LEGAL E CONCEITUAL: POVOS TRADICIONAIS E DIVERSIDADE LINGUÍSTICA

As comunidades tradicionais pomeranas são reconhecidas 
pela sua vinculação à terra, ao modo de produção da agricultura 
familiar e às práticas agroecológicas. A luta pela terra é parte da 
história desse povo e constitui um dos principais motivos da sua 
migração para o Brasil há aproximadamente 150 anos. Contudo, essa 
luta ainda é muito atual. No ano de 2002, no Estado do Espírito 
Santo, esse povo foi reconhecido como povo de cultura tradicional, 
no bojo das disputas pela criação do Parque Nacional dos Pontões 
Capixabas de Pancas e Águia Branca. Decorrente desse processo, 
também foi incluído entre os povos tradicionais no Decreto nº 6.040, 
de 07 de fevereiro de 2007. O governo do Presidente Luiz Inácio Lula 
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da Silva implementou políticas públicas com o objetivo de fortalecer 
as comunidades tradicionais. O referido decreto define os Povos e as 
Comunidades Tradicionais enquanto 

[…] grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 
pela tradição. (DECRETO 6.040/2007, Art. 3º, inciso I) (BRASIL, 2007)

Nesse contexto, a aprovação do Decreto Presidencial nº 
7.378/2010 incluiu na agenda oficial da União, dos Estados e dos 
Municípios o direito dos Povos e das Comunidades Tradicionais de terem 
suas línguas respeitadas e valorizadas, impactando de forma concreta 
a oferta de ensino escolar bilíngue. Antes disso, em 2007, a partir da 
organização de base do Povo Tradicional Pomerano no Estado do 
Espírito Santo, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– IPHAN – promoveu a cooficialização linguística nos municípios 
capixabas de Pancas (2007), Laranja da Terra (2008), Santa Maria de 
Jetibá (2009) e Domingos Martins (2012), os quais já tiveram sancionadas 
as respectivas Leis Municipais de Cooficialização da Língua Pomerana.

Vale ressaltar, também, que, em 2012, foi realizado o 1º 
Encontro dos Povos e Comunidades Tradicionais no Estado do 
Espírito Santo, com o objetivo de fomentar a aproximação das diversas 
manifestações culturais tradicionais (Indígenas, Quilombolas, Povos 
de Terreiro, Ciganos, Pomeranos, Pescadores). Assim, pelo Decreto 
Estadual nº 3.248/2013 (ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2013), 
foi criada a Comissão Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais 
no Estado do Espírito Santo. 

EDUCAÇÃO BILÍNGUE E DIVERSIDADE CULTURAL COMO DIREITO

Faz parte da agenda de lutas da Comissão Nacional dos Povos 
e Comunidades Tradicionais – CNPCT (Decreto nº 6.040/2007) – 
e da Comissão Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais no 
Estado do Espírito Santo (Decreto nº 3.248/2013) a realização de 
censos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
– em Povos e Comunidades Tradicionais. Infelizmente esse órgão 
público ainda não incluiu no censo nacional questões específicas sobre 
o Povo Tradicional Pomerano, a exemplo do que já vem sendo feito 
oficialmente no caso de Indígenas e Quilombolas. Contudo, estima-se 
que, hoje, cerca de 300 mil pomeranos vivam no Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Espírito Santo, Minas Gerais e Rondônia. No Estado 
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do Espírito Santo, a população de pomeranos é de 120 a 150 mil, 
conforme levantamentos preliminares realizados por Jacob (2012).

A língua pomerana, portanto, constitui-se de uma das 
dimensões articuladoras para reconhecimento do Povo Tradicional 
Pomerano atualmente no cenário das lutas coletivas por direitos 
sociais no Brasil. Essa língua é patrimônio cultural de um dos povos 
tradicionais brasileiros, hoje articulados na CNPCT e nas respectivas 
comissões estaduais. Os municípios de Santa Maria de Jetibá, 
Domingos Martins, Laranja da Terra, Vila Pavão e Pancas, no Estado 
do Espírito Santo, no Brasil, articularam esforços interinstitucionais 
e estabeleceram parcerias13, cujas práticas estão muito próximas 
da definição teórica do termo proposto nas pesquisas de Foerste 
(2005). Assim se procedeu para elaboração e implementação do 
Programa de Educação Escolar Pomerana – PROEPO –, conforme 
análises de Hartwig (2011) e Peres, Bremenkamp e Foerste (2016). 
Compreende-se que é preciso essencialmente envidar esforços 
políticos para valorizar e fortalecer a cultura e a língua pomerana 
(SANTA MARIA DE JETIBÁ, 2011a). Há necessidade de ações 
articuladas para incremento do idioma no seu desenvolvimento e 
manutenção também como uma língua escrita. 

Em 2011, o município de Santa Maria de Jetibá aprova a Lei nº 
1.376, de 17 de agosto de 2011, que dispõe sobre o ensino de língua 
pomerana oral e escrita nas escolas da rede municipal daquele município 
(SANTA MARIA DE JETIBÁ, 2011b). Posteriormente, um termo de 
parceria entre os municípios participantes do PROEPO foi assinado em 
07 de junho de 2014 (SANTA MARIA DE JETIBÁ, 2011a), em que se 
reafirmam necessidades como essas, na verdade, segundo avaliações de 
Foerste (2016b), construídas no acúmulo de debates populares realizados 
de forma crescente e ininterrupta pela sociedade civil sobre ensino da 
cultura e da língua pomerana, com demandas mais ampliadas inclusive 
(e ainda não atendidas), porém, captados pelas pesquisas realizadas até 
o momento e discutidas neste artigo.

O ano de 2003 é um marco importante na construção histórica 
desse processo, quando foi implementado o PROEPO. É elaborado 
no diálogo colaborativo entre os profissionais do ensino e a sociedade 
civil. Esse movimento é impulsionado pela preocupação de lideranças 
comunitárias articuladas a alguns dirigentes municipais frente à situação 
diagnosticada de que parte das gerações mais novas das comunidades 
pomeranas não se interessa mais (ou demonstra baixa motivação) em 
falar pomerano em contexto familiar e público. De outro lado, pais, 
mães, membros das comunidades (igreja, lideranças da sociedade civil 
e políticas), professores, pesquisadores etc. manifestam, há muito 
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tempo, preocupação com o fracasso escolar de crianças de origem 
pomerana, principalmente nas séries iniciais, pelo fato de dominarem 
o pomerano como língua materna e não falarem a língua portuguesa 
ao ingressarem na escola (WAIANDT; EMMERICH, s.d.). Porém, 
apenas em 2005 o PROEPO consolidou-se, quando o anteriormente 
referido consórcio de municípios envolvidos com a temática 
contratou um etnolinguista como assessor, para implementação da 
educação pomerana. Ele é responsável pela formação em serviço 
de professores dos cinco municípios que adotaram um programa 
específico de educação nas comunidades pomeranas, sobretudo nas 
escolas multisseriadas. Essa iniciativa tem como objetivo promover 
a educação bilíngue nas escolas das comunidades locais, com apoio 
dos governos municipais e estadual, através da Secretaria de Estado 
da Educação do Espírito Santo. Essa ação se consolida dia a dia, com 
crescente adesão de escolas e professores. 

Para participar do PROEPO, exige-se que o professor seja 
falante da língua pomerana, uma vez que um dos objetivos é também 
promover o ensino da escrita do pomerano. Hartwig (2011), Dettmann 
(2014) e Küster (2015) defendem que a sistematização formal da 
língua constitui importante fator de autoidentificação dos pomeranos. 
Utiliza-se como material de apoio um dicionário pomerano/português 
elaborado pelo assessor do PROEPO e publicado em parceria com a 
Secretaria de Estado de Educação do Espírito Santo – SEDU. Em 
2007, o projeto foi transformado em programa.

Vale destacar que materiais didáticos (livros, álbuns seriados, 
quebra-cabeças, mapas, músicas etc.) estão sendo elaborados por 
professores que trabalham com essa área emergente no currículo 
escolar. Não se encontram até o momento, como já se pode constatar 
sobre as Comunidades Tradicionais Indígenas e Afro-Brasileiras (e isso 
é compreendido como conquista e avanço), referências à cultura do 
Povo Tradicional Pomerano nos Parâmetros Curriculares Nacionais 
– PCNs –, tampouco em livros didáticos produzidos e distribuídos 
pelo Ministério da Educação. Apesar de algumas iniciativas oficiais 
isoladas de valorização local (isolada) da cultura pomerana no Brasil, 
há que se questionar a ausência de políticas públicas que promovam 
mais processos investigativos em relação aos pomeranos, com 
valorização de sua história e cultura, seja na educação escolar e/ou 
em outras agendas de promoção cultural, sobretudo no âmbito dos 
governos estaduais (Secretaria de Cultura e Secretaria de Educação) e 
federal (Ministério da Cultura e Ministério da Educação). A Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão – 
SECADI – do Ministério da Educação não incluiu, ainda, em seu 
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programa de trabalho a questão pomerana, um direito já conquistado 
pelos indígenas e pelos quilombolas, na medida em que, nesse órgão de 
governo, conta-se com coordenadorias de cultura e educação desses 
povos tradicionais. Articuladas politicamente pelo Povo Tradicional 
Pomerano, lideranças e entidades organizadas da sociedade civil 
(Associação Pomerana de Pancas – APOP, Associação Pomerana 
de Vila Pavão – APOVIP, Associação de Cultura Alemã no Espírito 
Santo – ACAES) clamam por ruptura desse silenciamento oficial.

Como toda prática social, que se encontra em fase de consolidação, 
o PROEPO tem apresentado suas potencialidades e, também, seus 
limites ao buscar uma educação escolar diferenciada. Podemos perceber 
que o programa traz importantes contribuições, principalmente para o 
debate da questão cultural, com ênfase no ensino bilíngue.

Não temos ainda escolas bilíngues como política pública entre 
os pomeranos no Estado do Espírito Santo. Por meio de programa, 
as aulas de língua e cultura pomeranas são realizadas de maneira 
muito semelhante à oferta do ensino de uma língua estrangeira entre 
nós (inglês, espanhol, francês etc.), como se as crianças não falassem 
o pomerano com domínio internalizado das estruturas gramaticais 
básicas de sua língua materna na concepção desta, discutida por 
Luft (1985). Como trabalhar questões da língua pomerana de modo 
alternativo ou alternado, a partir de uma abordagem de língua 
materna, sem produzir dicotomias na sala de aula entre as línguas e os 
saberes? O número de escolas que incluem atividades propostas pelo 
PROEPO não abarca a totalidade dos estabelecimentos de ensino 
existentes nas comunidades pomeranas. Portanto, o poder público não 
o universalizou até o momento. Há carência de professores que falam 
o pomerano e que fizeram adesão ao programa de ensino da cultura 
e língua pomeranas. Aqueles que aceitam participar dessa tarefa, até o 
momento, fazem-no por certa militância cultural e política e, por isso, 
acabam também por atender a muitas escolas (HARTWIG, 2011; 
DETTMANN, 2014; KÜSTER, 2015; KOELER, 2016) e promover 
ações colaborativas na concepção discutida por Foerste (2005).

O trabalho em mutirão entre os pomeranos é sempre 
destacado como uma prática que contribui para o fortalecimento 
da cultura desse povo. Concretiza cultivo de uma forma tradicional 
peculiar do modo de se viver em comunidade desde os tempos da 
chegada ao Brasil a partir de 1856. É uma tradição trazida da antiga 
Pomerânia e aqui, no contato e no diálogo com outras culturas 
de povos tradicionais em seus respectivos territórios (indígenas, 
quilombolas, caiçaras, extrativistas, pescadores etc.), ressignificam-
se e se abrem possibilidades de produzir outras culturas, apesar de 
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manter muitos dos traços originais dos tempos ancestrais dessas 
práticas. Crescentemente, essas e outras tradições são discutidas e 
incorporadas às práticas e aos currículos escolares em decorrência 
das lutas e da participação da comunidade nas escolas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Avanços no debate sobre a diversidade linguístico-cultural, 
na sua relação com o processo escolar, são notórios, a considerar 
as pesquisas acumuladas (MIAN, 1993; WEBER, 1998; SILLER, 
1999; RAMLOW, 2004; TRESSMANN, 2005; HARTWIG, 
2011; SCHAEFFER, 2012; DETTMANN, 2014; SCHAFFEL-
BREMENKAMP, 2015; KÜSTER, 2015; DELBONI, 2016). A 
crescente produção de pesquisas acadêmicas acerca do tema e os 
movimentos organizados da sociedade civil impulsionam políticas de 
valorização dos saberes e das culturas do Povo Tradicional Pomerano. 
Esse processo de investigação e produção de conhecimentos é 
dinâmico e está em movimento. Conclusões não podem ser fechadas 
ou categóricas, mas colocam-se no campo das possibilidades e do 
diálogo (FREIRE, 1970). Certamente, novos estudos contribuirão 
para o aprofundamento de questões sobre língua, cultura e educação 
pomeranas. Por ora, interessou-nos pontuar algumas conquistas 
e desafiar outras possibilidades na abordagem das questões que 
focalizam a problemática da escolarização pomerana na sua interface 
com a manutenção da língua pomerana.

Quando analisamos a maneira como o Povo Tradicional 
Pomerano manteve viva sua língua, transgredindo e resistindo a todas 
as proibições que lhe foram imputadas (FOERSTE, 2014; 2015; 
FOERSTE; KOELER, 2015; KOELER, 2016), o que a colocaram ao 
longo da história em situação de língua “periférica”, percebe-se que 
hoje há perspectivas para os pomeranos terem mais direitos sociais, 
juntamente com outros povos (Indígenas, Quilombolas, Ciganos etc.), 
sobretudo direitos linguístico-culturais. Entre as lutas ainda em curso, 
que certamente mereceriam mais atenção das pautas de pesquisa nas 
Universidades, pois não se encontram desarticuladas com os debates 
aqui realizados, estão, entre outros: a) oferta e manutenção (não 
fechamento ou reabertura) de escolas públicas de qualidade situadas 
nas comunidades tradicionais (escolas ou salas multisseriadas); b) 
proposta de currículo que atenda às necessidades ou especificidades do 
povo local, inclusive educação bilíngue; c) apoio à agricultura familiar 
(moradia, estradas, assistência técnica, comercialização, financiamentos 
etc.); d) assistência à saúde nas comunidades locais; e) disponibilização 



27

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 9-32|e153099|Abril-Junho 2017

de recursos e incentivo a projetos culturais diversos (música, literatura, 
cinema, dança, teatro etc.), com apoio para as diferentes faixas etárias, 
como a criança, a juventude, as mulheres, os homens, os idosos etc.; f) 
incremento de infraestrutura para acesso às tecnologias de comunicação 
e informação (TV a cabo, telefonia, internet etc.).

Integrado ao processo de cooficialização em Santa Maria de 
Jetibá-ES, realizou-se o censo linguístico municipal. Espera-se que os 
debates acumulados nesse processo incentivem novos levantamentos, 
que sejam balizadores para o fomento de políticas governamentais por 
parte dos poderes públicos local, estadual e nacional, principalmente 
com a realização de censos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. 

O PROEPO, nessa perspectiva, representa para todos aqueles 
envolvidos na luta por educação pomerana, especificamente, a 
possibilidade de aprender mais sobre essa língua e cultura. Trata-se 
de sistematização de conhecimentos constituidores de um currículo 
alternativo, bilíngue e diferenciado nas escolas das comunidades 
pomeranas pela valorização oral e escrita do pomerano. Busca-
se aprofundar processos interdisciplinares de investigação sobre 
a história desse povo em território brasileiro e, ao mesmo tempo, 
estabelecer relações com outros contextos sociais do cenário 
internacional. Como transformar um programa linguístico-cultural do 
Povo Tradicional Pomerano bem-sucedido em diferentes municípios 
do Estado do Espírito Santo em política pública? Há que se 
fortalecer articulações de base dos pomeranos no Brasil (FOERSTE, 
2016a) que unificam interesses dos Povos Tradicionais como prática 
intercultural (FORNET-BETANCOURT, 2001), embasadas na 
concepção de diálogo-libertador de Paulo Freire (1970). Assim, 
avanços serão coletivamente construídos, para fomentar e fortalecer 
movimentos de resistência, conforme diz Foerste (2014, 2015), ao 
projeto hegemônico de desenvolvimento e progresso das elites. Qual 
desenvolvimento e para quem? Qual progresso e para quem?

Essa articulação coloca-se como organização de base da 
sociedade civil contra o silenciamento imposto pelos colonizadores da 
América Latina (FREIRE, 1970; BOSI, 1992; MARTIN-BARBERO, 
2014). A negação da palavra oprime e exclui os Povos Tradicionais daqui 
ao longo de mais de 500 anos de história, inclusive o Povo Tradicional 
Pomerano. Nesse sentido, a institucionalização da Comissão Nacional 
de Povos e Comunidades Tradicionais – CNPCT –, através do Decreto 
Presidencial nº 6.040/2007, e a conquista de direitos linguísticos e de 
diversidade, pelo Decreto Presidencial nº 7.387/2010, fortalecem 
internamente as lutas do Povo Tradicional Pomerano por direitos 
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sociais, apoiados por outros Povos e Comunidades Tradicionais, bem 
como por instituições como as Universidades, SECADI, IBGE e 
IPHAN, entre outros, em suas lutas coletivas na construção de outro 
projeto de Brasil. A base desse processo encontra crescentemente, na 
educação pública de qualidade para todos, no direito à diversidade 
linguística e cultural, ferramentas de lutas coletivas. 
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NOTAS

1 Declaramos que as abordagens e os instrumentos metodológicos utilizados obedeceram 
aos procedimentos éticos estabelecidos para a pesquisa científica em Ciências Humanas. 
Declaramos que não foram omitidas informações relativas a órgãos e/ou instituições 
financiadoras.

2 Nos anos de 1980, emergiu um debate sobre produção textual na escola, notadamente, 
sobre o ensino da língua materna e os padrões de correção gramatical, que não respeitavam 
as expressões regionais. Cf.: GERALDI, J. W. et al., 1983. Polemiza-se esta abordagem com 
publicações que se sucederam desde então. Destacamos aqui especialmente os livros: a) 
Língua e liberdade: por uma nova concepção de língua materna (LUFT, 1985); b) Preconceito linguístico: o 
que é, como se faz? (BAGNO, 1999). As discussões contemporâneas ampliaram e aprofundaram 
o debate em torno da diversidade linguística e, através da pressão exercida pelos movimentos 
da sociedade civil organizada, em 2010 foi publicado o Decreto nº 7.387 (BRASIL, 2010), 
que institui o Inventário Nacional da Diversidade Linguística (INDL). Contudo, esse 
tema ainda não alcançou satisfatoriamente as políticas voltadas à elaboração de currículos 
escolares, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

3 O termo “Povo Tradicional” é definido a partir do Decreto nº 6. 040/2007 (BRASIL, 
2007), no Art. 3º, parágrafo I, como abordaremos à frente. Esse decreto institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

4 Pomerano é um povo tradicional (BRASIL, 2007). Os primeiros pomeranos chegaram ao 
Brasil em 1856, vindos da Pomerânia, região localizada no Mar Báltico, norte da Europa. No 
Estado do Espírito Santo, Região Sudeste do Brasil, ocuparam parte da região montanhosa, 
hoje compreendida entre os municípios de Domingos Martins, Santa Maria de Jetibá e Santa 
Leopoldina, acerca de 50 quilômetros do Porto de Vitório, onde desembarcaram a partir de 
1859. São trabalhadores da terra, realizam a agricultura familiar e falam a língua pomerana, 
a qual é crescentemente estudada enquanto língua minoritária (TRESSMANN, 2005; 
SCHAEFFER, 2012; SCHAFFEL-BREMENKAMP, 2014; PERES; BREMENKAMP; 
FOERSTE, 2015). Em diversas escolas do campo junto ao Povo Tradicional Pomerano, 
muitas crianças chegam sem saber falar português. Para esses sujeitos, o contato com uma 
segunda língua, isto é, o português e sua aprendizagem formal, dão-se a partir do momento 
em que ingressam na escola, portanto.

5 O pomerano permaneceu por muito tempo como língua ágrafa, que não se confunde com o 
idioma alemão, conforme Tressmann (2005), Schaeffer (2012) e Schaffel-Bremenkamp (2014).

6 Pesquisas em andamento sobre o Povo Tradicional Pomerano buscam captar aspectos 
sobre suas práticas linguístico-culturais ontem e na atualidade, com ênfase nas questões que 
se referem aos contatos entre línguas em contextos regionais diferenciados entre si, porém 
marcados pela interculturalidade (Cf.: DETTMANN, 2014; DELBONI, 2016; PERES; 
BREMENKAMP; FOERSTE, 2015, 2016), o que não constitui tema específico neste artigo. 
Cabe ressaltar, no entanto, que já se acumularam debates acadêmicos sobre cultura e língua 
pomeranas a partir de estudos realizados em Domingos Martins e Santa Maria de Jetibá, que 
contribuíram para implementação de projeto diferenciado de educação (Cf.: HARTWIG, 
2011; DETTMANN, 2014; KÜSTER, 2015; PERES; BREMENKAMP; FOERSTE, 2015, 
2016), bem como para a cooficialização da língua pomerana em municípios do Estado do 
Espírito Santo, conforme discutido neste artigo.
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7 A chamada Era Vargas refere-se ao período em que Getúlio Vargas governou o Brasil de 
forma contínua, por 15 anos, de 1930 a 1945.

8 O Senhor Emílio Schultz (1904-1988) era agricultor familiar pioneiro e fundador da 
comunidade de Lajinha, Pancas – ES. Até hoje é reconhecido como aquele que registrou 
de forma única em imagens fotográficas aspectos da cultura e saberes dos pomeranos no 
Estado do Espírito Santo. Cf.: BARROS, 2010.

9 Escolas comunitárias, grupos escolares, classes multisseriadas são três diferentes formas 
pelas quais se realizou a escolarização do filho do trabalhador do campo. A oferta de escolas 
públicas em contexto rural não se universalizou e muitas iniciativas para fomentar a educação 
das gerações partiram da comunidade. As escolas comunitárias constituíram-se a partir da 
iniciativa das comunidades, especialmente de imigrantes, para suprir a ausência do Estado na 
oferta de escolas para formação dos seus filhos, especialmente no meio camponês. No início 
do período republicano, predominaram os grupos escolares. Segundo a Lei 545 de 1909, 
as escolas primárias eram classificadas como escolas isoladas, mistas, noturnas, reunidas, 
grupos escolares e Escola Modelo, essa última anexa à Escola Normal. Em regiões com baixa 
densidade demográfica, as escolas multisseriadas atendem às crianças em diferentes idades e 
séries, na mesma sala, com um único professor. Na atualidade, as classes multisseriadas ainda 
são, por vezes, a única proposta de escola para atender os filhos dos camponeses. 

10 ESPIRITO SANTO (Estado). Presidente de Estado (1925-1928: Avidos) Mensagem 
enviada ao Congresso Legislativo do Espirito Santo em 15 de abril de 1926 [por] Florentino 
Avidos, Presidente do Estado do Espírito Santo. Vitctoria: S. I., 1926.

11 Mian (1993) e Weber (1998) investigaram processos de escolarização pomerana em 
Melgaço (comunidade situada no interior de Domingos Martins), cujos estabelecimentos 
de ensino foram fundados pelos imigrantes assim que chegaram da Pomerânia no ES, na 
segunda metade do século XIX. Hartwig (2011), Dettmann (2014) e Küster (2015), por sua 
vez, focaram as pesquisas em escolas de Santa Maria de Jetibá, criadas de modo semelhante. 
Em ambos os municípios, identificou-se que as crianças atendidas nas escolas, descendentes 
de pomeranos, não falam nem compreendem o português. 

12 As escolas rurais são uma herança do período colonial e escravagista. Na sua gênese estão 
relacionadas ao projeto dos jesuítas, que reforçava e consolidava processos de colonização, 
cuja prática de aculturação estava diretamente relaciona à catequese. Cf.: SAVIANI, 2013.

13 “Parceria” e “colaboração” são conceitos discutidos por Foerste (2005), quando analisa 
práticas sociais em que sujeitos e instituições se organizam para resolver problemas 
decorrentes da falta de políticas públicas por omissão do Estado. Cf.: FOERSTE, 2005.
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RESUMO: Ao longo dos anos, o Ensino Superior brasileiro vem se caracterizando 
como excludente. Para combater essa realidade, várias foram as ações de 
ampliação de acessibilidade adotadas pelo Governo Federal no intuito de 
garantir que a população historicamente excluída pudesse também passar 
a frequentá-lo. Este artigo propõe, portanto, investigar a democratização 
do Ensino Superior brasileiro a partir do perfil socioeconômico de alunos 
pertencentes a esse nível educacional. Foram analisadas as características 
socioeconômicas de estudantes brasileiros dos anos de 2010, 2011 e 2012, a 
partir dos microdados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Para análise dos dados, foram 
utilizadas técnicas de análise descritiva e métodos estatísticos multivariados. 
Percebeu-se maior inserção de alunos de classes sociais menos favorecidas 
após a criação dos programas de inclusão social no Ensino Superior. 
No entanto, verifica-se, ainda, a presença de alguns marcadores de que a 
democratização ainda está em vias de construção.
Palavras-chave: Ensino Superior. Democratização do Ensino Superior. 
Políticas de inclusão social no Ensino Superior.

SOCIAL INCLUSION POLICIES IN BRAZILIAN HIGHER EDUCATION: A STUDY ON THE 
SOCIOECONOMIC PROFILE OF STUDENTS IN THE YEARS 2010-2012

ABSTRACT: Over the years, the Brazilian higher education has been 
characterized as exclusive. To combat this reality, there were several actions 
of  accessibility expansion adopted by the Federal Government, enabling the 
historically excluded population could also pass to attend it. Therefore, this 
paper proposes to investigate the democratization of  Brazilian high education 
based on socioeconomic profile of  students. For this, we analyzed the 
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socioeconomic characteristics of  Brazilian university in the years 2010, 2011 
and 2012, from microdata provided by the National Institute of  Educational 
Studies Anisio Teixeira (Inep). Data analysis has used techniques as descriptive 
analysis and multivariate statistical methods. It was noticed a greater inclusion 
of  less favored social classes of  students after the creation of  social inclusion 
programs in higher education. However, we verify the presence of  some 
markers that show democratization is still under construction.
Keywords: Higher education. Democratization of  higher education. Social 
inclusion policies in higher education.

INTRODUÇÃO

Historicamente, o Ensino Superior brasileiro tem se mostrado 
excludente, na medida em que não possibilita o acesso igualitário da 
população, refletindo as desigualdades econômicas, sociais, políticas e 
culturais do país (SANTOS; CERQUEIRA, 2009, p. 1). Para a análise 
de tal fenômeno contribuem os estudos da Sociologia da Educação, 
ao trazerem evidências da relação entre origem social e maior ou 
menor participação no sistema escolar. Ou seja, descobre-se, a partir 
de inúmeras investigações, que a origem social poderia explicar 
trajetórias escolares mal ou bem-sucedidas, que poderiam assim ser 
identificadas, genericamente, por meio de menor ou maior acesso aos 
diversos níveis educacionais (NOGUEIRA; FORTES, 2004, p. 59). 

Condizente com o argumento sociológico há o estudo feito 
pelo IBGE/PNAD, do ano de 2009, constatando que a participação 
no Ensino Superior de estudantes provenientes de famílias com os 
rendimentos mais baixos corresponde a apenas 3,4%. E, daqueles 
originários de famílias com rendimentos mais altos, corresponde a 
mais da metade dos matriculados nas instituições de Ensino Superior 
públicas e privadas (NEVES, 2014, p. 280). No entanto, para além 
de possíveis determinismos entre origem social e escolarização, 
em recente estudo sobre a ampliação da acessibilidade dos níveis 
educacionais brasileiros, Brito (2010) encontrou crescimento, nos 
últimos 50 anos, da população que chega e conclui o Ensino Básico 
(oito anos de estudo), havendo ainda muitas barreiras que se colocam 
para a conclusão do Ensino Médio e entrada nas universidades. 
Afirma, ainda, que, “com os ganhos em acessibilidade, os efeitos 
da origem social tendem a diminuir nos níveis básicos, indicando 
diminuição da desigualdade de oportunidades educacionais para estes 
níveis” (BRITO, 2013, p. 24), mas que, “a partir da entrada no Ensino 
Médio, a diminuição na desigualdade de oportunidades educacionais 
condicionada à origem social não é tão clara, e os níveis de desigualdade 
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tenderam à estabilidade ao longo do período analisado” (BRITO, 2013, 
p. 24). Santos e Cerqueira (2009) também compartilham dessa opinião 
quando afirmam que “quanto mais elevado é o nível de escolaridade, 
maior é a sua capacidade de excluir” (SANTOS; CERQUEIRA, 2009, 
p. 1). Para exemplificar, em 2013, segundo os dados disponibilizados 
pelo observatório do Plano Nacional de Educação1, 93,4% de crianças 
entre 6 e 14 anos estavam matriculadas no Ensino Fundamental. No 
entanto, segundo a mesma fonte, apenas 71,7% concluíram tal etapa 
educacional, em 2013. Por conseguinte, apenas 59,5% de jovens 
entre 15 e 17 anos matriculam-se no Ensino Médio, de forma que 
apenas 16,6% dos jovens brasileiros na faixa etária de 18 a 24 anos 
matricularam-se no Ensino Superior.2

Como se nota, há um processo decrescente de participação da 
população em sistemas de ensino na medida em que se eleva o nível de 
escolaridade. Fica-se, assim, com a impressão de que, quanto maior o 
nível de escolaridade, maior é a dificuldade em atingi-lo e de desvencilhá-
lo da origem social. Não diferentes são os dados informados por Lima 
(2014) sobre, atualmente, apenas 14,9% dos jovens com idades entre 18 
e 24 anos estarem matriculados no Ensino Superior. Esse valor segue 
acompanhado, segundo Souza (2009), da baixa representatividade dos 
setores populares nesse seguimento, sobretudo negros e pobres. 

As questões mencionadas introduzem a temática da expansão 
do acesso ao ensino brasileiro, em especial, ao Ensino Superior. Esse 
que tem sido alvo de ações governamentais voltadas exatamente para 
sua democratização, objetivando-se a superação da baixa acessibilidade 
se comparada com os outros níveis educacionais, bem como o 
compartilhamento do valor social atribuído à Educação Superior por 
possibilitar melhores colocações profissionais e possível mobilidade social. 

Diante dessa problemática, esse artigo propõe, portanto, 
investigar o perfil socioeconômico de alunos entrantes no nível 
superior após a implantação dos programas de acessibilidade, como 
Programa Universidade para Todos (Prouni), Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies), Programa Incluir, cotas raciais e sociais, Plano 
Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes), Sistema Universidade 
Aberta do Brasil, Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni) e demais ações afirmativas. Pois, compreende-se que 
estudar o perfil desses alunos configura-se como uma estratégia de 
reconhecimento da proporção de participação no Ensino Superior 
desses grupos e populações sub e super-representados. Para a 
investigação, portanto, foram analisadas as características do público 
de universitários brasileiros dos anos de 2010, 2011 e 2012, momento 
posterior aos programas maciçamente implantados. Para isso, foram 
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utilizados os microdados do Exame Nacional de Desempenho 
de Estudante (Enade) disponibilizados pelo Inep e que trazem 
características dos alunos do Ensino Superior brasileiro, analisados, 
por sua vez, por técnicas estatísticas descritivas e multivariadas.

Organizado em quatro seções, além da introdução, esse texto trata, 
na primeira parte, de breve histórico sobre o Ensino Superior no Brasil, 
de modo a apontar sua configuração atual e a temática da desigualdade 
educacional nesse nível de ensino. Em seguida, aborda-se o tema das 
políticas de inclusão social adotadas pelo governo. Serão apresentados, 
ainda, a metodologia, os resultados e as considerações finais.

HISTÓRICO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

Compreendido como a etapa educacional mais elevada, o 
Ensino Superior brasileiro, segundo Durham (2005), caracteriza-se 
como tardio, se comparado ao que aconteceu na América Espanhola. 
Pois, diferentemente da América Espanhola, que construiu, já no 
século XVI, no início de sua colonização, as universidades católicas, 
o Brasil não ergueu durante todo o período colonial universidades 
ou qualquer outro tipo de Instituição de Ensino Superior (IES). Foi 
apenas no início do século XIX, mais especificamente em 1808, que 
surgiram as primeiras IES. E, apenas, nos anos 1930 surgiram as 
primeiras universidades brasileiras.

Para fins didáticos, Durham divide a história do Ensino Superior 
em períodos. O primeiro, conhecido como monárquico, vai de 1808 a 
1889 e caracterizou-se pela criação de cursos isolados, por iniciativa da 
Coroa Portuguesa, para formação de profissionais liberais. Foram criadas 
nessa época as escolas autônomas de Cirurgia e Anatomia, na Bahia e 
no Rio de Janeiro. Também no Rio de Janeiro foi criada a Academia de 
Guarda da Marinha; e, em 1810, a Academia Real Militar. O período 
seguinte, conhecido como Primeira República, vigorou de 1889 a 
1930 e caracterizou-se pela descentralização do sistema, uma vez que 
surgiram, ao lado das escolas federais, as de natureza pública (estaduais 
ou municipais) e as privadas (DURHAM, 2005, p. 193). É válido ressaltar 
que nessa época, apesar da criação de 56 novas escolas superiores no 
Brasil, sendo a grande maioria privada, elas não se configuravam como 
universidades, mas como escolas autônomas centradas em cursos únicos 
(SANTOS; CERQUEIRA, 2009). Note-se que no período aludido já era 
marcante a presença da iniciativa privada à frente das IES. 

Apenas no período seguinte, conhecido como Estado Novo 
(1930 a 1945), instalaram-se as primeiras universidades brasileiras, que 
somavam, ao todo, três: duas no Rio de Janeiro e uma em São Paulo. 
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Nessa época, a quantidade de universitários aproximava-se de 33.723 
(SANTOS; CERQUEIRA, 2009). Já em 1945, esse valor se alterou para 
42 mil alunos, estando 48% deles no ensino privado. Esse período se 
caracterizou pelas reformas educacionais que, ao atingirem o Ensino 
Superior, pouco alteraram sua estrutura. Pois, a reforma do governo 
Vargas instituiu as universidades e definiu o formato legal ao qual 
deveriam obedecer todas as instituições que viessem a ser criadas no 
Brasil, mas não propôs a eliminação das escolas autônomas e nem negou 
a liberdade para a iniciativa privada (SANTOS; CERQUEIRA, 2009). 

Sucessor do Estado Novo, outro período histórico, a Segunda 
República (1945-1964), caracterizou-se pela ampliação do número 
de universidades públicas, tendo em vista o período anterior em que 
foram criadas apenas três. Assim, entre 1946 e 1960, foram criadas 
18 universidades públicas e 10 particulares, de maioria confessional 
católica e presbiteriana (SAMPAIO, 2000, p. 70-71). Manteve-se 
também nesse período a estabilidade da participação do setor privado, 
que acumulava entre 45% e 47% das matrículas (DURHAM, 2005). 
Por outro lado, aumentou-se a reivindicação por maior número de 
vagas nas IES públicas, o que suscitou a movimentação intensa de 
estudantes em torno da implantação de reformas universitárias. Esse 
movimento concentrou-se, principalmente, em torno da aprovação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1961 que, para 
o Ensino Superior, previa a expansão das universidades públicas e 
gratuitas. A intenção era as IES públicas substituírem todo o ensino 
privado. No entanto, após a aprovação da LDB de 1961, pouco se 
alterou a estrutura vigente, de modo a conservar o predomínio do 
setor privado e a desigualdade social e de acesso ao Ensino Superior. 

Seguiu-se, assim, o período do Regime Militar e a Reforma 
(1964-1980). Marcado pela preocupação em suprimir a movimentação 
estudantil, o governo militar derrotou a mobilização universitária, 
primeiramente, para, em seguida, promover grande reforma 
educacional nessa área, onde se propôs a 

[...] extinção da cátedra; fim da autonomia das faculdades; criação de institutos, 
faculdades e/ou escolas; introdução do sistema de créditos; ciclo básico antes 
da formação profissional; garantia da representação discente e docente; 
ingresso contínuo por carreiras e currículos mínimos fixados pelo MEC (não à 
flexibilização). (SANTOS; CERQUEIRA, 2009, p. 5) 

Os mesmos autores apontam que, apesar da proposta, a 
reforma foi incompleta. Não houve verdadeira reforma curricular e a 
ampliação do sistema se deu simplesmente por meio da multiplicação da 
matrícula nos mesmos cursos tradicionais (SANTOS; CERQUEIRA, 
2009, p. 6). Ainda assim, pulou-se de 95.961 matrículas, em 1960, para 
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134.500, em 1980. É importante ressaltar, igualmente, que já nessa 
época havia maior concentração de matrículas no ensino privado na 
região sudeste. Durham (2005) atribui isso à vinculação da expansão 
do setor privado à lógica de mercado, justificando, portanto, sua 
concentração nas regiões de maior desenvolvimento econômico.

Considerado como um período de crise política, tendo em 
vista a transição de regime político que estava por vir, os anos 1980 
também ficaram conhecidos como a década da crise econômica e da 
inflação crescente. Isso pode ter ocasionado a estagnação do Ensino 
Superior, verificada por meio da queda da porcentagem de matrículas 
no ensino privado. Outra característica que marca esse período é a 
expansão, principalmente nas IES privadas, do número de cursos 
noturnos. Esses que foram criados pela demanda de atender a um 
público já inserido no mercado de trabalho que, por essa razão, não 
podia frequentar os cursos diurnos. Assim, segundo Durham (2005), 
em 1986, a taxa de matrículas em cursos noturnos privados era de 
76,5%. Já nas IES federais, esse percentual caiu para 16%. Também 
houve, nesse período, aumento do número de universidades privadas, 
ou seja, passaram de 20 para 49, entre os anos de 1985 e 1990. Esse 
fato não significou, necessariamente, ampliação da inserção de 
egressos do Ensino Médio no Ensino Superior ou mesmo melhoria 
da qualidade do ensino para esse nível educacional. Afinal, tal 
expansão foi fomentada por grupos que apoiavam a massificação do 
ensino, seguida da obtenção de lucros e pouca preocupação com o 
desenvolvimento das atividades de ensino e pesquisa. 

Na sequência, seguiram os anos 1990 e 2000, os quais tiveram 
como marco a aprovação da LDB de 1996, que agregou para o 
Ensino Superior:

[...] a explicitação dos variados tipos de IES admitidos. Por universidade se definiu 
a instituição que articulasse ensino e pesquisa. A nova Lei fixou a obrigatoriedade 
do recredenciamento das instituições de ensino superior, precedida de avaliações, 
além de estabelecer a necessidade de renovação periódica para o reconhecimento 
dos cursos superiores. Se para as instituições públicas pouco ou nada afetou a 
implantação da nova Lei, para o setor privado representou uma ameaça de perda 
de status e autonomia. (SANTOS; CERQUEIRA, 2009, p. 7)

Além do mais, com vistas a monitorar a qualidade do Ensino 
Superior, criou-se, ainda na década de 1990, um sistema de avaliação 
conhecido como Exame Nacional de Cursos (ENC), popularmente 
conhecido como “Provão” e substituído, em 2004, pelo Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (Enade), ainda em vigor e que passou 
a integrar o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 
(Sinaes), englobando, além da avaliação do estudante, a avaliação das 
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IES e dos cursos. Criou-se, igualmente, em 1998, o Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem) que, em princípio, tinha a função de avaliar 
o Ensino Médio, mas foi posteriormente utilizado como alternativa 
ao tradicional vestibular das IES. Nesse período também se iniciou a 
oferta de cursos a distância para o Ensino Superior, previsto na LDB, 
de 1996 (as IES que se interessassem por oferecer tal modalidade 
deveriam obter o credenciamento específico da União). 

Nos anos 2000, foram criadas, igualmente, metas de acesso ao 
Ensino Superior, descritas no Plano Nacional de Educação (PNE) de 
2001, que previam a ampliação das matrículas em IES para jovens na 
faixa etária de 18 a 24 anos de 12% para 30%. Propôs-se a política de 
reserva de vagas para egressos de escolas públicas, negros e indígenas 
nas IES públicas. Para as IES privadas, foram instituídos o Programa 
Universidade para Todos (Prouni) e o Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior (Fies) – este substituiu o crédito rotativo. Também 
foram instituídos programas que envolvem diversificação acadêmica 
e de articulação do ensino, pesquisa e extensão, programas/ações de 
avaliação e de regulação do sistema, programas/ações de cooperação 
e relações internacionais, programas/ações de articulação da 
Educação Superior com a Educação Básica e programas/ações de 
acesso e permanência. A partir dos anos 2000, portanto, percebe-se 
que grande parte das ações voltadas ao Ensino Superior orienta-se 
para a ampliação de acesso ao mesmo.

No entanto, Durham (2005) afirma que a democratização 
do Ensino Superior brasileiro permanece atrelada à expansão da 
iniciativa privada, o que não garante o acesso universal. Esse fato 
é corroborado pelo último censo do Ensino Superior brasileiro, de 
2012, que mostra a tendência histórica das IES brasileiras serem, em 
sua maioria, vinculadas à rede privada (87,4%, contra 12,6% das IES 
da rede pública). Além disso, o aludido censo aponta os cursos das 
IES privadas oferecerem, em média, mais vagas que os cursos em 
IES públicas, apesar de os cursos das IES públicas terem, em média, 
procura maior que os cursos das IES privadas, considerando-se a 
média de inscritos nos processos seletivos (INEP, 2014)

Como se nota, o atual quadro de acesso ao Ensino Superior guarda 
semelhanças com o que se vivenciou historicamente, pois, permanecem 
características como a ampla participação do setor privado nessa etapa 
de ensino, se comparado ao restrito crescimento da rede pública. Soma-
se a esse conjunto de características a desigualdade geográfica de acesso. 
Martins (2000) exemplifica essa iniquidade regional ao relatar que o 
Sudeste abriga 59% das IES; enquanto o Sul e o Nordeste, 13% cada; já 
o Centro-Oeste, 15%; e o Norte, apenas 4%. Esse mesmo autor chama 
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a atenção para a continuidade de um modelo universitário marcado por 
diferenciações entre ensino de elite/ensino de massa, cursos dominados 
por camadas privilegiadas socialmente, divisão entre aqueles que acessam 
o nível da graduação/pós-graduação, etc. 

Por outro lado, é necessário apontar mudanças como maior 
número de pessoas do sexo feminino nas IES, assim como maior 
volume de estudantes que conciliam estudo e trabalho, além da crescente 
incorporação de público diferenciado socialmente, mediante programas 
de inclusão no Ensino Superior. Observa-se também incremento na 
titulação de professores universitários, em razão da regulamentação 
da LDB/1996, que sugere um terço do corpo docente, pelo menos, 
com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado (BRASIL, 1996). 
Além do aumento, ainda que discreto, do número de universidades 
públicas, seguido do decréscimo do número de faculdades isoladas. Para 
exemplificar, ainda citando Martins (2000), em 1980, havia no país 797 
estabelecimentos isolados que diminuíram para 727 no ano de 1998. 
Durante o mesmo período, as 65 universidades existentes passaram 
para 153, registrando crescimento de 135%. Enquanto o número de 
universidades federais permaneceu praticamente estável durante esse 
período, as estaduais triplicaram, passando de nove para trinta instituições.

 Como se nota, o Ensino Superior brasileiro guarda em sua 
expansão traços de sua história pregressa, apesar de novas condições 
de existência. Por esse motivo, tem-se dado ênfase aos programas de 
inclusão social no Ensino Superior, buscando-se exatamente sanar as 
desigualdades presentes nas décadas anteriores. Na seção seguinte, 
esses programas serão mais bem descritos.

POLÍTICAS CRIADAS PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR

Ao se tratar da expansão do acesso ao Ensino Superior torna-
se central nos debates a problemática do acesso desigual, surgindo 
reflexões em torno da necessidade da implantação de medidas que 
propiciem a inclusão e reparação social, tais quais as ações afirmativas. 
Essas, a partir de Barbosa (2005, p. 9), podem ser compreendidas 
como “um conjunto de políticas de caráter público ou privado que visa 
atender a grupos específicos com o intuito de corrigir desvantagens 
em termos sociais, políticas e econômicas oriundas de processos 
históricos de discriminação”. As ações afirmativas aparecem no 
Ensino Superior a partir de iniciativas como: Programa Universidade 
para Todos (Prouni), cotas raciais e sociais, Fundo de Financiamento 
Estudantil (Fies) e Bolsa Permanência. Segundo o Grupo de Estudos 
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Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEEMA), do Instituto de 
Estudos Sociais e Políticos da UERJ, essas seriam as ações afirmativas 
mais importantes no Brasil (UERJ, 2014).

De modo geral, esses programas beneficiam o público 
estudante de escola pública ou que tenha estudado com bolsa 
em escola particular, pretos, pardos, indígenas ou quilombolas e 
deficientes físicos (UERJ, 2014). Para melhor compreendê-los, esses 
programas podem ser divididos em ações voltadas para a iniciativa 
privada e pública, com exceção da Bolsa Permanência, utilizada em 
cursos gratuitos e não gratuitos. Assim, ligados exclusivamente à 
iniciativa privada estão o Prouni e o Fies; e, ligados às IES públicas, o 
sistema de cotas raciais e sociais. 

Programas direcionados para as IES privadas
Criado em 1999, o Fies, entre os programas mencionados, foi o 

primeiro a ser instituído pelo Governo Federal, sendo regulamentado 
pela Medida Provisória nº 1.827 (BRASIL, 1999a), inicialmente, e, 
posteriormente, pelas Portarias MEC nº 860 (BRASIL, 1999b) e nº 
1.386/1999 (BRASIL, 1999c) e a Resolução CMN nº 2.647 (BANCO 
CENTRAL, 1999). Voltado para o financiamento de cursos de 
graduação não gratuitos, o Fies poderá ser solicitado apenas por 
alunos com renda familiar mensal bruta de no máximo 20 salários 
mínimos e poderá ser utilizado para financiar 100% da mensalidade 
de um curso ou 50% da mensalidade em situações nas quais o aluno 
possuir uma bolsa de 50% do Prouni. A definição pelo financiamento 
de 50% ou 100% passa pela análise da renda familiar mensal bruta 
e do comprometimento dessa renda com os custos da mensalidade. 
Outra característica do programa refere-se ao início do pagamento do 
financiamento feito, que acontecerá após o término do curso, isto é, a 
primeira parcela do pagamento do Fies deve ser paga 18 meses (um ano 
e meio) após o término da faculdade. É importante lembrar que o apoio 
restringe-se ao pagamento das mensalidades, não cobrindo, portanto, 
gastos com transporte, roupas, comida, livros, entre outros. Em 2013, 
o MEC contabilizou a marca de 556.000 contratos estabelecidos. E, 
desde 2010, tem-se a marca de 1,6 milhão de alunos beneficiados 
(PORTAL BRASIL, 2014). É importante ressaltar que o Fies também 
adota o critério racial, ou seja, inclui o quesito cor/raça na composição 
do índice de classificação, aumentando as chances de os solicitantes 
negros, por exemplo, conseguirem o financiamento (LIMA, 2010).

Também ligado à iniciativa privada tem-se o Prouni. Criado em 
2004 e implantado por meio da Lei Federal nº 11.096/2005, ele oferece, 
em contrapartida, a isenção de alguns tributos àquelas instituições de 
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ensino que aderem ao programa. Segundo Lima (2010), o Prouni tem 
como finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e parciais 
a estudantes de baixa renda em cursos de graduação e sequenciais de 
formação específica de instituições privadas de Educação Superior. 
Esse mesmo programa, segundo Lima (2010), apresenta política de 
cotas para os que se autodeclaram pretos, pardos ou índios e optam por 
serem beneficiários desse sistema no ato de inscrição. As instituições de 
Ensino Superior participantes do Prouni devem destinar um percentual 
de bolsas para utilização do público geral e para os cotistas. Para esses 
últimos, a proporção deverá se basear no número de cidadãos pretos, 
pardos e índios, por unidade da federação, segundo o último censo do 
IBGE, devendo o beneficiário se enquadrar em um dos critérios gerais 
de seleção do programa, a saber: ter renda familiar per capita de até 
três salários mínimos; ter realizado o Ensino Médio em escola pública 
ou em escola privada com bolsa integral da instituição; ter cursado o 
Ensino Médio parcialmente em escola pública e parcialmente em escola 
privada com bolsa integral da instituição; ser pessoa com deficiência; 
ser professor da rede pública de Ensino Básico, em efetivo exercício, 
integrando o quadro permanente da instituição, e estar concorrendo a 
vaga em curso de licenciatura, Normal Superior ou Pedagogia (nesse 
caso, a renda familiar por pessoa não é considerada); ter realizado a 
prova do Enem na edição imediatamente anterior ao processo seletivo 
do Prouni e obter a nota mínima nesse exame estabelecida pelo MEC, 
que é, atualmente, de 450 pontos. 

Programas mistos 
Nessa divisão há apenas o programa Bolsa Permanência. 

Considerado misto por ser utilizado tanto na iniciativa privada 
quanto pública, trata-se de ação do Governo Federal de concessão de 
auxílio financeiro a estudantes matriculados em instituições federais 
e particulares de Ensino Superior em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica e para estudantes indígenas e quilombolas. O 
recurso é pago diretamente ao estudante de graduação por meio de 
um cartão de benefício e aproxima-se do valor mensal de R$ 400,00. 
A bolsa permanência é um benefício com o valor máximo equivalente 
ao praticado na política federal de bolsas de iniciação científica, 
concedido apenas a estudantes com bolsa integral do Prouni em 
utilização, matriculados em cursos presenciais com no mínimo seis 
semestres de duração e cuja carga horária média seja igual ou superior 
a seis horas diárias de aula, de acordo com os dados cadastrados pelas 
instituições de ensino junto ao MEC.
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Programas direcionados para as IES públicas
Ligado às IES públicas está o sistema de cotas raciais e 

sociais. Apesar de muitas universidades públicas terem inserido em 
suas regulamentações o sistema de cotas, desde 2002, a Lei nº 12.711 
(BRASIL, 2012), que organiza essa modalidade de ação afirmativa, foi 
aprovada apenas em agosto de 2012, passando a legitimar a reserva 
de vagas nas universidades públicas para estudantes de escola pública, 
com renda familiar mensal igual ou inferior a um salário mínimo e 
meio, autodeclarados pretos, pardos, indígenas ou deficientes. As 
reservas seriam, assim, por curso e turno, em universidades públicas, 
exclusivamente, de modo a conceder no mínimo 50% das vagas 
totais de um curso para alunos oriundos de escolas públicas. Para 
fins de cumprimento da lei, 50% dessas vagas reservadas deverão ser 
destinadas aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou 
inferior a um salário mínimo e meio per capta. Por fim, distribuem-se 
50% dessas últimas vagas discriminadas por renda para estudantes 
autodeclarados negros, pardos, indígenas e deficientes. O sistema de 
cotas funcionaria, portanto, da seguinte forma:

FIGURA 1 – Funcionamento da distribuição das cotas segundo o MEC

Fonte: MEC.3

Daflon, Feres Júnior e Campos (2013) relatam, no entanto, que, 
das 70 universidades públicas brasileiras que hoje têm um programa 
de ação afirmativa, apenas 50% (n=35) delas usam o sistema de 
cotas, de forma a reservar vagas para os beneficiários dos programas. 
Outras sete universidades oferecem o sistema de bonificação no 
vestibular como forma de atribuir vantagem adicional ao candidato 
que atenda aos critérios estabelecidos pela lei de cotas. Há ainda três 
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universidades que adotam a medida de acréscimo de vagas aos seus 
cursos, reservando-as para os candidatos que se enquadrem no perfil 
das cotas. As demais universidades combinam, por sua vez, os três 
procedimentos mencionados, cotas, bônus e acréscimo de vagas. A 
não uniformidade observada das políticas afirmativas praticadas nas 
universidades brasileiras poderá ser superada na medida em que a Lei 
nº 12.711 (BRASIL, 2012), for implementada. Isso não só tornará 
heterogêneo o público que frequenta a educação superior, no sentido 
de legitimar a diversidade social e racial, como também possibilitará que 
ações afirmativas possam contribuir para a política pública brasileira 
se configurar como redistributiva e promotora do reconhecimento 
identitário, ligada a questões de reconhecimento social e racial, 
portanto (DAFLON, FERES JÚNIOR, CAMPOS, 2013). 

Consideram-se, ainda, como promotores conjuntos da 
democratização do ensino superior: o Programa de Apoio a Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), a 
Universidade Aberta do Brasil, Programa Incluir, Plano Nacional de 
Assistência Estudantil (Pnaes) e a expansão da rede federal de educação 
profissional e tecnológica, pois possibilitaram ampliar o acesso e a 
permanência na educação superior. No entanto, não focaremos nossa 
análise sobre essas ações conjuntas, tendo em vista a dificuldade 
de mensurá-las – pela ausência de bancos de dados disponíveis – e 
agregá-las, portanto, ao nosso objetivo inicial de caracterizar o perfil de 
alunos que adentram no Ensino Superior, levando-se em consideração 
aqueles que o conseguem por meio de políticas afirmativas. 

ABORDAGEM ANALÍTICA

Para a realização deste estudo, utilizaram-se como recurso 
metodológico para tratamento dos dados as técnicas de análise 
descritiva e métodos estatísticos multivariados. A escolha de tais 
técnicas deu-se em razão da natureza do objeto investigado, a saber, 
perfil socioeconômico dos estudantes universitários, que, para a 
estatística, são variáveis aleatórias e, por isso, possivelmente, apresentam 
correlações. Considerou-se, portanto, a análise multivariada como 
o mecanismo mais adequado para a análise proposta. Os dados 
utilizados foram extraídos de base de dados pública disponibilizada 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). Utilizaram-se, portanto, os dados compilados do 
Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade), dos anos de 
2010, 2011 e 2012. O recorte temporal justifica-se por ser o período 
posterior aos programas de acessibilidade maciçamente implantados 
e que continha as variáveis socioeconômicas de interesse: idade; tipo 
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de escola onde se cursou o Ensino Médio (público ou privado); tipo 
de IES em que se estuda (pública ou privada); tipo de organização 
acadêmica da IES na qual se estuda (universidade, centro universitário 
ou faculdade); raça/etnia; renda familiar e política afirmativa 
associada à entrada na IES. A amostra é composta de universitários 
de todas as regiões do Brasil, de IES públicas e privadas, somando-se, 
ao todo, cerca de 1.187.469 de estudantes respondentes, dos cursos 
das áreas de Ciências Agrárias, Biológicas, Saúde, Exatas e da Terra, 
Humanas, Ciências Sociais Aplicadas, Engenharias, Linguística, 
Letras e Artes e Tecnólogos. Trata-se, assim, de estudo transversal, 
na medida em que examinou, em único momento, 2010 a 2012, cada 
uma das áreas. Não se procurou estimar as variações das informações 
socioeconômicas em anos distintos, de tal forma que se avaliassem 
as transformações desses mesmos elementos ao longo do tempo. O 
próprio formato de aplicação do Enade em ciclos favoreceu a análise 
transversal, pois os dados do período 2010-2012 abordaram grupos 
distintos, de modo que, apenas ao final de três anos, todos os cursos 
e áreas seriam avaliados. Assim, os cursos/áreas contemplados em 
2010 não foram estudados em 2011, tampouco em 2012. A título de 
exemplificação, no ano de 2010 foram avaliados os campos da Saúde, 
Ciências Agrárias e áreas afins. Já no ano de 2011, Ciências Exatas, 
licenciaturas e áreas afins. E, por fim, em 2012, Ciências Sociais 
Aplicadas, Ciências Humanas e áreas afins. Dessa forma, considerou-
se o estudo transversal adequado à proposta do artigo, uma vez que 
não estavam disponíveis, para consulta pública, dados repetidos dos 
anos subsequentes (longitudinais) para as diferentes áreas. 

APRESENTAÇÃO DOS DADOS

Nas seções a seguir, serão apresentadas as análises feitas a 
partir da base de dados disponibilizada pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), de modo 
a descrever o perfil socioeconômico do público estudado: alunos 
que participaram do Exame Nacional de Desempenho do Estudante 
(Enade) nos anos de 2010, 2011 e 2012.

Descritivas globais 
Os exames do Enade nos anos de 2010, 2011 e 2012 contaram 

com a participação de 1.386.466 alunos. Destes, 85,6% (n=1.187.469) 
responderam ao questionário socioeconômico e 14,4% (n=198.997) 
foram contabilizados como não respondentes. O detalhamento da 
participação de alunos por ano pode ser visualizado por meio da 
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Tabela 1, que sugere haver tendência de aumento no percentual de 
respondentes ao longo dos anos, o qual saltou de 74,5%, observado 
em 2010, para 92% no ano de 2012. 

TABELA 1 – Total de alunos participantes do Enade e respondentes 
do questionário socioeconômico nos anos 2010, 2011 e 2012

Ano do ENADE Total de Alunos Respondentes do quest. 
Socioeconômico %

2010 422.896 314.960 74,5

2011 376.219 332.233 88,3

2012 587.351 540.276 92,0

Total 1.386.466 1.187.469 85,6

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.4

Os percentuais das variáveis socioeconômicas (idade, tipo de 
instituição onde se cursou o Ensino Médio, raça/etnia, renda familiar 
e tipo de organização acadêmica da IES vinculada ao aluno), por 
sua vez, estão descritos na Tabela 2 e serão detalhados, a seguir. Os 
percentuais observados estão discriminados por área de formação e 
subsidiarão as análises da próxima seção. 

TABELA 2 – Distribuição percentual dos respondentes do 
questionário socioeconômico por área de formação

Idade Categoria 
Ens. Médio

Categoria
 IES Raça/Etinia Renda 

Familiar
Organização 
Acadêmica

Áreas
% 

respondentes 
por área

18 a 24

>24

Público

Privado

Público

Privado

Branco

N
egro

Pardo

Am
arelo

Indígena

Até 3 Sal. M
ínim

os

M
ais que 3 Sal. 

M
ínim

os

Universidade

Centro Univ.

Faculdade

Ciências Agrárias 2,7 73,5 26,5 44,4 55,6 62,6 37,4 66,9 5,3 25,0 2,0 0,7 46,3 53,7 69,8 7,8 22,5

Ciências Biológicas 2,7 60,6 39,4 57,6 42,4 36,4 63,6 62,2 6,5 28,9 1,8 0,7 40,1 59,9 58,9 15,2 25,9

Ciências da Saúde 23,5 60,4 39,6 44,3 55,7 21,3 78,7 64,1 6,5 26,8 2,0 0,6 38,8 61,2 49,2 17,6 33,2

Ciências Exatas e da Terra 3,8 43,8 56,2 66,4 33,6 41,6 58,4 62,1 6,8 28,4 2,0 0,7 29,8 70,2 65,2 11,0 23,9

Ciências Humanas 11,7 25,9 74,1 76,1 23,9 30,7 69,3 56,0 9,7 32,2 1,2 0,8 45,9 54,1 61,3 10,2 28,5

Ciências Sociais Aplicadas 35,9 40,2 59,8 58,4 41,6 15,7 84,3 64,4 6,4 26,8 1,8 0,6 30,2 69,8 48,7 15,0 36,4

Engenharias 3,7 42,2 57,8 47,3 52,7 38,9 61,1 71,7 4,5 20,6 2,8 0,4 15,4 84,6 65,3 14,2 20,4

Linguística, Letras e Artes 2,6 31,1 68,9 75,6 24,4 53,3 46,7 52,7 9,3 35,7 1,4 0,9 45,8 54,2 72,8 8,8 18,4

Tecnólogos 13,4 31,7 68,3 75,5 24,5 7,7 92,3 60,4 8,1 29,0 1,8 0,6 36,8 63,2 42,2 24,8 33,0

Total 100,0 43,53 56,47 59,4 40,6 22,4 77,6 62,6 7,1 27,9 1,8 0,6 35,3 64,7 52,1 15,8 32,1

Obs.: para a variável “Categoria de Ensino Médio” foram somadas as contagens das categorias “todo em escola pública” 
com “maior parte em escola pública”. 
Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.



47

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 33-60|e153900|Abril-Junho 2017

Áreas e cursos frequentados pelos estudantes do Ensino Superior
Observa-se, de modo geral, que os alunos do Ensino Superior 

concentram-se nas áreas de Ciências Sociais (35,9%), seguidos das 
áreas de Ciências da Saúde (23,5%), Tecnólogos (13,4%), Ciências 
Humanas (11,7%), Ciências Exatas e da Terra (3,8%), Engenharias 
(3,7%), Ciências Agrárias (2,7%), Biológicas (2,7%) e, por fim, 
Linguística, Letras e Artes (2,6%). 

Os cursos que participaram da amostra foram aglutinados 
em grandes áreas objetivando-se otimizar as análises, o que evitou a 
fragmentação dos resultados. A Tabela 3 apresenta a composição das 
grandes áreas.

TABELA 3 – Distribuição dos cursos por área de formação

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados da Capes.5

Faixa etária
No que diz respeito à idade dos universitários, nota-se a 

concentração de pessoas na faixa etária de 25 anos ou mais (56,47%). 
Observa-se, igualmente, que as áreas que abrigam em maior frequência 
alunos na faixa etária de 18 a 24 anos são as Ciências Agrárias (73,5%), 
Biológicas (60,6%) e da Saúde (60,4%). Ao contrário, os alunos 
mais velhos encontram-se nas áreas de Ciências Humanas (74,1%), 
Linguística, Letras e Artes (68,9%) e Tecnólogos (68,3%).
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Tipo de Ensino Médio cursado e tipo de IES que cursa atualmente

Quanto ao tipo de Ensino Médio cursado, público ou privado, 
identifica-se que 59,4% dos respondentes cursaram o referido 
nível educacional em escolas públicas. No entanto, apesar desse 
considerável volume de alunos oriundos de escolas públicas, verifica-
se que apenas 22,4% dos estudantes brasileiros investigados acessam o 
Ensino Superior público. Assim, grande parte dos alunos das IES, em 
torno de 77,6%, está nas instituições privadas, apesar de proveniente 
do Ensino Médio público. Ao que parece, repete-se a estrutura 
de funcionamento contraditória do nosso sistema educacional, já 
mencionada por Souza (1990/1991) e por Nogueira (2003). Pois, 
constata-se a existência de trajetórias escolares que passam pelo 
Ensino Fundamental e Ensino Médio em escolas públicas, mas que 
acessam somente o Ensino Superior privado. Souza (1990/1991) 
denomina isso “circuito vicioso” e seria, segundo Nogueira, (2003), 
próprio aos mais desafortunados.

Raça/etnia

Já em relação à raça/etnia, percebe-se o predomínio de pessoas 
autodeclaradas brancas (62,6%), seguido de pardos (27,9%), negros 
(7,1%), amarelos (1,8%) e indígenas (0,6%). Ressalta-se, ainda, a 
maior concentração de alunos autodeclarados brancos e amarelos na 
área de Engenharia (71,7%). Por outro lado, a maior concentração de 
negros está nas áreas de Ciências Humanas. Já as áreas de Linguística, 
Letras e Artes contêm o maior número de pardos e indígenas. 

Renda

Para análise da renda familiar, utilizamos as faixas estabelecidas 
pelo questionário socioeconômico do Enade, em que o valor do 
salário mínimo foi fixado em R$ 465,00 para os três anos, 2010, 
2011 e 2012. As faixas de renda consideradas, portanto, dividem-se 
em: nenhuma renda; até 1,5 salário mínimo (até R$ 697,50); acima 
de 1,5 até 3 salários mínimos (R$ 697,51 a R$ 1.395,00); acima de 3 
até 4,5 salários mínimos (R$ 1.395,01 a R$ 2.092,50); acima de 4,5 
até 6 salários mínimos (R$ 2.092,51 a R$ 2.790,00); acima de 6 até 
10 salários mínimos (R$ 2.790,01 a R$ 4.650,00); acima de 10 até 30 
salários mínimos (R$ 4.650,01 a R$ 13.950,00); acima de 30 salários 
mínimos (mais de R$ 13.950,01). Isso nos forneceu dois tipos de 
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análises principais. A primeira aponta que apenas um terço (35,3%), 
aproximadamente, da população universitária possui renda familiar de 
até três salários mínimos. Desse grande grupo, destoam as Engenharias, 
que representam apenas 15,3% nessa categoria (TABELA 2).

Para o segundo tipo de análise, a partir da Figura 1, observa-se 
a grande maioria das áreas possuir renda familiar entre 1,5 e 4,5 salários 
mínimos. Estão nessa faixa Ciências Agrárias (50%), Biológicas 
(58%), Saúde (54%), Exatas (48%) e Ciências Sociais Aplicadas 
(49%). Já as áreas Linguística, Letras e Artes (52%) e Tecnólogos 
(52%) situam-se, majoritariamente, na faixa entre 1,5 e 4,5 salários 
mínimos. Novamente, as Engenharias apareceram como exceção, ao 
possuírem apenas 26% de seu corpo de alunos com renda familiar 
entre até 1,5 e 4,5 salários mínimos. Ao contrário, a concentração de 
renda dessa área está na faixa de 6 a 30 salários mínimos (53%). Em 
relação à faixa de renda maior (6 a 30), grande parte dos cursos aparece 
nessa divisão de maneira pouco expressiva, ou seja, em torno de valor 
médio de 26%. Em síntese, pelo quesito renda, os dados sugerem a 
concentração de renda alta na área de Engenharia, unicamente. As 
outras áreas, por sua vez, caracterizam-se pela concentração da renda 
em valores de até 4,5 salários mínimos.

FIGURA 1 – Distribuição dos alunos nas categorias de renda por área de formação

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Tipo de organização frequentada pelos universitários 

Quanto à distribuição dos alunos por tipo de organização 
acadêmica, mais da metade encontram-se matriculados em 
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universidades (52,1%) e faculdades (32,1%). Uma possível hipótese 
para essa distribuição refere-se ao fato de, apesar do quantitativo 
de faculdades ser numericamente maior (n=2.044), 66,6% dessas 
ofertam até cinco cursos apenas, apresentando, por conseguinte, 
menor número de matriculados (INEP, 2014). Os dados sugerem, 
igualmente, o predomínio de matriculados em IES públicas nas áreas 
de Linguística, Letras e Artes (72,8%), Ciências Agrárias (69,8%) 
e Engenharias (65,3%), fato que pode ser explicado pela oferta de 
vagas para essas áreas ser maior ou quase exclusiva das IES públicas. 

Perfis dos cursos segundo as análises socioeconômicas

Adicionalmente, é notória a existência de perfis semelhantes 
entre o alunado de acordo com a área de formação vinculada. Como 
exemplo, cita-se a semelhança entre Ciências Biológicas e Engenharias, 
pois acumulam características como aproximadamente 50% dos 
estudantes serem oriundos da escola pública e cursarem o Ensino 
Superior em IES pública. Além disso, são áreas predominantemente 
compostas por brancos e pardos e matriculados em universidades. Por 
outro lado, identificam-se perfis antagônicos: por exemplo, os cursos 
Tecnólogos e Ciências Agrárias, comparativamente às demais áreas, 
apresentam perfis opostos entre si para a maior parte das variáveis. 
Assim, entre os Tecnólogos, a proporção de alunos na faixa etária de 18 
a 24 anos é baixa (31,7%), o percentual de brancos (60,4%) apresenta-
se abaixo da média global (62,6%), e menos da metade (42,2%) estuda 
em universidades. Entre as Ciências Agrárias, a grande maioria (73,5%) 
encontra-se entre os mais jovens, o percentual de brancos é o segundo 
maior (66,9%), e quase 70% estudam em universidades. 

Com o intuito de fornecer um resumo descritivo dos perfis mais 
parecidos, apresenta-se a Figura 2, que traz um mapa de similaridades 
entre as áreas, de acordo com os percentuais observados para cada 
variável (colunas 3 a 18 da Tabela 2). Este mapa foi obtido pelo 
método de escalonamento multidimensional com base nas distâncias 
euclidianas entre as áreas. Os pontos neste mapa são representados 
segundo os eixos das componentes principais de maior variabilidade 
explicada. Para mais detalhes sobre o método de escalonamento 
multidimensional, veja-se Cox T. e Cox M. (2001).
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FIGURA 2 – Mapa de similaridades entre as áreas segundo variáveis socioeconômicas

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Apesar dos eixos representados no mapa da Figura 2 não 
favorecerem interpretação em escala objetiva, ele é útil para que se possa 
visualizar em quais aspectos as áreas são mais similares ou distintas. 

Políticas afirmativas em IES públicas
As informações extraídas do questionário socioeconômico 

do Enade que abordam a entrada nas IES por meio de políticas 
afirmativas estão descritas nas Tabelas 4 e 5. Essas que apresentam 
a distribuição dos alunos, de IES públicas, pelos tipos de critérios 
de uso das políticas afirmativas mais representativos. Percebe-se, 
portanto, que independentemente da área de formação ou da faixa 
etária, a política afirmativa de maior representatividade é aquela que 
favorece os alunos que fizeram Ensino Médio, todo ou em maior 
parte, em instituição pública. Assim, enquanto 87,16% dos alunos 
de 18 a 24 anos não fazem uso desse mecanismo de entrada nas IES, 
aqueles que o fazem representam 12,84% do total e estão distribuídos 
da seguinte forma: apenas 1,70% adentram no Ensino Superior por 
meio de cotas raciais; e 0,97%, por critério social, ou seja, possuem 
renda de até 1,5 salário mínimo. Esse padrão de utilização se repete 
tanto na faixa etária de 18 a 24 anos quanto na de 25 anos ou mais. 

É importante ressaltar que as Engenharias apresentam o 
menor número de alunos beneficiados por políticas de inclusão 
social, em ambas as faixas etárias. Fato que pode estar associado 
ao maior nível de renda familiar observado entre as áreas (84,6% 
possuem renda acima de três salários mínimos). Já a área com maior 
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percentual de alunos beneficiados por essas políticas refere-se aos 
cursos Tecnólogos, para a faixa de 18 a 24 anos. E, para a faixa etária 
de 25 anos ou mais, encontra-se a área de Ciências Humanas. Ressalta-
se, igualmente, que o maior percentual de alunos beneficiados pelas 
políticas de inclusão encontra-se na faixa etária de 25 anos ou mais. 

TABELA 4 – Distribuição dos alunos de IES públicas por 
tipo de critério de utilização da política afirmativa

18 a 24 anos 25 anos ou mais

Não Étnico/ 
Racial Renda

Ensino médio 
público 

ou privado
Outro Não Étnico/ 

Racial Renda
Ensino médio 

público 
ou privado

Outro

Ciências Agrárias 85,24 1,77 0,96 8,34 3,68 87,10 2,36 0,80 5,06 4,68

Ciências Biológicas 89,23 1,33 0,89 5,88 2,67 83,07 2,65 1,04 5,32 7,91

Ciências da Saúde 85,79 1,89 0,67 8,12 3,54 85,21 2,57 0,60 6,51 5,11

Ciências Exatas e da Terra 88,42 1,24 1,14 6,24 2,96 86,86 1,37 1,47 4,31 5,99

Ciências Humanas 86,40 2,51 1,18 6,74 3,17 80,89 3,18 2,45 5,11 8,38

Ciências Sociais Aplicadas 87,86 1,67 1,08 6,66 2,73 85,67 2,40 2,10 5,14 4,70

Engenharias 95,39 0,39 0,40 2,61 1,21 93,32 0,78 0,84 2,89 2,17

Linguística, Letras e Artes 86,11 2,11 1,12 7,01 3,64 83,27 2,62 2,06 4,58 7,46

Tecnólogos 81,30 1,39 2,34 9,86 5,11 81,57 1,45 2,15 8,32 6,50

Total 87,16 1,70 0,97 7,03 3,14 84,59 2,39 1,79 5,15 6,08

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Uma hipótese a se verificar diz respeito à existência de 
associação entre a área de formação e a idade do aluno. É razoável 
também supor que tal associação dependa do tipo de política 
afirmativa da qual o aluno utilizou. Pois, como se nota, tanto para o 
critério étnico-racial quanto para renda, há predomínio de alunos de 
25 anos ou mais beneficiados pela ação afirmativa. Apenas quanto 
ao tipo de Ensino Médio cursado se nota o predomínio de alunos 
beneficiados na faixa etária de 18 a 24 anos. Ressalta-se, igualmente, 
entre os critérios de entrada, ser a renda o menos utilizado, e quem 
mais o utiliza são os alunos com 25 anos ou mais. Tais fatos merecem 
ser investigados, para melhor compreensão da utilização e alcance das 
políticas afirmativas na área da Educação. 

Na Tabela 5 observam-se as distribuições percentuais das 
faixas etárias por área, para os três principais tipos de critérios 
adotados pelas políticas afirmativas (étnico/racial, renda e categoria 
da instituição do Ensino Médio). Já a Figura 3 (A) ajuda a ressaltar as 
faixas etárias que concentram a maior porção de alunos por área de 
formação da IES públicas. 
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TABELA 5 – Distribuição dos respondentes de IES públicas 
dentro das faixas etárias por política afirmativa

Étnico/ Racial Renda Ensino médio 
público ou privado

18 a 24 anos 25 anos 
ou mais 18 a 24 anos 25 anos 

ou mais 18 a 24 anos 25 anos o
u mais

Ciências Agrárias 69,7 30,3 78,6 21,4 83,4 16,6

Ciências Biológicas 43,1 56,9 56,2 43,8 62,5 37,5

Ciências da Saúde 68,3 31,7 76,7 23,3 78,6 21,4

Ciências Exatas e da Terra 42,5 57,5 38,8 61,2 54,2 45,8

Ciências Humanas 27,5 72,5 18,6  81,2 38,8 61,2

Ciências Sociais Aplicadas 40,4 59,6 33,3 66,7 55,8 44,2

Engenharias 37,5 62,5 36,5 63,5 51,9 48,1

Linguística, Letras e Artes 28,4 71,6 21,2 78,8 43,0 57,0

Tecnólogos 51,5 48,5 54,8 45,2 56,9 43,1

Total 44,1 55,9 37,5 62,5 60,3 39,7

Fonte: elaborada pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

FIGURA 3 – Representação percentual para a faixa etária 
de 18 a 24 anos por tipo de política afirmativa 

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Políticas afirmativas em IES privadas
Entre os respondentes de IES privadas, à exceção das 

Engenharias, a maior parte dos que ingressaram por meio de políticas 
afirmativas foram beneficiados pelo critério de renda (TABELA 
6), o que difere do observado no caso dos alunos de IES públicas. 
Para esses últimos, o critério mais frequente foi o de categoria da 
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instituição em que cursaram o Ensino Médio (TABELA 4). Esse 
comportamento nas IES privadas pode ser justificado pela grande 
utilização do Prouni como mecanismo de entrada. 

Tal como explorado para o caso das IES públicas, a Tabela 7 
traz as distribuições percentuais das faixas etárias, por área, para os 
três principais critérios componentes das políticas afirmativas. Já a 
Figura 3 (B) ilustra as faixas etárias que concentram a maior porção 
de alunos por área de formação das IES privadas.

TABELA 6 – Distribuição dos alunos de IES privadas por 
tipo de critério da política afirmativa utilizado

18 a 24 anos 25 anos ou mais

Não Étnico/ 
Racial Renda

Ensino médio 
público 

ou privado 
com bolsa

Outro Não Étnico/ 
Racial Renda

Ensino médio 
público 

ou privado 
com bolsa

Outro

Ciências Agrárias 84,9 0,7 4,2 3,0 7,2 84,7 0,6 4,3 2,9 7,5

Ciências Biológicas 85,1 0,7 3,7 3,5 7,0 83,4 1,0 4,7 3,0 7,9

Ciências da Saúde 85,1 0,7 3,8 3,5 7,0 84,1 0,8 4,4 2,8 7,9

Ciências Exatas e da Terra 82,8 0,5 4,7 4,5 7,6 84,3 0,6 5,0 3,3 6,9

Ciências Humanas 81,4 0,8 6,2 3,5 8,2 82,0 0,8 6,2 2,5 8,5

Ciências Sociais Aplicadas 83,8 0,8 5,0 3,7 6,7 82,7 1,0 5,6 3,3 7,4

Engenharias 85,3 0,3 3,1 4,3 6,9 85,8 0,5 4,3 2,6 6,9

Linguística, Letras e Artes 80,0 0,7 6,5 4,4 8,4 81,2 1,0 5,9 3,3 8,7

Tecnólogos 77,9 0,9 9,3 4,2 7,7 82,3 0,6 7,9 2,5 6,7

Total 83,3 0,8 5,1 3,7 7,1 82,9 0,5 5,9 2,9 7,5

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Percebe-se, igualmente, nas IES particulares maior frequência 
de pessoas beneficiadas. Na faixa etária de 18 a 24 anos, por exemplo, 
encontra-se a proporção de 16,7% alunos assistidos por algum tipo 
de ação afirmativa. Já na faixa de 25 anos ou mais, tem-se a proporção 
de 17,1%. Esses valores são superiores aos encontrados nas IES 
públicas, 12,84% e 15,41%, respectivamente.

Convém ressaltar que nas Tabelas 4 e 6 há grande percentual 
de respondentes na coluna “Outro”. Esse percentual refere-se às 
demais respostas do questionário, englobadas no mesmo tópico e 
que tratam, de modo misto, de ações que favorecem a permanência 
dos alunos nas IES. São as seguintes: outro tipo de bolsa oferecido 
por governo estadual, distrital ou municipal; F = bolsa integral ou 
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parcial oferecida pela própria instituição de ensino; G = bolsa integral 
ou parcial oferecida por outra entidade (empresa, ONG, etc.); H 
= financiamento oferecido pela própria instituição de ensino; I = 
financiamento oferecido por outra entidade (banco privado, etc.); J = 
mais de um dos tipos de bolsa ou financiamento citados.

TABELA 7 – Distribuição dos respondentes de IES privadas dentro 
das faixas etárias por critério utilizado da política afirmativa

Étnico/ Racial Renda
Ensino médio público 

ou privado 
com bolsa

18 a 24 anos 25 anos 
ou mais 18 a 24 anos 25 anos 

ou mais 18 a 24 anos 25 anos 
ou mais

Ciências Agrárias 75,9 24,1 73,3 26,7 74,0 26,0

Ciências Biológicas 51,2 48,8 54,9 45,1 64,8 35,2

Ciências da Saúde 57,6 42,4 55,2 44,8 63,9 36,1

Ciências Exatas e da Terra 38,3 61,7 42,0 58,0 51,2 48,8

Ciências Humanas 22,7 77,3 23,4 76,6 30,4 69,6

Ciências Sociais Aplicadas 35,8 64,2 37,3 62,7 42,4 57,6

Engenharias 25,0 75,0 27,8 72,2 47,1 52,9

Linguística, Letras e Artes 22,6 77,4 31,8 68,2 35,7 64,3

Tecnólogos 40,5 59,5 33,1 66,9 42,1 57,9

Total 39,6 60,4 37,6 62,4 46,8 53,2

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

Descritivas para os programas Prouni e Fies
Como mencionado, os programas Fies e Prouni destinam-se, 

exclusivamente, aos alunos das IES privadas. Observa-se, a partir da 
Tabela 8 (se comparadas as frequências de utilização do Prouni e 
Fies), Prouni Integral e Parcial terem sido os recursos de inclusão 
social mais frequentes na faixa etária de 18 a 24 anos. Para a faixa 
etária de 25 anos ou mais, nota-se o predomínio do Fies, seguido do 
Prouni Parcial e Fies e Prouni Integral ou Parcial. 

Ressalta-se a presença, recorrente, das áreas beneficiadas 
estarem entre as Ciências Agrárias, Biológicas e Saúde, para a faixa 
etária de 18 a 24 anos. Já para a faixa etária de 25 anos ou mais, 
identifica-se a presença, também recorrente, das áreas de Ciências 
Humanas, Sociais Aplicadas e Linguística, Letras e Artes. A grande 
novidade nesse caso é a entrada das Engenharias para o grupo de 
beneficiados pelas políticas afirmativas voltadas à Educação. 
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TABELA 8 – Distribuição dos respondentes de IES privadas por tipo de programa

ProUni integral ou parcial FIES ProUni parcial ou FIES

18 a 24 anos 25 anos 
ou mais 18 a 24 anos 25 anos 

ou mais 18 a 24 anos 25 anos 
ou mais

Ciências Agrárias 74,73 25,27 63,35 36,65 68,75 31,25

Ciências Biológicas 63,85 36,15 57,78 42,22 50,00 50,00

Ciências da Saúde 64,29 35,71 55,06 44,94 63,80 36,20

Ciências Exatas e da Terra 50,62 49,38 32,46 67,54 37,35 62,65

Ciências Humanas 34,47 65,53 29,78 70,22 32,80 67,20

Ciências Sociais Aplicadas 45,34 54,66 35,37 64,63 35,50 64,50

Engenharias 45,86 54,14 26,65 73,35 35,21 64,79

Linguística, Letras e Artes 39,89 60,11 28,50 71,50 36,84 63,16

Tecnólogos 47,57 52,43 34,78 65,22 40,43 59,57

Total 49,12 50,88 43,04 56,96 44,13 55,87

Fonte: Elaboração pelos autores a partir do banco de dados do Inep.

DISCUSSÃO

Ao longo do texto, foram apresentados indícios sobre a 
situação da expansão e inclusão social no Ensino Superior, conhecida 
como democratização. Tal qual mencionamos anteriormente, o 
Ensino Superior tem sido considerado locus refletor das desigualdades 
econômicas, sociais, políticas e culturais do país (SANTOS; 
CERQUEIRA, 2009). Tal argumento encontra evidências em 
indicadores socioeconômicos dos universitários, como renda familiar, 
participação étnica/racial nas IES, tipo de Ensino Médio cursado, tipo 
de IES a qual estava vinculado (se público ou privado), faixa etária 
predominante dos alunos, entre outros marcadores. Neves (2014), em 
recente estudo, afirma que a participação de universitários oriundos das 
famílias com os rendimentos mais baixos girava em torno de 3,4%, e a 
daqueles com rendimentos mais altos correspondia a mais da metade 
dos matriculados. Ao contrário, em nossas análises encontramos 1/3 
da população estudantil, aproximadamente, como possuidor de renda 
familiar de até três salários mínimos. Por outro ângulo, tem-se que a 
grande maioria das áreas de conhecimento possui renda familiar entre 
até 1,5 e entre 1,5 e 4,5 salários mínimos. Há aí apenas uma exceção, 
a saber, as Engenharias. E, sobre os alunos com as maiores rendas 
familiares, grande parte das áreas aparece nessa divisão de maneira 
pouco expressiva, ou seja, em torno do valor médio de 26%. 
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Foram encontradas, igualmente, evidências de que houve 
aumento do percentual de participação de negros e pardos no Ensino 
Superior. Oliveira e Melo-Silva (2010) relatam que, em termos étnico-
raciais, o perfil da população que atingia a universidade distribuía-se 
da seguinte forma: 79% se autodenominavam de cor branca; 16,8%, 
parda; e 2,4%, negra. Em nosso estudo, verificou-se que 62,6% dos 
universitários se autodeclararam como brancos; 27,9%, pardos; e 7,1%, 
negros. Da mesma forma, nosso estudo contradiz estudos que apontam 
o grande público de universitários originários do Ensino Privado 
(MARKON, 2008). Ao contrário, 59,4% desses cursaram o Ensino 
Médio, majoritariamente, em sistema público. Em síntese, do ponto 
de pertencimento social, que engloba indicadores como renda, tipo de 
Ensino Médio cursado e etnia/raça, parece ter havido maior inclusão. 

No entanto, apesar de maior inserção de alunos de classes 
sociais menos favorecidas, não se pode negar alguns marcadores de que 
a democratização ainda está em vias de construção. Pois, identificou-
se, em nossos estudos, que grande parte dos alunos ainda se matricula 
nas IES privadas. Associado a isso, evidenciam-se maior quantitativo 
de IES privadas e maior utilização de políticas afirmativas voltadas 
ao Ensino Particular. Também se verificou que menos da metade 
dos universitários encontra-se na faixa etária esperada, ou seja, de 
18 a 24 anos. Esse dado confirma outros estudos que apontam essa 
característica do ensino superior brasileiro como um traço recorrente 
(SILVA JÚNIOR; LUCENA; FERREIRA, 2011; INEP, 2014).

Como se nota, apesar de aparente alteração na estrutura de 
oportunidades de entrada no Ensino Superior e maior diversidade do 
público que o cursa, é necessário refletir sobre essa heterogeneidade, 
levando-se em conta que muitas vezes ela se dissipa, ao se verificar 
a polarização de perfis em algumas áreas específicas. Identifica-se, 
assim, a concentração de negros e pardos nas áreas de Ciências 
Humanas e Linguística, Letras e Artes. Também associados a essas 
áreas estão as menores rendas, os alunos em faixa etária acima de 25 
anos e provenientes, majoritariamente, do Ensino Médio público, sem, 
no entanto, permanecerem em sua grande maioria nas IES públicas. 
Essas duas áreas estão entre as que possuem o maior número de 
alunos beneficiados pelas políticas afirmativas. 

A propósito, apesar de os dados analisados indicarem 
ter havido modificação no perfil de alunos entrantes no Ensino 
Superior, se comparados aos anos anteriores a 2010, sugere-se para 
trabalhos posteriores a realização de outras análises, a título de melhor 
compreensão desse complexo e recente fenômeno de inclusão social no 
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âmbito de ensino aqui considerado. Pois, ficam interrogações a respeito 
do porquê, independentemente da área de formação ou da faixa etária, 
apesar de existirem outros critérios próprios às políticas afirmativas, 
ser o critério de política afirmativa de maior representatividade aquela 
que favorece os alunos oriundos do Ensino Médio cursado, todo ou 
em maior parte, em instituição pública. Sugere-se, ainda, investigar 
a ocorrência da inclusão desdobrando-se as áreas em seus cursos 
componentes para verificação desse comportamento por curso, e não 
pela grande área de conhecimento, entre tantos outros temas. Resta, 
portanto, o desafio para trabalhos posteriores, no intuito de ampliarem 
a leitura sobre a democratização da educação superior. 
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RESUMO: Com base em dados disponibilizados pela própria universidade, 
o artigo investiga as implicações da adesão da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu). Analisam-se 
basicamente três aspectos: o grau de eficiência alcançado na ocupação das 
vagas oferecidas no Sisu pela instituição, considerando-se os fenômenos 
da não matrícula de alunos aprovados e da evasão e da mudança de curso 
de parte dos matriculados; a possível diversificação do alunado em termos 
da origem geográfica; os possíveis efeitos do Sisu e da chamada Lei de 
Cotas sobre o perfil social dos alunos atendidos pela instituição. O artigo 
evidencia que a adesão ao Sisu está produzindo mudanças consideráveis 
na universidade. Argumenta-se que, para compreendê-las, é necessário 
considerar que o sistema induz os candidatos a um comportamento mais 
estratégico e que os submete a uma forte concorrência, inclusive no 
interior das diferentes modalidades de cotas.
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PROMISES AND LIMITS: SISU AND ITS IMPLEMENTATION AT THE FEDERAL UNIVERSITY OF 
MINAS GERAIS

ABSTRACT: Based upon data provided by the university itself, this paper 
investigates the implications of  the adhesion to the Unified Selection 
System (Sisu) by Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
The analysis considers three aspects. The first one is the degree of  
efficiency achieved in the occupation of  the vacancies offered in Sisu 
by the university, considering the phenomena of  the non-enrollment 
of  approved students, the dropouts, and the changing courses by the 
enrolled students. The second one is the possible diversification of  the 
student body, considering their geographical origin. Finally, the third one 
is the possible effects of  Sisu and the so-called “Quota Law” (a form 
of  affirmative action implemented in Brazil) on the social profile of  the 
enrolled students. The article shows the significant changes that Sisu is 
producing in the university. It points out the need to consider that the 
system induces applicants to adopt a strategic behavior and that it submits 
them to a strong competition, even within the different kinds of  quotas.
Keywords: Access to higher education, affirmative action, quota policy, 
Unified System Selection (Sisu).

INTRODUÇÃO

O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) foi criado em 2010 
pelo governo federal, como alternativa aos vestibulares realizados até 
então, de forma descentralizada, pelas instituições públicas de Ensino 
Superior (BRASIL, 2010). Embora não existisse uma obrigatoriedade 
de adesão ao sistema, ele foi paulatinamente adotado pela grande 
maioria das universidades, institutos federais de educação tecnológica 
e por algumas instituições estaduais.

O Sisu apresentaria, supostamente, três vantagens básicas 
em relação aos vestibulares. Em primeiro lugar, ele traria um ganho 
institucional, ao tornar o processo de ocupação das vagas mais barato 
e mais eficiente. A redução dos custos estaria associada à eliminação 
dos gastos de cada instituição com a realização de seu próprio 
vestibular. A maior eficiência na ocupação das vagas decorreria, por 
sua vez, da facilitação do acesso a elas por parte de estudantes de todo 
o país. Por meio da plataforma online do Sisu, os estudantes tomariam 
conhecimento e poderiam se candidatar a qualquer vaga disponível em 
qualquer instituição participante, sem a necessidade de se prepararem 
para vestibulares específicos e sem os custos envolvidos na participação 
nesses diferentes processos seletivos, incluindo o deslocamento para 
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a realização de provas. Essa facilitação do acesso poderia minimizar 
um problema tradicional do sistema de Ensino Superior brasileiro: 
a existência de um número significativo de vagas ociosas em certos 
cursos e instituições. Em segundo lugar, e diretamente relacionado ao 
ponto anterior, o Sisu teria a vantagem de propiciar maior mobilidade 
geográfica aos estudantes, ampliando as trocas acadêmicas e culturais 
e a própria integração do país. A oportunidade de se candidatar a 
vagas em todo o território nacional, sem a necessidade de realização 
de diferentes vestibulares, estimularia um número maior de indivíduos 
a se deslocar para estudar fora da sua região de origem. Em terceiro 
lugar, é preciso destacar o possível efeito de inclusão social do Sisu. Em 
relação a esse ponto, vale inicialmente registrar a possibilidade aberta 
aos mais pobres de se candidatarem a cursos e instituições que seriam 
inacessíveis pelos próprios custos, já mencionados, implicados na 
participação em diferentes vestibulares. Talvez ainda mais importante 
do que isso seja a articulação do Sisu com a lei de reserva de vagas (Lei 
nº 12.711/2012), conhecida como Lei de Cotas (BRASIL, 2012). A 
partir de 2016, quando se completou a fase de implementação dessa 
lei, pelo menos cinquenta por cento das vagas oferecidas pelo Sisu para 
cada curso, em cada instituição, passou a ser reservada para alunos que 
fizeram o Ensino Médio em escolas públicas.1

Metade dessas vagas, ou seja, no mínimo vinte e cinco por 
cento do total, deve ser destinada especificamente para alunos da rede 
pública com renda familiar per capita inferior a um salário mínimo e 
meio. A lei prevê ainda que, dentro dos dois conjuntos de cotas assim 
estabelecidos, seja garantido um percentual de vagas para pretos, pardos 
e indígenas correspondente à proporção desses grupos, indicada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na população 
da unidade da federação em que se encontre a instituição. 

Sinteticamente, é possível dizer, portanto, que o Sisu teria 
três vantagens em relação aos vestibulares tradicionais: 1) ampliaria 
a eficiência institucional ao baratear o processo de seleção de alunos 
e melhorar a ocupação das vagas; 2) aumentaria a mobilidade 
geográfica dos estudantes brasileiros; 3) traria maior inclusão de 
alunos pertencentes a grupos sub-representados no Ensino Superior 
brasileiro – basicamente, oriundos de escolas públicas, filhos de 
famílias de baixa renda, pobres, pretos, pardos e indígenas.

Este artigo se propõe a discutir criticamente essas três 
promessas relacionadas ao Sisu por meio da análise de uma série de 
dados relativos aos primeiros anos de adesão da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG) ao sistema.2
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Em relação à promessa de maior eficiência institucional, 
discutiremos, sobretudo, a previsão de uma ocupação mais completa 
das vagas oferecidas pela instituição.3 De fato, após a adoção do 
Sisu, cresceu muito o número de candidatos inscritos para a UFMG. 
Esse crescimento foi acompanhado, no entanto, de dois fenômenos 
inesperados. Em primeiro lugar, um aumento significativo do número de 
aprovados que não efetivam suas matrículas, obrigando a universidade 
a convocar um contingente grande de alunos após a primeira chamada, 
o que ocasionou atrasos no processo de ocupação inicial das vagas. Em 
segundo lugar, um aumento considerável do percentual de ingressantes 
que abandonam a instituição ainda no primeiro período dos seus cursos, 
gerando dificuldades adicionais para a universidade relativas à ocupação 
das vagas que se tornam prematuramente ociosas. Como discutiremos 
no corpo do artigo, esses dois fenômenos parecem associados à 
própria lógica de funcionamento do Sisu, que indiretamente estimula 
a escolha, por parte dos candidatos, do curso que é possível, dada sua 
nota no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), e não daquele 
verdadeiramente preferido.

Em relação à promessa do ingresso de um número maior 
de estudantes oriundos de outras regiões do país, os dados também 
são contraditórios. Como veremos, houve um aumento significativo 
de inscritos de outras partes do território nacional. O número de 
estudantes de fora de Minas Gerais que efetivamente se matriculou 
na instituição não cresceu, no entanto, na mesma proporção, 
permanecendo relativamente baixo. Mais uma vez, para entender 
essa aparente contradição é necessário considerar as regras de 
funcionamento do Sisu. Por um lado, é dada aos alunos a oportunidade 
de se candidatar ao curso que quiserem, em qualquer lugar do Brasil; 
por outro lado, não são garantidas as condições objetivas para sua 
subsistência fora do seu local de origem, o que seria fundamental 
para aqueles com uma situação social menos favorável. Mesmo 
que haja a possibilidade real de o estudante ser beneficiado pela 
assistência estudantil após ingressar na universidade, até o momento 
da matrícula, esse não tem nenhuma garantia em relação a isso.

Finalmente, no que concerne à promessa de maior inclusão, 
os dados relativos à UFMG mostram que o perfil geral do alunado da 
universidade durante o período considerado se alterou menos do que se 
poderia imaginar; em parte, possivelmente, pelo fato de que a instituição 
já adotava um sistema de bonificação que contemplava alunos de 
escolas públicas, estudantes de origem social mais baixa, pretos, pardos 
e indígenas. De qualquer forma, como veremos, é possível identificar 
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mudanças mais expressivas quando se analisa o perfil do alunado por 
curso. Assim, nos cursos mais seletivos da universidade houve um 
aumento considerável de alunos de escolas públicas. Mesmo nesse 
caso, no entanto, observaremos que esse aumento se deu basicamente 
com o ingresso de mais candidatos oriundos de estabelecimentos 
federais de Ensino Médio, que tradicionalmente, até mesmo pelo 
fato de aplicarem processos seletivos de ingresso, tendem a atender 
a alunos com um perfil social e escolar mais elevado do que os perfis 
das demais escolas públicas. No corpo do artigo, discutiremos que os 
limites no processo de inclusão via Sisu parecem relacionados ao fato 
de que as notas de corte para os cursos mais seletivos continuaram 
elevadas, mesmo no interior das cotas.

Discutiremos, na primeira parte deste estudo, a lógica de 
funcionamento do Sisu e como ela afeta as decisões individuais. Na 
segunda parte, descreveremos inicialmente o processo de adesão da 
UFMG ao sistema e sua adequação às cotas. Em seguida, servindo 
de dados da própria universidade, analisaremos em que medida as 
três promessas relacionadas ao Sisu, mencionadas, foram cumpridas 
durante a fase de implementação do sistema na instituição. O artigo 
termina com algumas considerações sobre o atual cenário.

O SISU E AS DECISÕES INDIVIDUAIS

Para compreender a inovação no acesso ao Ensino Superior 
introduzida pelo Sisu parece necessário analisar com mais detalhes 
as próprias regras de funcionamento do sistema e o modo como os 
indivíduos reagem a elas. Como observam Abreu e Carvalho (2014), 
o Sisu funciona basicamente como um mecanismo de matching, 
ou seja, de pareamento ou ajustamento entre vagas ofertadas por 
instituições de todo o país e indivíduos, também situados em todo 
o território nacional, interessados em ocupá-las. Esse ajustamento se 
realiza em diferentes etapas. Uma primeira, chamada pelos autores 
de etapa “pré-jogo”, na qual os indivíduos sinalizam quais são seus 
dois cursos preferidos e o sistema faz e divulga simulações sobre 
suas probabilidades de serem aprovados. Uma segunda, denominada 
“jogo de matching”, na qual são feitas as escolhas definitivas e os 
indivíduos são ou não aprovados. E a terceira, o “ajuste de matching”, 
na qual os indivíduos aprovados em primeira chamada apenas para 
sua segunda opção e aqueles não aprovados em nenhuma das duas 
opções decidem se entrarão ou não na lista de espera para as próximas 
chamadas de suas primeiras opções. 



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 61-90|e161036|Abril-Junho 2017

66

Iniciado o período de inscrição, as instituições divulgam numa 
plataforma online as vagas que estão disponíveis para os diferentes 
cursos, dentro de cada uma das cinco modalidades estabelecidas 
pela lei de reserva de vagas: livre concorrência; egressos de escola 
pública, independentemente da renda; egressos de escola pública, 
autodeclarados pretos, pardos ou indígenas, independentemente 
da renda; egressos de escola pública com renda familiar mais 
baixa; egressos de escola pública com renda familiar mais baixa e 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas. Já no primeiro dia de 
inscrição, os indivíduos que fizeram o Enem no ano imediatamente 
anterior têm a oportunidade de manifestarem, na mesma plataforma, 
sua opção por uma das modalidades de concorrência e seu interesse 
por dois cursos de uma mesma ou de duas instituições, um em 
primeira e outro em segunda opção. A partir do número de indivíduos 
interessados nas vagas disponíveis para os cursos de cada instituição 
em cada modalidade de concorrência e de suas notas no Enem,4 o 
sistema calcula a nota mínima que seria necessária para a aprovação. 
Os indivíduos que manifestaram interesse nessas vagas são também 
classificados em função de sua nota no Enem5. Na madrugada do 
segundo dia de inscrições, o sistema divulga a nota de corte prevista 
e cada candidato tem também acesso à sua classificação provisória 
nos cursos por ele indicados. As notas mínimas e a classificação, 
divulgadas nesse momento, funcionam apenas como simulação, 
não havendo qualquer garantia de que se manterão ao final das 
inscrições. De qualquer forma, com base nessas informações, os 
indivíduos podem redefinir suas opções em função da probabilidade 
maior ou menor que vislumbram de serem selecionados para os 
cursos e instituições que inicialmente indicaram. A partir dessas 
redefinições, o sistema calcula mais uma vez a nota de corte prevista 
para cada curso e indica a classificação do indivíduo nos cursos 
indicados por ele. Esse processo se repete ao longo dos dias de 
inscrição, dando aos candidatos novas oportunidades de ajustarem 
suas escolhas às suas reais possibilidades de aprovação. Essa etapa é 
chamada por Abreu e Carvalho (2014) de “pré-jogo”.

Ao final desse período, os interessados são obrigados a indicar, 
de maneira definitiva, uma primeira e uma segunda opção de curso. 
É com base nessas últimas indicações que o sistema calcula a nota 
de corte efetiva para os cursos de cada instituição dentro de cada 
modalidade de concorrência e define a lista de aprovados. Esse seria o 
“jogo de matching” propriamente dito (ABREU; CARVALHO, 2014).

Divulgados os resultados, os candidatos aprovados, seja 
para os cursos que indicaram como primeira ou segunda opção, são 
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chamados para se matricularem nas instituições de Ensino Superior. 
Aqueles aprovados para sua primeira opção de curso que não se 
matricularem perdem automaticamente o direito de ocuparem 
qualquer vaga. Aqueles que não foram aprovados em nenhuma de 
suas opções de curso ou que o foram apenas na segunda podem 
participar de uma lista de espera, organizada pelas próprias 
instituições, para sua primeira opção de curso6. As vagas não ocupadas 
pelos candidatos aprovados e convocados pelo próprio sistema são 
redirecionadas para aqueles que manifestaram interesse em participar 
das listas de espera. Com base nessas listas, as instituições realizam 
sucessivas chamadas, visando ao preenchimento da totalidade das 
vagas ofertadas. Essa é a etapa de “ajuste de matching”.

Para se entender o comportamento dos candidatos diante do 
Sisu é preciso considerar, em primeiro lugar, que eles já entram no 
sistema com uma nota, definida pelo seu desempenho no Enem. 
No vestibular, o indivíduo se candidata a um curso e, em seguida, 
realiza um exame no qual precisa alcançar nota suficiente para ser 
aprovado. O Sisu inverte essa dinâmica: o indivíduo já tem uma 
nota e se candidata a dois cursos (em primeira e segunda opção) em 
relação aos quais ele já sabe com muito mais segurança do que no 
vestibular, dadas as simulações feitas na etapa inicial do Sisu, suas 
possibilidades reais de ser aprovado.

Essa diminuição do nível de incerteza tende, logicamente, a 
estimular uma escolha estratégica pelo curso possível. O candidato não 
tem como se iludir sobre ser aprovado num determinado curso quando 
as simulações da primeira etapa do Sisu sugerem sistematicamente o 
contrário. Além disso, ao mesmo tempo em que sonhos impossíveis 
são desfeitos, opções mais viáveis são apresentadas. O candidato não 
precisa, assim, sair do processo com o peso de ter sido simplesmente 
reprovado. Ao contrário, o sistema indiretamente o estimula, por 
meio das simulações iniciais, a ajustar suas preferências originais ao 
que é objetivamente possível de modo a ser aprovado, mesmo que 
não no curso ou instituição mais desejados.

Como já foi bastante documentado pela literatura (PAUL; 
SILVA, 1998; BRAGA; PEIXOTO; BOGUTCHI, 2001; PEIXOTO; 
BRAGA, 2004), essa escolha pelo possível também ocorre no 
vestibular, porém de forma bem mais limitada. Nesse caso, os 
indivíduos se orientam pela informação do que foi a nota de corte dos 
diferentes cursos nos anos anteriores – informação bem mais insegura 
do que a oferecida na primeira fase do Sisu – e pela expectativa, 
também incerta, sobre qual será seu próprio desempenho nas provas 
do vestibular escolhido. A partir dessas informações relativamente 
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precárias também é possível adequar minimamente as preferências às 
possibilidades reais. Para muitos, esse ajustamento, no entanto, demora 
anos. O indivíduo tenta várias vezes o vestibular para determinado 
curso até se convencer de que não é possível e mudar seus objetivos. 
Com o Sisu, esse ajustamento pode ser feito de forma muito mais 
precisa, rápida e sem custos adicionais.

Vale notar que o Sisu abre também a possibilidade de 
ajustamentos em direção contrária. Um indivíduo que, pela nota de 
corte dos anos anteriores e por suas expectativas de desempenho no 
vestibular, poderia abrir mão da opção por um curso mais seletivo, 
pode se surpreender, descobrindo, na primeira fase do Sisu, que tem 
condições de ser aprovado. Nesse aspecto, o sistema pode favorecer 
especialmente candidatos com uma origem social mais baixa e que, 
nos termos de Bourdieu (2013a, 2013b), aprenderam, em função de 
seu habitus de classe, a terem aspirações escolares mais modestas.

Se a escolha pelo possível pode ter esse lado positivo, não 
se pode esquecer que majoritariamente ela significa o afastamento 
do candidato em relação às suas preferências reais. A opção por um 
curso possível em detrimento do curso efetivamente desejado pode 
se traduzir na não matrícula após a aprovação ou mesmo na evasão 
logo após o ingresso na universidade, dois fenômenos que parecem 
estar se acentuando, como veremos em relação à UFMG. 

Cabe ainda salientar que, embora o Sisu reduza, por meio das 
simulações iniciais, o grau de incerteza das decisões individuais, os 
candidatos continuam operando num ambiente de informação limitada 
e, portanto, de risco. Como já foi dito, as simulações da primeira etapa 
não garantem que o candidato será aprovado num curso em que ele 
estava bem classificado até o dia anterior e nem asseguram que ele não 
poderia ser aprovado em determinado curso que parecia inacessível. 
Como todos os indivíduos estão revendo suas apostas continuamente 
até os últimos minutos da etapa inicial, a nota de corte definitiva e a 
classificação efetiva dos candidatos são até certo ponto incertas. Além 
disso, os candidatos não sabem o que ocorrerá na fase de ajuste de 
matching, ou seja, quantos candidatos aprovados para o curso de sua 
preferência realizarão efetivamente suas matrículas e, portanto, quais 
suas chances reais de serem convocados a partir da lista de espera. 

ENTRE PROMESSAS E LIMITES: A IMPLEMENTAÇÃO DO SISU NA UFMG

Como mostra o Quadro 1, a adesão da UFMG ao Sisu em 
2014 foi precedida da incorporação progressiva da nota do Enem ao 
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vestibular. Com o Sisu, a universidade passou a realizar dois processos 
seletivos anuais,7 diferentemente do que ocorria antes, quando havia 
apenas um vestibular com duas entradas ao ano. 

Quase todas as vagas antes oferecidas por meio do vestibular 
passaram a ser vinculadas ao novo sistema, tendo como exceção 
os cursos de educação a distância, a Licenciatura em Educação do 
Campo e a Formação Intercultural para Educadores Indígenas. No 
caso dos cursos que exigem habilidades específicas8, a universidade 
utiliza o Sisu apenas na primeira etapa. 

QUADRO 1 – Formas de processos seletivos utilizados pela UFMG entre 2010 e 2015

Vestibular 
2010

Vestibular 
2011

Vestibular 
2012

Vestibular 
2013

Sisu 
2014

Sisu 
2015

1ª etapa
Provas da

UFMG
(64 pontos)

Média das 
5 provas do 

Enem
(64 pontos)

Média das 
4 provas do

Enem
(64 pontos)

Média das 
4 provas
do Enem

(100 pontos)

Fim da 
1ª etapa

(exceto nos
cursos de

habilidades)

Fim da 
1ª etapa

(exceto nos
cursos de

habilidades)

2ª etapa

Provas 
específicas
da UFMG

(96 pontos)

Provas 
específicas
da UFMG

(96 pontos)

Provas da
UFMG + 

redação do
Enem

(80 pontos
+16 pontos)

Provas da
UFMG + 

redação do
Enem

(125 pontos
+25 pontos)

Média das 
5 provas do 

Enem
(em torno de

1.000 pontos)

Média das 
5 provas do 

Enem
(em torno de

1.000 pontos)

Total
100% de
provas da

UFMG

40% de 
provas do 

Enem + 60% 
de provas da 

UFMG

50% de 
provas do 

Enem + 50% 
de provas da 

UFMG

50% de 
provas do 

Enem + 50% 
de provas da 

UFMG

100% de 
provas do 

Enem

100% de 
provas do 

Enem

Política de
ação

afirmativa

Bônus:
10% e 15%

Bônus:
10% e 15%

Bônus:
10% e 15%

Cotas: 12,5% Cotas: 25% Cotas: 37,5%

Fonte: UFMG, 2015a.

O quadro apresentado mostra que, além da transição do 
vestibular para o Sisu, a universidade viveu nos últimos anos a 
passagem de um programa de ação afirmativa baseado em bônus 
para um sistema de cotas. Vigente entre 2009 e 2012, o programa de 
bônus acrescentava 10% à nota de alunos que cursaram os últimos 
sete anos da Educação Básica na escola pública e 15% à nota daqueles 
que, além disso, se autodeclaravam negros.9

A partir de 2013, com a aprovação da Lei Federal nº 12.711, 
a UFMG encerrou a política de bônus e começou a implementar, de 
modo gradual, a reserva de vagas por curso. No processo seletivo de 
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2013, 12,5% das vagas foram destinados a candidatos que fizeram 
o Ensino Médio em escolas públicas, oriundos de famílias de baixa 
renda, pretos, pardos e indígenas. Em 2014, esse percentual foi 
elevado para 25%, passando, em 2015, para 37,5%. Em 2016, com 
a finalização do processo de implementação da política de cotas, 
chegaremos a 50 % de vagas reservados.

A seguir, analisaremos como as três promessas principais 
associadas ao Sisu estão se realizando na UFMG nesses primeiros anos 
de adoção do sistema. A discussão será feita considerando que em 
2015 a política de cotas ainda não estava plenamente implementada.

MAIOR EFICIÊNCIA NA OCUPAÇÃO DAS VAGAS?

Como possível efeito da entrada da UFMG no Sisu, observou-
se um grande aumento no número de inscrições nos processos 
seletivos, a partir do primeiro semestre de 2014. O Gráfico 1 mostra 
esse crescimento, considerando-se todos os cursos ofertados.

GRÁFICO 1 
Número de candidatos inscritos nos processos seletivos da UFMG entre 2009 e 2015

Fonte: UFMG, 2015a, 2015b.

O aumento do número de inscritos poderia sugerir que se 
resolveria finalmente o problema da ocupação das chamadas vagas 
ociosas na universidade. Entretanto, conforme já mencionado, dois 
novos fenômenos passaram a ser observados. Em primeiro lugar, 
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grande parte dos aprovados e convocados na primeira chamada não 
se matriculou. Para preencher suas vagas, a universidade passou a ter 
que convocar, em chamadas subsequentes, um número muito maior 
de candidatos, segundo as listas divulgadas pelo Departamento de 
Registro e Controle Acadêmico da UFMG (DRCA) (UFMG, 2015c). 

Em segundo lugar, como mostra o Gráfico 2, observou-se, 
a partir da adoção do Sisu, um aumento expressivo da evasão, já no 
primeiro período do curso.

GRÁFICO 2
Alunos que mudaram de curso/evadiram no 1º período entre 2011 e 2014 na UFMG 

(% do total de matriculados)

Fonte: UFMG, 2015a.

O aumento do percentual de alunos convocados que não se 
matriculou e o aumento das taxas de evasão podem ter várias explicações. 
Como abordado anteriormente, é possível que as opções feitas pelos 
candidatos no Sisu não correspondam, em alguma medida, às escolhas 
que fariam caso não tivessem acesso às simulações relativas às notas de 
corte e à ordem de classificação no período de inscrição. Também não 
se pode esquecer que a facilidade para se inscrever a partir de qualquer 
ponto do país não significa a eliminação dos custos e dificuldades para 
se estudar fora do local de residência. Nesse sentido, como veremos 
posteriormente, o aumento do número de inscritos de fora de Minas 
Gerais na UFMG não é acompanhado de elevação equivalente 
no percentual de matriculados de fora do estado. É importante 
considerarmos também que continuam existindo, paralelamente ao 
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Sisu, outras formas de acesso ao Ensino Superior, como vestibulares 
específicos em instituições públicas que não aderiram ao sistema e 
a possibilidade de bolsas de estudo e financiamento estudantil em 
instituições privadas por meio do Programa Universidade para Todos 
(Prouni) e do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Essas 
alternativas podem se tornar atraentes para alunos que não obtiveram 
acesso a nenhum curso ou aos cursos de sua preferência por meio 
do Sisu, e mesmo para aqueles que foram bem-sucedidos, mas que 
encontraram dificuldades práticas para se deslocar ou se manter na 
instituição para a qual foram selecionados.

Os dados da UFMG permitem supor ainda que parte da 
evasão registrada não significa um simples abandono da instituição 
pelos alunos, mas uma estratégia de mudança de curso. Boa parte 
dos evadidos retorna à UFMG utilizando a mesma nota do Enem. 
Assim, no Gráfico 3, podemos observar um percentual expressivo de 
mudança de curso mediante novo processo seletivo entre as entradas 
do primeiro e segundo semestre de 2014. Mesmo na passagem de 
2014 para 2015, o percentual de alunos que reingressou na UFMG 
por novo processo seletivo foi bastante superior ao que se observava 
em anos anteriores. Mesmo que nesse caso seja necessário fazer novo 
Enem, os custos e as dificuldades do processo são bastante inferiores 
às que existiam quando era necessário se submeter a novo vestibular.

GRÁFICO 3 

Percentual de mudanças de curso mediante processo seletivo do 
ano/semestre seguinte na UFMG

Fonte: UFMG, 2015a.
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No que se refere ao uso do Sisu no meio do ano como 
estratégia para mudança de curso é preciso também considerar que 
o nível de seletividade na primeira edição anual do Sisu tende a ser 
maior do que na segunda edição, até mesmo pelo fato de parte dos 
candidatos com maiores notas no Enem já ter sido aprovada no 
começo do ano. Em 2014, por exemplo, a média da nota de corte de 
todos os cursos ofertados pela UFMG foi 4% mais alta na primeira 
edição do Sisu, enquanto a média da nota máxima foi 2,2% mais alta 
nessa mesma edição (UFMG, 2015d).10

Do ponto de vista da eficiência na ocupação das vagas 
disponíveis na universidade, cabe considerar que a facilidade para se 
inscrever no Sisu e a possibilidade de utilização da mesma nota do 
Enem para uma segunda edição do Sisu no meio do ano geraram 
efeitos perversos consideráveis. Por um lado, como vimos, houve 
um aumento das taxas de não matrícula, acarretando aumento do 
número de chamadas para preenchimento das vagas remanescentes 
e atraso na entrada de alunos no primeiro período de curso. Por 
outro lado, o aumento da evasão e das mudanças de curso ampliou o 
problema das vagas ociosas nos semestres seguintes dos cursos. Este 
último problema mostra-se particularmente grave no caso dos cursos 
de menor prestígio social, que têm perdido boa parte dos alunos 
inicialmente matriculados e que não recebem fluxos significativos de 
novos alunos evadidos de outros cursos. 

MAIOR MOBILIDADE ESTUDANTIL?

Uma das promessas do Ministério da Educação (MEC) em 
relação ao Sisu era a ampliação da mobilidade estudantil, entendida 
como a possibilidade de um aluno de um estado ou região se inscrever 
em instituições de Ensino Superior localizadas em outro estado ou 
região do país servindo-se apenas da nota do Enem. Essa forma de 
seleção nacional traria benefícios para os estudantes de baixa renda, 
por meio da diminuição de custos com vestibulares, além de um 
crescimento no acesso às vagas das universidades mais distantes dos 
grandes centros (LUZ; VELOSO, 2014). Além disso, a comodidade 
do sistema levaria, segundo o MEC, a uma maior integração nacional, 
favorecendo os intercâmbios culturais, a socialização e um maior 
conhecimento das realidades de cada canto do país.

Os dados da UFMG (TABELA 1) mostram, no entanto, que a 
origem do alunado permaneceu maciçamente mineira após a adoção 
do Sisu, embora o número de estudantes de outros estados tenha 
passado de 4% em 2011, para 7% em 2015. 
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TABELA 1 – Local de origem do alunado da UFMG

Até 2012 2013 2014 2015

Belo Horizonte 64% 65% 64% 61%

Região Metropolitana de Belo Horizonte 17% 17% 14% 15%

Interior de Minas Gerais 16% 14% 15% 17%

Outros estados 4% 4% 6% 7%

Fonte: UFMG, 2015a

É interessante observar algumas mudanças consideráveis no 
percentual de inscritos e de matriculados de outras regiões antes e 
depois da adoção do Sisu pela UFMG. Segundo relatório da Pró-
Reitoria de Graduação (UFMG, 2015a), em 2012, com o sistema de 
vestibular, o número de inscritos para esta universidade no estado do 
Amazonas era de 19 estudantes. Com o Sisu, em 2014, esse número 
saltou para 1.674 estudantes. Já em relação aos alunos efetivamente 
matriculados, não se registrou nenhuma matrícula do estado do 
Amazonas em 2012; em 2014, com o Sisu, ocorreram duas matrículas. 
Outro exemplo, também da região Norte, é o estado do Pará, que 
contava com 115 estudantes inscritos em 2013 e passou a ter 2.979 
inscritos no Sisu de 2014. Três alunos efetivamente se matricularam 
na UFMG em 2012 (vestibular) e esse número passou para seis em 
2014, mesmo número de 2015. Já os nove estados da região Nordeste 
possuíam 1.532 inscrições em 2012 e esse valor subiu para 11.925 
com a primeira edição do Sisu em 2014. Já na extremidade oposta do 
nosso território temos, por exemplo, o estado do Rio Grande do Sul 
com 18 inscritos no vestibular de 2012 e 1.503, em 2014; este estado 
saltou de uma matrícula na UFMG em 2012 para cinco, em 2014.

Os dados deixam claro, portanto, que o aumento do número 
de candidatos de outras regiões inscritos na UFMG, após a adoção do 
Sisu, não foi acompanhado de uma elevação igualmente expressiva no 
número de matriculados de fora de Minas Gerais. As figuras a seguir 
mostram isso de forma contundente. Enquanto a origem geográfica 
dos candidatos (FIGURA 1) se espalha por todo o país após a adoção 
do Sisu, a origem geográfica dos matriculados permanece basicamente 
a mesma (FIGURA 2).
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FIGURA 1 – Mapa de alunos inscritos na UFMG entre os anos de 2012 e 2015

Fonte: UFMG, 2015a.
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FIGURA 1 – Mapa de alunos inscritos na UFMG entre os anos de 2012 e 2015 (continuação)

Fonte: UFMG, 2015a.
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FIGURA 2 – Mapa dos alunos matriculados na UFMG entre os anos de 2012 e 2015

Fonte: UFMG, 2015a.
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FIGURA 2 – Mapa dos alunos matriculados na UFMG entre os anos de 2012 e 2015 
(continuação).

Fonte: UFMG, 2015a.
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Para se entender as razões dessa discrepância entre o aumento 
exponencial de inscritos e o crescimento modesto no número de 
inscritos de outros estados é preciso considerar, em primeiro lugar, 
que o número total de candidatos inscritos na UFMG passou de 
61.580 em 2012 para 146.101 em 2014, após a adoção do Sisu. 
Assim, é possível dizer que o Sistema de Seleção Unificada propicia 
um maior número de inscrições, mas amplia, concomitantemente, a 
concorrência e o número de pessoas que não conseguem ingressar na 
universidade, pelo menos nos cursos de maior prestígio social. 

Conforme já discutimos, é preciso considerar também que a 
lógica de funcionamento do Sisu, especialmente com as simulações da 
etapa inicial de “pré-jogo”, estimula uma escolha estratégica pelo curso 
possível. Diante da evidência da impossibilidade de ter acesso ao curso 
que realmente prefere, o aluno pode se inscrever e até ser aprovado 
em outro curso, sem que de fato pretenda cursá-lo. O fato de o sistema 
oferecer a possibilidade de uma segunda opção de curso acentua 
ainda mais esse fenômeno. Se a primeira opção já não corresponde 
necessariamente às verdadeiras preferências do candidato, visto que 
esse foi levado a se adaptar às suas possibilidades reais de aprovação, 
isso é ainda mais provável no caso da segunda opção.

Finalmente, para se compreender o número grande de inscritos e 
o número baixo de matriculados oriundos de outros estados é necessário 
pensar criticamente sobre o discurso de democratização do acesso que 
o Sisu proporciona: se com o sistema de vestibulares, a opção por fazer 
provas em universidades de várias localidades do país estava reservada 
aos estudantes de maior poder aquisitivo, a mobilidade estudantil pós-
Sisu em grande medida também só é efetivamente acessível àqueles 
que possuem renda para se deslocar – e se manter – em universidades 
distantes da sua moradia. Há uma série de restrições objetivas que fazem 
a promessa da mobilidade não ser tão realizável quanto deveria. O que 
Luz e Veloso (2014) chamam de “elitismo educacional” continua a 
existir, uma vez que estudantes de menor poder aquisitivo dependerão 
das políticas de assistência estudantil, que ainda são incipientes e não 
dão conta de atender plenamente às necessidades dos acadêmicos 
migrantes. Vale observar que o período entre a aprovação no Sisu e a 
mudança para o novo local de estudo é muito curto e que o aluno não 
tem a certeza de que terá a assistência estudantil que lhe possibilitaria a 
efetiva permanência no curso superior11. A UFMG procurou amenizar 
esse problema fazendo, já no ato da matrícula, a análise socioeconômica 
dos aprovados e a seleção dos alunos que necessitariam de algum tipo de 
assistência estudantil. Já é um avanço, visto que, antes, o estudante ficava 
esperando até por um semestre por essa avaliação. As dificuldades, no 
entanto, não deixam de existir.
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MAIOR INCLUSÃO SOCIAL?

De modo geral podemos dizer que o Sisu traz consigo pelo 
menos dois aspectos que podem ser considerados positivos do ponto de 
vista da inclusão de novos grupos sociais ao Ensino Superior. O primeiro 
deles, conforme abordado anteriormente, se refere à possibilidade de 
ampliação do acesso em função da diminuição dos custos que antes seriam 
necessários para participação em múltiplos processos seletivos. Deixa de 
ser necessário que o candidato disponha de recursos financeiros para 
inscrição e deslocamento entre diferentes instituições públicas federais 
do país para concorrer a vagas nos cursos de graduação.

O segundo, que supostamente possui maior efeito inclusivo, 
diz respeito à obrigatoriedade da articulação do Sisu com a Lei de 
Cotas. Em função dessa obrigatoriedade, esperava-se uma visível 
alteração no perfil social dos estudantes das universidades federais. 

No caso da UFMG, quando se considera a origem escolar 
do conjunto de alunos matriculados entre 2010 e 2015 (TABELA 
2), é possível dizer, no entanto, que não houve alterações radicais na 
destinação das vagas. No período considerado, as duas mudanças mais 
significativas foram o aumento do percentual de egressos de escolas 
particulares e a redução daqueles estudantes de escola pública durante 
os anos de 2013 e 2014. Essas mudanças, revertidas em 2015, parecem 
associadas ao fim dos bônus raciais e sociais e sua substituição por 
cotas inicialmente muito modestas, 12,5% em 2013 e 25% em 2014. 

TABELA 2 
Escola onde o estudante cursou, integralmente ou na sua maior parte, o Ensino Médio12

GERAL
2010 2011 2012 2013 2014 2015

Escola 
particular

3.522 53,5% 3.407 51,8% 3.331 51,0% 3.675 55,5% 3.529 57,6% 3.207 51,7%

Escola 
pública

3.053 46,3% 3.147 47,9% 3.193 48,9% 2.921 44,1% 2.566 41,9% 2.981 48,1%

Escola 
estadual

2.053 67,2% 2.179 69,2% 2.218 69,5% 2.063 70,6% 1.512 58,9% 1.816 60,9%

Escola 
federal

628 20,6% 607 19,3% 623 19,5% 593 20,3% 875 34,1% 988 33,1%

Escola 
municipal

372 12,2% 361 11,5% 352 11,0% 265 9,1% 179 7,0% 177 5,9%

Curso livre 14 0,2% 19 0,3% 11 0,2% 21 0,3% 20 0,3% 12 0,2%

Não 
respondeu

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 8 0,1% 1 0,0%

Total 6.589 100% 6.573 100% 6.535 100% 6.617 100% 6.123 100% 6.201 100,0%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de questionários PROGRAD/UFMG (2015a).
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Outra mudança que pode ser identificada na tabela é uma 
elevação considerável das matrículas de alunos de escolas federais a 
partir de 2014. Essa também parece relacionada à substituição dos 
bônus pela Lei de Cotas. Enquanto para o primeiro era necessário ter 
feito os últimos sete anos da Educação Básica na rede pública para ter 
direito ao bônus, a Lei de Cotas exige apenas o Ensino Médio. 

Outro ponto relevante é a heterogeneidade das escolas 
públicas brasileiras do Ensino Básico e Ensino Médio. De modo 
geral, as instituições federais possuem melhor infraestrutura e 
corpo profissional mais qualificado. Além disso, sabe-se que parte 
considerável dos estudantes que ingressam nessas escolas altamente 
seletivas possui uma origem social mais elevada. Assim, o aumento 
do percentual de ingressantes oriundos dessas instituições, em 
detrimento dos egressos das escolas estaduais e municipais, põe 
em dúvida o alcance dos efeitos de inclusão obtidos a partir da 
adoção da Lei de Cotas em articulação com o Sisu. Essa questão 
se torna ainda mais relevante se considerarmos que, segundo dados 
do Censo da Educação 2015 (BRASIL, 2015), em 2014, 87% das 
matrículas no Ensino Médio estavam no setor público; desses, 97% 
das matrículas no Nível Médio estão nas redes estaduais e apenas 3% 
em escolas municipais e federais. Há, portanto, uma grande distorção 
agravada com a adoção da Lei de Cotas nas possibilidades de acesso à 
universidade pelos estudantes do setor público, quando se consideram 
as redes de ensino de onde se originam.

Para se avaliar os efeitos, em termos de inclusão social, da 
articulação entre o Sisu e a Lei de Cotas é preciso considerar também 
a possibilidade de que esteja ocorrendo uma superseleção no interior 
das cotas. Para a grande massa de egressos do setor público foram 
reservados, na UFMG: 25% das vagas em 2014; 37,5% em 2015 e 
se chegará ao limite máximo de 50% em 2016. Temos, portanto, 
uma grande quantidade de candidatos oriundos do setor público 
concorrendo a um número limitado de vagas reservadas. Nesse caso, é 
compreensível que sejam selecionados, dentro de cada modalidade de 
concorrência, apenas aqueles com perfil social e escolar mais elevado.

Isso talvez explique uma situação que tem sido observada desde 
o início da implementação do Sisu e que pouco se alterou com o aumento 
percentual das cotas: em vários cursos, a nota mínima para aprovação 
tem sido maior em algumas modalidades de cotas do que para a ampla 
concorrência.13 Esperava-se que a Lei de Cotas contemplasse pessoas 
que não obtivessem nota para aprovação na ampla concorrência, isso 
porque se pressupunha um desempenho mais baixo dos cotistas. 
Entretanto, de um total de 78 cursos ofertados no Sisu 2015/1º período 



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 61-90|e161036|Abril-Junho 2017

82

letivo, 46 tiveram a nota de corte, em pelo menos uma das modalidades 
de cota, superior à da ampla concorrência (UFMG, 2015a).

Do ponto de vista da inclusão social, o risco que se tem é que 
os estudantes que estejam ingressando por meio das cotas, sobretudo 
nos cursos mais seletivos e de maior prestígio social, sejam a elite dos 
subgrupos por eles representados e que os candidatos tradicionalmente 
excluídos da universidade estejam continuando a sê-lo. 

De qualquer forma, nossas análises têm evidenciado que o Sisu 
e, em especial, o sistema de cotas atuam de modo muito diferenciado 
em cada curso. Considerando os três cursos a seguir (TABELAS 3, 
4, 5 e 6), buscamos evidenciar, a partir do tipo de escola frequentada, 
situações variadas que têm ocorrido após a adesão da universidade ao 
Sisu e sua adequação à Lei de Cotas.

O curso de Medicina, tradicionalmente ocupado por estudantes 
de escolas particulares, apresentava em 2010 um percentual de 38% de 
alunos oriundos de escolas públicas, o qual foi retomado em 2015. 
Entretanto, é interessante observar que, em 2010, a maior parte das 
matrículas era de alunos provenientes da rede estadual, o que não 
ocorreu em 2015, já que a maior parte desse percentual (64%) se refere 
a instituições da rede federal de ensino, aquelas que, como já exposto, 
são responsáveis por menos de 3% das matrículas do Ensino Médio.14

TABELA 3 
Medicina: escola onde o estudante cursou, integralmente 

ou na sua maior parte, o Ensino Médio

MEDICINA
2010 2011 2012 2013 2014 2015

Escola 
particular

200 63% 236 74% 250 78% 271 84% 229 72% 198 62%

Escola 
pública

120 38% 82 26% 69 22% 51 16% 87 28% 121 38%

Escola 
estadual

64 53% 51 62% 24 35% 20 39% 23 26% 38 31%

Escola 
federal

53 44% 26 32% 43 62% 30 59% 62 71% 78 64%

Escola 
municipal

3 3% 5 6% 2 3% 1 2% 2 2% 5 4%

Curso livre 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Não 
respondeu

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Total 320 100% 318 100% 319 100% 322 100% 316 100 319 100%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de questionários PROGRAD/UFMG (2015a).
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No curso de Enfermagem, os dados apresentam uma situação 
bem distinta. Esse curso, historicamente, sempre recebeu grande 
contingente de estudantes provenientes de escolas públicas estaduais. 
Como observado na Tabela 3, houve uma inversão no percentual 
de matrículas após a adesão ao Sisu. Estudantes provenientes de 
escolas particulares apresentaram um aumento expressivo de sua 
representatividade nos anos de 2014 e 2015. Algumas hipóteses 
podem ser formuladas para esse fenômeno. Uma delas é que, devido 
à ampliação da concorrência por meio do Sisu, o processo de ingresso 
tenha se tornado mais seletivo. Outra hipótese complementar a essa 
se refere ao fato de o Sisu permitir ao estudante verificar, durante o 
processo, suas reais chances de aprovação em determinados cursos 
e refazer suas escolhas em função do possível. Com isso, é provável 
que muitos estudantes oriundos das escolas particulares, e que 
pretendiam inicialmente ingressar em cursos mais concorridos, como, 
por exemplo, Medicina, tenham se redirecionado para o curso de 
Enfermagem, menos seletivo e também pertencente à área de saúde.

TABELA 4 
Enfermagem: escola onde o estudante cursou, integralmente 

ou na sua maior parte, o Ensino Médio

ENFERMAGEM

2010 2011 2012 2013 2014 2015

Escola 
particular

46 48% 46 48% 36 37% 41 43% 60 64% 49 53%

Escola 
pública

50 52% 50 52% 61 62% 55 57% 34 36% 44 47%

Escola 
estadual

38 76% 42 84% 48 79% 44 80% 28 82% 37 84%

Escola 
federal

5 10% 1 2% 6 10% 6 11% 2 6% 6 14%

Escola 
municipal

7 14% 7 14% 7 11% 5 9% 4 12% 1 2%

Curso livre 0 0% 0 0% 1 1% 0 0% 0 0% 0 0%

Não 
respondeu

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Total 96 100% 96 100% 98 100% 96 100% 94 100 93 100%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de questionários PROGRAD/UFMG (2015a).
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O terceiro exemplo refere-se ao curso de Direito. Esse curso, 
assim como Medicina, era ocupado majoritariamente por estudantes 
oriundos de escolas particulares. Porém, o percentual de ocupação no 
que se refere à origem escolar dos estudantes sempre teve variação 
de acordo com o turno. Entre as especificidades de cada turno, cabe 
salientar que o Direito diurno tradicionalmente apresentava-se com 
maior percentual de estudantes advindos de escolas particulares, 
situação que não se alterou com a política do bônus, mas que vem 
sofrendo alteração em função da Lei de Cotas.

Em 2010, os estudantes provenientes de escolas particulares 
ocupavam 83% das vagas do curso de Direito diurno; em 2015 esse 
percentual se reduziu para 60%. Em relação à participação relativa de 
alunos provenientes de cada rede no interior do setor público, observa-
se, assim como ocorreu com Medicina, uma maior participação dos 
egressos das escolas federais.

TABELA 5 
Direito diurno: escola onde o estudante cursou, integralmente 

ou na sua maior parte, o Ensino Médio

DIREITO DIURNO

2010 2011 2012 2013 2014 2015

Escola 
particular

165 83% 166 83% 175 88% 168 43% 144 72% 120 60%

Escola 
pública

35 18% 34 17% 24 12% 33 57% 55 28% 80 40%

Escola 
estadual

18 51% 20 59% 6 25% 13 80% 22 40% 33 41%

Escola 
federal

16 46% 12 35% 18 75% 20 11% 27 49% 46 58%

Escola 
municipal

1 3% 2 6% 0 0% 0 9% 6 11% 1 1%

Curso livre 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Não 
respondeu

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 0 0%

Total 200 100% 200 100% 199 100% 201 100% 199 100 200 100%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de questionários PROGRAD/UFMG (2015a).

O curso de Direito noturno apresenta uma situação diferente 
do curso diurno. Aparentemente, os primeiros anos de implantação 
da Lei de Cotas, em conjunto com a adesão ao Sisu, tornaram o 
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curso mais seletivo, haja vista que o percentual de egressos de escola 
particular aumentou de 57% em 2012 para 75% em 2013. Nos anos 
seguintes esse movimento foi, no entanto, em parte, revertido.

TABELA 6 
Direito noturno: escola onde o estudante cursou, integralmente 

ou na sua maior parte, o Ensino Médio

DIREITO NOTURNO

2010 2011 2012 2013 2014 2015

Escola 
particular

113 57% 114 575 114 57% 149 75% 140 70% 121 62%

Escola 
pública

86 43% 85 43% 86 43% 50 25% 56 28% 74 38%

Escola 
estadual

46 53% 47 55% 53 62% 24 48% 27 48% 39 53%

Escola 
federal

31 36% 28 33% 27 31% 23 46% 20 36% 33 45%

Escola 
municipal

9 10% 10 12% 6 7% 3 6% 9 16% 2 3%

Curso livre 01 1% 1 1% 0 0% 1 1% 2 1% 0 0%

Não 
respondeu

0 0% 0 0% 0 0% 0 0% 1 1% 0 0%

Total 200 100% 200 100% 200 100% 200 100% 199 100 195 100%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de questionários PROGRAD/UFMG (2015a).

O modo como têm se efetivado a implementação da Lei de 
Cotas e a adesão ao Sisu, por parte da universidade, varia conforme 
as características de cada curso. A Lei de Cotas apresenta efeitos 
controversos. Em alguns casos, tem ocorrido um aumento na 
quantidade de estudantes de escolas públicas de modo geral; em outros, 
esse aumento tem se dado essencialmente por meio do ingresso de 
estudantes da rede pública federal de ensino. Há situações, porém, 
em que apesar da Lei de Cotas se gerou um aumento considerável de 
matrículas provenientes de estudantes das escolas particulares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises feitas neste artigo com dados sobre o acesso 
e a permanência dos estudantes na UFMG, após a adoção do Sisu, 
mostram que parte das expectativas positivas que se tinha em relação 
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a esse novo sistema de seleção não tem se cumprido. Em relação à 
ocupação das vagas oferecidas pela universidade, verificou-se uma 
elevação significativa da não matrícula de candidatos convocados, 
gerando a necessidade de sucessivas chamadas e a evasão de um 
percentual grande de alunos ainda nos primeiros semestres dos 
cursos, ocasionando uma ampliação das vagas ociosas. Em relação à 
evasão, os dados da universidade indicam que parte dos alunos volta à 
universidade em outros cursos. Não se trata, portanto, de um simples 
abandono, mas de uma estratégia de mudança de curso propiciada pelas 
próprias regras do Sisu. De qualquer forma, o fato é que a ampliação 
da não matrícula de convocados, o abandono por parte de estudantes 
dos primeiros períodos e a intensificação do movimento de mudança 
de cursos tornaram o processo de ocupação das vagas menos eficiente 
e estável, exatamente o contrário do que se esperava com o Sisu.

Em relação à ampliação da mobilidade estudantil e ao esperado 
ingresso na universidade de um número maior de estudantes de outras 
regiões do país, os dados também mostram algumas surpresas. O que 
mais chama atenção é que houve uma elevação brutal do número de 
inscritos de fora de Minas Gerais, mas uma ampliação bem mais modesta 
do percentual de matriculados de fora do estado. A expectativa de uma 
diversificação expressiva da origem geográfica dos alunos, que seria 
propiciada pela facilitação do acesso a estudantes de outras regiões ao 
processo seletivo via Sisu, foi, assim, parcialmente frustrada.

Finalmente, em relação à promessa de maior inclusão social, 
que seria garantida pela articulação do Sisu com a chamada Lei de 
Cotas, os dados sugerem que as mudanças foram, até o momento, 
menores do que se podia imaginar. Em termos de sua origem escolar 
(escola pública ou privada de Ensino Médio) o perfil geral do alunado 
da universidade não sofreu grande alteração. O único destaque é a 
elevação significativa da proporção de estudantes oriundos de escolas 
federais dentro do conjunto daqueles provenientes de escolas públicas. 
Embora o perfil geral dos estudantes da universidade pareça não ter se 
alterado tanto, os dados analisados mostram, por outro lado, que estão 
ocorrendo mudanças significativas conforme os cursos considerados. 
Enquanto em alguns a participação de egressos de escolas públicas se 
elevou de forma acentuada, em outros temos um movimento inverso.

As dificuldades para o cumprimento pleno das promessas 
associadas ao Sisu no âmbito da UFMG não nos conduzem, no 
entanto, a uma crítica radical ao sistema. Antes de tudo, é preciso 
considerar que o Sisu, assim como a Lei de Cotas, ainda está em 
processo de implementação e que, portanto, seus benefícios podem 
ainda não ter sido plenamente produzidos. Além disso, os dados 
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sugerem que as consequências da adoção do Sisu são complexas 
e diferenciadas conforme os cursos da universidade, o que exigirá 
análises muito mais detalhadas antes de qualquer avaliação conclusiva 
sobre suas vantagens e desvantagens.

No âmbito deste artigo, argumentamos que parte dos problemas 
que estão sendo identificados nessa fase de implementação do Sisu 
pode estar ligada ao fato de que as próprias regras de funcionamento 
do sistema estimulam uma escolha estratégica dos cursos por parte dos 
candidatos. Em função das simulações feitas na fase de inscrição os 
candidatos são levados a ter uma visão mais realista de suas possibilidades 
e, consequentemente, a ajustarem suas preferências originais ao que 
parece efetivamente mais viável. O resultado pode ser a escolha de 
cursos possíveis, mas que não são os mais desejados pelos candidatos, 
o que explicaria parte da não matrícula, da evasão e das tentativas de 
mudança de curso que se têm observado. Esses fenômenos podem 
ser reforçados ainda pelas próprias facilidades que o Sisu oferece aos 
candidatos para participarem de um novo processo seletivo. No meio 
do ano o estudante pode participar de uma segunda edição do Sisu 
usando a mesma nota do Enem. Ele tem nesse momento uma nova 
oportunidade para tentar realizar o curso que realmente deseja. Além 
disso, mesmo a alternativa de fazer novamente o Enem e se submeter 
a um novo Sisu no final do ano é mais simples e barata do que era, no 
passado, a opção de se submeter a um novo vestibular. 

Ao longo do artigo argumentamos também que os limites na 
realização de algumas das promessas associadas ao Sisu, especialmente 
a mobilidade geográfica estudantil e a inclusão de candidatos com uma 
origem social mais baixa em cursos mais seletivos, estão relacionados 
com as condições reais dos candidatos para se beneficiarem dessas 
oportunidades formalmente oferecidas a todos. No caso da 
mobilidade geográfica isso é muito claro. Por mais que a plataforma 
online do Sisu ofereça a possibilidade de o candidato se inscrever em 
qualquer curso de qualquer instituição do país, na prática, poucos têm 
condições de se deslocar e se manter em locais distantes da residência. 
Seriam necessários um aprimoramento considerável das políticas de 
assistência estudantil e uma ampliação da divulgação de informações 
sobre elas junto aos candidatos no momento da inscrição para que se 
compensassem, em alguma medida, as desigualdades existentes entre 
os estudantes no que se refere às suas condições objetivas para se 
deslocar pelo país. Do mesmo modo, em relação à política de reserva 
de vagas, é preciso perceber que ela não garante acesso indiscriminado 
à universidade aos grupos historicamente excluídos. Pelo contrário, no 
interior de cada um dos segmentos contemplados pelas cotas, tendem a 
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ser beneficiados os subgrupos com perfil social e escolar mais elevado. 
Esse é o caso, por exemplo, da proporção de egressos das escolas 
federais relativamente aos oriundos das demais escolas públicas. 
Isso ocorre, em primeiro lugar, porque, de modo geral, o número de 
vagas reservadas é pequeno em comparação ao total de potenciais 
beneficiados. Vale ainda ressaltar que até 2015 a concorrência ocorria 
dentro de cada modalidade de cotas, levando em muitos casos a se ter 
no interior das cotas uma nota mínima de corte por vezes superior à 
exigida para a aprovação por meio da ampla concorrência. 

Em segundo lugar, não se pode esquecer que continua a existir 
uma clara hierarquia entre os cursos em termos de seu prestígio social, 
fazendo com que o nível de concorrência e as notas de corte sejam, 
em alguns casos, particularmente elevados.

Essa discussão nos revela, mais uma vez, a dificuldade de se 
evitar que as desigualdades sociais e escolares acumuladas ao longo das 
trajetórias dos indivíduos se traduzam em novas desigualdades. O Sisu, 
em articulação com a Lei de Cotas, pode ser considerado um esforço 
de ampliação da justiça e da equidade no acesso ao Ensino Superior no 
Brasil. O sistema amplia as oportunidades formais de acesso a cursos 
e instituições espalhados por todo o país. Além disso, por meio das 
cotas, trata de forma especial os grupos que se encontram em situação 
socialmente desfavorável, proporcionando uma competição mais justa 
pelas vagas oferecidas. Se esses avanços precisam ser reconhecidos, 
não se pode, por outro lado, desconsiderar a influência persistente das 
desigualdades já acumuladas sobre as oportunidades de se ascender ao 
Ensino Superior, em geral, e a certos cursos, em particular.
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2 Os pesquisadores agradecem à instituição, em especial à Pró-Reitoria de Graduação, por 
disponibilizar os dados necessários para as análises.
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3 No âmbito deste artigo não discutiremos os ganhos institucionais relativos à redução dos 
custos com a realização do vestibular tradicional, inclusive por não dispormos de dados 
suficientes para desenvolvermos uma análise consistente a respeito. 
4 A nota de um mesmo aluno pode variar conforme o curso e a instituição desejados. Isso 
ocorre porque as instituições podem atribuir pesos diferentes para cada uma das provas do 
Enem e essa atribuição pode ainda variar em função do curso específico em questão. 
5 A classificação do indivíduo para a sua segunda opção de curso só é calculada e divulgada 
caso sua classificação para a sua primeira opção de curso indique que ele não seria aprovado.
6 Vale ressaltar que o candidato aprovado para sua segunda opção de curso mantém o direito 
de participar da lista de espera para sua primeira opção mesmo que se matricule no curso 
para o qual foi inicialmente convocado. 
7 No ano de 2016 a UFMG voltou a realizar apenas um processo seletivo para os dois 
semestres, servindo-se da 1ª edição do Sisu. Tal mudança ocorreu tendo em vista os problemas 
identificados nos primeiros anos de implantação do Sisu e que são discutidos neste artigo.
8 São eles: Artes Visuais, Cinema de Animação e Artes Digitais, Conservação e Restauração de Bens 
Culturais Móveis, Dança, Design, Design de Moda, Música (Bacharelado e Licenciatura) e Teatro.
9 A aprovação da política do bônus foi realizada no ano de 2008 pelo Conselho Universitário. 
Tal política foi resultado da mobilização de grupos internos e externos da universidade que 
tinham como objetivo a implementação de medidas que tornassem a universidade mais 
inclusiva. Para saber mais sobre o histórico dessa política, sugerimos a leitura de UFMG (s.d.).
10 Dados calculados a partir das notas de corte das duas edições do Sisu de 2014 da UFMG, 
considerando-se apenas os cursos ofertados em ambas as edições. Foge ao escopo deste 
estudo comparar as diferenças de notas entre as edições por curso.
11 O Ministério da Educação destina às instituições participantes do Sisu recursos específicos 
para a aplicação em programas de assistência estudantil. Tais programas são executados 
pelas instituições, no entanto, de maneiras diferentes. Cabe, assim, ao candidato o trabalho 
complexo de buscar informações a respeito nas instituições em que deseja candidatar-se.
12 Nessas tabelas buscamos apresentar o percentual de matrículas provenientes de escolas 
públicas e privadas para, em seguida, identificar entre as escolas públicas o percentual 
ocupado em cada esfera. 
13 Observando essa distorção, a universidade estabeleceu, a partir de 2016, uma nova regra de 
ingresso. Independentemente de se inscrever para vagas reservadas ou de ampla concorrência, 
os candidatos serão primeiramente agrupados na ampla concorrência e somente serão 
incluídos nas vagas destinadas às cotas se não obtiverem pontuação necessária na primeira. 
As consequências dessa mudança ainda não podem ser avaliadas.
14 Cabe observar o contraste que se estabelece em relação aos cursos menos concorridos, 
como é o caso de Pedagogia. Nesse curso, mesmo havendo uma elevação no número 
de ingressantes de escolas privadas, as matrículas de estudantes provenientes de escolas 
estaduais são maioria (52%).
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RESUMO: O texto aborda uma espécie de genealogia oculta da escola no livro 
Vigiar e punir do pensador francês Michel Foucault, explorando uma reflexão 
heterodoxa acerca das relações entre a condição humana e a animalidade. 
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de Mettray, em 1840, considerada por Foucault o caso limite de todas as 
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de normalização. Com Mettray e o seu esforço educativo para disciplinar, 
sobretudo os disciplinadores, lembra Foucault, conhecemos a generalização 
de uma forma de poder que não consente mais em perder sequer o que 
insiste em desqualificar, tomando por um lado o que parece excluir por outro. 
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Foucault exagera... o historiador do exército, o historiador da
educação e o historiador da medicina dificilmente aceitarão o quadro

que Foucault pinta de uma disciplina generalizada […].
José Guilherme Merquior (1985)

INTRODUÇÃO

Foucault foi, não poucas vezes, acusado de agir nas suas pesquisas 
sobre o poder disciplinar como um cavaleiro bárbaro. A percepção é 
que suas análises teriam superestimado o processo de normalização 
na sociedade francesa da primeira metade do século XIX. Por isso, 
as conclusões de Vigiar e punir foram recebidas principalmente pelos 
historiadores como incapazes de dar conta da poeira dos fatos. 

Ainda hoje, as reações enérgicas suscitadas pela publicação 
dessa obra indicam o espírito com que o próprio pensamento 
foucaultiano foi recepcionado, através de um misto ambíguo de 
admiração e repulsa (BERT, 2014; PERROT, 1980), o que, em certo 
sentido, explicita, também, o efeito irritante provocado nos leitores 
desse best-seller inconteste. Em vários momentos, Michel Foucault 
tentou, quase sempre sem sucesso, explicitar que a tese latente de 
Vigiar e punir não consistia em desvelar a automaticidade do poder, 
nem em descrever a mecânica dos dispositivos disciplinares. 

Sua preocupação girava em torno de um tema tecnológico 
relacionado, simultaneamente, ao “nascimento de estruturas 
institucionais” da sociedade moderna e à gênese “de certas formas de 
saber” configuradores das ciências humanas (FOUCAULT, 2003, p. 333). 
Assim, mais do que um mero capítulo da razão punitiva, suas investigações 
buscavam problematizar como determinadas práticas constituíram 
regimes de verdade ainda vigentes. Tratava-se de uma história da 
objetivação de elementos que os historiadores abordavam como objetivos, 
uma “objetivação das objetividades” (FOUCAULT, 2003, p. 351).

Essas observações são importantes, sobretudo, quando se 
considera que foi a partir de Vigiar e punir que se cristalizou a imagem 
de Foucault como um autor cuja obra, no que tem de essencial, deveria 
ser lida como uma analítica do poder disciplinar. Segundo Silvio 
Gallo (2008) e Alfredo Veiga-Neto (2009), esse tipo de compreensão 
contribuiu para delimitar a influência do seu pensamento no campo 
educacional. De fato, à sombra da edição brasileira de Vigiar e punir, em 
1977, produziram-se vários trabalhos que privilegiaram a questão do 
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disciplinamento, cristalizando a imagem que os educadores ainda fazem 
de Foucault. Nesse sentido, as respostas fornecidas pelo pensador 
francês aos seus críticos historiadores devem servir de anteparo ao 
argumento que pretendemos colocar em jogo nessa reflexão que tem 
como horizonte mais amplo as comemorações recentes e releituras 
abertas pelos quarenta anos do seu livro mais comentado. 

Mas, contrariando a percepção de que, no Brasil, teria ocorrido 
uma “leitura vassala” de Vigiar e punir (OLIVEIRA, 2011, p. 315), o 
presente texto assume que mesmo as análises consideradas exageradas se 
constituem como um marco incontornável para o campo educacional 
brasileiro, na medida em que permitem escavar o subsolo escamoso de 
várias das nossas convicções pedagógicas. Assim, se é verdade que os 
historiadores da educação, da medicina ou do exército aceitaram apenas 
a contragosto as conclusões de Vigiar e punir, isso ocorreu porque 
Foucault (2003, p. 235) evitou reduzir suas análises aos domínios 
disputados pelos “especialistas de cada período [que] tal como crianças 
bochechudas se acotovelam em torno de um bolo de aniversário”. 

Assim, o propósito mais amplo desse texto consiste em 
mostrar como o livro sobre o nascimento da prisão guarda também 
uma crítica radical à metafísica subjacente aos gestos dominantes nas 
ciências humanas, em geral, e nas teorias educativas, em particular. 
Mais diretamente, pretendemos indicar, em Vigiar e punir, uma análise 
relativa aos nossos humanismos domesticadores, focalizando a 
própria indicação foucaultiana de que a disciplina se configura como 
uma arte sutil do bom adestramento. 

A partir disso, por nossa conta e risco, desenvolvemos uma 
reflexão heterodoxa acerca das relações entre a condição humana e a 
animalidade. Nesse percurso, faremos Foucault pagar uma espécie de 
dívida: a explicitação da genealogia dos indivíduos considerados como 
incorrigíveis; genealogia que foi deixada aparentemente inconclusa no 
curso Os anormais, no mesmo ano de 1975. A genealogia dos incorrigíveis 
configura-se, a nosso ver, como uma dobradiça fundamental do projeto 
genealógico foucaultiano, ao articular os processos de normalização 
disciplinar e a dinâmica regulamentadora da biopolítica, ao mesmo 
tempo que antecipa algumas premissas subjacentes aos trabalhos 
finais de Foucault acerca da ética do cuidado de si e da parresia cínica. 

O argumento, contudo, só faz sentido se admitirmos que, na 
história do nascimento das prisões, reverbera um questionamento 
acerca do que “ainda domestica o homem” face ao naufrágio dos 
humanismos (SLOTERDIJK, 1999, p. 32), ou seja, se lermos Vigiar e 
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punir, simultaneamente, como uma análise da zoopolítica moderna e 
um diagnóstico crítico sobre as formas contemporâneas de cuidado 
e formação do humano. 

VIGIAR E PUNIR COMO UMA CRÍTICA À SOCIEDADE DOMESTICADA

Considerado um marco do pensamento contemporâneo, 
quarenta anos depois de sua publicação em 1975, Vigiar e Punir parece 
ainda conservar toda a sua força, “suscitando risos inesperados” 
(DELEUZE, 2006, p. 33). Nos termos de Deleuze, com essa obra, 
Foucault nos presenteou com uma nova cartografia. Uma cartografia 
de guerra movente de vários diagramas dos exercícios do poder: o 
diagrama-suplício, o diagrama-punição, o diagrama-disciplina. Uma 
análise cuidadosa desses diagramas apontaria não apenas como o 
Ocidente penaliza aqueles que não se enquadram em leis e normas, 
mas desvelaria a emergência de novas práticas de sujeição. Mais: ao 
descrever a emergência do poder disciplinar, Vigiar e punir expõe o 
processo de amplificação das forças do corpo em termos econômicos 
de utilidade, desvelando a subsunção política dessas forças.

 O momento histórico das disciplinas fez do corpo uma 
aptidão e uma capacidade que elas procuram controlar. No entanto, 
engana-se quem enxerga nessas análises apenas a denúncia de uma 
espécie de grande maquinação. O propósito almejado visa antes 
desmontar o suposto humanismo dos reformadores penais, que, 
na esteira do Esclarecimento, defendiam a prisão como mecanismo 
ressocializador. Vigiar e punir endereça uma crítica contundente ao 
imaginário subjacente às teses humanistas desses reformadores, o que 
leva Foucault (2013, p. 84) a afirmar que “Humanidade” é apenas um 
nome respeitoso dado a uma nova economia dos delitos e das penas. 
Com sua ironia habitual, ele se propõe a desconstruir os segredos 
dessa suposta disposição humanista.

Todos os que leram a transcrição do relato do suplício de 
Damiens feito pela Gazette d’Amsterdam, em 1757, e que abre o livro 
Vigiar e punir, relato interrompido pela exposição do regulamento de 
uma prisão francesa em 1838, não têm dúvidas: o autor dessa obra 
não está retratando uma evolução ou delineando um progresso 
da sensibilidade e do pensamento.1 A análise indica a emergência 
de novas práticas ortopédicas. Em nenhum momento se trata de 
defender um mundo carcerário mais humano, pois o que sustenta 
as formas de aprisionamento moderno é apenas o “sonho de uma 
maldade” (FOUCAULT, 2013, p. 197), um delírio cientificista 
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articulado à produção de corpos dóceis. Um dos lugares em que esse 
sonho distópico se encarnou, para além dos quartéis e das fábricas, 
foi justamente a escola. O poder disciplinar desdobrou formas de 
encarceramento massivo, pois tinha também em vista educar condutas. 

Assim, inicialmente nos Colégios e depois nas escolas primárias, 
a disciplina se impôs como um verdadeiro regime, articulando um 
sistema arquitetural e uma utopia capazes de permitir uma ordenação 
globalizante das multiplicidades humanas, cujo princípio basilar 
Foucault denomina panoptismo. Em uma sociedade regida pelo 
panoptismo e suas regras das localizações funcionais, os diversos 
espaços sociais, que estavam geralmente livres para vários usos, 
especializam-se para satisfazer uma necessidade estrita de vigilância. 
A organização da escola moderna aparece aqui, mais uma vez, como 
um exemplo digno de nota, ao exigir que nela todos os indivíduos 
sejam localizados em um mesmo lugar. Cada aluno deverá ter 

[...] o seu lugar marcado e nenhum o deixará nem trocará sem a ordem e o 
consentimento do inspetor das escolas. [Assim] será preciso fazer com que 
aqueles cujos pais são negligentes e têm piolhos fiquem separados dos que são 
limpos e não os têm, que um escolar leviano e distraído seja colocado entre dois 
bem comportados e ajuizados, que o libertino ou fique sozinho ou entre dois 
piedosos. (FOUCAULT, 2013, p. 126)

A escola moderna constitui-se, portanto, como espaço 
privilegiado de cultivo da arte de pôr os homens enfileirados, pois o 
conjunto dos alinhamentos escolares (cada aluno segundo a sua idade, 
desempenho e comportamento) reflete uma série mais ampla de 
posições que demarcam nossa sociedade de ortopedia generalizada. 
Ideia que já havia sido exposta por Jeremy Bentham, que Foucault, 
dessa vez, contrariando os historiadores da filosofia, considera mais 
importante para o entendimento da modernidade do que Kant ou 
Hegel. Na escola, diz Bentham (2008, p. 75-76), toda brincadeira, 
toda conversa, enfim,

[...] toda distração de qualquer tipo, está efetivamente descartada pela situação 
central e protegida do mestre, secundado pelas partições de telas – tão discretas 
quanto se queira – entre os estudantes [...]; de forma que a única despesa extra na 
construção seria com as partições, para as quais uma espessura bastante moderada 
seria suficiente. As pessoas jovens de ambos os sexos poderiam, por esse 
meio, dormir, assim como estudar, tanto sob inspeção quanto sozinhas – uma 
circunstância de não pequena importância aos olhos de muitos pais. 

Na escola, os sujeitos são organizados por partições e igualmente 
expostos à visão de um “mestre em sua ronda” encarregado de obrigar 
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às ocupações: “[...] 8:52 chamada; 8:56 entrada das crianças e oração; 
9 horas entrada nos bancos; 9:04 primeira lousa; 9:08 ditado; 9:12 
segunda lousa [...] (FOUCAULT, 2013, p. 128). Caberia ao mestre 
construir um tempo integralmente útil, sem desperdícios, uma vez que 
a disciplina exige a melhor relação possível entre um gesto e a atitude 
global do corpo. Foucault lembra, nesse contexto, o aprendizado da 
caligrafia, o qual supõe um exercício rigoroso, visando “manter o 
corpo direito, um pouco voltado e solto do lado esquerdo, e algo 
inclinado para a frente, de maneira que, estando o cotovelo pousado 
na mesa, o queixo possa ser apoiado na mão” (FOUCAULT, 2013, 
p. 129). O exemplo é importante, pois visa demonstrar que o alvo 
do ensino é a postura que os escolares devem manter, corrigindo-a 
toda vez que dela se afastarem. Justifica-se, assim, a afirmação 
foucaultiana de que a correta disciplina é, antes de tudo, uma arte do 
bom adestramento. O poder disciplinar, em vez de se apropriar e de 
retirar, tem como função maior “adestrar para retirar” e, por essa via, 
se “apropriar cada vez mais e melhor” (FOUCAULT, 2013, p. 164). 
Adestra inclusive as multidões confusas, móveis e inúteis.

Desse modo, ao analisar os recursos para o bom adestramento, 
Foucault elucida por que a emergência de novas estratégias de 
encarceramento é um fenômeno dependente da difusão massiva de 
modelos educativos voltados à produção de sujeitos domesticados. 
Sintomaticamente, a terceira parte da obra, intitulada Disciplina, 
é atravessada pela análise de textos e experiências acerca de uma 
pedagogia adestradora em vias de ser escolarizada.2 Todos os 
exemplos estudados mostram o nascimento de uma pedagogia 
muito minuciosa, que, por meio de corpos localizados, atividades 
codificadas e aptidões formadas, faz com que o Normal se constitua 
como princípio de coerção no ensino.

A escola se torna o local de elaboração da pedagogia. E do mesmo modo como 
o processo do exame hospitalar permitiu a liberação epistemológica da medicina, 
a era da escola “examinatória” marcou o início de uma pedagogia que funciona 
como ciência. (FOUCAULT, 2013, p. 179)

Vale destacar que o poder disciplinar se legitima pela 
identificação programática das funções de punir, curar e ensinar. Pois 
é em torno dessa junção que, nos termos de Foucault (2013, p. 15), 
“pululam os novos funcionários da ortopedia moral”. O problema 
educativo chave é como prever a evolução de um dado indivíduo 
a fim de corrigi-lo de forma segura. A busca desse tipo de saber 
permitiu desdobrar um conjunto de técnicas e discursos científicos 
acerca da “alma” humana. 
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[Logo] não se deveria dizer que a alma é uma ilusão, ou um efeito ideológico, mas 
afirmar que ela existe, que tem uma realidade, que é produzida permanentemente, 
em torno, na superfície, no interior do corpo pelo funcionamento de um poder que 
se exerce sobre os que são punidos – de uma maneira mais geral sobre os que são 
vigiados, treinados e corrigidos, sobre os loucos, as crianças, os escolares, sobre os 
colonizados, sobre os que são fixados a um aparelho de produção e controlados 
durante toda a existência. [...] sobre ela técnicas e discursos científicos foram 
edificados; a partir dela, valorizam-se as reivindicações morais do humanismo. 
(FOUCAULT, 2013, p. 31-32)

Nesse momento, temos que nos colocar à escuta de uma 
pergunta decisiva, enunciada ao longo de Vigiar e punir: o que aprende 
o genealogista que tem o cuidado de ouvir os ensinamentos extraídos 
da analítica do poder disciplinar? 

A resposta de Foucault é direta e incisiva: em vez de dar fé 
à metafísica, o genealogista aprende que nas disciplinas dormita 
uma preocupação em torno da observação individualizante, da 
caracterização e da classificação, em tudo análoga à organização 
analítica da espécie. Em outros termos, o panoptismo prefigura 
uma zoopolítica. O panóptico é, na verdade, um zoológico real 
com a diferença de que nele “o animal é substituído pelo homem, 
a distribuição individual pelo grupamento específico e o rei pela 
maquinaria de um poder furtivo” (FOUCAULT, 2013, p. 193). 

O panóptico é uma máquina de fazer experiências voltadas à 
modificação de comportamentos. A generalização desse dispositivo 
é o que permite o desenvolvimento de investigações pedagógicas 
cruciais, ou seja, capazes de tornar viável a análise das transformações 
que se podem ou que se buscam obter com os seres humanos.

[...] usando crianças encontradas, ver-se-ia o que acontece quando aos dezesseis ou 
dezoito anos rapazes e moças se encontram; poder-se-ia verificar se, como pensa 
Helvetius, qualquer pessoa pode aprender qualquer coisa; criar diversas crianças 
em diversos sistemas de pensamento, fazer acreditarem que dois e dois não são 
quatro e que a lua é um queijo, depois juntá-los todos quando tiverem vinte ou 
vinte e cinco anos; haveria então discussões que valeriam bem os sermões ou as 
conferências para as quais se gasta tanto dinheiro. (FOUCAULT, 2013, p. 193)

Essa compreensão de Foucault não deixa margens para 
dúvidas. A analítica do poder disciplinar, desde a emergência da escola 
moderna, é uma ocasião privilegiada para se fazerem descobertas 
no campo da metafísica, dando a ver o nascimento do homem do 
humanismo. As disciplinas fazem a metafísica humanista funcionar de 
modo efetivo através das mais variadas práticas domesticadoras. Por 
meio de Vigiar e punir, ele expõe-nos a uma “zoologia das subespécies 
sociais” (FOUCAULT, 2013, p. 239), abrindo uma reflexão política 
tão assombrosa quanto inesperada acerca da condição humana. 
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VIGIAR E PUNIR DESDE OUTRO PONTO DE VISTA: O ANIMAL COMO ESPECTRO DA ESCOLA

Os leitores de Foucault sabem que Vigiar e punir articula-se com 
a genealogia da moral de Nietzsche, mas as razões do argumento são 
pouco conhecidas ou tematizadas pelo campo educacional brasileiro. 
Recordemos que, em estado de êxtase, Zaratustra havia contemplado 
as casas dos homens com seus portões baixos a exigirem dos que 
pretendiam atravessá-los o ato de se curvarem, o que tornava possível 
transmutar os lobos em cães, além de converter os próprios homens 
nos melhores animais domésticos. 

As reverberações dessa visão extática persistem como um 
espectro nas análises de Vigiar e punir. O livro mais conhecido de 
Foucault aponta como o humanismo burguês prolongou, no tempo, 
uma tarefa zoopolítica anteriormente delineada por Platão e sua 
distinção entre animais que adestram e animais que são adestrados. 
Por isso, a bipartição da vida humana em uma zona em todos os 
sentidos humana e outra zona assimilável à natureza das bestas fez 
com que o animal aparecesse como uma espécie de umbral a separar 
o homem de si mesmo (ESPOSITO, 2011). Nesse contexto, uma 
das tarefas da escola moderna consiste em formar um sujeito que, 
cultivado habilidosamente, está destinado a se submeter àquela parte 
de si que não é dotada de características racionais. 

Essa leitura heterodoxa de Vigiar e punir permite extrair da 
afasia do animal algumas questões decisivas sobre a escola e seus 
poderes.4 O dispositivo escolar moderno funciona como uma via 
régia para operar os modos pelos quais traçamos as distinções entre 
vidas a proteger e vidas a abandonar. Por isso, o discurso humanista 
tenta, a todo custo, velar o conflito político estruturante de nossas 
sociedades: o homem cindido do não homem. Giorgio Agamben 
(2013, p. 53), ampliando, nesse aspecto, as teses foucaultianas acerca 
da fabricação de corpos dóceis, argumenta que a própria produção 
do humano exige que a educação isole o não humano no homem. 
Para o pensador italiano, a metafísica humanista tem aqui um papel 
educativo chave na medida em que ela se refere precisamente a essa 
metá que custodia a superação da phýsis animal na direção de uma 
história humana. Para ele, “a máquina antropológica do humanismo 
é um dispositivo irônico”, encarregado de verificar a ausência para 
o Homo de uma natureza própria, mantendo-o no limiar de uma 
suspensão excêntrica entre o animal e o humano.

A metafísica humanista vige como um acontecimento, 
sempre em curso, uma vez que cabe a ela operar, por meio da cesura 
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e da articulação entre o animal e o humano, a própria antropogênese 
como um espaço efetivo de exclusão. Essa posição é radicalizada por 
Gabriel Giorgi (2014, p. 11) para quem as imagens da vida animal, nas 
tradições culturais da América Latina, não representariam, como nas 
sociedades ocidentais, “un revés sistemático y un otro absoluto de 
lo humano”. Nas culturas ameríndias, a animalidade emerge sempre 
marcada por uma contiguidade e uma proximidade.

Assim, não seria possível separar com precisão os limites 
de uma vida humana, limites que podem, inclusive, mudar de lugar 
no interior dos dispositivos culturais. Diferentemente das nossas 
sociedades, nas quais os humanos possuem uma mesma natureza e 
se diferenciam em suas culturas, a maioria das sociedades indígenas 
admite que as sociedades sejam constituídas por seres que partilham 
uma mesma espiritualidade (cultura), mas que se diferenciam em 
seus corpos (natureza). Com isso, elas estabelecem uma diferença 
ontológica de grau, mas não de natureza.5

Esse tipo de pensamento incita os educadores a redescreverem 
o próprio ponto de vista da escola. Considerando que a animalidade 
compartilha, quer dizer, faz parte do processo de partilha do próprio 
do homem, o humano seria passível de experimentar (no sentido 
pragmático-poiético de fazer a experiência de) sua própria formação, 
pois, enquanto homem, não é, nem há de ser ou de realizar nenhuma 
vocação histórica ou espiritual. A escola poderia, então, funcionar 
como um poder de transcendência paradoxal diante da pobreza de mundo 
do animal na medida em que, na partilha entre o animal e o humano, 
ela lidaria com as possibilidades abertas pela própria existência. 

Os poderes da escola seriam definidos, nesse caso, não seria 
tanto pelo que ela pode fazer do humano, mas principalmente pelo que 
ela poderia não fazer. Aqui, os leitores de ontem e os leitores de hoje 
de Vigiar e punir se deparam com uma desontologização pragmática 
dos aparatos escolares, uma espécie de devir-besta da escola. As reflexões 
foucaultianas atualizariam o ato que fundou a escola moderna enquanto 
espaço soberano de nomeação e classificação dos seres e dos saberes, 
suspendendo, mesmo que precariamente, os discursos acoplados às 
nossas maquinações educativas. A questão da animalidade, pensada 
desde Vigiar e punir, mostra ainda que, como a figura moderna do 
homem, a escola disciplinar configura-se como uma invenção recente 
cuja exaustão talvez mostre seu fim cada vez mais próximo.6 

Porém, mais interessante é ver nessa obra os elementos-
chave das pesquisas futuras de Foucault acerca dos processos éticos e 
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políticos de subjetivação. Nesse aspecto, é bastante curioso constatar 
que, em Vigiar e punir, ele já sinaliza o fato de que “somos bem menos 
gregos [do] que pensamos” (FOUCAULT, 2013, p. 190). 

Na sociedade domesticada, lembra Foucault, cuidado se 
nomeia disciplina, isto é, operação que se encarrega de um indivíduo 
adestrando-o para que a alma interiorize a norma como uma segunda 
natureza, fundamental à segurança da espécie. O animal figura na 
anatomopolítica disciplinar como “o vigia do sequestro ontológico 
do homem” (VACCARO, 2011, p. 52), tornando-o, através da 
escolarização, disponível para uso. Do que decorre a percepção crítica 
de Foucault de que o poder pastoral é cheio de cuidados.

DA ARTE DO BOM ADESTRAMENTO A UMA GENEALOGIA OCULTA EM VIGIAR E PUNIR

Tematizar a escola a partir do enigma da animalidade significa, 
então, produzir um arrombamento nas categorias que fundam nossos 
humanismos domesticadores. A sujeição disciplinar seria a face 
velada, melhor dizendo, despistada das narrativas antropometafísicas. 
Desse modo, a análise dos processos de domesticação em Vigiar e 
punir coloca-nos diante de um resto, uma ausência agora positivada: a 
prometida e aparentemente não consumada genealogia dos incorrigíveis. 

Essa espécie singularíssima de seres infames, mais do que o 
monstro humano e o masturbador, constitui-se no alvo privilegiado 
dos processos de disciplinarização movidos desde o aparato escolar. 
A incorrigibilidade do incorrigível requer certo número de intervenções, 
na verdade, sobreintervenções em relação às técnicas comuns de 
educação. A incorrigibilidade é uma espécie de monstruosidade 
diáfana, funcionando como a base de uma etiologia geral das piores 
singularidades. Por isso, os métodos pedagógicos convencionais são 
ineficazes quando endereçados aos incorrigíveis, uma vez que eles 
têm como característica ser “regular na irregularidade” (FOUCAULT, 
2006, p. 72). Essa inclusive é uma das razões de o saber em torno do 
incorrigível só se construir muito lentamente, embora, aos poucos, 
ele vá se tornar o suporte privilegiado das variadas instituições 
encarregadas modernas de cuidar e formar o humano. 

A incorrigibilidade configura-se como um “estado” relativo à 
constituição da identidade de um indivíduo ou grupo. O estado é fundo 
causal permanente, pois quem é sujeito a um estado não é um indivíduo 
qualquer, já que pode produzir qualquer coisa a qualquer momento. 
Uma deformidade, um distúrbio funcional, um ato de delinquência, 
uma embriaguez, tudo que pode ser patológico ou desviante, no 
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comportamento ou no corpo, pode ser virtual ou efetivamente 
produzido a partir de um estado. Mas não é só isso. Os portadores 
de um estado podem transmiti-lo a seus herdeiros, da maneira mais 
aleatória possível, o que tem consequências sociais imprevisíveis. 

Por essa razão, os incorrigíveis são os portadores privilegiados 
do perigo. A regulamentação dos incorrigíveis exige dos dispositivos 
escolares um saber classificatório específico acerca dos modos de vida 
desclassificada.7 Os incorrigíveis não seriam capazes de observar os 
princípios subjacentes às leis e ao pacto social. O educador deveria, 
portanto, transportar-se “para dentro” dele, “a fim de penetrar 
sua alma”, estudando “seu espírito, seus costumes, sua idade” 
(FOUCAULT, 2006, p. 116). 

A discussão em torno da educação dos incorrigíveis, nomeados 
agora como os delinquentes, adquire centralidade na parte final de 
Vigiar e punir. Mas, antes de tudo, para Foucault (2013, p. 238), o 
delinquente não deve ser confundido com o infrator. O que caracteriza 
o delinquente não é tanto seu ato, quanto sua vida. Logo, os processos 
educativos que lhes são endereçados precisariam totalizar, quer 
dizer, envolver completamente a existência desses seres singulares. 
Suas histórias de vida deveriam revelar a formação do seu caráter. 
A investigação biográfica precisaria reconstituir a vida desses seres 
infames, configurando-se, ela mesma como uma técnica formadora 
de uma existência retreinada. Assim, a eficácia da educação, nesse 
âmbito, dependeria diretamente do escrutínio minucioso da vida dos 
delinquentes. Uma tarefa prioritária da pedagogia direcionada aos 
delinquentes consiste em desenhar tipologias sistemáticas, como a que 
é retomada e analisada por Foucault da obra de G. Ferrus, Des prisonniers. 

Essa obra apresenta uma classificação próprias aos delinquen-
tes. Em primeiro lugar, os que são dotados de recursos intelectuais 
considerados superiores à média, mas que são perversos, ou por uma 
predisposição inata, ou por uma moral iníqua. Para esses, indicava-
se um isolamento completo. Um segundo grupo era formado pelos 
que são levados ao crime por sua inaptidão ou incapacidade para o 
pensamento e para o trabalho. Esses deveriam viver em pequenos 
grupos, sendo estimulados por ocupações coletivas e submetidos a 
uma vigilância permanente. Por fim, haveria os delinquentes que se 
deixam arrastar para o crime por preguiça e por falta de resistência 
às más inclinações. É justamente a esses que convém mais educação 
que repressão, mais vigilância e disciplina do que castigos. Assim, 
essas classificações quase etnográficas das vidas delinquentes, bem 
como o debate em torno da melhor maneira de educá-los, serviram 
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para unificar as duas linhas, antes divergentes, de objetivação do 
criminoso: os monstros morais ou políticos e o infrator jurídico. A 
conclusão sintetizada por Foucault ainda hoje nos alcança.

Para ele, a generalização do dispositivo prisional é inseparável 
de todo um conjunto de práticas educativas planejadas para lidar 
com esses indivíduos. O que inquieta os leitores de Vigiar e punir, 
contudo, não é a afirmação de que “a prisão fabrica [os] delinquentes” 
(FOUCAULT, 2013, p. 241), tampouco a descrição dos princípios da 
“boa condição penitenciária” (FOUCAULT, 2013, p. 255), mas o modo 
como, ao longo da última parte dessa obra, é desvelada a produção de 
toda uma gestão positivada das ilegalidades, cuja economia geral mal 
esconde seus usos políticos e, por que não dizer, pedagógicos. 

Percebe-se, com clareza, o estreitamento dos seus críticos, 
uma vez que as análises conclusivas de Vigiar e punir, menos que 
negar os processos de resistência às disciplinas, contribuem para 
mostrar como a produção da delinquência disseminou um processo 
generalizado de moralização das condutas, principalmente junto às 
classes populares, que se viram privadas do seu próprio poder de 
revolta.8 O poder disciplinar, na ótica de Foucault, nunca deixou de 
suscitar as mais variadas formas de resistências. A disciplina sempre 
encontrou “problemas a resolver”, problemas para os quais a antiga 
economia do poder não estava aparelhada.

[A disciplina] pode fazer diminuir a ‘desutilidade’ dos fenômenos de massa; reduzir 
aquilo que, numa multiplicidade, faz com que esta seja muito menos manejável 
que uma unidade; reduzir o que se opõe à utilização de cada um de seus elementos 
e de sua soma; reduzir tudo o que nela possa anular as vantagens do número; 
é por isso que a disciplina fixa; ela imobiliza ou regulamenta os movimentos; 
resolve as confusões, as aglomerações compactas sobre as circulações incertas, a 
repartições calculadas. (FOUCAULT, 2013, p. 207)

Mas, fundamentalmente, a disciplina tinha como desafio 
regulamentar as forças que se formam a partir da constituição de 
toda multiplicidade organizada, ou seja, neutralizar os efeitos de 
contrapoder que daí nasce e que cria resistência: as agitações, as 
revoltas, os conluios. É nesse contexto que o controle intermitente das 
resistências ao poder domesticador das disciplinas exige, por um lado, 
que o delinquente se torne um indivíduo a conhecer e, por outro, que 
se construa uma barreira entre os delinquentes e as camadas populares 
“de que saiam e com as quais permaneciam ligados” (FOUCAULT, 
2013, p. 270), principalmente nos meios urbanos das grandes cidades. 

O poder disciplinar revela aqui sua forma mais astuciosa, 
pois moralizar as classes populares é uma tarefa importante, tanto 
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econômica, quanto politicamente. A hostilidade quanto aos delinquentes 
configurou-se como uma estratégia capilarizada de educação política 
bastante eficaz, rompendo a relação entre os delinquentes e as camadas 
populares e incitando uma batalha surda contra a “pobreza-dissipação-
preguiça-bebedeira-vício-roubo-crime” (FOUCAULT, 2013, p. 272). 
Desse combate participaram filantropos de todo tipo, empenhados 
em impedir que a monstruosidade criminosa fizesse “cair todo o seu 
escândalo” sobre os pobres (FOUCAULT, 2013, p. 274).9 Um verdadeiro 
exército de educadores foi, então, convocado para lidar menos com 
a infração do que com as “pequenas indisciplinas” (a preguiça, a 
despreocupação, a devassidão). Os incorrigíveis, como ressaltamos, 
sempre estiveram na base dessas pequenas delinquências, múltiplas e 
viscosas, com as quais se acusa pedagogicamente a civilização inteira e 
que forneceram a Foucault o horizonte mais amplo de inteligibilidade 
da forma disciplina no seu estado mais intenso. 

Por isso, não casualmente, os seus olhos se voltam, no capítulo 
final de Vigiar e punir, para uma data considerada emblemática: 22 de 
janeiro de 1840. Nessa data, diz ele, “se completa a formação do 
sistema carcerário”. Essa data, que não é senão aquele dia de “uma 
glória de um calendário” (FOUCAULT, 2013, p. 278), demarca 
a abertura oficial da colônia penal de Mettray. Em Mettray, uma 
espécie de prisão falha, eram detidos jovens citados nos tribunais, mas 
absolvidos em virtude do artigo 66 do Código Penal. Para Foucault, 
essa colônia penal constituiu-se como o símbolo maior de uma 
série de instituições que se colocavam na fronteira do direito penal, 
formando o que ele passaria a denominar de o arquipélago carcerário. 
Nessa colônia, ele se deparou com o modelo em que se concentraram 
todas as tecnologias coercitivas do comportamento. 

Em Mettray, foram unificados os cinco modelos de referência 
na base do novo poder punitivo: o modelo da família, do exército, da 
oficina, da escola e o modelo judiciário. Simultaneamente claustro, 
prisão, quartel, oficina e colégio, a colônia de Mettray permitiu a 
Foucault (2013, p. 279) determinar a especificidade da função de 
adestramento. Os chefes e subchefes de Mettray não eram “nem 
juízes, nem professores, nem contramestres, nem suboficiais, nem 
pais, mas um pouco de tudo isso”. 

Um pouco de tudo isso, na medida em que aí estavam sendo 
preparados os novos engenheiros da conduta e os ortopedistas 
da individualidade. A colônia de Mettray foi o caso-limite de todas 
as operações do adestramento disciplinar. Mas nela o “elemento 
essencial” está no fato de serem aplicados aos futuros administradores 
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os mesmos aprendizados e coerções que seriam impostos aos jovens 
detentos. Trata-se da primeira “escola normal” da disciplina pura. Pois

[...] essa superposição de modelos diferentes permite determinar a função 
de ‘adestramento’ no que ela tem de específico. [...] Adestramento que é 
acompanhado por uma observação permanente [...] um saber organizado como 
instrumento de apreciação perpétua. [Em Mettray] a modelagem do corpo dá 
lugar a um conhecimento do indivíduo, o aprendizado das técnicas induz a modos 
de comportamento e a aquisição de aptidões se mistura com a fixação de relações 
de poder [...]. Mettray é um exemplo da especificidade que lhe é reconhecida nessa 
operação de adestramento. (FOUCAULT, 2013, p. 279)

O ensino em Mettray desdobra e desvela a própria arte 
das relações de poder. Em seu interior, as práticas que visam 
normalizar o comportamento dos sujeitos indisciplinados foi ela 
própria normalizada. Normalização do poder de normalização. 
Curiosamente, no entanto, Mettray permaneceu, quarenta anos após 
a publicação de Vigiar e punir, como uma espécie de ponto cego nas 
análises pedagógicas. 

Deixa-se ao largo algo que o pensador francês tinha como 
fundamental para o entendimento da escolarização em nossas 
sociedades disciplinares: o nascimento de uma técnica refletida das 
normas. Uma técnica que logo se expandiria, transportando as práticas 
racionalizadas da instituição penal para o conjunto do corpo social. 
Com Mettray, uma “rede carcerária sutil, graduada, com instituições 
compactas” deixaria de lançar o “elemento inassimilável” em um 
inferno confuso, constituindo um “grande continuum carcerário que 
difunde as técnicas penitenciaras até as disciplinas mais inocentes [...], e 
fazem pesar sobre a menor ilegalidade, sobre a mínima irregularidade, 
desvio ou anomalia, a ameaça da delinquência” (FOUCAULT, 2013, 
p. 282). Sem Mettray e o seu esforço educativo para “disciplinar os 
disciplinadores” daqueles que “resistem à normalização disciplinar”, 
não conheceríamos a generalização do arquipélago carcerário, ou 
seja, não teríamos essa formação disciplinar, contínua e cerceadora 
(FOUCAULT, 2013, p. 284). A partir de Mettray, o poder disciplinar 
não pode mais consentir em perder sequer o que insistiu em 
desqualificar, tomando “por um lado, o que parece excluir por outro” 
(FOUCAULT, 2013, p. 285).

A sociedade domesticada, cujo exemplo-limite é Mettray, só 
se tornou possível porque o incorrigível deixou de estar do lado de 
fora da lei. Como delinquente em potencial, ele foi posto na própria 
essência da lei. Isso significa que o poder que sustenta o carcerário 
deixou de diferenciar o poder de curar ou educar. Na verdade, ele 
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passou a receber destes uma garantia que “vem de baixo”, mas nem 
por isso, diz Foucault (2013, p. 287), menos importante: a justificação 
racional do poder técnico de disciplinar. 

[Assim] entre a última das instituições de ‘adestramento’ onde a pessoa é recolhida 
para evitar a prisão, e a prisão aonde ele é enviada depois de uma infração 
caracterizada, a diferença é mal e mal perceptível [...], apagando o que possa haver 
de violento em um e de arbitrário no outro, atenuando os efeitos de revolta que 
ambos possam suscitar [...]. (FOUCAULT, 2013, p. 286)

Essa operação foi alcançada com a colocação em cena dos 
novos técnicos da indisciplina, encarregados de fazer com que as 
“pessoas aceitassem o poder de punir”, ou que, sendo efetivamente 
punidos, “tolerassem sê-lo” (FOUCAULT, 2013, p. 287). Mais do 
que uma normalização maciça, em Vigiar e punir, a análise da colônia 
penal de Mettray, apresentada por Foucault, nos confronta com a 
gênese do modo como a “indisciplina fez escola”, demonstrando que 
o “homem conhecível” das ciências humanas e o “homem educando” 
das teorias pedagógicas são efeitos desse processo.

INCONCLUSÕES: UM POUCO AQUÉM E UM POUCO ALÉM DE VIGIAR E PUNIR

Então, é verdade, Foucault exagera. Sim e não. A resposta 
é positiva na medida em que o dispositivo carcerário, que, na 
modernidade, articula-se com as diversas instituições encarregadas de 
socorrer, curar e educar, passou a exercer um poder de normalização 
crescentemente generalizado. Mas, por outro lado, o autor desse livro, 
cuja vida foi bruscamente interrompida, já nos advertira que suas 
análises deveriam servir apenas como pano de fundo para diversos 
estudos sobre o poder de normalização. 

Em outros termos, o que, de fato, preside os mecanismos de 
encarceramento não é “o funcionamento unitário de um aparelho ou 
de uma instituição”, mas a “necessidade de um combate e as regras 
de uma estratégia” (FOUCAULT, 2013, p. 291). O ronco surdo dessa 
batalha, contudo, teria sua história contada apenas nos últimos cursos 
ditados por Foucault no Collège de France, ao abrir o ato educativo às 
artes da existência, dimensionando a techné tou biou como elemento da 
espiritualidade política ocidental.

Ao contrário daqueles que advogam pelas interpretações 
descontínuas das últimas pesquisas genealógicas de Foucault, 
cindindo suas reflexões éticas e políticas, admitimos que a chamada 
ética do cuidado não apenas continuou as investigações abertas em 
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Vigiar e punir, como também explicitam por que sua última grande 
investigação genealógica publicada, sob o signo de uma história da 
sexualidade, abre-se com uma analítica em torno da vontade de saber. 
Ora, na aula de 17 de março de 1971, no seu primeiro curso no Collège 
de France, publicado com o título Aulas sobre a vontade de saber, Foucault 
(2014, p. 173) já reclamava de que “se somos submetidos a uma 
determinação edipiana, não é no nível do nosso desejo, e sim no nível 
de nosso discurso verdadeiro”, tal como esse funciona nas sociedades 
ocidentais. Dizendo de outro modo, a história de Édipo é apenas uma 
signalética de certa relação da verdade com os poderes e os saberes.

Por essa razão, diz Foucault (2014, p. 145), não adianta pedir 
à pedagogia que traga “de volta para a luz essa ocultação” do poder 
da verdade de que ela é apenas um efeito indireto; essa ocultação 
“fundamenta sua existência e garante seu funcionamento” como um 
poder político com a forma da ciência e do Estado. 

Assim, se é verdade que, a partir dos anos 1980, Foucault 
aparece travestido, ele mesmo, de uma face professoral, não é a primeira 
vez que ele discute a pedagogia e a escola. Desde o seu primeiro curso 
no Collège de France, a escola e a pedagogia se configuraram, assim 
como a verdade que delas emanam, como objetos privilegiados de 
análise. Objetos que persistem em se desconhecerem a si mesmos 
como sendo historicamente produzidos. Dessa forma, Foucault, de 
algum modo, sempre volta à pedagogia escolar porque essa nasce 
para manifestar a compreensão de que “é porque se detém a verdade 
que se tem boas leis” (FOUCAULT, 2014, p. 138), tal como na 
Antiguidade, ou porque ela é um espaço de aplicação das práticas de 
exclusão, constitutivas “da separação razão-desrazão”, assim como 
“da oposição delinquente/não delinquente” (FOUCAULT, 2014, p. 
162) na modernidade. E é porque esse estado de coisas precisa ser 
efetivamente subvertido que, nos anos 1980, Foucault nos faz, mais 
uma vez, retornar ao mundo grego, mas, dessa vez, para observar o 
imperativo do cuidado de si emergindo até se tornar um princípio 
intolerável no modo de vida errante dos cínicos. 

Diógenes, o representante máximo dessa antiga Lumpenintelli-
ghenzia (PERNIOLA, 2010, p. 51), ao mesmo tempo, torna presente e 
atualiza a situação de tantos estudantes e intelectuais desidentificados 
com a escola. Curiosamente, o estilo de vida dos cínicos, como 
sabemos, opôs ao ponto de vista escolar um núcleo de resistência 
associado ao modelo animal de sobrevivência. Ao contrário daqueles 
que ainda julgam a condição animal como infeliz e pobre de mundo, 
os cínicos consideravam os animais como verdadeiros modelos 
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formativos, rompendo a conexão tornada natural entre arete e Paideia, 
entre excelência e saber. Para eles, a virtude seria independente do 
conhecimento, chamando de bílis (kholé) a escola (skholé). 

Mais: colocando a nu suas existências, os cínicos foram 
os primeiros incorrigíveis e os primeiros profanadores da escola 
disciplinar. Críticos ácidos de toda sociedade normalizada, eles 
preferem “falsificar a moeda”, quer dizer, não fundar nem frequentar 
escolas. Logo, não é casual que tenha sido à sombra do cinismo que 
Foucault tenha buscado concluir sua escavação das raízes mais secretas 
do sentir e do pensar contemporâneo, desmascarando nossas supostas 
disposições humanistas e desdobrando uma nova arqueologia da 
escola capaz de transpor o abismo aberto pela tradição metafísico-
domesticadora denunciada exemplarmente já em Vigiar e punir. 

Ao repor a animalidade como um espelho de nossa própria 
condição indigente, os cínicos manifestaram ao genealogista uma reversão 
importante na vontade de saber que historicamente circunscreveu nossa 
“moral do delito” (FOUCAULT, 2014, p. 153), mostrando como o 
homem emergiu, na espiritualidade política ocidental, como um animal 
atravancado pela escolarização. Lição dura e impiedosa. Essa herança, 
ainda impensada de nossas instituições disciplinares, também parece 
guardar a chave do poder que a escola tem de resistir (e exceder) às suas 
próprias formas e obras, quando resolve abdicar da tarefa de correção 
ortopédica das potencialidades humanas. 

Assim, colocamo-nos intencionalmente entre aqueles leitores 
que pretenderam “tirar conclusões do fato de um cão ter deitado no 
dia seguinte no lugar onde fora levantada a fogueira” que consumiu 
Damiens, apostando, sim, em certa dificuldade no fato de que, mesmo 
enxotado, esse animal tenha procurado justamente o lugar em que 
Damiens foi supliciado na fogueira para descansar (FOUCAULT, 
2013, p. 11). Na verdade, a partir desse retorno intempestivo do 
animal em Vigiar e punir, procuramos mostrar que tanto o animal, 
como o incorrigível e os cínicos, descritos por Foucault, continuam 
endereçando aos educadores um convite enigmático. 

Trata-se de um convite a desconfiar da existência de objetos e 
teleologias naturais na escola, vislumbrando nela forças reais que, embora 
não atuais, são possíveis de se manifestar. Pois, como lembra Paul Veyne 
(1995), Foucault é, antes de tudo, o pensador para quem tudo se dá pela 
emergência de virtualidades que ganham rosto, singularizam-se, tornam-
se reais. Nesse contexto, educar para a liberdade exige a conjuração de 
outras maneiras de viver, coragem de suspender as práticas escolares 
de domesticação, uma vez que se Zaratustra e Foucault não gostam 
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dos homens do humanismo e de suas escolas; é porque preferem suas 
potencialidades, amam aquilo que ainda não veio. 

Importa tanto a Zaratustra quanto a Foucault apenas o futuro 
dessa besta que grunhe no deserto. Uma besta estranha, pois ela mesma 
criou e difundiu as ferramentas com as quais se emasculou. Evocando 
educadores por vir, ambos vêm anunciar, com seus bestiários, uma 
forma extrema de cuidado de si. Exercícios espirituais na escola, 
sim, mas exercícios para depor nossos humanismos metafísicos, 
devolvendo ao livre uso aquilo que historicamente foi colocado numa 
esfera separada. Como sabemos, Vigiar e punir termina abruptamente 
com o anúncio de uma batalha, um ronco surdo. Talvez porque, na 
escola foucaultiana, os “cães em liberdade” já tenham se evadido, os 
“inumeráveis” permanecem escapando à nossa contagem, e os que 
“acabam de quebrar a bilha”, inesperados e indiscerníveis, como os 
“et caetera”, nunca poderão ser recenseados. 
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NOTAS

1 Causa-nos, portanto, estranheza certos usos das teses de Foucault, no campo educacional, 
nos quais sua crítica radical ao poder disciplinar se converte, quase automaticamente, numa 
defesa edificante em torno de uma pedagogia mais humanizadora. Esquece-se, facilmente, 
de que os propósitos de Foucault não eram reformistas, na medida em que ele não sonhava 
com uma prisão ou uma escola mais “humana”.

2 Foucault (2013, p. 166-178) retoma o Tratado sobre as obrigações dos Irmãos das Escolas Cristãs; 
discute a disposição da classe dos Colégios jesuítas; analisa a configuração da Escola dos Gobelins; 
tematiza as implicações do método Lancaster; e a reorganização da escola militar de Paris-Duverney.

3 As implicações éticas e políticas dessa tarefa apontam a dificuldade de uma apropriação 
filosófico-pedagógica tanto da corporeidade, quanto da animalidade pelas teorias educativas 
modernas.

4 Nessa direção, mais do que interrogar se a escola é ainda um local de disciplinarização, 
Foucault nos convida a questionar se a escola, ela mesma, não teria se tornado um animal 
domesticado. Quem seriam, então, os donos da escola? Quem domesticaria a escola? Essas 
questões nos foram inspiradas pela leitura provocadora e polêmica do texto “Animal de 
muitos donos: cultura política e gestão escolar”, publicado na revista Educativa, em 2008, 
pelos professores Jadir de Morais Pessoa e José Adelson Cruz.
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5 A diferença entre esses pontos de vista – e um ponto de vista não seria senão uma diferença 
– não residiria na alma, mas na concretude dos corpos, ou seja, nas afecções que singularizam 
cada espécie de corpo: o que ele come, como se move, se comunica. Todo corpo seria 
uma espécie de signo das diferenças de afecção, ou seja, das várias formas de estilização da 
existência (VIVEIROS DE CASTRO, 1996). 

6 Obviamente não se trata de encontrar em Vigiar e punir uma nova hermenêutica da escola, 
construída a partir dos olhos assombrados do animal, como em Derrida (2002), mas de abrir 
uma genealogia que evidencie a contingência do velho esquema aristotélico de uma dynamis 
sempre orientada por um telos.

7 Para Foucault (2006, p. 117-120), a principal questão levantada pelos incorrigíveis diz 
respeito à sua imputabilidade, ou seja, sua capacidade de compreender e viver sob o domínio 
das leis. Como os loucos e as crianças, eles são inimputáveis, razão pela qual eles são o 
“inimigo da sociedade inteira”.

8 Em outras palavras, a todo instante, observamos o esforço sistemático de Foucault para 
mostrar um longo trabalho para impor à percepção que se tinha dos delinquentes contornos 
bem determinados, apresentando-os como estando bastante próximos, isto é, em toda parte, 
devendo ser em toda parte temíveis. A produção da delinquência e seu investimento são 
tomados pelo que manifestam: táticas que se deslocam.

9 Sugestiva também é a percepção de Foucault (2013, p. 272-273) de que essa batalha está 
“longe de ter triunfado”, devendo, por isso mesmo, tornar-se um fenômeno melhor estudado, 
tanto pela importância que teve para o movimento operário, quanto para a distinção entre 
criminosos comuns e presos políticos; distinção que mascara “com o brilho que lhe é dado” 
outra criminalidade que é às vezes causa dela, ou sua: a “delinquência de cima”, ou seja, a 
delinquência própria à riqueza e tolerada pelas leis. 

10 Vários comentadores, por exemplo, são enfáticos ao afirmar a centralidade do papel dos 
conventos cristãos, em Vigiar e punir, considerados como “o principal modelo organizativo” 
da “difusão das tecnologias disciplinares em colégios e fábricas”. Um indício claro da 
articulação entre as pesquisas sobre o poder disciplinar dos anos 1970 e as análises tardias 
devotadas ao governo dos vivos e à ética do cuidado nos anos 1980 (BARROS, 2012, p. 23).
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de pedagogias culturais no campo dos Estudos Culturais em Educação, 
especialmente no Brasil. Para o exame das injunções aí implicadas, são 
explorados sentidos do termo “invenção”, adotado nas ciências humanas 
e sociais. Analisam-se as contribuições de David Trend, Henry Giroux, 
Shirley Steinberg e Joe Kincheloe e Elizabeth Ellsworth, pesquisadores 
particularmente associados a formulações e desdobramentos do conceito. 
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this paper explores the meaning of  the term ‘invention’ as adopted in 

*Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Pedagoga no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSUL) Venâncio Aires. Cursa 
pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Santa Cruz do Sul 
(PPGEDU/UNISC), com bolsa CAPES/PNPD. Integrante do Núcleo de Estudos sobre Currículo, Cultura 
e Sociedade (NECCSO/UFRGS) e do grupo de pesquisa Identidade e Diferença na Educação (PPGEDU/
UNISC). E-mail:<paula.deporte@hotmail.com>.
**Doutora em Ciências Humanas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora 
do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) e da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Integrante do Núcleo de Estudos sobre Currículo, 
Cultura e Sociedade (NECCSO/UFRGS). E-mail:<vorrabercosta@gmail.com>.



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 111-134|e157950|Abril-Junho 2017

112

humanities and social sciences. It analyzes the contributions by David 
Trend, Henry Giroux, Shirley Steinberg and Joe Kincheloe and Elizabeth 
Ellsworth, researchers especially associated with the formulations and 
consequences of  the concept. The knowledge of  these legacies give us the 
tools that allow us to glimpse the weft of  this invention process.
Keywords: Cultural pedagogies. Cultural Studies in Education. History of  
Education. Pedagogy.

INTRODUÇÃO

Há aproximadamente 20 anos, começa a circular no cenário 
acadêmico brasileiro o termo pedagogias culturais. Ele surge embutido 
em artigos, capítulos e livros traduzidos que introduzem em nosso País 
os Estudos Culturais1 em Educação2 e se torna, nesse curto período, 
uma ferramenta conceitual amplamente utilizada nas pesquisas desse 
novo e polêmico campo. Exatamente por essa repercussão, elegemos 
esse conceito como foco de estudo. Nas pesquisas desenvolvidas 
no Brasil, ele tem se mostrado um dos conceitos mais produtivos 
acionados a partir do referencial teórico dos Estudos Culturais 
em seu cruzamento com a educação. Contudo, se até mesmo as 
condições de possibilidade e os locais de emergência dos próprios 
Estudos Culturais são constantemente objeto de controvérsias3, com 
as pedagogias culturais não é diferente. Para se chegar ao conceito 
com as acepções que se tem hoje, travaram-se muitas e importantes 
discussões acerca das conexões entre pedagogia e cultura. Partindo 
muitas vezes de distintas matrizes teóricas, tais debates, dependendo 
dos autores que os propõem e subsidiam argumentativamente, 
apresentam delineamentos e focos diferenciados. Esse o motivo 
pelo qual consideramos conveniente aos propósitos de nossa análise 
valer-nos dos sentidos do termo invenção.

No livro História: a arte de inventar o passado, Albuquerque Júnior 
(2007, p. 12) explica que, especialmente nas últimas três décadas, não 
só historiadores, mas também cientistas sociais, filósofos, pedagogos, 
psicólogos, entre outros especialistas, começaram a lançar mão em 
seus trabalhos do termo invenção. Para o autor, isso decorreria de a 
palavra apontar para “um modo de se relacionar com o passado, 
com os documentos, com a memória, com a temporalidade” 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2007, p. 12), que se afasta de 
concepções hegemônicas vigentes em outros tempos, inscrevendo-
se em formas contemporâneas de compreender o trabalho do 
historiador, expressivas de mudanças paradigmáticas. O termo é 
instigante porque nos faz pensar sobre “fatos”, “dados”, “conceitos” 
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e “teorias” como invenções que se naturalizaram e parecem saltar fora 
da história, instalando-se em um território universal e atemporal. O 
uso da palavra invenção tem se mostrado apropriado para procurar 
explicar como a realidade social é construída e, logo em seguida, 
apreendida por variados campos de conhecimento; serve também 
para nos referirmos “a uma dada ruptura, a uma dada cesura ou a um 
momento inaugural de alguma prática, de algum costume, de alguma 
concepção, de algum evento humano” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 
2007, p. 20). Com esses sentidos, ela nos parece produtiva para aquilo 
a que este texto se propõe: percorrer o caminho que levou à invenção 
e aos usos da expressão pedagogia cultural ou, em sua flexão de número, 
pedagogias culturais, particularmente nos territórios investigativos que 
demarcam os já mencionados Estudos Culturais em Educação.

Nossa intenção, aqui, não é tentar capturar o momento 
fundante do emprego do termo pedagogias culturais. O que pretendemos 
é apontar e problematizar algumas das muitas e variadas condições 
que possibilitaram a emergência/invenção dessa expressão/
conceito, lançando mão, para isso, das teorizações de vários autores 
que se dedicaram a vislumbrar e analisar as pedagogias atuantes em 
uma multiplicidade de espaços, para além daqueles que delimitam 
territórios escolares ou escolarizados. Assim, situamos este trabalho 
no que Albuquerque Júnior (2007) nomeia de terceira margem, ou 
seja, lá onde a invenção nasce justamente da relação, da justaposição 
das margens e dos fatos. Com vistas a tal intento, este artigo está 
organizado em quatro seções, cujos focos descrevemos brevemente 
a seguir, e nos quais optamos por uma exposição que não se atém à 
cronologia dos acontecimentos.

Na primeira seção, procuramos mostrar que a ampliação da 
noção de lugares de aprendizagem foi central para o conceito de 
pedagogias culturais. O livro Places of  Learning4 (Lugares de Aprendizagem), 
de Elizabeth Ellsworth (2005), alertou-nos para o quanto foi 
revolucionária e fulcral para os usos do conceito, no início dos anos 
1990, a disseminação da ideia de que processos educativos extrapolam 
amplamente o âmbito escolar. Embora posterior às produções 
de alguns dos autores que trazemos para esta discussão, Places of  
Learning contribuiu para um melhor entendimento das condições 
de possibilidade para a invenção e os usos do conceito. Ao escolher 
tal obra para subsidiar nossa argumentação, procuramos também 
ressaltar o destaque que a autora dá à pedagogia como importante 
articuladora de processos educativos. 

Na segunda seção, abordamos o pioneirismo do educador 
norte-americano Henry Giroux ao adjetivar a pedagogia segundo as 
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formas que apresenta quando imbricada com a cultura. Voltamo-nos 
particularmente aos conceitos de pedagogia pública e pedagogia crítica, 
adotados pelo autor, para apontar seus vínculos com o conceito de 
pedagogias culturais. Aproveitamos também para sublinhar o quão 
importante foram as pesquisas de Giroux para a demarcação do 
campo que identificamos hoje como Estudos Culturais em Educação 
e para a constituição do conceito de pedagogias culturais.

Na terceira seção, tratamos da emergência acadêmica da 
expressão na obra Cultural Pedagogy: arts, education, politics5 (Pedagogia cultural: 
artes, educação, políticas), de David Trend (1992) – que nossas pesquisas 
indicaram ser provavelmente o primeiro registro escrito do termo. Nesse 
livro, o autor norte-americano, vinculado à teoria crítica da educação, 
emprega-o para tratar da relação entre pedagogia, arte e democracia. 
Embora o significado do conceito não coincida inteiramente com aquele 
que adotamos mais recentemente, o nome de Trend, assim como sua 
obra, é reconhecido como inequivocamente associado ao surgimento 
do conceito e a seus direcionamentos investigativos iniciais.

Na seção seguinte, trazemos a dupla de autores norte-
americanos Shirley Steinberg e Joe Kincheloe para abordar a 
visibilidade que as pesquisas produzidas por eles deram ao conceito. 
Foi em suas investigações desenvolvidas a partir dos anos 1990 que 
o conceito de pedagogias culturais se firmou no campo acadêmico, 
começou a ser importado e a circular em outros contextos, a exemplo 
do que aconteceu no Brasil.

Ao final, procuramos articular brevemente as seções do 
trabalho, destacando-as como fios que nos permitem vislumbrar 
algumas fulgurações nos meandros implicados na invenção do 
conceito de pedagogias culturais.

A CONTRIBUIÇÃO DA IDEIA DE LUGARES DE APRENDIZAGEM

No decorrer dos últimos 40 anos, variadas pesquisas, tanto 
no terreno das discussões sobre cultura, como no daquelas sobre 
educação e pedagogia, contribuíram para matizar a ideia de lugares de 
aprendizagem. São exemplos significativos disso o trabalho de Basil 
Bernstein (2001), ao ressaltar que estamos diante de uma “sociedade 
totalmente pedagogizada”, e de Raymond Williams (1968), quando 
argumenta que, em um processo de educação permanente, diferentes 
instituições e espaços (inclusive revistas femininas!) estão ativa 
e profundamente implicados com práticas e experiências que 
visam ensinar algo. Mesmo não pretendendo, aqui, contemplar a 
multiplicidade de autores que, de um modo ou de outro, colocaram 
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em articulação a relação entre educação, pedagogia e cultura – 
criando, assim, condições para que se possam examinar as relações 
de ensino e aprendizagem como amplos processos culturais –, nesta 
seção apresentamos a discussão sobre lugares de aprendizagem por 
entendê-la como uma importante condição de possibilidade para a 
invenção do conceito de pedagogias culturais.

Ao buscar elementos que nos permitissem focalizar a 
emergência do conceito, deparamo-nos com variados textos 
que, mesmo sem empregá-lo, destacam ser uma das principais 
características do imperativo pedagógico contemporâneo a existência 
de relações de ensino e aprendizagem em diferentes nichos sociais 
regulados pela cultura. Entre os materiais encontrados, chamou 
nossa atenção o livro Places of  Learning, de Elizabeth Ellsworth 
(2005), que, ao colocar em destaque o caráter pedagógico da vida 
social contemporânea, produz uma análise interessante e consistente 
sobre variados espaços culturais como lugares de aprendizagem. 
Estudiosa de teoria do cinema, a norte-americana Elizabeth Ellsworth 
se tornou conhecida de uma parcela de pesquisadores brasileiros 
da área da educação com a publicação em português do instigante 
ensaio “Modos de endereçamento: uma coisa de cinema; uma coisa 
de educação também” (ELLSWORTH, 2001), no qual explora o 
que os estudos sobre cinema, e sobre a cultura popular em geral, 
podem nos ensinar sobre educação de forma a resgatar para esse 
campo prazer, enredo, emoção, envolvimento e interação. Places of  
Learning (ELLSWORTH, 2005) reflete certa sintonia com o modo 
de pensamento da autora no texto que já conhecíamos. Segundo 
ela própria, esse trabalho mais recente constitui itinerário para uma 
jornada inexplorada e experimental, visando oferecer elementos que 
possam contribuir com entendimentos alternativos sobre pedagogia.

Três motivos principais justificam trazer esse livro para esta 
discussão: o primeiro é que, nas pesquisas que realizamos, temos 
constatado que, há pelo menos duas décadas, a compreensão de 
que ensino e aprendizagem ocorrem em vários lugares da cultura, e 
não apenas na escola, não era algo ressaltado, discutido e difundido 
entre nós como hoje. Isso nos levou a considerar adequado focalizar 
inicialmente o debate sobre a noção de lugares de aprendizagem, para 
depois chegar ao conceito de pedagogias culturais. O segundo motivo 
se refere ao fato de o livro de Ellsworth (2005), dadas a pertinência 
e a atualidade de suas análises, ser hoje uma obra recorrentemente 
citada, no cenário internacional, em tópicos que envolvem essa 
discussão. O terceiro refere-se à centralidade que a autora atribui à 
pedagogia. Ou seja, por mais que, desde os limiares dos anos 2000, 
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muitos pesquisadores – embasados inclusive em Henry Giroux – 
viessem mencionando diferentes espaços não escolares como lugares 
de ensino e aprendizagem, em suas obras, o papel da pedagogia ou 
era silenciado ou era marginal, sendo pouco discutido e aprofundado.

O livro de Ellsworth (2005) que aqui nos interessa se tornou 
conhecido e destacado justamente por posicionar a pedagogia como 
articuladora central dessa movimentação, promovendo um salto nas 
discussões que tratam da relação entre pedagogia e diversos sítios 
em que, segundo a autora, a cultura produz conhecimento. Ao fazer 
essa relação, outro ponto que chama a atenção é que Ellsworth 
desenvolveu suas análises sem adotar um tom de denúncia que 
considerasse a produção de conhecimento resultante dessa relação 
como algo que aliena ou oprime, o que Giroux, embasado na 
teoria crítica, fez recorrentemente em suas produções ao articular 
pedagogia e cultura. A esse respeito, será realizada uma discussão na 
seguinte seção deste artigo.

Ellsworth (2005) considera que algumas condições, tais 
como o aprofundamento das abordagens sobre temas como mídia 
e tecnologia e a massiva troca global de pessoas, culturas e objetos, 
contribuíram para que discursos binários como virtual/real, razão/
emoção, corpo/mente fossem superados. Face a isso, argumenta 
que agora precisamos usar os novos entendimentos sobre esses 
tópicos binários para criar conceitos e pedagogias capazes de tratar 
da aprendizagem do self  6. Ao “pensar em pedagogia não em relação 
ao conhecimento como uma coisa feita, mas ao conhecimento em 
construção”7 (ELLSWORTH, 2005, p. 1), a autora discute como 
a mídia, os museus e a arquitetura acionam uma pedagogia que 
produz efeitos na construção do self, na “autoaprendizagem” de cada 
sujeito. Segundo ela, a pedagogia desses lugares provoca nos sujeitos 
movimentos, sensações e efeitos que fazem com que seus corpos 
e mentes realizem aprendizagens tanto em relação a si mesmos, 
quanto em relação aos outros e ao mundo.

O que move a autora em sua pesquisa que analisa distintos 
espaços culturais como lugares de aprendizagem é uma “curiosidade 
fundamental sobre coisas e processos – neste caso, elementos 
pedagógicos emergentes e qualidades – que nós ainda não 
entendemos e que nos provocam a pensar ou a imaginar novos 
caminhos”8(ELLSWORTH, 2005, p. 5). Por exemplo, quando toma o 
Museu do Holocausto9 de Washington D.C. como um sítio de análise, a 
autora considera-o um lugar anômalo10, que instiga novas perspectivas 
do olhar, que é peculiar, e cujos fenômenos pedagógicos são difíceis 
de classificar. Esse museu, segundo ela, é exemplar como um lugar 
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em que mídia e arquitetura compõem uma cena particularmente 
poderosa em termos pedagógicos. Ele mobiliza exterioridade e 
interioridade de professores e estudantes para muito além dos limites 
de teorias e práticas pedagógicas e curriculares usualmente acionadas 
com vistas à compreensão das diferenças socioculturais. Esse museu 
do Holocausto, assim como tantos outros similares pelo mundo, 
desencadeia variadas questões para debate, inclusive aquela sobre 
quais representações são acionadas e que tipos de efeitos têm sobre 
as múltiplas leituras e compreensões do Holocausto. Diante das 
possibilidades que surgem nesses outros lugares de aprendizagem, 
Ellsworth (2005) propõe que se adotem novos ângulos, novas 
perspectivas, que permitam vislumbrar tais espaços anômalos como 
espaços pedagógicos. Esse é o objetivo da autora nessa obra, já que, 
segundo argumenta, é difícil enxergar anomalias pedagógicas quando 
se olha para esses lugares a partir do “centro”, de discursos e práticas 
dominantes. Contudo, quando se consideram conotações múltiplas 
e excêntricas, a potencialidade do entendimento da experiência da 
autoaprendizagem como algo em construção faz com que a força 
pedagógica desses sítios se torne mais evidente.

Ellsworth (2005) entende e nomeia como “força pedagógica” 
as qualidades pedagógicas que cada um desses lugares possui. 
Argumenta que, ao assistirmos a um filme, visitarmos uma exposição 
ou escutarmos uma música, corpo e mente entram em sintonia com 
o que está sendo visualizado, escutado ou sentido, e a força dessa 
conjunção é que resulta em aprendizagens. Sem atribuir qualquer 
adjetivo específico a essa forma de pedagogia (não a denominou 
pública, crítica ou cultural), Ellsworth chama a atenção para como 
se exerce a força pedagógica desses espaços. Destaca que curadores, 
designers, produtores midiáticos ou outras pessoas que projetam tais 
ambientes têm intenção educativa e inventam caminhos processuais 
que instigam e possibilitam aprendizagens.

Usando o conceito de espaço transicional, do pediatra e 
psicanalista inglês Donald Winnicott (198911, apud ELLSWORTH, 
2005), Elizabeth Ellsworth (2005) argumenta que múltiplos lugares 
produzem aprendizagem porque colocam os sujeitos no espaço 
transicional.12 Ou seja, posicionam-nos em contato com novas 
experiências, novas sensações, que alteram aquilo que já sabiam. 
Introduzem os sujeitos em uma zona na qual os limites entre 
dentro e fora, entre o que se sabe e o que corpos e mentes estão 
assimilando produzem novos efeitos, novos conhecimentos. O mais 
interessante desse uso que a autora faz de Winnicott é que, para 
ela, nesse contexto, a pedagogia funciona como uma dobradiça. É a 
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pedagogia que articula o mundo real e o imaginário, mediando esse 
processo e permitindo que o sujeito reorganize seu self  mediante a 
incorporação de suas novas aprendizagens.

Então, conforme já afirmamos, toda essa argumentação 
desenvolvida por Ellsworth concede à pedagogia um destaque 
especial. Nessa obra, vemos a ampliação da ideia de lugares 
de aprendizagem sendo produzida a partir da centralidade da 
pedagogia como articuladora entre diversificados espaços culturais 
de aprendizagem – para além da escola – e a produção do self. A 
nosso ver, é essa tensão e ampliação do que pode ser entendido 
como pedagogia, assim como a indicação desses loci incomuns como 
lugares de aprendizagem, que aporta um contributo significativo para 
o fortalecimento do conceito de pedagogias culturais. Mesmo que a 
reflexão de Ellsworth seja posterior aos usos iniciais do conceito, ela 
nos ajuda, hoje, a compreender melhor o que seus usos permitiram 
que fosse pensável em educação.

Prosseguindo em nosso intento de rastrear a invenção do 
conceito de pedagogias culturais, parece-nos que outra condição 
importante para tal acontecimento foi a flexibilização e a pluralização 
do conceito de pedagogia. Conforme salientamos, Ellsworth (2005) 
não se preocupou em denominar, derivar ou adjetivar a pedagogia 
objeto de sua análise; Henry Giroux, contudo, fez isso mais de uma 
vez e, por isso, podemos considerar que os conceitos de pedagogia 
pública (GIROUX, 1999a), pedagogia radical (GIROUX, 1983) e 
pedagogia crítica (GIROUX; MCLAREN, 1995), empregados por 
ele, reverberam no conceito de pedagogias culturais. Nesse cenário, o 
legado de Giroux é indiscutível, conforme explanamos a seguir. 

PEDAGOGIA CRÍTICA E PEDAGOGIA PÚBLICA: O LEGADO DE HENRY GIROUX 

Passadas mais de duas décadas da publicação dos primeiros 
textos de Giroux que tratam de pedagogia em conexão com os 
Estudos Culturais13, é possível avaliar o quanto suas ideias foram 
precursoras e estimuladoras de todo um campo de discussões que se 
ocupa das aproximações entre pedagogia e cultura. 

Mais do que ampliar o conceito de pedagogia, dizendo que 
esta se dá em uma gama de lugares que não apenas a escola, esse 
autor parece ser um dos primeiros estudiosos que adjetiva o conceito 
com a intenção de pluralizar as ações pedagógicas. Foi tomando 
esses conceitos como ponto de partida que muitos outros estudos 
se tornaram possíveis e repercutiram positivamente no campo da 
Educação. Por exemplo, Bernstein (2001), ao falar da pedagogização da 
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vida diária; Pikett (2009), ao tratar do Estado pedagógico; Camozzato 
(2012), ao abordar a vontade de pedagogia; ou Watkins, Noble e 
Driscoll (2015), ao discorrerem sobre o imperativo pedagógico, 
referem-se à produção de Giroux para desencadear suas discussões. 

Em contato com essas produções que ampliam o conceito 
de pedagogia, que a consideram um imperativo e mencionam as 
pedagogias culturais – como é o caso, entre outros, dos trabalhos de 
Camozzato (2012) e Watkins, Noble e Driscoll (2015) –, observamos 
que não apenas o conceito de pedagogia crítica serve como ponto de 
partida, mas também o conceito de pedagogia pública é mencionado. 
Isso chamou nossa atenção porque, especialmente na maior parte das 
pesquisas em Educação produzidas no Brasil, o conceito de pedagogia 
pública não aparece; já o conceito de pedagogias críticas, dada 
inclusive a participação do educador Paulo Freire em sua formulação 
e divulgação, é um conceito mais difundido e frequentemente adotado 
em pesquisas desenvolvidas em nosso país. Inspirado na Teoria Crítica, 
o conceito de pedagogias críticas é explicitado por Giroux (1994) no já 
mencionado artigo “Doing Cultural Studies: youth and the challenge 
of  pedagogy”. Nele, o autor esclarece que compreende as pedagogias 
críticas não apenas como um conjunto de técnicas e habilidades, 
mas como uma prática cultural, aproximando-se, assim, dos Estudos 
Culturais. Busca relacionar tal campo com as pedagogias críticas, pois, 
para ele, os Estudos Culturais oferecem uma teorização importante 
aos educadores, já que aportam elementos tanto para analisar a 
produção histórica, econômica e cultural de representações e desejos 
que os jovens contemporâneos absorvem, especialmente pela mídia, 
quanto para repensar a relação entre poder, cultura, aprendizagem e 
o papel dos docentes como “intelectuais públicos” (GIROUX, 1994). 

Além de promover uma aproximação entre esses dois campos, 
Giroux, em vários textos (GIROUX, 2008[1995]14, 1994, 1999a), 
empenhou-se em salientar o quanto a pedagogia é importante para 
os Estudos Culturais e, vice-versa, o quanto os Estudos Culturais 
são importantes para a educação e a pedagogia. A partir da análise 
de diversos materiais midiáticos, como filmes hollywoodianos, 
filmes e desenhos animados da Disney, o autor salienta que tais 
artefatos, ao mesmo tempo que reforçam estereótipos de gênero e 
raça, dão condições para que, mediante uma pedagogia crítica, tais 
narrativas sejam colocadas sob suspeita e reescritas. É pela crítica 
das representações aí embutidas que os sujeitos podem ampliar sua 
compreensão sobre o contexto social e cultural em que estão inseridos 
e, consequentemente, a gama de estratégias para desenvolverem um 
senso de resistência e transformação. A pedagogia crítica dá atenção 
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à produtividade dos artefatos da cultura e os investiga para denunciar 
as formas de ideologia e dominação presentes nos discursos e nas 
representações que produzem. Diz respeito a uma ação pedagógica 
politicamente engajada, que atrela fortemente o papel do educador 
ao processo de transformação da realidade sociocultural. Citando 
pesquisadores como Stuart Hall, Edward Said, Lawrence Grossberg, 
entre outros, Giroux (1999a) afirma que esses estudiosos redefiniram 
o significado de pedagogia crítica e política cultural. Segundo ele:

O novo trabalho em pedagogia tem sido encarado como uma forma de produção 
política e cultural profundamente envolvida na construção do conhecimento, 
subjetividades e relações sociais. Distanciando-se da pedagogia como prática 
fora do contexto histórico e não teórica, vários trabalhadores culturais têm 
cada vez mais tentado utilizar a prática pedagógica como uma forma de política 
cultural. Tanto dentro quanto fora da instituição acadêmica, isso tem implicado 
em uma preocupação com análises de produção e representação do significado 
e em como essas práticas e seus efeitos estão envolvidos na dinâmica do poder 
social. (GIROUX, 1999a, p. 13)

Consideramos que, pelo posicionamento assumido pelo 
autor sobre pedagogia, assim como pelo trabalho que faz ao analisar 
artefatos da cultura (como os filmes de Hollywood ou da Disney), a 
noção de pedagogia atuando para além da escola se torna mais visível 
e potente. Segundo Giroux (1999a, p. 14), como prática cultural, 
a pedagogia “contesta e recompõe a construção, apresentação e 
engajamento de diversas formas de imagens, texto, fala e ação”. 
Ainda de acordo com o autor, ao compreendermos que estes 
artefatos da cultura – publicidade, filmes, televisão, entre outros – 
praticam uma pedagogia, ensinam e posicionam os sujeitos, estamos 
entendendo como a política cultural se exerce, como os arranjos 
sociais são engendrados. Esse tipo de pesquisa tem implicado 
“uma preocupação com análises de produção e representação do 
significado e como essas práticas e seus efeitos estão envolvidos na 
dinâmica do poder social” (GIROUX, 1999a, p. 13).

Já o conceito de pedagogia pública, que aparece na produção 
intelectual de Giroux por volta dos anos 2000 (1999b, 2004a, 2004b, 
p. 74), refere-se “a um conjunto poderoso de forças ideológicas e 
institucionais cujo objetivo é produzir indivíduos competitivos, 
com interesses próprios, disputando seu próprio ganho material e 
ideológico”15. Citando novamente não só Stuart Hall e Lawrence 
Grossberg, mas também autores como Meaghan Morris e Toby 
Miller, no texto “Cultural Studies, Public Pedagogy, and the 
Responsibility of  Intellectuals” (Estudos Culturais, Pedagogia Pública 
e Responsabilidade dos Intelectuais), publicado em 2004 nos Estados 
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Unidos, Giroux (2004b) se mostra ainda mais próximo dos Estudos 
Culturais, mas sempre afinado com a perspectiva da teoria crítica. 

Partindo do reconhecimento da importância da produção 
dos Estudos Culturais para a ampliação da ideia de cultura, o autor 
considera a cultura como “a esfera primária onde indivíduos, grupos 
e instituições engajam-se na arte de traduzir as diversas e múltiplas 
relações que medeiam a vida privada e as questões públicas”16 
(GIROUX, 2004b, p. 62). Nesse contexto, mais uma vez a pedagogia 
ocupa um papel central, já que, segundo ele, “a pedagogia é 
fundamental para qualquer noção viável de política cultural e [que] 
os estudos culturais são cruciais para qualquer noção viável de 
pedagogia” (GIROUX, 2004b, p. 62). Assim, prossegue o autor, 

é precisamente no cruzamento em que diversas tradições de estudos culturais 
e pedagogia se informam mutuamente que existe a possibilidade de tornar o 
pedagógico mais político para os teóricos dos estudos culturais e a política mais 
pedagógica para os educadores.17 (GIROUX, 2004b, p. 62)

Na esteira dessa argumentação, o autor esclarece que seu 
interesse nos Estudos Culturais vai na direção de mostrar 

[...] como os processos de aprendizagem constituem os mecanismos políticos 
através dos quais as identidades são formadas e os desejos mobilizados, e como 
as experiências assumem formas e significados dentro e através de condições 
coletivas e de forças maiores que constituem o reino do social.18 (GIROUX, 
2004b, p. 62-63)

Como se pode perceber, o desenvolvimento do conceito 
de pedagogia pública assenta-se na visão de que a cultura opera de 
forma pedagógica. Todavia, para que esse traço seja politicamente 
efetivo, o autor considera que cabe aos educadores atuarem como 
intelectuais ideologicamente engajados nas lutas políticas embutidas 
no que chama de política cultural. Isso justifica o porquê de Giroux 
insistir que devemos enxergar a pedagogia para além da escola, já 
que é só prestando atenção e analisando o contexto sociocultural 
que os educadores podem ter condições de melhor compreender as 
forças políticas e culturais que o formam. 

Ainda que conceito de pedagogia pública se assemelhe ao que 
poderia ser considerado o conceito de pedagogia crítica atualizado, 
aproximando-se ainda um pouco mais dos Estudos Culturais, em 
ambos os conceitos vemos a preocupação de Giroux com questões 
que envolvem ideologia, cultura e o papel do professor. Nos usos 
que encontramos para o conceito de pedagogias culturais no 
Brasil, não vemos essas marcas de modo tão evidente, seja no tom 
de denúncia, seja no de engajamento, e raramente encontramos o 
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conceito associado à escola e aos professores. Entretanto, parece 
decorrer da produção de Giroux o embasamento do conceito de 
pedagogias culturais para operar em diferentes contextos culturais. 
É em sua produção que adjetivar a pedagogia tornou-se algo usual, 
e é especialmente Giroux, como afirmam Watkins, Noble e Driscoll 
(2015), que inscreveu a pedagogia como um assunto importante na 
pauta dos Estudos Culturais. Enfim, como se percebe, essa linha do 
mapa que passa por Giroux implicou e continua a reverberar muitas 
heranças vinculadas à invenção do conceito de pedagogias culturais.

A INVENÇÃO DA EXPRESSÃO PEDAGOGIAS CULTURAIS 

Buscar rastros do conceito de pedagogias culturais e tentar 
localizar algumas condições que permitiram a emergência de uma 
noção utilizada em muitos países, especialmente nos de língua 
inglesa, mas não apenas nesses, não é uma tarefa simples. Todavia, as 
facilidades dos tempos de globalização digital foram favoráveis a esse 
empreendimento, levando-nos ao livro Cultural Pedagogy: arts, education, 
politics, do norte-americano David Trend, publicado em 1992. 

A obra integra a coleção “Critical Studies in Education and 
Cultural Series”, coordenada por Henry Giroux e Paulo Freire, e tem 
o próprio Giroux como autor do prefácio. Tal fato já torna fácil a 
percepção de que, dada a coleção de que faz parte, as pessoas que a 
coordenam e o período em que a obra foi escrita, essa é uma produção 
vinculada à teoria crítica da educação. Conforme Watkins, Noble e 
Driscoll (2015, p. 13), “o livro de Trend usa a estrutura da pedagogia 
crítica para analisar a educação artística e o trabalho cultural, dando 
centralidade para as discussões sobre participação e democracia”19.

Nessa obra, Trend (1992) traz à discussão diferentes 
argumentos para mostrar que, a partir da centralidade da cultura e do 
que entende como expansão da pedagogia para diferentes espaços, a 
relação entre arte e política adquire novos matizes. Nesse contexto, 
o papel da pedagogia é destacado, pois, ao considerá-la “como um 
instrumento através do qual as pessoas se localizam, analisam seus 
ambientes e formulam planos para o futuro” (TREND, 1992, p. 7), 
a pedagogia funciona como uma “ação profundamente política”.20 

Conforme Trend, essas características da pedagogia são 
essenciais para a relação entre arte e educação no cenário social que 
contextualiza sua obra (início dos anos 90). Assim, mantendo o tom 
de denúncia próprio da teoria crítica, o autor aproxima pedagogia e 
cultura para mostrar que, quando colocadas em relação, ambas trazem 
benefícios teóricos tanto para artistas, quanto para professores. 
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Tal aproximação acontece no primeiro capítulo da obra, 
e, por isso, esse é o que mais chama a atenção. É nele que Trend 
faz uma revisão crítica, abarcando desde reconhecidos autores de 
tendência marxista até aqueles dos Estudos Culturais, para evidenciar 
o modo como tópicos sobre pedagogia e cultura têm influenciado 
o pensamento de teóricos contemporâneos. Trend (1992) aponta 
que a importância da cultura no campo social e educacional começa 
a ser discutida com mais afinco no decorrer do século XX pelos 
neomarxistas da Escola de Frankfurt. Em tempos de expansão dos 
meios de comunicação, a crítica feita pelos pensadores frankfurtianos 
era de que a indústria cultural, a serviço do sistema capitalista, estaria 
mercantilizando a cultura e, com isso, apagando a arte erudita e a 
cultura popular. Para aqueles pensadores, tal movimento demonstrava 
o quanto o sistema estaria orientado para o consumo, de modo que 
os sujeitos não conseguiam apresentar qualquer forma de resistência, 
tampouco escapar dos ditames da indústria cultural.

Mesmo concordando que os comentários de Max Horkheimer 
e Theodor Adorno, na década de 1930, tivessem sido significativos 
para mostrar que a indústria cultural capturava as massas e as 
incentivava ao consumo, Trend (1992) considera que não conferiam 
à cultura a merecida importância e que, 

[...] embora útil no amplo mapeamento de reprodução ideológica, esta posição 
totalizante recusa atribuir qualquer autonomia aos produtores ou às audiências. 
Ela também foi descaradamente elitista em seus pontos de vista em relação ‘às 
massas’. 21 (TREND, 1992, p. 11)

Trend (1992) argumenta que novos modos de olhar para a 
cultura foram produzidos a partir das ideias de Althusser - como a 
de que entre os aparelhos repressores do Estado e a consciência do 
indivíduo há um espaço que se refere ao papel da cultura na complexa 
relação dialética com o mercado –; assim como a partir dos estudos 
do também marxista Hans Magnus Enzenberger, na década de 70, 
que apontou terem seus antecessores de esquerda um entendimento 
equivocado sobre o modo como a cultura funciona. Quando Trend 
(1992, p. 12) fala sobre Enzenberger, ele menciona que, para este, 
“em vez de enganar as massas em uma rede de falsos desejos, a 
mídia realmente encontrou maneiras de satisfazer reais (mas muitas 
vezes inconscientes) desejos”22. Ainda de acordo com Trend (1992), 
tal constatação vai em direção à assertiva elaborada posteriormente 
por marxistas pós-estruturalistas, como Frederic Jameson e Roland 
Barthes, ao afirmarem serem negociáveis as possibilidades de 
significação, já que os significados são “flutuantes” e, portanto, os 
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signos culturais poderiam ser interpretados de diferentes formas. 
Defende Trend (1992, p. 12) que

A partir da compreensão da contingência do significado, evoluiu um discurso 
complexo sobre as muitas forças em luta para influenciá-lo. A própria maneira 
de ver o mundo torna-se uma questão de estratégia. Por esta razão, as questões 
de “leitura” e “escrita” culturais são explicitamente preocupações pedagógicas.23

Entendendo que os significados são também questão de 
interpretação, o autor aponta que muitos construtos importantes 
para o marxismo, como poder, formação social e luta de classes, 
passaram a ser vistos com novas lentes. O autor ainda declara que, 
com esse entendimento, a questão da disputa política do significado 
no terreno cultural se tornou ainda mais contundente e o papel crítico 
dos profissionais de educação ainda maior, já que tal proposição 
convida os educadores a pensarem sobre as estruturas institucionais 
discursivas em que estão inseridos.

Ademais, com as lutas sociais travadas após a Segunda Guerra 
Mundial, outros estudos que contribuem para se pensar a relação 
da pedagogia com a cultura emergiram. Conforme Trend (1992), os 
escritos de Gramsci, divulgados depois de sua morte, são exemplos 
disso. Gramsci, percebendo as mudanças sociais como processos de 
aprendizagem, teria argumentado, diferentemente de Marx, que toda 
relação de hegemonia é necessariamente uma relação educativa. Para 
Trend (1992, p. 24):

Neste contexto ele [Gramsci] não estava simplesmente se referindo às formas 
de ensino que comumente estão associadas à sala de aula. Gramsci estava 
descrevendo o profundo processo político através do qual os cidadãos são 
socializados para reconhecer e validar o poder do Estado. Este processo permeia 
todos os componentes do aparato social: o escritório, a igreja, o museu, e em 
particular a escola. Se pensarmos essas situações como locais de potencial 
persuasão ideológica, então a teoria da educação de Gramsci torna-se significativa. 
Obviamente, estamos quase sempre em um processo de aprendizagem. Portanto 
as pedagogias podem abranger atividades tão diversas tais como a educação dada 
pelos pais, o cinema, a arquitetura e o contar histórias.24

Pierre Bourdieu, por sua vez, conforme Trend (1992), já não 
concebia a escola como espaço produtor de um processo político. Ao 
contrário, Bourdieu foi um dos pensadores do período pós-guerras 
que defendia que a escola reproduzia em nível micro as relações que 
se davam no macrossistema. Ou seja, de acordo com Bourdieu, não 
estaríamos em processo de aprendizagem, mas de reprodução, de 
dominação e subjugação. A teoria de Bourdieu trouxe avanços ao 
ampliar o papel da cultura, mas recebeu críticas porque, mais uma 
vez, o papel das instituições ficou em primeiro plano.
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Posteriormente, com o surgimento dos Estudos Culturais e com 
o declínio da polaridade entre alta e baixa cultura, abriu-se um novo 
campo de discussões. Para Trend (1992), com os Estudos Culturais 
sendo definidos como um campo de embates de ideias que fornecem 
novas respostas a questões sociais e políticas, temas envolvendo poder, 
identidade e representação entram em cena, o que permite que a 
pedagogia possa ser percebida como uma estratégia política.

A partir desses desdobramentos, que intensificaram a 
aproximação entre pedagogia e cultura, nos capítulos seguintes de 
seu livro, Trend chama a atenção para questões políticas que fazem 
com que o acesso à arte passe a ser objeto de preocupação de 
trabalhadores culturais. Alegando que a crise econômica dos Estados 
Unidos favoreceu a comodificação da arte ao comercializá-la em 
galerias e considerando preocupantes as taxas de abandono escolar 
no sistema educacional norte-americano, o autor destaca que novas 
políticas públicas são necessárias para não haver risco de novas cisões 
entre alta e baixa cultura. Para isso, sugere a reinvenção da esfera 
pública, que a comunidade busque novas formas de integração e que, 
com isso, a pedagogia atue em favor da cidadania, com trabalhadores 
culturais como ativistas educacionais. Ou seja, que uma pedagogia 
cultural preocupada com a arte, com políticas públicas e cidadania 
seja acionada por trabalhadores culturais em geral. 

Como se pode perceber, David Trend introduz o conceito 
de pedagogias culturais para tratar de questões específicas, mais 
particularmente preocupadas com arte e educação. A importância 
da linha que adota segue em três direções: a primeira refere-se 
à introdução da própria expressão pedagogias culturais; a segunda, 
à aproximação do autor com o campo dos Estudos Culturais; a 
terceira trata da importante relação entre os conceitos de cultura e 
pedagogia. Sob nosso ponto de vista, isso sinaliza que, mesmo tendo 
ele inventado o conceito para tratar de uma questão específica, estava 
ciente da cultura como recurso pedagógico e da pedagogia como 
instrumento que pode alterar as formas culturais. Nas palavras de 
Giroux (2004b, p. 61), Trend integra um conjunto de pensadores que 

[...] expandiu o significado da pedagogia como uma prática política e moral, 
estendeu sua aplicação para além da sala de aula, tentando ao mesmo tempo 
combinar o cultural e o pedagógico como parte de uma noção mais ampla de 
educação política e estudos culturais.25

EXPANSÃO E VISIBILIDADE DO CONCEITO DE PEDAGOGIAS CULTURAIS

Com pesquisas voltadas à análise da produtividade de artefatos 
midiáticos na produção de sujeitos consumidores, especialmente 
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crianças, os estadunidenses Shirley Steinberg e Joe Kincheloe são 
considerados por nós como os principais responsáveis por dar 
visibilidade, nos limiares do ano 2000, no Brasil, ao conceito de pedagogias 
culturais. Também vinculados à perspectiva crítica da Educação,26 os 
autores realizam suas análises na vertente crítica dos Estudos Culturais.

Em 1997, Steinberg e Kincheloe, inspirados nos escritos 
de Giroux sobre pedagogia e mídia e também influenciados pelas 
teorizações da pedagogia crítica, publicaram nos Estados Unidos o 
livro Kinderculture: The Corporate construction of  childhood27. Nessa obra, 
junto com vários autores, entre eles Henry Giroux e Douglas Kellner, 
discutem a produtividade da mídia na construção corporativa da 
infância, uma infância pautada por e para o consumo. Empregam o 
conceito de pedagogias culturais para aludir à formatação das crianças 
pelos diversos artefatos midiáticos, uma infância que denominam de 
pré-fabricada – a infância construída por grandes corporações como 
Mattel, Disney e McDonald’s. 

Nesse sentido, considerando pedagogia cultural como um tipo 
de pedagogia produzido especialmente pelos artefatos midiáticos, 
Steinberg (1997) assim a ela se refere: 

[...] a pedagogia cultural está estruturada pela dinâmica comercial, por forças que 
se impõem a todos os aspectos de nossas vidas privadas e das vidas de nossos/
as filhos/as. Os padrões de consumo moldados pela publicidade empresarial 
fortalecem as instituições comerciais como os professores do nosso milênio. 
(STEINBERG 1997, p. 102)

De acordo com Steinberg e Kincheloe (2004), tal manifestação 
é própria de uma sociedade capitalista pautada pelo consumo, em cujos 
sujeitos a mídia deve constantemente produzir novos desejos, que 
deverão ser materializados em atos de consumo. Segundo os autores:

Padrões de consumo moldados pelo conjunto de propagandas das empresas 
capacitam as instituições comerciais como professoras do novo milênio. A 
pedagogia cultural corporativa “fez seu dever de casa” – produziu formas 
educacionais de um incontrolável sucesso quando julgadas com base em seu 
intento capitalista. (STEINBERG; KINCHELOE, 2004, p. 14, grifo dos autores)

Assim, ao chamarem a atenção para a repercussão dos 
artefatos da indústria cultural contemporânea na formação das 
crianças, os autores atribuem sua produtividade ao fato de os 
conglomerados midiáticos disseminarem seus padrões de consumo 
em diferentes espaços, transformando em pedagógicos os incontáveis 
lugares habitados por crianças. Steinberg e Kincheloe (2004, p. 14) 
argumentam que a expressão pedagogia cultural 
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[...] enquadra a educação em uma variedade de áreas sociais, incluindo mas não 
se limitando à escolar. Áreas pedagógicas são aqueles lugares onde o poder é 
organizado e difundido, incluindo-se bibliotecas, TV, cinemas, jornais, revistas, 
brinquedos, propagandas, videogames, livros, esportes, etc.

Posteriormente, no livro Sign of  the burger, the Mcdonald’s and 
the culture of  Power28 (2002), Joe Kincheloe aciona mais uma vez o 
conceito de pedagogias culturais. Interessado em investigar a história e 
as estratégias da empresa mundialmente conhecida pelos seus arcos 
dourados, Kincheloe parte de outras pesquisas que têm como objeto 
o McDonald’s para mostrar que os arcos dourados deste, como um 
significante cultural global, produzem impacto na vida das pessoas.

Assumindo novamente como referencial a perspectiva crítica 
dos Estudos Culturais, Kincheloe busca destacar a dinâmica de poder 
que atravessa o tão famoso logo. Assim, todo o livro é permeado 
pela discussão educacional, em capítulos que tratam seja da marca 
como ícone pós-moderno, em que o fast-food é a saída rápida para as 
mulheres que estão no mercado de trabalho e não mais na cozinha de 
suas residências, seja da orientação para o consumo que o Mcdonald’s 
realiza, conectado com o ideário neoliberal, por meio de diversas 
estratégias – como criativos anúncios publicitários que colocam em 
circulação um padrão de vida americano desejável.

Kincheloe (2002) usa tais focos temáticos para mostrar o papel 
educativo que a empresa vem exercendo, especialmente com seu 
público mais jovem. O conceito de pedagogia cultural é empregado para 
investigar e explicitar o caráter educativo das estratégias da empresa, 
que ensina uma ideologia mercantil voltada para o consumo a partir da 
celebração de padrões de vida desejados pela clientela norte-americana. 
Contudo, conforme Hickey-Moody, Savage e Windle (2010), ao acionar 
o conceito, Kincheloe o faz para denunciar a ideologia subjacente aos 
arcos dourados, os efeitos negativos da corporação McDonald’s, o que 
aponta para um uso do conceito semelhante ao adotado por Trend 
(1992). Assim, de acordo com esses autores: “pedagogias culturais, 
nesse sentido, podem representar uma das muitas alternativas possíveis 
para considerar as influências educativas informais em uma era de 
expansão da globalização e mercantilização”29 (HICKEY-MOODY; 
SAVAGE; WINDLE, 2010, p. 231).

CONCLUSÃO

Durante o processo investigativo das pesquisas a que se 
vincula este artigo, um dos principais avanços que acreditamos 
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ter feito até este momento foi amadurecer a ideia de que, dadas 
as condições de emergência e invenção do conceito de pedagogias 
culturais, e dadas suas vinculações teóricas e seus usos, qualquer 
tentativa de circunscrever o conceito, de capturá-lo em uma definição 
estreita e demasiadamente demarcada seguiria na contramão de sua 
flexibilidade e das possibilidades que têm instaurado. Parece-nos 
que, mais produtivo do que cercar o conceito para afirmar o que 
são “mesmo” essas tais pedagogias culturais, seria investigar suas 
condições de possibilidade e os significados denotativos que a 
articulação dessas condições oferecem ao conceito. 

Assim, pensamos que a potência de cada condição, da mesma 
forma como uma linha que compõe um mapa, está na especificidade 
de cada uma delas, e apenas quando agrupamos essas linhas em um 
mesmo quadro é que podemos compreender o que torna o conceito 
de pedagogias culturais tão atraente, flexível e produtivo para indicar 
processos educativos em marcha nas sociedades de hoje.

Watkins, Noble e Driscoll (2015) argumentam também nessa 
direção. Consideram, por exemplo, que a exploração da materialidade 
da pedagogia em diferentes lugares de aprendizagem, feita por 
Ellsworth (2005), especialmente a partir do uso da ideia de espaço 
transicional, é um fecundo campo de exploração. Contudo, para a 
pedagogia, tais análises ainda deixam em suspenso importantes 
questões, a saber, “que a pedagogia como um particular conjunto 
de práticas e relações situadas não é elaborada em tantos detalhes 
quanto necessita”30 (WATKINS; NOBLE; DRISCOLL, 2015, p. 11).

O legado de Giroux também não passa despercebido por 
Watkins, Noble e Driscoll (2015). Como concordam os autores, a 
ampliação que Giroux propõe à pedagogia é de grande importância 
para o campo, mas, por outro lado, a ênfase negativa dada às 
qualidades pedagógicas dos espaços culturais restringe o leque de 
análises possíveis. Os autores consideram que, apesar de Giroux ter 
“deslocado a pedagogia para além da sala de aula”, em certo sentido, 
ele “pressupõe que a pedagogia deva ser sempre ‘intencional’ e parte 
integrante de um processo político através do qual as pessoas são 
‘incitadas’ a adquirir um ‘caráter moral’ particular”31 (WATKINS; 
NOBLE; DRISCOLL, 2015, p. 13, grifos dos autores). Além disso, 
sem querer descartar a importância dos trabalhos em pedagogias 
críticas e pedagogia pública, os autores consideram que a produção 
de Giroux não faz o tipo de trabalho empírico e teórico necessário 
para explorar as qualidades pedagógicas da vida social. Dessa forma, 
segundo eles, “pedagogia torna-se menos uma ferramenta para 
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analisar as práticas específicas e mais uma ‘caixa preta’ através da 
qual algo é feito, sem explicar como é feito”32 (WATKINS; NOBLE; 
DRISCOLL, 2015, p. 10, grifos dos autores).

Do mesmo modo, apesar de ser igualmente muito significativa 
a contribuição de Trend (1992) – que nossas pesquisas indicaram ser o 
autor que inaugurou a utilização da expressão pedagogias culturais –, 
consideramos que, hoje, o conceito é produtivo para pensar uma gama 
muito mais ampla de relações do que apenas aquelas entre pedagogia, 
arte e democracia, como ele fez. Além disso, como David Trend 
também se ancora no referencial dos estudos críticos, isso implica as 
limitações já mencionadas por Watkins, Noble e Driscoll (2015).

As críticas para Steinberg e Kincheloe (2004) seguem na 
mesma direção. Suas contribuições no que tange à visibilidade e à 
disseminação do conceito são muito importantes, particularmente para 
as pesquisas brasileiras que lançam mão do conceito como ferramenta 
teórica, pois foi por intermédio da produção teórica desses autores 
que tal noção se tornou conhecida no Brasil, inicialmente nos estudos 
realizados na Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, expandindo-se, posteriormente, para outros espaços 
acadêmicos de investigação. Contudo, como esses autores também se 
filiam à vertente crítica da Educação e produziram suas investigações 
tendo como mote o contexto social, cultural e econômico norte-
americano, não podemos afirmar que o uso que fazemos do conceito 
seja similar ao deles. Uma análise de aproximações e distinções nas 
apropriações desse conceito nas pesquisas brasileiras dos Estudos 
Culturais em Educação ainda está por ser feita.

Como viemos argumentando neste artigo, é especialmente 
pertinente para o entendimento de emergência, produtividade e usos 
do conceito de pedagogias culturais rastreamento, mapeamento e 
compreensão das múltiplas linhas/condições que o (re)inventam. 

Com isso, para que o conceito de pedagogias culturais possa 
continuar sendo “um conceito aberto e exploratório” (HICKEY-
MOODY; SAVAGE; WINDLE, 2010), avaliamos que conhecer suas 
possibilidades, analisá-lo e discuti-lo constitui movimento primordial para 
que este persista como uma ferramenta teórica consistente nas pesquisas 
que o acionam. Trazer novos elementos para esse processo a partir da 
discussão de sua “invenção” é o que este breve artigo procurou fazer.
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campo de conhecimento. Embora se caracterize como um campo multi, trans, inter ou até 
mesmo anti ou pós-disciplinar, os estudos que com ele se identificam têm peculiaridades que 
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Wortmann, Costa e Silveira (2015).

3 Exemplo de contestação sobre a emergência dos Estudos Culturais são as discussões 
levadas a cabo pelos chamados Estudos Culturais Latino-Americanos. Ver a esse respeito, 
entre outros, Martin-Barbero (1997) e Moreiras (2001).

4 Obra sem tradução para a língua portuguesa até o momento.

5 Obra também sem tradução para a língua portuguesa até o momento.

6 Optamos por manter a expressão original em inglês, “self”, por considerá-la mais fiel à argumentação 
da autora. Traduzi-la por “eu”, a nosso ver, não produziria o mesmo efeito de sentido.
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7 No presente artigo, todas as traduções do inglês para a língua portuguesa são nossas. Nesta 
passagem, no original temos: “Places of  Learning explores what it might mean to think of  
pedagogy not in relation to knowledge as a thing made but to knowledge in the making.”

8 No original: “(Like all experiments, ours is fueled by) a fundamental curiosity about things 
and processes - in this instance, emergent pedagogical elements and qualities - that we do not 
yet understand and that provoke us to think or imagine in new ways”.

9 U.S. Holocaust Memorial Museum in Washington, D.C.

10 A autora usa a expressão “anômalo” para fazer referência a lugares que ela considera 
irregulares ou difíceis de ser pensados como espaços de aprendizagem. Lugares que, se 
olhados do “centro” dos discursos e das práticas educacionais dominantes, não seriam 
classificados como pedagógicos. Eles só podem ser assim considerados a partir de um 
particular ângulo de visão (ELLSWORTH, 2005, p. 5).

11 WINNICOTT, D.W. Playing and Reality. New York: Routledge, 1989.

12 Conforme a autora, espaço transicional não é apenas uma metáfora criada por Winnicot 
para referir-se a interior/exterior ou a psique/realidade. Espaço transicional tem uma 
materialidade, é o espaço onde tanto as fronteiras do real e do imaginado quanto do interior/
exterior são colocadas em relação (ELLSWORTH, 2005, p. 31). No original: “transitional 
space is the space where both real and imagined physical boundaries between the body’s 
inside and outside are put into play” (ELLSWORTH, 2005, p. 31-32).

13 Cf. GIROUX, 1994.

14 O ano da primeira edição brasileira do livro que traz esse texto de Giroux é 1995. Para o 
presente artigo, utilizamos a edição de 2008.

15 No original: “public pedagogy refers to a powerful ensemble of  ideological and institutional 
forces whose aim is to produce competitive, self-interested individuals vying for their own 
material and ideological gain”.

16 No original: “the primary sphere in which individuals, groups, and institutions engage in 
the art of  translating the diverse and multiple relations that mediate between private life and 
public concerns”.

17 No original: “In what follows, I want to argue that pedagogy is central to any viable notion 
of  cultural politics and that cultural studies is crucial to any viable notion of  pedagogy. 
Moreover, it is precisely at the intersection at which diverse traditions in cultural studies and 
pedagogy mutually inform each other that the possibility exists of  making the pedagogical 
more political for cultural studies theorists and the political more pedagogical for educators”.

18 No original: “how the very processes of  learning constitute the political mechanisms 
through which identities are shaped and desires mobilized, and how experiences take on 
form and meaning within and through collective conditions and those larger forces that 
constitute the realm of  the social”.

19 No original: “Trend’s book uses a critical pedagogy framework to analyse arts education 
and cultural work, giving centre stage to arguments about participation and democracy”.
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20 No original: “Here pedagogy is regarded as an instrument through which people locate 
themselves, analyze their environments, and formulate plans for the future. It is a method 
for reaching beyond individualism, competition, and consumption - and is therefore a 
profoundly political gesture”.

21 No original: Although useful in the broad mapping of  ideological reproduction, this 
totalizing position refused to grant makers or audiences any autonomy whatsoever. It also 
was unabashedly elitist in its views of  “the masses”.

22 No original: Instead of  tricking the masses into a web of  false desires, media actually found 
ways of  satisfying real (but often unconscious) desires.

23 No original: From an understanding of  the contingency of  meaning has evolved a complex 
discourse on the many forces that struggle to influence it. The very way we see the world 
becomes a matter of  strategy. For this reason issues of  cultural “reading” and “writing” are 
explicitly pedagogical concerns.

24 No original: “In this context he was not simply referring to the forms of  teaching that one 
commonly associates with the classroom. Gramsci was describing the profundly political 
process through which citizens are socialized to recognize and validate state power. This 
process infuses all components of  the social apparatus: the office, the church the museum, 
and particularly the school. If  we think of  these situations as sites of  potential ideological 
persuasion, then Gramsci’s theory of  education becomes significant. Obviously we are 
nearly always in process of  learning. Therefore pedagogies can encompass such diverse 
activities as pareting, filmmaking, architecture, and storytelling”.

25 No original: “David Trend, and others have expanded the meaning of  pedagogy as a 
political and moral practice and extended its application far beyond the classroom while 
also attempting to combine the cultural and the pedagogical as part of  a broader notion of  
political education and cultural studies”.

26 Paulo Freire é recorrentemente lembrado como o maior expoente da Pedagogia Crítica. 
Vale lembrar ainda que, nos dias de hoje, Shirley Steinberg e Henry Giroux, entre outros, 
integram uma comunidade internacional que promove investigações críticas cujo objetivo é 
a justiça social em vários contextos culturais. Não por acaso, o projeto se chama “The Paulo 
and Nita Freire International Project for Critical Pedagogy”. A esse respeito, ver o site: 
<http://www.freireproject.org/>.

27 Traduzido e publicado no Brasil em 2001 com o título Cultura infantil: a construção corporativa 
da infância. Para o presente estudo, utilizamos a segunda edição brasileira da obra, de 2004.

28 Obra sem tradução no Brasil. O título em português seria Marca do burger: o McDonald’s e a 
cultura do poder.

29 No original: “Cultural pedagogies, in this sense, may represent one of  many possible 
alternatives for considering informal educative influences in an era of  expanding globalization 
and corporatization”.

30 No original: “That pedagogy as a particular set of  situated practices and relations is not 
elaborated in as much detail as it needs”.
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31 No original: “Despite having moved pedagogy beyond the classroom, in one sense Giroux 
thus presumes that pedagogy must always be ‘deliberate’ and frames this as a political process 
through which people are ‘incited’ to acquire a particular ‘moral character’”.

32 No original: “Pedagogy becomes less a tool to analyse particular practices and more of  a 
‘black box’ through which something is done, without explaining how it is done”.
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RESUMO: Este artigo analisa o que dizem os jovens sobre futuro. O 
objetivo central é refletir sobre as possibilidades de articulação entre 
tempo, juventude e escolarização, com material empírico produzido em 
uma escola pública de Porto Alegre-RS. A metodologia de pesquisa foi 
a entrevista narrativa, analisada na perspectiva dos estudos culturais. Os 
jovens entrevistados frequentavam a oitava série, sendo a última oferecida 
pela escola, e se deparavam com a necessidade de pensar o que fazer no 
“ano que vem”. Como resultados, a escola continua se mostrando como 
um importante lugar para a construção de um futuro de sucesso. A 
escolarização como imperativo se fixa, então, na certificação, no status e 
nos acessos que, supostamente, viabiliza.
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WHAT TO DO NEXT YEAR? ARTICULATIONS BETWEEN YOUTH, TIME AND SCHOOL FUTURO

ABSTRACT: The article analyzes what youngsters say about future. The 
main objective is to reflect on the possibilities of  articulating time, youth 
and schooling, with empirical material produced in a public school from 
Porto Alegre/RS. The research methodology was the narrative interview, 
analyzed from the cultural studies approach. The interviewed youngsters 
attended the eighth grade, being the last offered by the school, and faced 
the need to think of  what to do “next year”.As results, the school keeps 
showing itself  as an important place to build a successful future. Schooling 
as an imperative is determined, then, in the certification, in status, and in 
the accesses that supposedly enables.
Keywords: Youth. Time. Schooling. Cultural studies.
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Em uma pesquisa, perguntei a 12 jovens estudantes o que 
imaginam ou esperam do futuro. Mas, ao iniciar a escrita deste texto, 
percebi-me indagando: o que é mesmo futuro? Ao ler as narrativas 
dos(as) jovens, dei-me conta de que a pergunta é difícil, e a resposta, 
improvável. O futuro é quando? O amanhã, o logo ali, ou o futuro 
é daqui a alguns anos? É de curto ou de longo prazo? É possível 
pensar no futuro antes de se viver e projetar atentamente o presente? 
O futuro seria o resultado do modo como experienciamos e vivemos 
o presente? Se sim, faz sentido indagar sobre o futuro? Enfim, há 
como medir o tempo em períodos estanques, isolados, como passado, 
presente e futuro? Onde termina um e começa o outro?

Diante dessas indagações, apresento, neste texto, algumas 
reflexões acerca do que dizem os jovens sobre futuro e como 
interpretam a noção de tempo. Tomo como referência uma pesquisa 
realizada em 2013 com estudantes de uma escola pública do último 
ano do Ensino Fundamental. O material empírico da pesquisa foi 
produzido em uma escola da rede estadual de ensino da cidade de 
Porto Alegre-RS, localizada na zona urbana, e teve como metodologia 
de pesquisa, centralmente, a entrevista narrativa. Entrevistei jovens 
entre 14 e 16 anos que frequentavam a oitava série, sendo a última 
etapa oferecida pela escola, e se deparavam com a necessidade de 
pensar o que fazer no “ano que vem” – constituindo essa necessidade já 
uma experiência de futuro em curto prazo. A turma era composta por 
20 alunos(as), mas somente 12 aceitaram participar das entrevistas 
individuais, embora todos(as) tenham participado dos outros 
momentos da pesquisa. Permaneci na escola e com os(as) jovens 
durante um semestre letivo, em torno de duas tardes por semana. 
Esse intenso estar com o outro (sujeito da pesquisa) me permitiu 
desenvolver certos modos de ver e, consequentemente, outros e 
novos modos de narrar esses(as) jovens em particular, porque cada 
lugar admite dizer coisas muito específicas e singulares daquele 
universo. E “são esses movimentos de ver e narrar que utilizamos 
para pôr em dúvida uma série de estratégias que visam a capturar 
indivíduos e multiplicidades humanas” (KLEIN; DAMICO, 2014, p. 
68), neste caso capturar indivíduos jovens.

Ao longo do segundo semestre de 2013, construímos (eu 
e o grupo pesquisado) um vasto conjunto de procedimentos de 
investigação: observações, conversas informais, produções textuais, 
diários e entrevistas narrativas. Não foram todos previamente 
planejados, mas foram se colocando à medida que o campo se 
organizava, e algumas sugestões, como o diário2, vieram dos próprios 
jovens. Os materiais produzidos configuram-se como textos que 
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possibilitam diferentes modos de narrar a si mesmo e, como 
pesquisadora, de ler e narrar o outro, sem a pretensão acadêmica 
de me colocar fora da narrativa, pois sou produto e produtora dela. 
Destaco, a partir disso, um impasse metodológico: a dificuldade da 
pesquisadora em colocar-se fora do discurso, do mesmo discurso 
que buscava mobilizar e fazer falar através dos(as) jovens. Não que 
esse impasse seja propriamente um “problema” para a pesquisa, mas 
materializa a impossibilidade de uma total isenção ou parcialidade na 
hora de fazer narrar. Isso porque, como sujeito da cultura, também 
sou acionada pelos discursos do senso comum; tanto dos discursos 
que me constituem, quanto do lugar de quem produz narrativas 
como pesquisadora. Várias vezes, ao reler as entrevistas, descobri-
me interrogando, sugerindo ou dando conselho aos(às) jovens e 
acabava interferindo e intervindo nas entrevistas de um modo pouco 
produtivo para fazer falar o(a) entrevistado(a). Dei-me conta, ainda, 
de que, com isso, perdia a oportunidade de fazer outras e novas 
perguntas que permitissem aos(às) jovens dizerem mais de si, e não 
das minhas preocupações de professora, intelectual, mãe e jovem que 
se constituiu em torno desse discurso de um futuro idealizado, de 
uma dada organização em torno de um projeto de vida.

Assim, na perspectiva dos estudos culturais em seu viés 
pós-estruturalista, faço uma análise das narrativas dos(as) jovens 
pesquisados(as), assumindo que a produção do sujeito (pesquisadora 
e pesquisados) sobrevém no domínio da linguagem,

[...] na relação com as forças discursivas que o nomeiam e governam sendo a 
escola um desses locais da cultura no qual se produz e nomeia o sujeito [...] por 
meio da forma como se organiza o espaço escolar, da seleção daquilo que conta 
como conteúdo válido ou não para ser ensinado, das relações que se estabelecem 
entre professores/as e alunos/as etc. (ANDRADE, 2014, p. 174)

Para compor as análises, são utilizados elementos das 
entrevistas narrativas. “Através da narrativa, é possível reconstruir as 
significações que os sujeitos atribuem ao seu processo de escolarização, 
pois falam de si, reinventando o passado, ressignificando o presente e 
o vivido para narrar a si mesmos”, projetando o futuro (ANDRADE, 
2008, p.49). Com isso, sinalizo a importância de pensar os tempos 
juvenis e a sua relação com a escola, indicando que o objetivo central 
deste texto é refletir sobre as possibilidades de articulação entre 
tempo, juventude e escolarização.

Nessa direção, pergunto-me, ainda, como a escola vem 
lidando com os novos modos de ser aluno(a) e jovem nestes tempos; 
principalmente se concordarmos com a ideia de que o tempo se 
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transforma, (de)compõe, altera-se, em especial, na relação que grupos 
ou indivíduos estabelecem com as experiências vividas. Através da 
pesquisa que ora apresento, desenvolvo a hipótese de que a escola 
contemporânea ainda é considerada pelos(as) jovens, principalmente 
de classe média e média baixa, importante via para se alcançarem as 
projeções de futuro, não só pelo que ela ensina, mas também pelo que 
certifica e os acessos que possibilita no presente. Ao mesmo tempo, 
argumento que há um descompasso entre os tempos dos(as) alunos(as) 
e a escola atual, contudo nada se iguala ao status de ser escolarizado.

Problematizar essas questões só faz sentido numa era em que 
se intensificam cada vez mais os processos de globalização, quando o 
acesso à informação se dá em tempo real, a aceleração do tempo borra 
suas fronteiras e acabamos nos confrontando com a incoerência da ideia 
de controle: controle do tempo, controle da vida, controle do futuro... 
Nesse cenário, parece desbotar-se a antiga e cara noção de futuro 
produzida no início da modernidade: futuro como projeto individual e 
coletivo; futuro como algo a ser construído em longo prazo. Carmen 
Leccardi (2005) aponta que, na sociedade industrial, os jovens tinham 
projetos de ordem coletiva e de ordem individual, e que eles eram 
interdependentes entre si. Da realização dos projetos coletivos como 
democracia, cidadania, liberdade, igualdade etc. dependiam a realização 
dos projetos individuais como escolarização, trabalho, acesso a bens e 
serviços. Nos dias atuais, essa ideia de coletivo tende a apagar-se. Com 
isso, também se modifica a ideia de projeto produzida até então. “Hoje 
nos confrontamos, portanto, com construções biográficas de um 
caráter inédito, desvinculadas das formas de projeto tradicionalmente 
entendidas” (LECCARDI, 2005, p. 46).

Nesse panorama, esboroa-se, também, aquilo que tínhamos 
aparentemente tão claro e bem-definido, como a noção de tempo. 
Por isso, importa iniciar dizendo o que é apreendido por tempo neste 
texto. Tempo pode ser considerado, hoje, uma categoria construída, 
um produto da cultura. Como diz Alberto Melucci (1997, p. 10), “até 
o nascimento ou a morte, eventos por excelência do tempo natural 
estão perdendo sua natureza de necessidade biológica, tornando-se 
produtos de intervenção médica e social”. Poderíamos acrescentar que 
os eventos do tempo, de um modo geral, são também de intervenção 
econômica, midiática, política, dentre outras. As estações, a lua e até 
mesmo o relógio não dão mais conta do que vivemos atualmente 
como tempo – ele é, além disso, resultado de como construímos e 
vivenciamos nossas experiências.

Como nos explica Norbert Elias (1998), o que se entende 
por “presente, passado e futuro” depende dos grupos viventes 
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em determinados períodos e como esses grupos se conectam 
continuamente com o passar das eras, já que essas conexões não 
cessam de se modificar. Segundo o autor, os entendimentos acerca 
de presente, passado e futuro “expressam a relação que se estabelece 
entre uma série de mudanças e a experiência que uma pessoa (ou 
grupo) tem dela. Um determinado instante, no interior de um fluxo 
contínuo, só adquire um aspecto de presente em relação a um ser 
humano que o esteja vivendo, enquanto outros assumem um aspecto 
de passado ou de futuro” (ELIAS, 1998, p. 63).

Nessa direção, tudo o que sabemos sobre a categoria tempo 
é aprendido na cultura, isso porque tudo o que sabemos sobre a 
categoria tempo é historicamente produzido. O tempo não é algo 
único, linear, constante; o tempo é flexível, instável, maleável, mutável, 
o que faz com que cada cultura experimente diferentes percepções, 
experiências de tempo. Mesmo dentro de uma mesma cultura, 
categorias como juventude, escolarização, classe social, gênero e cor 
da pele, por exemplo, podem contribuir para definir diferentes modos 
de habitar o/no tempo. Essas categorias podem adiantar ou adiar 
experiências que muitos campos do saber tomam como universais. 
Para a psicologia, por exemplo, a juventude é um tempo marcado por 
situações ancoradas, principalmente, no dado etário, medindo a vida 
humana, como afirma Elias (1998, p. 57), “com extrema exatidão”, 
“[...] reconhecendo que os processos biológicos e sociais com que se 
relaciona esta escala de tempo têm um sentido único e irreversível”. 
Medir a vida somente através da idade desconsidera que questões 
sociais e culturais modificam as trajetórias individuais.

Na seção que segue, descrevo e analiso algumas respostas 
dadas à pergunta que norteou o diálogo que se estabeleceu com 
os(as) jovens ao longo das entrevistas narrativas: o que tu pretendes 
fazer no ano que vem? A resposta dada a essa questão me permitiu 
avançar no diálogo, investindo e explorando de modo individual nas 
narrativas, contribuindo para refletir sobre como compreendem/
vivem o tempo e a noção de futuro.

O QUE FAZER NO ANO QUE VEM?

Sandra: E trabalhar, tu já pensou ou tu vai só estudar ano que vem?

Tamires: É, eu e a minha mãe, a gente já pensou, mas ela disse que primeiro eu tenho 
que estudar para eu conseguir trabalhar, ter um bom trabalho, primeiro o estudo e depois, 
talvez, se eu quiser muito, ela deixe, mas primeiro lugar é sempre o estudo.

Sandra: E tu tá pensando em só estudar no ano que vem ou quer trabalhar também?
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Fernanda: Eu queria, mas, tipo assim, estágio, alguma coisa, mas é muito pesado, eu 
queria só estudar e nem os meus pais querem que eu trabalhe muito cedo.3

Acredito na impossibilidade de, nos tempos atuais, capturar o 
futuro, ou, como escreve Leccardi (2005), “colonizar o futuro”, como 
já se confiou que fosse possível em outros tempos; mas acredito, 
também, que o investimento no amanhã (seja ele para daqui a pouco 
ou para daqui a muito tempo) ainda orienta e estabelece os fazeres 
do presente de uma parcela significativa da população juvenil e de 
seus familiares, como vemos nos excertos acima. E, boa parte das 
vezes, essa ideia e essa organização de futuro estão, necessariamente, 
atreladas ao processo de escolarização. As duas jovens falam em 
estudar primeiro e trabalhar depois, como um desejo compartilhado 
com a família. O estudo mostra-se como a possibilidade de conquistar 
“um bom trabalho”, por isso, aproveitar essa oportunidade que se coloca 
no presente é inquestionável. Assim, inspirada em Leccardi, chamarei 
esse amanhã de “presente estendido”, extensão do tempo presente 
para dar continuidade à experiência vivida. Pois, segundo a autora, 
“nos quadros temporais de fins do século XX, em suma, o presente 
(ora mais, ora menos estendido) aparece como a única dimensão 
temporal disponível para a definição das escolhas, um verdadeiro 
horizonte existencial que, em certo sentido, inclui e substitui presente e 
passado” (LECCARDI, 2005, p. 46). 

As narrativas juvenis mostraram-se heterogêneas, quando 
perguntados(as) sobre o que fariam no ano que vem; mas decidir 
o que fazer no próximo ano, para esses(as) jovens, implicava uma 
“definição das escolhas”, uma tomada de decisão dentro dessa ideia 
de presente estendido. Decidir o que fazer e/ou para onde ir se 
mostrou uma escolha difícil para a maioria: uns não sabiam o que 
fazer, outros receavam a definição da escola pública (esta é feita pelo 
Estado), outros faziam o que a família decidia como sendo o melhor, 
mesmo não concordando com isso, e havia os que ainda não tinham 
pensado nisso. Mas todos(as) os(as) jovens mencionaram a escola 
como uma necessidade, mais do que isso, como um imperativo.

Há uma infinidade de práticas discursivas atualmente disse-
minadas em diferentes espaços culturais a falar sobre (a inventar) a escola 
e seus processos de escolarização como imprescindíveis. Na academia, 
por exemplo, “algumas publicações pedagógicas e as pautas da grande 
mídia, no Brasil e em outros países, têm profetizado, nos últimos tempos, 
o desaparecimento ou a substituição da escola e dos conhecimentos 
que (re)produz” (COSTA, 2003, p. 15). Em contrapartida, essa mesma 
grande mídia e a academia “têm-lhe dado destaque ímpar e crescente 
em suas tramas e narrativas” (COSTA, 2003, p. 15). 



141

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 135-160|e158274|Abril-Junho 2017

A escola é tematizada no nosso meio social como uma 
importante instituição para a transformação dos indivíduos e das 
sociedades que estes integram e, na mesma direção, tais ditos foram 
reiterados pelos(as) jovens da pesquisa, visibilizando que alguns 
discursos já fazem parte do senso comum. O que é dito no senso 
comum não constitui uma totalidade discursiva. O senso comum é 
composto por fragmentos de discursos que, pronunciados repetidas 
vezes ao longo do tempo, “ou destacados de discursos em uma 
dada conjuntura política e social”, acabam sendo assumidos como 
verdades (PINTO, 1989, p. 43). O discurso do senso comum é 
fragmentado, contraditório, fluido, está em toda parte e ao mesmo 
tempo não pertence a nenhum discurso original. Esse processo de 
fluidez pode tanto fragilizá-lo, como, ao contrário, dar-lhe força. 
Tem, portanto, “uma enorme capacidade de dar sentido à vida 
cotidiana e uma enorme potencialidade de ser articulado a diferentes 
visões de mundo” (PINTO, 1989, p. 45).

Grande parte dos enunciados trazidos pelas(os) jovens 
entrevistadas(os) destaca a importância da escola como garantia para 
um futuro melhor e, por isso mesmo, reforça ou refuta boa parte dos 
discursos produzidos em torno dela e dos processos de escolarização. 
Cabe esclarecer que enunciado não precisa ser necessariamente uma 
frase, mas é parte de uma formulação oral ou escrita que nos permite 
decidir, através da análise, se faz sentido ou não, se é aceitável ou 
interpretável. O enunciado exige uma materialidade; ele precisa ser 
dito, registrado, deixar uma marca (na memória ou em algum espaço). 
O enunciado possui uma existência específica, e essa existência aparece 

[...] como relação com um domínio de objetos; não como resultado de uma 
ação ou de uma operação individual, mas como um jogo de posições possíveis 
para um sujeito; não como uma totalidade orgânica, autônoma, fechada em si e 
suscetível de – sozinha – formar sentido, mas como elemento em um campo de 
coexistência; não como um acontecimento passageiro ou um objeto inerte, mas 
como uma materialidade repetível. (FOUCAULT, 2000, p. 125)

Os enunciados repetidos e materializados nas falas dos(as) jovens 
os(as) constituem enquanto sujeito aluno(a) e visibilizam o conjunto 
discursivo que os(as) interpela ou nos quais se sentem endereçados. 
Ao mesmo tempo, os(as) jovens trazem rastros de discursos que 
saúdam a escolarização como garantia de futuro, como via de acesso 
a melhores trabalhos, a conquista de cidadania, de autonomia, de 
participação social. Vê-se, também, a escolarização atrelada à noção 
de projeto de vida. Ou seja, as coisas ditas sobre a escola passam a fazer 
parte daquele conjunto de pressupostos sociais e culturais que acabam 
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sendo reproduzidos em nossa cultura, passam a ser aceitos como dados 
imutáveis e imprescindíveis na constituição de um sujeito.

O período da juventude coloca aos(às) jovens a necessidade de 
começar a enfrentar o tempo, o tempo presente e o tempo porvir, o 
que não acontece de modo tão incisivo na infância. Isso se dá tanto por 
uma pressão social e cultural, como por um pressuposto biológico que 
coloca a juventude como lugar de passagem, de transição da infância 
para a vida adulta, e a juventude como tempo de preparação para o 
futuro, sendo a escola, mesmo na atualidade, um dos principais lugares 
para essa preparação. Vivian Weller (2014, p. 137) argumenta que o 
termo transição está ligado “à saída de um lugar para outro” e que 
a passagem de uma “determinada posição ou condição no presente 
implica projetar-se para um futuro”. Mas, para fazer isso, o(a) jovem 
precisa estar em condições de realizar essa projeção, o que implica 
um processo de aprendizagens e de tomada de decisões que passa, 
também (ou principalmente), pela escola; pois “projetar-se constitui 
um elemento importante para a organização da identidade [diria das 
identidades, já que os/as jovens são múltiplos em si mesmos/as] 
individual e coletiva dos jovens” (WELLER, 2014, p. 137). Por mais 
que os ritos de passagem tradicionais estejam perdendo sua importância 
cultural e social, ainda é na juventude que a organização e a cobrança de 
um preparo para o futuro prevalece. E a escola desponta, na indicação 
de vários(as) entrevistados(as), como o local legítimo de aprendizagem 
e de preparação, como mostram as palavras de Cadrícia:

Cadrícia: É, o resto tá indo, o resto tá bom assim [estudos]. É só matemática que tá... 
Eu quero estudar muito, eu quero conseguir uma bolsa e eu acho que eu vou conseguir no 
Anchieta [uma das mais renomadas escolas privadas de Porto Alegre].

Sandra: Tu tá tentando a bolsa no Anchieta?

Cadrícia: Isso, eu já fiz a prova. Eu quero, eu vou fazer cursos, que tem cursos, eu queria 
fazer língua japonesa, que hoje em dia é uma das línguas mais faladas além do inglês. 
Mandarim, também, e são bem difíceis. Mas eu acho importante também informática, essas 
coisas... e fazer uma coisa para poder fazer intercâmbio.

Sandra: Para onde tu quer [ir]?

Cadrícia: Todo o lugar, eu não me importo com lugar assim, eu acho legal Europa e coisa 
e tal, mas eu gosto de conhecer a cultura de interior sabe, eu gosto disso.

Sandra: E porque tu escolheu o Anchieta?

Cadrícia: Não, porque eu não escolhi o Anchieta, eu tô fazendo prova para várias escolas 
[privadas].

A fala de Cadrícia é emblemática da jovem antenada com seu 
tempo, mas também atrelada às tradicionais cobranças de investimento 
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no futuro, socialmente construídas e bem de acordo com o seu tempo 
vivido. São questões que desvendam certa ambiguidade, pois Cadrícia 
está conectada com seu tempo, mas de olho naquele futuro que tem 
sido tomado como o mais adequado aos(às) jovens de hoje; então é 
preciso não perder tempo e fazer todo o possível: conquistar uma 
bolsa de estudos, aprender japonês, mandarim e informática e fazer 
um intercâmbio, além de fazer o Ensino Médio em uma escola privada, 
porque, segundo ela, o ensino é mais forte. “A juventude, nesta direção, 
é concebida como momento de realizar, descobrir, experimentar, e essas 
vivências são marcadas pela noção de tempo. É agora, neste momento, 
que os jovens são convocados/as a organizar a vida e preparar-se 
para o futuro” (MEYER; FÉLIX, 2014, p. 185). Por esse mesmo viés, 
Melucci (1997, p. 10) aponta que, para os jovens contemporâneos, 
“a experiência de tempo como possibilidade, mas também como 
limitação, é uma maneira de salvaguardar a continuidade e a duração; 
uma maneira de evitar que o tempo seja destruído em uma sequência 
fragmentada de pontos, uma soma de momentos sem tempo”.

Desse modo, o conceito de juventude é compreendido, 
no contexto deste texto, como uma condição histórico-cultural, 
compondo múltiplas representações; contudo, entendo que essas 
representações não são dadas, nem fixas. Há representações, por 
exemplo, que associam a juventude a períodos de desordens e crises; 
juventude como agente causador de problemas ou, ao contrário, 
juventude como composta por indivíduos dotados de energia, vibração, 
agilidade, rapidez, capazes de demonstrar sua inconformidade com a 
ordem social vigente. E, como toda categoria socialmente construída, 
deve ser analisada em suas diferentes dimensões – materiais, políticas, 
históricas, culturais, temporais –, já que estas acarretam diferentes 
modos de compreender a juventude e de ser jovem. Para alguns 
segmentos, o sujeito jovem é pensado como um indivíduo que, 
biológica, mental e socialmente progride da fase infantil para a fase 
adulta, consistindo a juventude em uma fase intermediária. Ou seja, 
são representações compostas por discursos de diferentes ordens e 
de diferentes campos do saber, que tanto convergem como divergem 
sobre o que seja juventude e como se vive esse tempo.

A confluência dos múltiplos discursos que agem sobre os 
sujeitos e seus efeitos nos faz perceber o quanto as coisas ditas no 
âmbito da – ou em torno da – cultura são produzidas e/ou inventadas, 
fabricando jovens de determinados tipos e com determinadas 
perspectivas, que, com isso, experienciam o mundo em diferentes 
tempos. Rosa Fischer (2001) entende que os discursos dizem respeito a 
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um conjunto de enunciados de um determinado campo do saber e que 
esses enunciados sempre existem como prática, “porque os discursos 
não só nos constituem, nos subjetivam, nos dizem ‘o que dizer’, como 
são alterados, em função de práticas sociais muito concretas. Tudo isso 
envolve, primordialmente, relações de poder” (FISCHER, 2001, p. 85). 
Os discursos instauram verdades, produzem sentidos e formam os 
sujeitos. Eles “constroem e implementam significados nas sociedades 
por meio de diferenciações que dividem, separam, incluem e excluem e 
que, por se constituírem em dinâmicas de poder, produzem e legitimam 
o que, aí, é aceito como verdade” (MEYER, 2000, p. 55).

É, pois, no interior dos processos de escolarização que 
diferentes práticas discursivas são postas a falar sobre e para a 
juventude, incluindo e excluindo, mostrando a cada um(a) os 
lugares que podem e devem ocupar. Nesses discursos, sutilmente 
hierarquizados e entrecruzados, ou seja, nesse mosaico discursivo, 
jovens vão construindo suas identidades, constituindo-se enquanto 
sujeitos e constituindo, simultaneamente, representações de futuro 
(ANDRADE, 2008).

A partir disso, trata-se de problematizar o discurso que reitera 
que juventude seja apenas um tempo de preparação ou transição para a 
vida adulta ou uma etapa a ser vencida com um fim preestabelecido, que 
é o de atingir a vida adulta e as suas consequentes responsabilidades. 
Fala-se disso como se essa passagem fosse vivida de modo igual por 
todos(as), de forma linear e estável; no entanto,os tempos que nós 
experimentamos são muito diferentes uns dos outros e, às vezes, até 
opostos. “Há tempos muito difíceis de medir – tempos diluídos e 
tempos extremamente concentrados” (MELUCCI, 1997, p. 7), e as 
narrativas evidenciam as disparidades nos modos de pensar e viver esse 
tempo, as diferentes perspectivas e imprecisões nos modos de lidar 
tanto com o que concebemos como presente, quanto como futuro. 

Sandra: Hã, mas tu nem te inscreveu nas escolas públicas ainda?

Dudu: Não, porque ficou muito em cima quando eu fiquei sabendo.

Sandra: Hoje é o último dia.

Dudu: É, acho que é hoje, que é dia 10 agora a prova. 

Sandra: Pois é, aí tu vai ficar um ano...

Dudu: É, vou ficar um ano aí esperando.

Sandra: Aí tu pode continuar no Sneipers4 e fazer todos os dias de tarde?

Dudu: Sim, daí eu acho que vou estudar de manhã [escola] que daí fica bom para estudar 
de tarde. Eu posso estudar lá pelo Sneipers daí. 
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Sandra: Bom, pelo menos tu vai ter uma ocupação. Então, tu já sabes que teu desejo 
de futuro é isso [seguir carreira militar]?

Dudu: É, a princípio sim.

Eduardo faz uma fala confusa na tentativa de explicar o que 
faria no ano seguinte. Na sequência, diz não saber exatamente o que 
fazer, isso porque seu presente era incerto, poderia ter que repetir 
o ano letivo, como de fato aconteceu5. Assim, como falar de futuro 
se o presente ainda é instável? Nesse exemplo, ainda não é possível 
fazer uma escolha ou tomar uma decisão. Desse modo, o presente se 
estende, de forma quase indefinida, incerta, imprecisa, e se mescla ao 
futuro que parece logo ali. Pode-se dizer que o presente se apresenta 
como um gerúndio eterno ou uma horizontalização do tempo no 
presente, e não no futuro. Ou, ainda, que “o presente pode ser visto 
enquanto instante vazio, mera impossibilidade de ser vivida. Aquilo 
que está sempre a ser capturado no fluxo do tempo pelo passado e 
futuro, sem nunca ser por si” (COSTA; FONSECA, 2007, p. 6).

Na citação acima, coloquei em relevo a frase “Bom, pelo 
menos tu vai ter uma ocupação”, dita por mim durante a entrevista com 
Dudu, para reafirmar a dificuldade da pesquisadora de, em algumas 
situações, não conseguir manter o devido afastamento dos ditos pelos 
sujeitos da pesquisa; senti-me tocada pelas histórias de vida de meus 
entrevistados(as) e impliquei-me com elas.Mas, ao mesmo tempo, o 
excerto materializa e humaniza a pesquisa como algo produzido, e 
produzido por pessoas de carne e osso, que se envolvem e se implicam, 
evidenciando que não há neutralidade no processo de pesquisar.

Como já referido, a juventude não é uma essência em si mesma; 
é uma construção e uma condição que se dá em diversos tempos e 
lugares, de diferentes formas. Nem todas as pessoas de uma mesma 
idade vão viver esse período do mesmo modo, nem se tornarão 
adultos no mesmo espaço de tempo; tudo isso é dependente de 
contextos e circunstâncias sociais, geográficas e culturais específicas. 
Assumindo essa perspectiva, remeto-me a juventudes no plural, pois, 
como já enfatizado, ela adquire significados distintos de acordo com 
dimensões como classe, gênero, raça, religião, região, dentre outras 
(ANDRADE, 2008; DAMICO, 2011; FÉLIX, 2012). Para Melucci 
(1997 p. 9), a perspectiva temporal do adolescente – e eu diria das 
juventudes – “tornou-se um tema interessante de pesquisa, porque a 
biografia dos dias de hoje tornou-se menos previsível, e os projetos 
de vida passaram mais do que nunca a depender [também] da escolha 
autônoma do indivíduo”. Isso é relativo, pois as escolhas que se fazem 
e os anseios e desejos que se têm para o futuro podem mudar, tanto 
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pelas condições de possibilidade para realizá-los quanto por outras e 
novas escolhas que se podem fazer.

Na seção seguinte, reflito sobre como a localização geográfica 
da escola implica, em alguma medida, nos modos como os jovens 
vislumbram o futuro e como investem nele, entendendo que a 
localização também pode refletir um pertencimento de classe social. 

TEMPO, ESCOLA E JUVENTUDE

Não imaginava, a princípio, que a localização geográfica e 
a situação econômica da escola investigada implicariam, de modo 
tão intenso, em distintos modos de ser jovem e pensar o futuro. 
É senso comum imaginar (como eu imaginava) que estudantes de 
escolas públicas tenham um mesmo perfil cultural, social, econômico, 
independentemente do local onde a escola esteja localizada, o que foi 
logo desconstruído ao estar lá.

O bairro onde se encontra a escola foi criado por ato de lei 
em dezembro de 1959 e é considerado uma zona nobre da cidade de 
Porto Alegre, principalmente na sua parte alta, local onde fica a escola. 
Assim, é uma escola pública ancorada em um bairro de classe média 
alta, que abriga filhos e filhas de trabalhadores do bairro e moradores 
do seu entorno, que, apesar de possuírem escolas mais próximas das 
suas casas, preferiam se deslocar até a escola da pesquisa, justamente 
por sua fama de boa escola. “Parece uma escola particular”, afirmaram 
alguns alunos(as). Essa afirmação era traduzida, nas vozes dos(as) 
jovens e da direção da escola, pela organização do espaço: limpo, 
bem-conservado e sem pichações; pela tranquilidade e pela educação 
de seus frequentadores; não há registro de violências ou agressões, 
não há registro de uso de drogas. Percebe-se certo bom-mocismo no 
suposto comportamento dos(as) jovens. Uma das entrevistadas, por 
exemplo, aponta que há muita diferença entre criar uma criança na 
vila e no bairro. Ela é filha de um zelador, que, por trabalhar em 
um dos prédios do bairro, também mora nele há alguns anos; a mãe 
trabalha em uma agência de câmbio trocando dinheiro, e ela convive 
com algumas jovens moradoras do prédio.

Ju: Aí eu senti diferença, eu senti muita diferença em mim depois que eu vim de lá [da vila]; 
lá eu era bem mais maloqueira, brincava na rua e tal. Hoje não, hoje eu não gosto disso, 
gosto de ficar em casa, gosto de ficar lendo, coisa do tipo […] agora que eu fico lá [na casa 
que a família possui na vila] no final de semana eu vejo, porque as minhas amigas da creche 
ainda moram lá, a gente morava na mesma rua, era tudo muito perto; daí eu vejo que elas 
já usam umas roupas diferentes, já tão lá com namorado de três, quatro anos, aí eu já acho 
aquilo fora da minha realidade.
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Parece que, para Ju, estar atualmente morando nesse bairro e 
frequentando uma escola que nele se situa foi suficiente para que se 
sentisse posicionada de modo distinto de sua comunidade de origem. 
Os discursos da classe média se mostraram compondo os modos de 
dizer e ser de Ju, de tal forma que é capaz de identificar e nomear 
as diferenças que entende existir entre ela e suas antigas amigas, 
definindo que o território é um significativo marcador de fronteiras 
e pertencimentos; que um lugar também pode produzir identidades 
e definir projetos de futuro. Em outro excerto, Shape Door reforça 
o argumento de Ju quando perguntado sobre por que foi estudar na 
escola da pesquisa:

Sandra: […] é que eu queria entender porque que tu veio estudar aqui, nessa escola, porque 
deve ter escolas mais perto [da tua casa].

Shape Door: Tem, deve. Tinha uma escola perto do colégio que eu fiz o pré, mas aí a 
minha mãe achou melhor me trazer para cá, porque aquele colégio era cheio de maloqueiro 
e não sei o que... e daí a minha mãe achou melhor me trazer para cá.

Sandra: E tu acha que aqui o colégio é melhor?

Shape Door: É, bem melhor.

Sandra: Em que sentido?

Shape Door: Em sentido de pessoas, amigos, convivência, professores, é... segurança 
também, um pouco mais.

Na mesma direção aqui apontada, Dayrell e Carrano (2014) 
destacam a relevância analítica de refletirmos sobre a questão do 
espaço e do lugar na sua relação com a escola. Isso nos permite 
pensar, segundo os autores, 

[...] a maneira como os jovens constroem e dão significados aos espaços, sejam 
por meio dos locais que frequentam, dos estilos de vida, da produção de culturas 
juvenis, dos padrões de consumo, das relações de poder, dos espaços de lazer ou 
por meio da sociabilidade. Permite-nos também pensar de que formas os espaços 
vividos, construídos e ressignificados pelos jovens influenciam suas escolhas e 
seus projetos de vida. (DAYRELL; CARRANO, 2014, p. 119)

Fui percebendo, então, que os modos de projetar o futuro 
dos(as) jovens estudantes podem estar relacionados ao lugar em que 
a escola se localiza, o lugar onde esses jovens moram, com quem 
se relacionam, e o lugar profissional que os familiares ocupam, ou 
seja, com seus pertencimentos. O que pareceu possibilitar, também, 
um modo mais em médio prazo de projeção e realização de futuro, 
quando comentavam, por exemplo, sobre o desejo de fazer uma 
faculdade, abrir um negócio próprio, viajar pelo mundo. Isso talvez 
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se dê porque possuem suas necessidades básicas essenciais atendidas 
(alimentação, vestimenta, escola, moradia) e, segundo eles e elas, de 
modo satisfatório. Ou seja, esses são condicionantes econômicos 
que permitem aos(às) jovens da nova classe média outras formas de 
projetar o futuro, pois o seu presente lhes parece menos incerto e 
estendido – mesmo que efetivamente não seja – e se percebem com 
mais garantias de realização e de inserção futura.

Ao mesmo tempo, o desejo de participação e ocupação 
desses outros espaços vai-se produzindo e fortalecendo em função 
do recrudescimento dos discursos que reiteram esses modos de viver 
a juventude como tempo de preparação para algo. Compreendem e 
ressaltam, entretanto, a necessidade de realizar um esforço individual 
para alcançar a consumação de seus sonhos. Falam desse tempo 
acelerado e da necessidade de estar sempre atualizados, aproveitando 
as oportunidades que surgem no presente.

Percebo que a dimensão de classe é um importante marcador 
social e identitário, que interfere de modo significativo nas possibilidades 
de os(as) jovens projetarem o futuro. A classe social, na sua intersecção 
com outros marcadores, produz diferenciações e pertencimentos, 
contribuindo para a exclusão ou a inclusão dos indivíduos de 
determinados privilégios ou direitos. Não é comum pensarmos em 
classe como uma identidade construída culturalmente em meio a tantas 
outras a que somos sujeitos; classe, contudo, é uma questão histórica 
composta por uma infinidade de experiências que se dão umas em 
relação com as outras, num processo que é contínuo, permanente, e 
não uma categoria estrutural. Ou seja, a classe social implica múltiplas 
dimensões culturais que estão inter-relacionadas com ela.

Quanto a isso, Guimarães (2002, p. 10) escreve que

O conceito de classes sociais capitalistas nada mais é que um recurso analítico 
para referir-se a este tipo de exploração, que, na prática social e no mundo “real”, 
aparece sempre misturado a hierarquias de gênero, de raça, etnia ou outra forma 
qualquer de outsiders. O problema teórico deve ser colocado como de exploração 
ou apropriação diferencial de recursos.

Entendo, com isso, que classe não se faz sozinha e que a 
pobreza ou a riqueza são um dado relacional; quem conta como 
sendo pobre ou rico depende do que e do quanto têm os outros. 
Além disso, a dimensão de classe está envolvida, de modo intenso, 
com nossas outras posições de sujeito e, ao mesmo tempo, implicada 
com a produção de tais posições. Nunca somos uma única coisa, não 
somos parte de uma única instância de identificação.
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Em diferentes momentos, as falas dos(as) jovens pareciam 
repetir discursos hegemônicos sobre futuro que circulam na família, 
na mídia e, centralmente, na escola. É importante dar-se conta 
de que a necessidade de organização para o futuro pode não ser, 
efetivamente, uma necessidade dos(as) jovens entrevistados(as), 
mas estes conhecem o que pensa o mundo adulto e a própria escola 
sobre isso. As perspectivas de futuro apresentadas pelos(as) jovens 
pesquisados(as), por exemplo, não incluíam casamento e filhos 
cedo; muitos nem queriam filhos, destacavam a necessidade de 
independência financeira, da realização de uma graduação para chegar 
a uma profissão. A maioria dos(as) jovens ainda era virgem, ao menos 
em seus relatos, e não queriam namoro firme naquele momento. Não 
conseguiam precisar tempo para a realização de tais projetos, pois a 
ideia de planificar as experiências em anos parecia difícil.

Não sabiam dizer ou achavam que não faziam nada no 
presente para facilitar esses projetos de futuro, creio que em função 
de uma cobrança do mundo adulto de que a juventude é o tempo 
certo para investir no amanhã. Segundo Dayrell e Carrano (2014, 
p.106), “nega-se assim o presente vivido”. Um presente estendido, 
que prevalece, prepondera; quando a globalização, a aceleração do 
tempo, o borramento das fronteiras entre presente e futuro suscitam 
a imprecisão e a heterogeneidade da experiência do vivido e a 
insegurança social. “Aliada ao espaço, a condição juvenil expressa 
uma forma própria de viver o tempo. O tempo presente predomina 
e interroga o futuro e o passado. O hoje é a dimensão temporal onde 
muitos jovens concentram sua atenção” (DAYRELL; CARRANO, 
2014, p. 120). Há uma vontade de atingir objetivos mais amplos e 
gerais, mas de grande fôlego, como fazer uma faculdade, abrir um 
negócio ou viajar, mas há, também, a suspeita da imprecisão e da 
dificuldade de controlar esses objetivos.

É possível pensar que o que os(as) jovens falam sobre 
casamento, estudo e filhos se aproxima da noção idealizada na cultura 
do que seja futuro e de que tudo isso pode estar sendo dito como 
reprodução daquilo que já ouviram de modo reiterado, em casa, na 
escola, na mídia, como sendo desejável para o futuro: um futuro 
inventado. É até esperado que digam, para que não se sintam fora da 
normalidade. Mas acredito, também, que essas e esses jovens de fato 
desejam estender o presente para viver mais intensamente o tempo de 
juventude, na tentativa de garantir maiores possibilidades de futuro. 

Assim, projetar o futuro pode ser uma necessidade colocada 
pela cultura ocidental, a fim de produzir um sujeito (pre)determinado, 
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e esses(as) estudantes se mostram, se não constituídos, ao menos 
implicados com tal discurso. Por isso, não importa muito se o(a) 
jovem gosta da escola ou do que ela ensina, mas importam os efeitos 
que os ditos escolares produzem em termos do amanhã. Ao mesmo 
tempo, a escola não consegue interessar todos(as) os(as) estudantes 
de modo igual, como indica um dos jovens quando escreve em um 
texto que a escola “é um castigo de Deus”, mas que precisa dela para 
realizar seu sonho profissional. 

Como estimular os jovens para que tenham projetos de vida fortemente alicerçados 
no conhecimento escolar, nesse contexto? Muitas vezes, os jovens revelaram uma 
fragilidade ao se expressarem sobre seus projetos de futuro. Parece que o fato 
de vivenciarem experiências tão precárias, em que a escola não dialoga com seus 
desejos e demandas quanto à inserção futura, não lhes permitia formular planos 
que ultrapassassem o tempo presente. (LEÃO, 2011, p. 108)

Concordo com o argumento de Geraldo Leão, mas talvez 
uma das dificuldades de a escola interpelar seus(suas) alunos(as) e 
refletir com eles(as) sobre encaminhamentos futuros seja a de lidar 
com as diferenças entre os próprios sujeitos jovens e capturar sua 
multiplicidade, de reconhecer que as noções de futuro que estes(as) 
possuem não são fixas, nem estáveis, nem iguais, e que tais noções 
entram em choque com noções de tempo da própria escola. Para 
um currículo escolar engajado com seu tempo, a fim de dar conta 
das necessidades do(a) aluno(a) contemporâneo(a), talvez fosse 
importante ponderar, então, que os entendimentos dos(as) jovens 
sobre tempo e tempo futuro são diferentes e conflitantes; a escola, 
grande parte das vezes, incorpora e representa uma noção específica, 
única e universal de futuro e de juventude.

Como pesquisadora, coloco em xeque a representação de 
futuro que me orienta, mas, no momento da entrevista, dei-me conta 
da dificuldade que é desvencilhar-me dos outros atravessamentos 
identitários que me constituem e abarcam – escolarizada, professora, 
mãe, mulher. Esses atravessamentos competem uns com os outros, 
interferindo no modo de perguntar a esses(as)jovens sobre o futuro. 
Uma postura que, se não vigiada, leva a ver os(as) jovens como 
sujeitos em falta, e não como sujeitos que apontam para o que falta 
na escola. Ou seja, enfatizam-se “os aspectos negativos e peças 
idealizadas que faltariam para compor o nosso tipo ideal de jovem” 
(DAYRELL; CARRANO, 2014, p. 108). Do mesmo modo, os(as) 
professores(as) e os(as) funcionários(as) que organizam as escolas, 
hoje, também são sujeitos de outro tempo e foram constituídos de 
outros modos. Romper com essa lógica cartesiana de futuro e de 
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ver a juventude requer um exercício vigilante, constante, contínuo e 
paciente de nós mesmos e da sociedade em que nos inserimos; o que 
pode justificar, em alguma medida, a dificuldade para romper com os 
currículos escolares vigentes, pois isso pode significar, por vezes, nos 
apartarmos de nós mesmos e de certezas tão caras. 

Ao tentar alternativas para os currículos que se tem e 
atentar para essa relação juventude e escola, “um primeiro passo é 
constatar que a relação da juventude com a escola não se explica em 
si mesma: o ‘problema’ não se reduz nem apenas aos jovens nem 
apenas à escola e seus professores” (DAYRELL; CARRANO, 2014, 
p. 103). É simplório culpar um ou outro – os(as) jovens ou a escola, 
ou,ainda,os(as) professores(as) – individualmente, pois vivemos 
numa rede em que as relações se desenvolvem e se estabelecem, e 
a comunidade escolar é “parte integrante da sociedade e expressa, 
de alguma forma, os problemas e desafios sociais mais amplos” 
(DAYRELL; CARRANO, 2014, p. 103).

Ao mesmo tempo, narrativas como a de Shape Door reforçam 
a escolarização como condição necessária para se ter um “bom” futuro:

Shape Door: […] é que nas duas primeiras [bimestres letivos] eu era muito da zoação, 
de conversar, e daí a minha mãe me deu um toque que era bom eu estudar porque isso ia 
acarretar no meu futuro, lá na frente, daí eu me toquei e disse que tem que estudar.

Sandra: E tu concorda com isso?

Shape Door: Ah sim, porque é bom tu ter uma educação, tu ter um futuro bom.

Sandra: Tu acha que ter um futuro bom depende de ter estudado?

Shape Door: Sim e ter educação.

Shape Door traz a noção de escolarização como imperativo, 
indicando esta como uma condição necessária tanto para se atingirem 
objetivos de futuro, como formação profissional e trabalho, quanto 
para se tornar educado. Compreendi, aqui, a expressão “ter educação” 
como a aquisição daqueles conhecimentos que extrapolam os 
conteúdos escolares e incluem outras experiências de vida, sociais e 
culturais. Essa apresentação da escola como imperativo para se “ter 
um futuro” já foi observada em outra pesquisa que realizei com jovens 
de periferia6; nela, esse enunciado também se replicava de diferentes 
formas.Isso me permite dizer que, apesar de todas as críticas que 
sofre a escola, ela ainda permanece, para a maioria dos(as) jovens 
estudantes – seja da zona urbana ou da periferia, sejam homens ou 
mulheres, brancos ou negros –, como a principal via de acesso para o 
sucesso no futuro. Geraldo Leão (2011), em uma pesquisa realizada 
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no ano de 2009 com 245 jovens de diferentes regiões do Pará sobre 
seus projetos de vida e a contribuição da escola nisso, também 
constatou a presença da escolarização como imperativo, mesmo que 
os(as) jovens apresentem motivações diferenciadas para estar e ficar 
nela. Ele aponta que muitas reformas educacionais foram 

[…] impulsionadas por múltiplos fatores de ordem econômica, política e social, 
[e] ancoraram-se no discurso de que a educação constitui-se em um capital, 
absolutizando muitas vezes a sua capacidade para promover o desenvolvimento 
social. Elas vieram acompanhadas de um discurso redentor e salvacionista: “a 
escola como passaporte para o futuro”.Criou-se um consenso social em torno da 
centralidade da educação como garantia de um “futuro melhor” com um forte 
apelo social. (LEÃO, 2011, p.104)

Em um texto sobre a mesma temática, Vivian Weller (2014, p. 
139) indica que a escola possui a forte função de servir como passaporte 
para o futuro; que esta, “enquanto instância de socialização secundária, 
desempenha [ou deveria desempenhar], juntamente com a família, um 
importante papel na elaboração de projetos” de vida. A autora aponta, 
além disso, que uma das dificuldades para a escola incluir a temática 
de projetos de vida em seu currículo “é a pouca prioridade dada a 
esta função, julgando que a elaboração de projetos de vida é papel das 
famílias e que as instituições de ensino devem concentrar seus esforços 
na preparação do jovem para o mercado de trabalho” (WELLER, 
2014, p. 139). Mas aí me pergunto: onde se distanciam a preparação 
para o mercado de trabalho e a projeção de futuro?

Talvez a inserção em grupos econômicos mais bem-
posicionados, de que participam os(as) jovens(as) pesquisados(as) e 
seus familiares, explique a importância atribuída à educação escolar 
e a não preocupação – ou a não necessidade, ou como projeto de 
futuro próximo – de trabalhar no ano seguinte. A escolarização 
ainda é compreendida como a grande chave para uma melhor 
perspectiva de futuro, vide a valorização da escola que frequentavam 
pela sua organização, por não ter brigas, situações de violência ou 
uso de drogas, pelo comportamento adequado apresentado e cobrado 
dos(as) alunos(as), como já citado anteriormente. Também viam a 
escola como possibilidade de acesso a outras experiências, como em 
algumas políticas públicas e/ou projetos. Dentre eles, foram citados, 
por exemplo, Projeto Pescar e Jovem Aprendiz:

Sandra: E tu só pensou em fazer o 2º grau [no ano que vem]? Não pensou em fazer um 
curso técnico ou profissionalizante, não chegou a te passar essa ideia?

Yan: Não, eu só quero fazer no ano que vem o Jovem Aprendiz.
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Sandra: Ah, tu vai fazer?

Yan: Vou, vou fazer.

Sandra: Tu já te inscreveu?

Yan: Já, só tem que esperar o ano que vem, porque a minha mãe tem que fazer um monte 
de coisas […]

Sandra: Mas já tá inscrito?

Yan: Já, já. 

No desejo de dar continuidade ao Ensino Médio em uma 
escola que se mantivesse dentro dessa perspectiva ou desse padrão, 
algumas meninas faziam seleção em colégios privados para obtenção 
de bolsas, outras estudavam para seleção no Colégio Militar, outras 
famílias cogitavam pagar uma escola privada caso não houvesse outro 
modo de ingressar em uma escola considerada por eles(as) como 
“boa”. No período final do campo, também se dava o período final 
para a inscrição em escolas públicas, visando ao próximo ano. Havia 
uma escola como a mais aspirada, não apenas por estar localizada no 
mesmo bairro da escola atual, mas, principalmente, pela fama que a 
escola goza hoje, de ser uma das melhores escolas públicas de Ensino 
Médio da cidade. Todas as médias da escola no Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) estiveram acima da média nacional. A escola 
apresenta uma taxa de abandono de apenas 1% no Ensino Médio 
(em relação a 10,8% da média nacional) e, em compensação, o índice 
de reprovação é de 22,3% (em relação a 11,6% da taxa nacional). O 
alto índice de reprovação é tomado como fator de qualidade pelos(as) 
jovens da pesquisa, sinônimo de rigor, de ensino “forte”.

Apesar da supervalorização da escola e das aprendizagens lá 
feitas, foi possível perceber a pouca relação entre as aprendizagens 
escolares e a projeção para o futuro; há diversas falas nesse sentido. 
E, mesmo quando repetem o discurso senso comum da importância 
da escola e de que ela é boa sempre, não conseguem argumentar 
sobre isso ou justificar a ideia, como mostra Fernanda.

Sandra: Tu acha que as coisas que tu aprendeu nas escolas que tu estudou, não só aqui, 
elas fizeram alguma diferença na tua vida?

Fernanda: Fizeram.

Sandra: Como?

Fernanda: Tipo, muitas coisas também que quando eu estudava, ah, são pequenas coisinhas 
assim que a gente leva. Ah, tipo quando eu estudei na escola X eu tinha as minhas amigas 
tudo lá, mas que nem eu estudei em Viamão lá era uma escola que se fosse hoje, se eu 
tivesse um filho eu não botava lá, porque era muito horrível, dava briga, era coisas assim. 
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E tipo que nem aqui [na escola da pesquisa] eu aprendi coisas que eu não gostava, que 
nem eu não gostava de ler livro, eu gosto de ler hoje, coisas assim. Que me ajudou também.

Confirmei, em conversa com a direção e a coordenação 
da escola, que não há investimento em planejamento ou projeto 
pedagógico visando, especificamente, à saída dos(as) jovens de oitava 
série. Os(as) jovens relatam alguns investimentos individuais de 
professoras que falaram sobre o assunto. Possuíam uma professora 
conselheira, que foi quem falou com eles sobre as opções para o 
Ensino Médio, alertou sobre prazo de inscrição etc. Juarez Dayrell 
(2005) aponta que é tarefa do mundo adulto auxiliar o jovem 
na organização e elaboração de um projeto de futuro, bem como 
das instituições sociais que nos organizam, como a escola, por 
exemplo, pois, para o autor, pensar o tempo porvir é uma questão de 
aprendizagem, de “aprender a escolher”. Pesquisas vêm mostrando, 
no entanto, “que a instituição escolar, principalmente a escola pública, 
não vem cumprindo este papel. A escola pouco conhece o jovem que 
a frequenta, a sua visão de mundo, os seus desejos, o que faz fora da 
escola” (DAYRELL, 2005, p.37).

Como têm apontado outras pesquisas (DAYRELL, 2005; 
DAYRELL; CARRANO, 2014; FÉLIX, 2012; KLEIN, 2011; LEÃO, 
2011; WELLER, 2014 – só para citar algumas) sobre o tema aqui 
estudado, a escola continua se mostrando para os(as) jovens como 
um importante lugar para a construção de futuro. Permanece a noção 
de que uma maior escolarização está necessariamente atrelada a um 
futuro de sucesso. Entretanto, também se mantém uma incoerente 
relação entre essa afirmação e outra, de que o que se aprende na 
escola pode não auxiliar, diretamente, nessas conquistas, mas quase 
todos(as) afirmaram que as professoras “ensinam bem”. Na fala 
de Renata, vemos que há problemas mais amplos, como falta de 
professores, uma questão que ultrapassa a possibilidade de a escola 
suprir, já que é uma questão programática.

Renata: É um ensino bom assim, mas eu achei esse ano muito horrível sabe. Como a 
gente está na 8ª série, a falta dos professores, principalmente de inglês, esse negócio de notas. 
Entendeu? Esse ano foi bem fraco, mas nos outros anos foi bem boa, a qualidade de ensino 
dos professores é boa, não é fraco, é uma matéria boa, assim eles facilitam bastante, eles 
fazem de tudo para não rodar e roda realmente quem quer.

A escolarização como imperativo parece se fixar, de modo 
mais intenso, na conquista de um diploma e no acesso a cursos ou 
projetos e políticas de governo.
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Os(as) jovens me permitiram compreender que sentem 
necessidade de um maior apoio e orientação da escola, principalmente 
no último ano, do que podem fazer “no ano que vem”. Mostraram 
desconhecimento sobre o funcionamento do Ensino Médio e das 
opções de cursos e estágios que possuem. A busca por bolsas de 
estudos em escolas privadas foi resultado de empreendimentos 
individuais – a escola não informou nem auxiliou nesse processo. 
Entendo que um trabalho pedagógico intencional em torno da 
temática poderia orientar o fazer de professores e professoras dessas 
turmas, ao menos no último trimestre, a fim de que tenham tempo 
hábil para se organizar. 

A saída da escola e a separação do grupo de colegas e de 
algumas amizades individuais também se mostraram, para alguns, 
questões a serem superadas e resolvidas.

Sandra: E como que tá sendo para ti essa situação de que daqui a pouco acaba e vocês vão 
ter que se separar?

Shape Door: Para mim não caiu a ficha ainda.

Sandra: Ainda não?

Shape Door: Para mim ainda não caiu a ficha, eu acho que a gente vai se ver muito ainda, 
até cair a ficha de que a gente não vai mais se ver... acho que gente vai combinar para sair, 
mas não caiu a ficha. 

[…]

Sandra: Tá te sentindo preparado para sair, então?

Shape Door: Ainda não.

Sandra: Não? 

Shape Door: Tô um pouco inseguro ainda, mas até o final do ano eu tô pronto.

Sandra: Porque que tu tá inseguro, o que tu pensa?

Shape Door: Porque eu acho que vai ser muito mais puxado e mais difícil e eu tô com 
medo de não me encaixar no ensino médio. Mas até o final do ano eu tô pronto.

Mariana: E daí eu vou para outra escola, uma turma o dobro do tamanho e aí tem 
que fazer tudo de novo [as amizades]? Bah, isso tudo é assustador para mim. É, aí a 
primeira vez que a minha mãe falou das escolas, que eu tinha que trocar, a primeira coisa 
que eu falei foi “eu tô indo para o ensino médio para estudar”. Mas aí eu me imagino lá no 
recreio com um livro na mão e o fone de ouvido, sem falar com ninguém. A primeira coisa 
que me deu medo ao falar do ensino médio foi: tá, e o trabalho em grupo? Em dupla? Com 
quem que eu vou sentar? 

Essa temática poderia fazer parte de um projeto final em 
diferentes disciplinas. Temas como esse ainda não se configuram, 
para boa parte das escolas, como um tema pedagógico, muito menos 
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relevante. Aí, vê-se um descompasso entre os tempos dos(as) jovens e 
o tempo da escola. O que interessa mesmo neste momento de transição? 
Os(as) jovens pouco são interrogados no interior da escola sobre isso. 
A temática da juventude, tempo e escola, de forma ainda tímida, tem 
sido pauta de pesquisas acadêmicas, mas as escolas, de modo geral, 
ainda não perceberam aí um foco importante de aprendizagem. 

Concordo com Weller (2014, p. 141), quando esta afirma que 
“a convivência no espaço escolar, os componentes curriculares com 
todos os seus limites, as atividades que extrapolam o contexto das 
aulas, assim como as relações estabelecidas com os profissionais da 
educação, são elementos constitutivos para projetos de vida”.

O Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), em 
2012, investigou o tipo de relação que os jovens estabelecem com as 
escolas de Ensino Médio. O que chama a atenção entre essa pesquisa 
e a por mim realizada é a dificuldade que os(as) jovens têm de atribuir 
sentido às disciplinas e a alguns conteúdos estudados e como isso 
pode lhes ser útil em termos de futuro. Como vemos no excerto, 
Matemática e Português são ainda as disciplinas mais valorizadas; essa 
é uma hegemonia que tem se mantido ao longo do tempo, em função 
mesmo do modo como a carga horária das disciplinas é distribuída 
semanalmente e do peso que a elas é atribuído em processos seletivos 
como o vestibular, por exemplo.

Shape Door: Geografia não é importante, mas vai precisar.

Sandra: Vai precisar para quê?

Shape Door: Sei lá, se eu tiver que viajar, eu acho. Não sei. Só educação física que eu 
também não acho que ajuda.

Sandra: Hã, deixa eu ver, e a matemática?

Shape Door: Ah, a matemática sim, porque para o cara administrar ele tem que saber 
lidar com números e tudo mais. Português também, para aprender a falar e coisa. Esses 
dois são praticamente a base para poder ser alguém.

A pesquisa do Cebrap revelou, também, que um em cada 
cinco alunos só frequenta a escola para obter o diploma.

“O resultado confirma o que já tínhamos verificado: o jovem de hoje não vê o 
menor sentido no que aprende na aula. Ele se sente conectado com a vida, mas 
desconectado com a escola”, observa Priscila Cruz, diretora executiva do Todos 
pela Educação. Para resolver o problema da fragmentação curricular – no Ensino 
Médio, o aluno chega a estudar 13 disciplinas –, ela propõe uma flexibilização. 
“A grade curricular pode permitir a liberdade de escolha. Na adolescência, 
muitos sabem do que gostam e do que não gostam. Se a escola for um lugar 
onde o estudante consegue construir um projeto de vida, vai se sentir motivado a 
frequentá-la”. (FUNDAÇÃO VICTOR CIVITA, 2012, s/p)
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Essa questão também foi apontada pelos(as) jovens 
entrevistados(as), embora de modo mais sutil. Na minha pesquisa, o 
interesse pelo diploma foca a certificação de uma profissão.

PONDERAÇÕES FINAIS

Não há informações propriamente novas com a pesquisa, mas, 
sim, um reforçamento do que outras pesquisas já vêm encontrando: 
a escola ainda é para os(as) jovens um lugar sem precedentes para a 
construção de futuro. É preciso passar pela escola para ser alguém 
na vida. O imperativo da escolarização parece muito ancorado na 
conquista de um diploma e no acesso a cursos ou projetos e políticas 
de governo. A escola ainda não percebeu o nicho que se oferta nessa 
posição que ocupa e deixa de consagrar esse lugar como possibilidade 
de intervenção (apoio, contribuição, suporte ou subsídio) nos processos 
de transição dos alunos. Não aproveita esse período de vida dos(as) 
jovens estudantes como um evento para intervenções pedagógicas, 
potentes e funcionais, agenciando-se como lugar da experiência.

Somos constantemente tensionados pelas diferenças temporais 
que marcam professores(as) e alunos(as). Como mencionado 
anteriormente, eles e elas habitam outros tempos, vestem-se de 
outras corporeidades que, muitas vezes, não conseguimos adentrar e 
se colocam em confronto com aquilo que aprendemos e construímos. 
São conflitos ou somente diferenças geracionais que podem afastar ou 
cercear as relações, as convivências, as aprendizagens. Olhamos para 
eles e elas como puros outros, como “os” sujeitos da diferença ou da 
falta. Não percebemos que essa é uma via de mão dupla em que o 
outro também pode ser eu mesmo e que a diferença é do ser humano, 
e não de uma parcela dele. Ocupamos um tempo que precisa ser 
habitado por alguém, o tempo passado, dos antigos, dos mais velhos, 
fazemos parte de outra geração. Talvez a pergunta possível seja: 
há a possibilidade de transformar essa aparente incompatibilidade 
temporal em troca de experiências?

Por fim, os(as) entrevistados(as) apontaram a importância da 
escola como espaço de socialização, de amizade, de pertencimento e 
que a separação do grupo estava sendo vivida como um momento de 
luto para muitos(as). A escola, entretanto, pouco reconhece as relações 
e interações entre os(as) jovens como práticas sociais que envolvem 
processos educativos legítimos e que poderiam, assim, compreender o 
conjunto de temáticas a serem discutidas neste ano de transição escolar 
(muitas vezes), de modalidade de ensino (para muitos) e mesmo de 
vida (para outros tantos que adentram o mercado de trabalho).
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1 Este texto é um recorte de minha pesquisa de pós-doutorado realizada no Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande, sob a supervisão da 
Profª. Dra. Dagmar E. Meyer, com financiamento da Capes no ano de 2014.

2 Após assistir ao filme Escritores da liberdade(2007), que serviria de inspiração para as escritas 
individuais sobre futuro, conversamos sobre o livro de Anne Frank (2011), e algumas alunas 
sugeriram que escrevessem também um diário. Comprei cadernos para todos, personalizamos 
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a capa e quem quis utilizou o caderno para suas reflexões. Ao final do semestre, recolhi o 
caderno de quem me autorizou e fiz cópia.

3 Os nomes dos(as) entrevistados(as) são fictícios, escolhidos pelos(as) próprios(as) jovens. 
Todos os excertos das entrevistas serão apresentados em itálico para diferenciar das citações.

4 Centro de treinamento que funciona como curso preparatório para concursos das Carreiras 
Militares das Forças Armadas para jovens dos 10 aos 20 anos. Por meio de processo seletivo, 
o centro selecionou alguns jovens da escola para fazer o curso.

5 Enquanto escrevia este texto, no fim do ano seguinte ao das entrevistas, Dudu coloca no 
Facebook o seguinte comentário “Eeeeeh crl toow passado... Pra quem duvidou de mim, CHORA 
BOY!” A-P-R-O-V-A-D-O :P=D. Esse comentário reforça o sentimento que perpassa a 
maioria dos(as) jovens, e que é tomado do senso comum, de que ser mais bem-sucedido ou 
capaz implica se dar bem na escola. Ou seja, Dudu comemora a aprovação no ano seguinte, 
deixando entrever os efeitos que a repetência e a posterior aprovação no último ano do 
Ensino Fundamental provocaram na constituição de si.

6 Cf. ANDRADE, 2008.
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RESUMO: Considerando-se que as crianças contemporâneas vivem uma 
cultura da mídia e do consumo em diferentes contextos, inclusive no 
interior das escolas, tomou-se como fundamentação a Epistemologia 
Qualitativa de González Rey e desenvolveu-se uma pesquisa em quatro 
escolas públicas no Distrito Federal/Brasil em 2015, para investigar e 
analisar processos criativos de ensino-aprendizagem diante dessa cultura. 
Utilizaram-se instrumentos como entrevistas, observações e fotografias, 
visando produzir informações sobre o trabalho pedagógico criativo. O 
arcabouço teórico – advindo, sobretudo, dos estudos sobre a criatividade 
de Mitjáns Martínez –, articulado com informações construídas nas escolas, 
representou vias de inteligibilidade da questão investigada. A produção de 
algo novo e com valor no trabalho pedagógico envolveu: considerar essa 
cultura em distintas práticas escolares; utilizar estratégias metodológicas 
relacionadas a ela; e selecionar e desenvolver conteúdos na relação com 
essa cultura em forma de projetos. Conclui-se que o trabalho pedagógico 
criativo é uma das vias possíveis e necessárias diante dessa cultura.
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CREATIVE PEDAGOGICAL WORK IN CHILDREN EDUCATION IN RELATION TO THE MEDIA 
AND CONSUMER CULTURE

ABSTRACT: The works aims to investigate and analyze the creative teaching-
learning processes in a media and consumer culture and its influence on 
children, even in the public schools. The study have used instruments such 
as interviews, observations and pictures, conducted in four public schools 
at Brazilian central region in 2015, to produce information about the 
creative pedagogical work. The theoretical basis, deriving from studies of  
creativity by Mitjáns Martínez, among others, articulated with information 
obtained from the schools, have provided a means to understand the issue 
under investigation. The production of  something new and valuable in 
the pedagogical work has involved (a) considering this culture in different 
school practices; (b) using methodological strategies related to it; and 
(c) selecting and developing projects related to this culture. We have 
concluded that the creative pedagogical work is one of  the possible and 
necessary in face of  this new culture.
Keywords: Media culture. Consumer culture. Children Education. Creative 
pedagogical work. Creativity.

A CULTURA DA MÍDIA E DO CONSUMO E A SUBJETIVIDADE DAS CRIANÇAS 
CONTEMPORÂNEAS

Há evidências, em diferentes campos da atuação humana 
– como as invenções na área das tecnologias da comunicação, da 
informação e do próprio transporte –, sobre significativas alterações 
nas faces do mundo a partir da segunda metade do século XX. 
Essas evidências têm sido estudadas, descritas, interpretadas e 
problematizadas por um conjunto de autores, entre os quais, Bauman 
(1999a, 1999b, 2001, 2008), Harvey (1993), Jameson (2004) e Debord 
(1997), que se empenham em compreender este surpreendente 
mundo novo. Na busca por essa compreensão, esses autores criam, 
inclusive, novas formas de nomear o nosso tempo e o nosso mundo, a 
saber: modernidade líquida, pós-moderno e sociedade do espetáculo.

Esses estudos, em conjunto com outros, como os de Kellner 
(1995, 2001), Lipovetsky (2004) e Canclini (2003), consideram as 
variadas transformações que aconteceram no mundo pós-Segunda 
Guerra Mundial. Entre essas transformações, estão as modificações 
nas relações espaço-temporais – é possível acessar vários espaços 
(como os virtuais) em tempo nenhum, diferentemente da época das 
grandes navegações, quando, para se acessar ou dominar um espaço, 
geralmente eram necessários muitos dias ou até meses; a globalização 
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de mercadorias, imagens, valores e modos de vida (CANCLINI, 
2003); a efemeridade de bens materiais e das próprias relações 
humanas; o excesso de objetos e a produção de grande quantidade 
de lixo, incomparável com a de qualquer outra época na história da 
humanidade (basta pensar aqui na descartabilidade dos aparelhos 
celulares, por exemplo); e a comercialização de bens imateriais, como 
marcas/logos e serviços (como os atrelados à telefonia móvel). No 
contexto dessas transformações, ocorreram e têm ocorrido profundas 
alterações, nunca antes vistas, no âmbito da cultura.

Em seu livro intitulado Cultura e Sociedade, Reymond Williams 
(1969) expôs mais de 200 formas de definir o termo cultura. Esse é um 
bom exemplo de que não há uma definição unívoca ou verdadeira para 
esse conceito, mas diferentes formas de compreendê-lo e de operar com 
ele, de acordo com distintas perspectivas teóricas. Por isso, neste artigo, 
expomos alguns de nossos entendimentos sobre a cultura da mídia e 
do consumo, considerando as transformações ocorridas no mundo nas 
últimas décadas. Essa opção foi feita por considerarmos que as crianças 
que nascem neste início do século XXI – pelo menos as que nascem 
e vivem nos grandes centros urbanos – estão se constituindo como 
seres humanos no interior dessa cultura. Para expor a compreensão do 
que entendemos por cultura da mídia e do consumo, lançamos mão 
de um conjunto de estudos provenientes de diferentes campos do 
conhecimento, como as Ciências Sociais e os Estudos Culturais. 

Uma das significativas alterações no mundo contemporâneo 
em relação à cultura refere-se ao fato de que cada vez mais ela 
deixa de ser produzida e propagada segundo costumes locais e em 
âmbito local e passa a ser produzida e propagada em escala global 
por grandes corporações empresariais, que movem as engrenagens 
do complexo sistema capitalista ao promoverem o consumo por 
meio da mídia. Essa afirmação está baseada no entendimento de 
que a cultura, como sintetiza Hall (2004), tem a ver com significados 
partilhados. Nas práticas de utilização da linguagem, significados são 
produzidos e compartilhados, ensinados e aprendidos, configurando 
determinadas culturas (MOREIRA; CANDAU, 2007). Desse modo, 
a partir de um conjunto de invenções midiáticas, tanto no que se 
refere a aparatos de difusão da informação (televisão, revistas, rádio, 
cinema, computador, internet, sistemas telefônicos, etc.) quanto no 
que tange aos artefatos que esses aparatos colocam em circulação 
(noticiários, filmes, desenhos animados, programas musicais, 
culinários e esportivos, jogos, personagens, peças publicitárias, etc.), 
utiliza-se uma linguagem cada vez mais visual. Tal linguagem pode ser 
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facilmente entendida por grande parte das pessoas em qualquer parte 
do globo, incluindo crianças muito pequenas, o que configura uma 
cultura global, uma cultura da mídia e do consumo. 

A mídia tem alterado os processos de produção, circulação e 
consumo de significados. Em outras palavras, a mídia, por meio de 
uma linguagem específica, tem colocado em circulação um conjunto 
de significados que acaba configurando uma cultura comum, uma 
cultura da mídia (KELLNER, 1995, 2001) e do consumo (BAUMAN, 
1999a, 1999b, 2001, 2008). Trata-se de uma cultura produtiva no 
âmbito da significação e da organização dos modos de vida e na 
proliferação de determinados valores. 

Segundo Kellner (2001), as imagens e as narrativas produzidas 
e propagadas pela mídia, amplamente reconhecidas e compartilhadas, 
possibilitam a formação de uma cultura comum, uma cultura da 
mídia e, imbricada nesta, pode-se dizer, uma cultura do consumo. 
Isso acaba ajudando a tecer a vida cotidiana de muitas pessoas, 
modelando opiniões, formas de pensar e parâmetros sobre valores, 
modos de ser e de agir em diferentes pontos do globo. Dito de outro 
modo, muitos dos significados culturais são postos em circulação 
por meio da mídia, configurando o que poderíamos chamar de uma 
cultura da mídia e do consumo. 

Trata-se de uma cultura amplamente aceita e (re)produzida 
pelas pessoas em muitos aspectos de suas vidas cotidianas, ainda que 
por meio dos assuntos sobre os quais falam. Segundo Lipovetsky 
(2004), essa cultura seria uma das responsáveis por promover novas 
formas de sociabilidade. Para o autor, as formas tradicionais de vida 
comunitária estariam se rompendo (na noite de Natal, não se vai 
mais à missa, diz o autor, liga-se a televisão) e sendo substituídas por 
formas de sociabilidade atreladas à cultura da mídia. Um exemplo 
disso seria a participação em emoções, em escala global, promovidas 
pela mídia, como a Copa do Mundo de Futebol. 

Em relação ao consumo, ele pode ser entendido não apenas 
como o consumo de bens materiais, mas também como o consumo de 
significados, modos de vida, formas de representação e valores. Bauman 
(2001, 2008) argumenta que estamos vivendo em uma sociedade na qual 
as pessoas são valorizadas e posicionadas segundo a sua capacidade de 
consumo, diferentemente da sociedade que a precedeu, que seria uma 
sociedade da produção, onde as pessoas eram valorizadas e posicionadas 
de acordo com a sua capacidade de produção. A argumentação do 
autor não significa que não existam mais lógicas organizativas que se 
assentam sobre a esfera da produção, mas que a maioria das lógicas está 
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permeada pela esfera do consumo. Isso dá indicativos de que, para que 
essas lógicas existam, é imprescindível que haja uma cultura comum, 
no sentido de significados amplamente compartilhados, uma cultura do 
consumo, uma cultura que é produzida por meio da mídia, imprimindo 
determinadas normas, regras e valores. Em relação à função normativa 
da mídia, Lipovetsky (2004) diz que a mídia impõe determinados 
modelos (do que se deve consumir, por exemplo) de forma não 
obrigatória e, mesmo assim, tem efeitos eficazes. Costa e Silveira (1998, 
p. 350) também argumentam que “[...] a ação da mídia sobre nós não se 
reveste de nenhuma forma de violência; pelo contrário, ela é geralmente 
prazerosa, contando com a nossa adesão [...]”.

Ao mesmo tempo, não estamos considerando que todas as 
pessoas sujeitas a condições culturais semelhantes, como a cultura 
da mídia e do consumo, sejam seres passivos e reprodutores dessa 
cultura. Pelo contrário, ao considerarmos a Teoria da Subjetividade 
de González Rey (2004, 2011b, 2011c, 2012), entendemos que as 
pessoas são seres (inter)ativos que, mesmo participando de condições 
culturais semelhantes, podem, na condição de sujeitos, gerar sentidos 
subjetivos que fogem aos sentidos hegemônicos expressos na cultura 
da mídia e também do consumo. 

Por outro lado, questionamo-nos em que medida as crianças 
contemporâneas, ao produzirem sentidos, têm fugido ou não aos 
sentidos hegemônicos que circulam na cultura da mídia e do consumo. 
Quanto à cultura infantil, Steinberg e Kincheloe (2001) apontam que 
uma das principais mudanças em relação a outras épocas está no fato 
de que ela deixou majoritariamente de ser produzida, inventada e 
propagada pelas crianças segundo costumes locais, passando a ser 
produzida por adultos em grandes corporações que visam ao lucro. 
Dessa perspectiva, podemos entender a criação e a propagação 
de ícones (como o Homem Aranha, por exemplo) por meio de 
significados que são compartilhados nos mais diversos contextos e 
que até há pouco tempo não existiam. Esses ícones (bem como muitas 
marcas e logos), mediante a cultura da mídia e do consumo, passam 
a fazer parte da vida das crianças e de muitas práticas culturais que 
as envolvem (como festas de aniversário, materiais escolares e uma 
infinidade de produtos direcionados ao público infantil, entre eles, 
jogos e brinquedos). Assim, configura-se uma determinada cultura 
infantil, que é também uma cultura da mídia e do consumo. 

Em seu livro intitulado Nascidos para Comprar, Shor (2009) 
evidenciou como grandes corporações empresariais empreendem 
esforços para a criação tanto de produtos quanto de estratégias de 
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divulgação desses produtos, esforços que dependem de um grande 
investimento financeiro e que congregam especialistas de várias 
áreas do conhecimento que, juntos, desenvolvem tanto produtos 
quanto estratégias que poderíamos interpretar como criativas. 
Citamos brevemente dois exemplos estudados pela autora. Um 
deles é a contratação, por uma determinada empresa de produtos 
de higiene para crianças, de especialistas de diferentes áreas, como 
pedagogos, psicólogos, psicomotricistas e fonoaudiólogos, para 
observar momentos do banho e troca de fraldas de alguns bebês 
em seus contextos familiares. Para permitir a realização dessas 
observações, as famílias geralmente recebem algum dinheiro. Após o 
estudo dessas observações, passam a compor a equipe profissionais 
de outras áreas, como do design, da informática e da publicidade, e 
criam-se tanto um novo produto quanto estratégias midiáticas para 
sua divulgação (basta pensar aqui, por exemplo, em xampus com 
determinadas fragrâncias acondicionados em frascos em formatos de 
carrinhos, bonecas e bichinhos que até recentemente não existiam). 
Outro exemplo é a criação de novos jogos de videogame, também 
desenvolvidos por uma equipe multidisciplinar de especialistas de 
uma determinada empresa de jogos eletrônicos e a utilização de 
uma estratégia de marketing nomeada como “viral”. Trata-se da 
identificação de crianças ciber (crianças que têm acesso à internet 
e que a utilizam com frequência, fazendo parte de redes sociais e 
vivendo em diferentes países) e da distribuição gratuita desses 
jogos para essas crianças com o único compromisso de que, se elas 
gostarem de um jogo, deverão divulgá-lo para o maior número de 
amigos possível. Com essa estratégia, associada também a outras, o 
jogo vai se tornando conhecido por meio da “contaminação”: uma 
criança vai contaminando outra, que vai contaminando outra e mais 
outra, até que o jogo se torne conhecido em escala global. 

Desses dois exemplos, pode-se depreender que as criações 
realizadas são frutos de grandes investimentos intelectuais e 
financeiros, comprometidos unicamente com a lucratividade 
e regidos pela oferta de prazer. Nesse sentido, destacamos que a 
criatividade não está atrelada, necessariamente, à ética (neste caso, 
em relação às crianças), mas está muito mais relacionada ao contexto 
social e cultural de cada época e lugar. Inclusive, a compreensão 
do conceito de criatividade não como uma capacidade psicológica 
inata ao indivíduo, mas como um processo humano constituído 
nas condições concretas das sociedades e de seus contextos 
sociorrelacionais específicos (MITJÁNS MARTÍNEZ, 2004), remete 
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à indissociabilidade entre criatividade e contexto sociocultural em 
que os indivíduos estão inseridos. Vigostsky (2009) argumentava que 
todo inventor é sempre fruto do seu tempo e do seu meio e que as 
invenções só são possíveis após a criação de determinadas condições 
materiais e psicológicas para o seu desenvolvimento.

 A partir de uma perspectiva histórico-cultural, Mitjáns 
Martínez (1997, 2004, 2009, 2014b) compreende a criatividade 
como um processo complexo da subjetividade humana, “[...] na 
sua simultânea condição de subjetividade individual e subjetividade 
social que se expressa na produção de ‘algo’ considerado, ao mesmo 
tempo, ‘novo’ e valioso em determinado campo da ação humana [...]” 
(MITJÁNS MARTÍNEZ, 2014b. p. 70). Para a autora, a criatividade 
pode expressar-se, no mínimo, de três formas. A primeira delas é 
como produção de novidade. Nessa perspectiva, a atividade criadora 
distancia-se da própria ideia de reprodução e não está atrelada a 
um resultado final, a um produto, mas considera os processos. A 
segunda, é como capacidade especificamente humana de gerar 
produtos culturais significativos. Nesse sentido, pode-se interpretar 
que a significação está intimamente relacionada ao contexto social 
em que a criação se efetiva. Ao mesmo tempo, a significação pode ser 
algo atribuído não apenas pelos outros, mas pelo próprio indivíduo 
responsável pela criação e pelo valor que o produto significa para si 
próprio (MITJÁNS MARTÍNEZ, 2009). A terceira forma é como 
capacidade de produção de novidade e valor na vida cotidiana.

No âmbito da pesquisa realizada, considerando a proeminência 
da cultura da mídia e do consumo na vida das crianças, pelo menos das 
que habitam os grandes centros urbanos, tomamos a criatividade como 
expressão da subjetividade das crianças como um dos focos de interesse. 
O entendimento da criatividade como expressão da subjetividade 
advém dos estudos sobre a criatividade de Mitjáns Martínez (1997, 
2004, 2009) e de suas aproximações com os estudos sobre a Teoria da 
Subjetividade de González Rey (2004, 2011b, 2011c, 2012).

Consideramos criações que se configuram como novidade 
para o contexto escolar – vividas em processos de brincadeiras (como 
ser o Homem Aranha), em construções coletivas de narrativas (como 
criação de história com elementos do filme Frozen), em construções 
de materialidades (como esculturas de massinha de modelar de 
dinossauros), em desenhos (do Ben 10) e em composições por meio 
de recortes e colagens (pistas do Hot Wheels), entre outras vivências. 
Tais criações estabelecem relação com a cultura da mídia e do consumo, 
sendo rapidamente reconhecidas e amplamente compartilhadas 
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pelas outras crianças. Assim, essas criações caracterizam-se como 
culturalmente significativas e de valor para as próprias crianças na vida 
cotidiana dos contextos escolares e, na maioria das muitas situações, 
fogem ao que está sendo proposto pelas professoras. Em outras 
palavras, constatamos que grande parte das produções simbólico-
emocionais de muitas crianças – sua subjetividade – se constitui na 
relação com a cultura da mídia e do consumo. 

Podemos afirmar que, diante das crianças contemporâneas 
– que são constituídas pela cultura da mídia e do consumo e que 
a constituem –, grande parte das professoras se sente inquieta, não 
sabe muito bem como agir e o que fazer no cotidiano de suas salas 
de aula. A escola em vigor parece já não dar conta das novas crianças 
que a habitam. Mariangela Momo, coautora deste texto, movida 
por inquietações em relação à(s) infância(s) contemporânea(s), tem 
desenvolvido estudos e pesquisas para compreender as crianças que 
estão em escolas de Educação Infantil no início deste século XXI. 
Seus estudos apontam que efemeridade, flexibilidade, imediatismo, 
descartabilidade e visibilidade fazem parte da vida dessas crianças, 
caracterizando o surpreendente mundo novo. A aproximação dos 
estudos desta com os estudos de Albetina Mitjáns Martínez, outra 
coautora deste texto, que há mais de 20 anos pesquisa o tema da 
criatividade, permitiu perceber que a criatividade poderia ser uma 
importante alternativa para o trabalho pedagógico em turmas da 
Educação Infantil. O objetivo seria favorecer a aprendizagem e o 
desenvolvimento das crianças, bem como minimizar determinados 
efeitos que tal cultura poderia ter em muitas delas. 

Assim, durante o ano de 2015 (de abril a outubro), em 
um trabalho de parceria, tomamos como fundamentação a 
Epistemologia Qualitativa de González Rey (1997, 2002, 2011a, 
2014) e desenvolvemos uma metodologia qualitativa de investigação 
em quatro escolas públicas que tinham turmas de Educação Infantil 
no Distrito Federal – uma escola localizada no Plano Piloto de 
Brasília e as outras três em três distintas cidades-satélites. Uma escola 
atendia apenas à Educação Infantil, duas tinham Educação Infantil e 
os anos Iniciais do Ensino Fundamental, e a outra oferecia Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental completo. Em todas as escolas, a 
maior parte dos alunos era caracterizada por baixa renda, mas na 
escola do Plano Piloto de Brasília a renda das famílias dos alunos 
era maior quando comparada às das outras escolas da pesquisa. 
Em cada uma das escolas, selecionamos uma professora, elegendo 
como critério o reconhecimento por parte da escola de que era uma 
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professora criativa1, e sua turma de alunos, com quatro ou cinco 
anos de idade. Partindo do entendimento de que o pesquisador 
passa a ser o produtor de construções-interpretações “[...] dentro 
dos complexos sistemas de informação, nos quais vão surgindo 
aspectos relevantes do problema estudado” (GONZÁLEZ REY, 
2002, p. 13), utilizamos, para a pesquisa nas turmas, mas também 
nas escolas como um todo, um conjunto de instrumentos, entre os 
quais, entrevistas, observações, fotografias, e análise documental. 
O objetivo era produzir informações sobre aspectos do trabalho 
pedagógico criativo (das professoras) diante da cultura da mídia e do 
consumo. As observações de aulas, reuniões, festividades e passeios 
foram efetivadas com o intuito de selecionar e registrar – em diário 
de campo, filmagens e fotografias – situações que tivessem relação 
com a cultura da mídia e do consumo e com o trabalho pedagógico 
criativo diante dessa cultura. A periodicidade das observações 
realizadas em cada escola durante todo o tempo da pesquisa variou 
majoritariamente entre semanal e quinzenal, em virtude de ajustes 
com a agenda letiva das escolas, entre os meses de abril e outubro de 
2015. Os documentos selecionados foram as atividades realizadas e 
registradas pelas crianças, os materiais produzidos pela professora, 
tais como cartazes e histórias, o projeto político-pedagógico de cada 
escola e a Lei Nº 5.1462 (BRASIL, 2013). A seleção das informações 
presentes em cada documento também considerou como principal 
critério relações com a cultura da mídia e do consumo e com o trabalho 
pedagógico criativo na relação com essa cultura. As entrevistas foram 
realizadas com as professoras e as coordenadoras pedagógicas de 
cada escola e tiveram a intenção de esclarecer e ampliar informações 
que já vinham sendo construídas por meio dos outros instrumentos 
sobre o objeto de estudo. Neste artigo, valemo-nos de um conjunto 
de informações que visam evidenciar o trabalho pedagógico criativo 
na Educação Infantil diante da cultura da mídia e do consumo. Não 
temos a pretensão de abranger o total das informações produzidas 
em cada escola e consideramos três das quatro escolas pesquisadas 
por ser nestas que o trabalho pedagógico criativo se estabeleceu com 
maior ênfase na relação com a cultura da mídia e do consumo. 

O arcabouço teórico foi tomado como um sistema de 
conceitos – advindos dos estudos sobre a criatividade de Mitjáns 
Martínez (1997, 2004, 2008, 2009, 2014a, 2014b, 2014c), por ser, entre 
os autores que trabalham a criatividade na escola, quem tem estudado 
e definido de forma específica a criatividade no trabalho pedagógico; da 
Teoria da Subjetividade de González Rey (2004, 2011b, 2011c, 2012), 
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por considerarmos a criatividade como expressão da subjetividade 
(individual e social); e de estudos sobre a cultura da mídia e do 
consumo, tais como os de Kellner (1995, 2001) e de Bauman (1999a, 
1999b, 2001, 2008), que nos ajudam a compreender a cultura na 
qual as crianças contemporâneas estão imersas. Articulados com as 
informações construídas nas escolas, esses conceitos representaram 
vias de inteligibilidade sobre a criatividade no trabalho pedagógico 
das professoras diante da cultura da mídia e do consumo.

Sublinhamos que foram muitos os acontecimentos, as 
vivências e as situações presenciadas no contexto de cada escola 
investigada. No entanto, circunscrevemos os registros ao objetivo 
da pesquisa e realizamos o processo construtivo interpretativo, 
considerando o trabalho das professoras nas suas relações com a 
cultura da mídia e do consumo. Isso, certamente, não representa a 
totalidade do trabalho por elas realizado, nem mesmo a qualidade do 
seu trabalho em outros aspectos aqui não abordados.

O TRABALHO PEDAGÓGICO DAS PROFESSORAS EM TURMAS DA EDUCAÇÃO 
INFANTIL DIANTE DA CULTURA DA MÍDIA E DO CONSUMO: ASPECTOS CRIATIVOS

A expressão da criatividade no trabalho pedagógico é um tema 
de estudo de longa data de Mitjáns Martínez (2014b, p. 70), que a 
entende como “[...] formas de realização deste que representa algum 
tipo de novidade e que resultam valiosas de alguma forma para a 
aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos”. Visando contribuir 
com a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos por meio de um 
trabalho pedagógico criativo, Mitjáns Martínez (1997) formulou o que 
denominou de Sistema Didático Integral. Esse sistema compreende 
apontamentos sobre a necessidade de novas formas de realizar o 
trabalho pedagógico que significam possibilidades de criatividade em 
diferentes aspectos, como: na formulação e na seleção dos objetivos de 
aprendizagem; na seleção e na organização dos conteúdos de ensino; na 
flexibilidade e na dialogicidade das estratégias e dos métodos de ensino; 
na seleção e na organização da bibliografia e do material didático; na 
realização de avaliações e autoavaliações; nas relações professor-aluno; 
e no clima comunicativo emocional da sala de aula e da própria escola. 
Isso evidencia que a criatividade no trabalho pedagógico pode existir 
em qualquer um dos elementos constitutivos desse trabalho e não, 
necessariamente, em todos os elementos ao mesmo tempo, embora, 
para compor o Sistema Didático Integral, deva existir em todos os 
elementos desse sistema. Além disso, Mitjáns Martínez (1997) considera 
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que a criatividade se apresenta em diferentes níveis, que podem variar 
de um nível máximo, do qual são representantes cientistas, artistas e 
inventores muito relevantes, até um nível primário, representado, por 
exemplo, por algumas condutas das crianças.

Diferentemente das grandes corporações empresariais, que 
dispõem de equipes multidisciplinares e de distintos e variados recursos 
e que investem milhões em processos criativos para atingir o público 
infantil na busca por torná-lo consumidor, as professoras das escolas 
públicas estudadas não dispõem dessas possibilidades. Ainda assim, 
desenvolvem estratégias, ações e pequenos projetos criativos, diante 
da cultura da mídia e do consumo, visando também, embora com 
outros objetivos, “atingir” as crianças que estão cotidianamente em 
suas salas de aula e colaborando em seus processos de aprendizagem 
e desenvolvimento. Desse modo, apesar de reconhecermos que o 
trabalho pedagógico criativo deva considerar todos os elementos 
do Sistema Didático Integral, no caso das professoras estudadas, 
apreciamos a criatividade em alguns desses elementos. Ao mesmo 
tempo, consideramos que da criatividade no trabalho pedagógico 
participam “[...] tanto as configurações subjetivas do professor 
e sua condição de sujeito, quanto as configurações subjetivas do 
espaço escolar e de outros espaços sociais vinculados com ele” 
(MITJÁNS MARTÍNEZ, 2014b, p. 76). Também ponderamos 
que as configurações subjetivas das crianças como constituintes da 
subjetividade social da escola participam, em muitos momentos, de 
aspectos do trabalho pedagógico criativo.

Em relação às ações criativas no trabalho pedagógico 
das professoras diante da cultura da mídia e do consumo, elas se 
caracterizaram por formas singulares, complexas e personalizadas, 
algumas das quais apresentamos neste artigo. A produção de algo 
novo e com valor no seu trabalho pedagógico e sua expressão na 
aprendizagem e no desenvolvimento das crianças e na escola teve 
certos aspectos semelhantes. 

Um dos aspectos comuns a todas as professoras é que elas 
procuravam participar, de algum modo, da cultura infantil e de 
determinadas práticas vividas cotidianamente por seus alunos e 
alunas. Essa busca por fazer parte da cultura compartilhada pelas 
crianças envolvia vários aspectos e era distinta em cada professora 
– por exemplo, uma das professoras, ao ir ao parque da escola com 
as crianças, ficava de pés descalços junto com elas todos os dias, 
e, frequentemente, tanto as crianças quanto ela ficavam descalças 
também na sala de aula, uma sala pequena e bastante quente; outra 
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professora, ao levar seus alunos junto com um grupo de oito 
professoras e suas respectivas turmas para um dia de passeio nas 
piscinas de uma determinada associação, foi uma das poucas que 
entraram na água e brincaram com as crianças. Porém, a tentativa 
de participar da cultura infantil estava relacionada, principalmente, 
a muitas situações que envolviam a cultura da mídia e do 
consumo, algumas das quais distintas em cada professora e outras 
semelhantes, por exemplo: quando procuravam saber e conversar 
sobre os personagens midiáticos que as crianças representavam 
em suas produções (desenhos, esculturas em massinha de modelar, 
montagens em peças de lego); quando interagiam com as crianças na 
sala de informática, buscando compartilhar os jogos eletrônicos que 
interessavam às crianças; quando, em muitas situações, as crianças 
falavam de personagens televisivos, desenhos infantis, músicas, 
jogos e brinquedos vinculados à cultura da mídia e do consumo, 
e as professoras procuravam entender o que as crianças estavam 
falando; em situações em que, para obter a atenção das crianças, 
duas das professoras as chamavam pelo nome de ícones infantis, 
como Princesas e Power Rangers; ou como no caso de uma das 
professoras, que, no dia designado pela escola para ser o dia do 
brinquedo (dia em que as crianças podiam levar brinquedos para 
a escola), brincava com as crianças e, ao identificar os brinquedos 
que as interessavam, ela os comprava (como a boneca Polly e seus 
acessórios) e levava para a escola para socializar com todo o grupo, 
já que muitas crianças, por falta de condições econômicas, muitas 
vezes não levavam brinquedos para a escola. 

Esses aspectos das práticas das professoras podem ser 
considerados novos, em alguma proporção, uma vez que usualmente 
as práticas escolares desconsideram a existência dessa cultura 
no interior das escolas, seja porque não a percebem, seja porque 
simplesmente a proíbem. A proibição a essa cultura, ao invés de 
encontrar formas de lidar com ela, geralmente configura-se por ações 
nada criativas (embora até possam existir proibições bem criativas). 
Do modo como estamos entendendo a criatividade – como expressão 
da subjetividade –, isso acaba por não contribuir com o processo de 
desenvolvimento dos sujeitos que estão na escola (alunos, professores, 
familiares, gestores, funcionários). Trata-se aqui do desenvolvimento 
em vários sentidos, mas poderíamos pensar sobre o tipo de sujeito 
e de sociedade que se quer formar, uma vez que esses indivíduos 
estão imersos em uma cultura da mídia e do consumo e, em muitas 
situações, levam essa cultura para o interior das escolas. Com isso, não 
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estamos nos posicionando a favor da reprodução dessa cultura nas 
escolas, mas apontando que a simples proibição pode não contribuir 
para o desenvolvimento dos indivíduos e da própria sociedade em 
relação a essa cultura. Ao mesmo tempo, concordamos que, em 
muitas situações, a proibição se faz necessária, de acordo com a 
singularidade de cada contexto. 

O que destacamos é que um dos aspectos que marcam o 
caráter de novidade no trabalho dessas professoras está justamente 
em considerar, de algum modo e em alguns momentos, essa 
cultura no trabalho por elas realizado visando à aprendizagem e ao 
desenvolvimento de seus alunos. Ao considerar, de alguma forma, 
essa cultura infantil (da mídia e do consumo), as professoras acabam 
por gerar espaços afetivos relacionais de proximidade e identidade 
com as crianças, o que favorece a influência educativa. Fazemos essa 
afirmação ao considerar que qualquer influência educativa real passa 
pelos sentidos subjetivos gerados pelo aprendiz na sua relação com o 
outro (GONZÁLEZ REY, 2011c).

Usualmente, as práticas escolares e a cultura escolar são 
regidas pela ordem, pela durabilidade, pela permanência, pela espera, 
pela renúncia, pela abnegação. Já a cultura da mídia e do consumo, 
vivida pelas crianças no interior das escolas, caracteriza-se por 
efemeridade (por exemplo, dos próprios ícones dos quais falam, das 
músicas que cantam, das brincadeiras vinculadas à cultura da mídia), 
simultaneidade (por exemplo, muitos ícones ao mesmo tempo), 
imediatez (tudo é muito rápido e praticamente não se precisa esperar) 
e constante busca de prazer. Desse modo, é tarefa bastante difícil para 
as professoras encontrar formas de não desconsiderar essa cultura, 
marcadamente presente na vida das crianças que são seus alunos 
e alunas e distinta da própria cultura escolar. Ainda assim, essas 
professoras buscam encontrar essas formas, desenvolvendo algumas 
estratégias criativas, algo novo e com valor no contexto escolar. 

Foi o caso de uma das professoras, que, diante da constante 
presença de moedas em sala de aula, levadas pelas crianças para 
comprar picolés na escola, decidiu trabalhar os valores e as 
quantidades de moedas necessárias para a aquisição dos picolés, que 
custavam R$ 0,50 e R$ 1,00. A professora explorou com as crianças 
o valor das moedas de R$ 0,05 até R$ 1,00 utilizando estratégias 
verbais e visuais e organizou cartazes, conforme as Figuras 1 e 2. 
Após a elaboração dos cartazes, toda vez que uma criança levava 
moedas para comprar picolé, a professora ia com ela até os cartazes 
e realizava exercícios de comparação e quantificação, considerando 
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o que estava no cartaz e as moedas que a criança possuía. Fazia 
isso até que a criança entendesse se seria possível ou não comprar 
o picolé. Em alguns casos, a quantidade que a criança possuía não 
era suficiente para realizar a compra, e as próprias crianças, a partir 
dos exercícios realizados, se davam conta disso. Em outros casos, as 
crianças não chegavam a essa conclusão, então, a professora explicava 
e dizia que consumir picolé não era tão saudável quanto consumir o 
lanche da escola. A professora sempre oferecia o lanche gratuito da 
escola para todas as crianças, incentivava o consumo desse lanche e 
também o consumia. A professora deixou claro que procedia assim 
com as crianças cujas famílias haviam autorizado a compra de picolé. 
Como os picolés eram vendidos pela escola, essa foi a maneira que 
ela encontrou de tratar a situação com suas crianças. No mês de julho 
de 2015, a professora retirou os cartazes da sala e informou que um 
dos pais, de outra turma, tinha denunciado a venda de picolés pela 
escola, dizendo que estava tendo muitos problemas com o filho. Por 
esse motivo, os picolés não estavam mais à venda. 

FIGURA 1 – Picolé R$ 1,00

Fonte: Produção das autoras.
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FIGURA 2 – Picolé R$ 0,50

Fonte: Produção das autoras.

Em relação à denúncia realizada pelo pai, ela foi baseada na 
existência de uma lei3 que a professora e alguns outros membros da 
escola, como o monitor da própria turma, desconheciam. Alguns 
membros da escola esclareceram que a venda de picolés era realizada 
para angariar fundos para a escola, dada a insuficiência de recursos 
fornecidos pelo poder público. Nesse caso, para este artigo, não 
vamos colocar em debate o fato de a escola vender ou não vender 
picolés. O que nos interessa é dar visibilidade à estratégia inventada 
pela professora para lidar com o fenômeno do consumo presente 
em sua sala de aula, neste caso, utilizando-o para a aprendizagem da 
matemática. Embora a professora até tenha, no nosso entendimento, 
colaborado para reproduzir a cultura do consumo, ela criou estratégias 
novas e com valor no cotidiano de sua sala de aula e da escola. Tais 
estratégias permitiram determinadas aprendizagens para as crianças 
e também a formação de determinados valores, entre os quais, 
o consumo de alimentos saudáveis – no caso, o lanche da escola. 
Poderíamos dizer que houve criatividade em algum nível nessas 
estratégias – lembrando que, para Mitjáns Martínez (1997), pode 



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 161-188|e160893|Abril-Junho 2017

176

haver vários níveis de criatividade. As estratégias foram utilizadas para 
lidar com algo que até então era problemático e incômodo tanto para 
a professora (a presença constante de moedas na sala de aula desviava 
a atenção das crianças), quanto para as crianças, que se interessavam 
mais pelas moedas e pelos picolés do que pelas atividades de aula. 

No ano anterior, essa mesma professora havia desenvolvido 
um projeto intitulado Crianças livres de pressão consumista e da exposição 
precoce aos meios de comunicação. A proposta de trabalhar com esse 
tema chegou para a escola por parte da Secretaria de Educação 
do Distrito Federal e era um dos temas da Plenarinha4 do ano de 
2014. No entanto, quando a escola dessa professora recebeu, por 
parte da Regional de Ensino, o tema a ser trabalhado, nenhuma 
outra professora se dispôs a desenvolvê-lo com as crianças. 
Essa professora, mesmo se dispondo a trabalhar, declarou que, 
inicialmente, não via muito a relação desse tema com a vida 
das crianças. Foi a partir do filme Criança, a Alma do Negócio, 
pesquisado e localizado por ela na Internet, que ela passou a ter 
outra compreensão sobre o tema, distinta da compreensão inicial 
que tinha. A partir daí, foi criando e proporcionando um conjunto 
de situações, vivências e atividades que tinham como principais 
objetivos conhecer a relação das crianças com a cultura da mídia e 
do consumo e problematizar essa cultura. Assim, iniciou o projeto 
com atividades lúdicas a partir da música intitulada Videotinha, de 
Bia Bedran, como cantar, dançar, interpretar a letra da música, 
dramatizar e criar, com materiais reciclados, uma Videotinha. Uma 
das estratégias utilizadas foi possibilitar que as crianças fizessem 
desenhos sobre o que gostavam de ver na televisão. A partir da 
análise dos desenhos e de outras informações, a professora, em 
conjunto com as crianças, montou gráficos sobre os programas 
que as crianças mais gostavam de ver na televisão. Explorou esses 
gráficos com as crianças, realizando atividades orais de quantificação 
e de comparação entre as quantidades, assim colaborando para 
a aprendizagem de conhecimentos matemáticos. Durante essas 
atividades, a professora foi percebendo que a relação da cultura da 
mídia com a cultura do consumo era mesmo muito presente nas 
expressões verbais das crianças e em suas representações gráficas. 
Ela propôs, então, uma atividade na qual as crianças deveriam não 
somente desenhar o que mais gostavam de ver na televisão, mas 
também narrar o que gostavam. As Figuras 3 e 4 são representativas 
das narrativas das crianças registradas pela professora por ocasião 
do trabalho por ela desenvolvido.
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FIGURA 3 – Eu vejo Barbie, Monster High...

Fonte: Produção das autoras.

Figura 4 – Minha mãe falou que ia comprar...

Fonte: Produção das autoras.
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Essas narrativas remetem-nos ao universo dessas crianças, 
que se mostram significativamente imbricadas na cultura da mídia 
e do consumo. Elas se mostram conhecedoras de uma variedade de 
programas televisivos e ícones infantis reconhecidos globalmente, 
ainda que com impedimentos financeiros para a participação no 
consumo de bens materiais atrelados a essa cultura: “Minha mãe 
nunca comprou alguma coisa delas porque é caro. Eu vou pedir para 
a minha tia, ela compra”. 

Após a sistematização das narrativas das crianças, a professora 
decidiu trabalhar de modo mais direto com as questões do consumo, 
problematizando-o junto com elas. Como não havia materiais sobre o 
tema na escola, para abordá-lo com as crianças, a professora precisou 
inventar uma história com imagens que ela capturou na internet. Aliás, 
a criação no trabalho pedagógico, no âmbito desse projeto, se fez muito 
presente na própria criação de materiais (pela professora e também 
pelas crianças) para trabalhar o tema da mídia e do consumo, já que são 
poucos os materiais disponíveis sobre esses temas que chegam até as 
escolas. Primeiro, a professora contou a história com uso de datashow; 
depois, transformou a história em livro; em seguida, após um trabalho 
de problematização, propôs que cada criança recontasse a história a 
partir das imagens fornecidas por ela. Depois disso, elaborou uma 
atividade que os pais deveriam responder e que tinha como objetivo 
discutir com as crianças as questões do consumo. Nessa atividade, 
os pais deveriam marcar qual produto comprariam para seus filhos 
e escrever por quê. Constavam, por exemplo, imagens de mochilas 
funcionais e com valor financeiro razoável e mochilas com ícones da 
mídia televisiva, muito mais caras se comparadas com as primeiras. 
Ainda sobre a busca de parceria com as famílias no trabalho que estava 
sendo realizado no projeto, a professora propôs outra atividade: as 
famílias deveriam desligar a televisão durante uma hora e realizar 
alguma atividade junto com as crianças durante esse tempo em suas 
casas. No dia seguinte, as crianças contaram na escola o que tinham 
feito durante o tempo em que a televisão havia ficado desligada.

Poderíamos dar continuidade aqui a um conjunto de vivências e 
experiências relacionadas ao projeto desenvolvido por esta professora. 
Porém, mais do que dar visibilidade às atividades desenvolvidas, 
embora elas sejam importantes para a nossa pesquisa, interessa 
evidenciar como aspectos da criatividade no trabalho pedagógico se 
desenvolvem a partir de um Projeto de trabalho. Mitjáns Martínez 
(2014b), ao tratar do tema da criatividade no trabalho pedagógico, 
argumenta que o trabalho com projetos, incluindo projetos coletivos, 
geralmente favorece o desenvolvimento da criatividade. 
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O projeto, que para as crianças foi muito envolvente porque 
abordava elementos da sua cultura, uma cultura infantil marcada por 
ícones televisivos internacionais e regida por desejos de consumo 
semelhantes aos de muitas crianças de qualquer parte do globo, 
acabou sendo envolvente também para a própria professora. Ela 
disse que o projeto havia sido marcante, obtendo o reconhecimento 
dos colegas e da gestão escolar e até alcançando visibilidade em todo 
o DF, uma vez que algumas das atividades desenvolvidas por ela com 
as crianças foram publicadas no livro Trabalho Coletivo das crianças da 
Educação Infantil do Distrito Federal: Eu-cidadão da plenarinha à participação 
(BRASIL, 2014), conforme Figura 5.

FIGURA 5 – Livro Plenarinha

Fonte: BRASIL, 2014.
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Cabe, então, retomar o entendimento da criatividade na 
escola como o processo de produção de novidade com valor social 
para os indivíduos que participam deste contexto social (MITJÁNS 
MARTÍNEZ, 2009). No caso do projeto desenvolvido por essa 
professora, as estratégias utilizadas podem ser consideradas criativas 
no sentido de produção da novidade com valor social, uma vez que 
na escola era somente ela que estava desenvolvendo esse projeto, que 
acabou sendo novidade para o restante da escola. Era novidade também 
para as próprias crianças e suas famílias, na medida em que tratava de 
um tema bastante inusitado, diferente de outros temas que costumam 
se repeti, ano após ano, na Educação Infantil, como, por exemplo, o 
trabalho com as datas comemorativas. Foi novidade também para as 
crianças, uma vez que puderam vivenciar um processo que poderíamos 
denominar, de acordo com Kellner (2001), de alfabetização crítica da 
mídia, uma alfabetização pouco presente nos contextos escolares. 
Por meio dessa alfabetização, as crianças puderam pensar sobre o 
que provavelmente viam na televisão desde bebês sem qualquer tipo 
de questionamento. Em outras palavras, as crianças aprendem a ver 
televisão vendo, já que tal mídia se utiliza de um código visual que 
pode ser aprendido por crianças muito pequenas. Porém, pensar 
de modo crítico sobre o que veem requer um determinado tipo de 
alfabetização. Essa alfabetização, promovida pelo trabalho pedagógico 
criativo dessa professora, teve impacto em suas vidas, pelo menos na 
vida de algumas delas, e manifestou-se em mudanças em algumas de 
suas formas de agir e em determinados valores que se expressavam em 
pequenas práticas cotidianas do contexto escolar. Segundo entrevista 
com a professora, esse foi o caso de uma criança que, em uma situação 
conflituosa entre as meninas por causa de uma boneca pertencente 
ao universo midiático, a Polly, ao invés de participar do conflito/da 
disputa da boneca, disse: “Também é legal brincar com a boneca da 
escola. Vamos brincar de casinha?” (referindo-se a brincar de casinha 
com as bonecas da escola, que não tinham relação com a cultura da 
mídia). Sobre o fato de a realização desse projeto ter sido marcante 
para a professora, ela relatou que muitas experiências vividas durante 
esse trabalho haviam ficado em sua vida profissional. Por isso, ela 
percebia que, no ano de 2015, em algumas situações, ela retomou 
o tema e o trabalhou com as crianças, como a atividade realizada 
por ocasião do Dia das Mães. A professora propôs que as crianças 
criassem, inventassem algo que pudessem fazer/viver com as mães no 
Dia das Mães sem precisar usar dinheiro. 

Também sobre formas criativas de lidar com a cultura da 
mídia e do consumo, outra professora criou um grupo de WhatsApp 
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com as famílias de seus alunos durante o ano de 2015. O intuito 
da professora com a criação desse grupo foi, como declarado por 
ela em entrevista, aproximar o trabalho pedagógico entre famílias e 
professoras. A professora deixou claro que se surpreendeu quando 
percebeu que, dos 15 alunos, apenas uma mãe/pai não usava esse 
aplicativo como meio de comunicação. Inicialmente, o grupo era 
composto por 15 crianças, e o grupo virtual, por 14 famílias. No 
decorrer do ano letivo, ingressou mais um aluno na turma, e a 
família também entrou no grupo virtual, chamado 1º B. A existência 
desse grupo virtual permitia que a professora solicitasse materiais 
que seriam utilizados nas práticas e projetos desenvolvidos com as 
crianças, realizasse informes sobre objetos esquecidos, comunicasse 
atividades festivas e passeios, entre outros assuntos que ela considerava 
pertinentes. Por outro lado, as famílias enviavam para a professora, e 
para os demais componentes do grupo, familiares das outras crianças, 
fotos e informações sobre a rotina ou acontecimentos na vida das 
crianças. Também costumavam justificar a ausência das crianças na 
escola e realizar perguntas sobre dúvidas que tinham em relação à 
escola, como se teria aula em um determinado dia ou não. As Figuras 
7 e 8 são representativas das descrições por nós realizadas sobre os 
conteúdos postados no grupo virtual.

FIGURA 6 – Motivo de falta na escola

Fonte: Produção das autoras.
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FIGURA 7 – Dúvidas sobre objetos na escola

Fonte: Produção das autoras.

Podemos dizer que os modos de funcionamento desse grupo 
virtual estavam, em alguma medida, em consonância com muitos dos 
modos de funcionamento do mundo contemporâneo. Por exemplo, 
ao perguntarmos para a professora se poderíamos ver as agendas das 
crianças, ela respondeu que poderíamos, mas que ela usava mais o 
WhatsApp. Disse ainda que nas agendas é preciso colar os bilhetes 
e que às vezes não tem máquina copiadora funcionando na escola 
e é preciso ter tempo. Explicou que teve uma situação em que o 
diretor da escola disse que não seria possível aderir ao movimento de 
paralisação das atividades da categoria porque não haviam enviado 
bilhete nas agendas das crianças. Ela disse ter argumentado com ele 
que avisaria as famílias no mesmo instante pelo WhatsApp e que 
iria, sim, aderir à paralisação. Esse acontecimento remete-nos para o 
fato de que essa professora havia estabelecido, por meio do universo 
virtual, uma relação de instantaneidade e imediatez na comunicação 
com as famílias, em sintonia com as próprias características do mundo 
contemporâneo, descritas por Bauman (1999, 2001).

Essa instantaneidade também acontecia no momento da 
própria aula, quando a professora, em muitas circunstâncias, enviava 
fotografias do que estava acontecendo com as crianças, ou mesmo 
quando estava em casa e precisava se comunicar com as famílias: 
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FIGURA 8 – Pintura da casa de bonecas

Fonte: Produção das autoras.

FIGURA 9 – Fiquem tranquilos que a Rosa, coordenadora, vai me substituir

Fonte: Produção das autoras.

Dessas duas imagens do WhatsApp e das vivências que 
tivemos com o grupo e a professora, pode-se depreender que havia 
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um investimento com elementos bastante criativos para que o clima 
relacional/emocional fosse o mais agradável e favorável a todos. Como 
se tratava de crianças com cinco anos de idade, as famílias se sentirem 
seguras em relação à escola é um dos elementos que podem gerar um 
clima emocional favorável, com implicações para a aprendizagem e 
para o desenvolvimento das crianças. Com essa ferramenta, tanto a 
professora compartilhava com as famílias o que acontecia na escola, 
quanto as famílias compartilhavam o que acontecia com as crianças 
quando não estavam na escola. Percebe-se, assim, a vida sendo 
compartilhada no universo virtual, em seus múltiplos aspectos, mas 
tendo como foco a própria escola e também a vida escolar. Mais do 
que isso, foi possível constatar que, com essa estratégia, a professora 
gerou novas formas de relacionamento com os pais (bem diferentes 
das tradicionais); conseguiu com eles proximidade afetiva, troca de 
informações e colaboração com o que estava sendo realizado com 
as crianças na escola (como a doação de baldinhos para o parque 
ou a presença de uma mãe em dia de passeio para ajudar com as 
crianças), entre outras possibilidades de relação. Eram possibilidades 
potencialmente favorecedoras de aprendizagem e desenvolvimento, 
tendo em conta que a articulação de ações família-escola, especialmente 
na infância, se constitui em elemento importante para a aprendizagem 
e para o desenvolvimento das crianças.

Sobre a vida escolar, houve, efetivamente, o envolvimento 
das famílias nos projetos desenvolvidos por essa professora durante 
o ano de 2015. Entre esses projetos, esteve o intitulado Alimentação 
Saudável, que tinha relação com o Projeto Político-Pedagógico da 
escola e estava atrelado também às inquietações da professora diante 
dos lanches industrializados que as crianças levavam para a escola. 
Nesse projeto, a cada semana, a professora escolhia um alimento que 
as crianças tinham dificuldade em comer (cebola, cenoura, beterraba), 
explorava-o em sala de aula, levando-o para as crianças (textura, gosto, 
cheiro, funções/vitaminas no organismo, etc.); depois, pedia que uma 
das famílias preparasse, junto com a criança, uma receita com esse 
alimento e enviasse para a escola para que todo o grupo degustasse. 
As experiências relacionadas a esse projeto, como negociar qual seria 
a família que ficaria responsável pela receita naquela semana, eram 
realizadas pelo WhatsApp. Os processos vividos relacionados a este 
e a outros projetos também eram compartilhados no universo virtual 
pela professora, pelas famílias e pelas próprias crianças, que gravavam 
mensagem de voz contando o que estava acontecendo ou mesmo 
emitindo opiniões sobre os projetos realizados. 
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A experiência com o grupo do WhatsApp expressa a 
criatividade em importantes aspectos que fazem parte do Sistema 
Didático Integral proposto por Mitjáns Martínez (2014b, p. 72) e 
que acabam por configurar alguns elementos do trabalho pedagógico 
criativo. Um desses elementos diz respeito às “relações professor-aluno 
e [a]o clima comunicativo-emocional que caracteriza a sala de aula e 
a instituição escolar no seu conjunto”. Essa experiência colaborou 
para estabelecer um clima comunicativo-emocional na sala de aula, 
na escola como um todo e com as famílias das crianças, favorável às 
próprias experiências de aprendizagem das crianças. Teve implicações, 
inclusive, nos processos comunicacionais sobre as atividades que eram 
realizadas na escola e nas que deveriam ser realizadas pelas crianças 
em casa, com a ajuda/participação das famílias.

CONCLUIR, COMEÇAR OU CONTINUAR? O QUE FAZER DIANTE DA CULTURA DA 
MÍDIA E DO CONSUMO?

 As conclusões aqui apresentadas indicam a necessidade de 
começar ou dar continuidade a iniciativas do trabalho pedagógico 
criativo diante da cultura da mídia e do consumo. Além disso, 
apontam a urgência de investimentos financeiros, intelectuais e de 
efetivação de ações práticas diante da cultura da mídia e do consumo, 
não apenas por parte das professoras ou dos professores, mas 
das equipes pedagógicas das escolas, dos sistemas de ensino, das 
instituições que têm relação com a educação e dos próprios cursos 
– de formação inicial e continuada – de professores. Isso porque 
se trata de uma cultura inevitavelmente presente nos contextos 
escolares e na vida das crianças contemporâneas, pelo menos das que 
habitam os grandes centros urbanos. É preciso começar a lidar com 
essa cultura com intencionalidade pedagógica, tanto para promover 
aprendizagem e desenvolvimento nos indivíduos/crianças, quanto 
para contribuir com o tipo de pessoas e de sociedade que se quer 
formar, conforme demonstram iniciativas semelhantes de alguns 
países que já se preocupam em incluir em suas políticas a educação 
para a mídia e para o consumo.

Pelo que pudemos concluir a partir desta pesquisa, parece-nos 
que a criatividade se apresenta como uma importante e indispensável 
alternativa para se lidar com essa cultura dentro das escolas, em vez 
de apenas incorporá-la, reproduzi-la ou proibi-la. Retomamos aqui o 
entendimento de que a criatividade pode expressar-se em diferentes 
níveis (MITJÁNS MARTÍNEZ, 1997). Assim, ao invés de ocuparmo-
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nos em identificar ou discutir o nível de criatividade das estratégias, 
atitudes e atividades propostas pelas professoras, ocupamo-nos em 
descrever e interpretar alguns dos aspectos criativos – algo novo e com 
valor para a aprendizagem e o desenvolvimento das crianças e na vida 
cotidiana escolar – diante da cultura da mídia e do consumo. Isso não 
significa que, junto a este algo novo, também não estivesse algo “velho”, 
como em algumas circunstâncias em que, em alguma medida, ocorria 
a incorporação e/ou reprodução da cultura da mídia e do consumo. 

O que fazer, então, diante da cultura da mídia e do consumo? 
Essa é uma pergunta que nos serve muito mais para promover o 
pensar do que para ser respondida. Ao mesmo tempo, parece-nos que 
a criatividade no trabalho pedagógico pode compreender a própria 
condição de sujeito capaz de gerar alternativas que vão além dos 
sentidos hegemônicos postos em circulação pela cultura da mídia e 
do consumo. Parece-nos também que dois intensos temas, ainda tão 
ausentes do trabalho pedagógico, não se deixam mais calar no âmbito da 
educação escolarizada: a cultura da mídia e do consumo e a criatividade 
como expressão da subjetividade e, portanto, como alternativa dos 
sujeitos para lidar com essa cultura. Portanto, esses temas deveriam 
ser alvo de intensos debates na Educação Infantil e incorporados de 
modo veemente em documentos normativos que regem essa etapa da 
Educação, como é o caso das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2010), nas quais o tema do consumo, por 
exemplo, não está presente de modo explícito. 
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RESUMO: O uso radical da narrativa como metodologia de pesquisa em 
Educação nos leva à produção deste artigo, com intenção de apresentar a 
emergência do conceito de escrita-evento nesse contexto metodológico, 
no qual os conhecimentos produzidos acerca da formação são sustentados 
pela prática narrativa em todo o âmbito da pesquisa. Isso se deve à posição 
não neutra e não indiferente dos pesquisadores com seus pesquisados, 
à compreensão da importância do contexto social e à valorização do 
acontecimento experienciado, sempre formativos para todos os participantes 
da pesquisa. As relações humanas promovem um horizonte de possibilidades 
para a emergência da escrita-evento na materialização da linguagem, entendida 
como capacidade de modelização primária específica da espécie humana, 
englobando e abarcando qualquer teoria e/ou método predeterminados. 
Concluímos, estudando algumas pesquisas do grupo, particularmente aquela 
de que emerge o conceito, que a pesquisa narrativa, em sua radicalidade, 
potencializa a produção de conhecimentos e saberes na área educacional.
Palavras-chave: Escrita-evento. Estudos bakhtinianos. Formação docente. 
Pesquisa narrativa.

THE WRITING-EVENT IN NARRATIVE INQUIRY’S RADICALITY

ABSTRACT: This paper aims to present the emergence of  the concept of  
“writing-event” in the methodological context, in which the narrative 
practice throughout the scope of  research sustains all knowledge relating 
to Education. This is the result of  a non-neutral and non-indifferent 
status taken by the researchers with respect to their research objects, and 
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it is also connected to the understanding of  the importance of  the social 
context and to the valorization of  the experienced event, which is always 
formative for all involved in the research. Human relations create a horizon 
of  possibilities for the writing-event emergence in the materialization 
of  language, described as the human-specific primary modeling device 
and encompassing any predetermined theory and/or methodology. By 
analyzing some of  our studies, in particular the one in which the concept 
of  writing-event emerged, we conclude that narrative inquiry’s radicality 
promotes knowledge creation in the field of  Education.
Keywords: Narrative inquiry. Writing-event. Bakhtinian studies. Teachers’ training.

INTRODUÇÃO

Só se pode compreender a vida como evento, e não como um ser-dado. 
Separada da responsabilidade, a vida não pode ter uma filosofia; ela seria, 
por princípio, fortuita e privada de fundamentos. (BAKHTIN, 2010, p. 116) 

Compreendendo a vida como evento, e não como um ser-
dado, vimos contar da escrita-evento como ato responsável do qual 
se deu conta uma pesquisadora na radicalidade da metodologia de 
pesquisa narrativa, num grupo de pesquisa de faculdade de Educação 
em universidade pública paulista. O que nos leva a apresentar este 
estudo é a compreensão da pesquisa narrativa como proporcionadora 
do desenrolar, no ato, do próprio evento-conhecimento. 
Compreendendo a vida como evento e não como um ser-dado,1 a 
pesquisa narrativa passa a ser um instrumento de compreensão que 
se dá como acontecimento denominado escrita-evento.

“Compreensão […] como visão do sentido, não uma visão 
fenomênica e sim uma visão do sentido vivo da vivência na expressão, 
uma visão do fenomênico internamente compreendido, por assim 
dizer, autocompreendido” (BAKHTIN, 2003, p. 396), como algo que 
faz sentido, “responde a certas perguntas” (BAKHTIN, 2003, p. 381) 
e é proporcionado pela prática narrativa da metodologia de pesquisa 
de um sujeito que se conhece e ao outro para si no contexto/situação 
em que se reconhece nessa relação.

Este é um estudo que apresenta a ideia/conceito da escrita-
evento desvelada no diálogo com (pontualmente na leitura de) outras 
pesquisas feitas na mesma metodologia de pesquisa narrativa e que 
compartilham uma visão de mundo histórico-cultural, com Mikhail 
Bakhtin como autor comum. 
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Em tempo, diálogo é um conceito bakhtiniano que vai além 
da linguística e da linguagem verbal. Falamos, com Bakhtin (2013, 
p. 209), de “relações dialógicas”. Podemos dizer que o conceito tem 
proposição linguística e abarca outros campos “lógicos e concreto-
semânticos”, ainda que para estarem disponíveis para análise “devem 
personificar-se na linguagem, tornar-se enunciados, converter-se em 
posições de diferentes sujeitos expressas na linguagem para que delas 
possa surgir relações dialógicas”.

Pensando na metodologia de pesquisa narrativa com Bakhtin 
(2010), a responsabilidade/responsividade do ato se manifesta no fato 
de os(as) pesquisadores(as) deixarem de objetivar prioritariamente o 
corpo de dados para subjetivá-lo na singularidade das relações dialógicas 
com os sujeitos das pesquisas e suas produções. O conhecimento 
produzido, nessa situação, é um efeito, ainda que buscado, muitas 
vezes inesperado, colateral àqueles que provocaram a pesquisa.

A mudança de posição de objeto para sujeito é possibilitada 
a quem assume uma postura relacional eu-outro em sua radicalidade 
amorosa, essencialmente humana.

O desamor e a indiferença nunca geram forças suficientes para nos deter e nos 
demorarmos sobre o objeto, de modo que fique fixado e esculpido cada mínimo 
detalhe e cada particularidade sua. Somente o amor pode ser esteticamente 
produtivo, somente em correlação com quem se ama é possível a plenitude da 
diversidade. (BAKHTIN, 2010, p. 129)

Aquele conhecimento inesperado, “novo”, decorrente de 
uma busca implicada na relação, instrumentalizado pela metodologia 
narrativa, possibilitado pelo ato responsável/responsivo do indivíduo da 
ontologia bakhtiniana, que constitui e é constituído pelo outro por quem 
não é indiferente, é materializado como escrita-evento. Dizendo de outro 
modo, com a ajuda de um referencial semiótico posterior a Bakhtin, 
escrita-evento é a materialização da capacidade de modelização primária 
humana, também chamada capacidade de linguagem (SEBEOK, 1981; 
PONZIO, 2007; PONZIO; PETRILLI; CALEFATO, 2007).

Trazemos como empiria recortes de pesquisas desse grupo 
de pesquisa, que têm em comum o fato de o(a) pesquisador(a) ser 
parte, como professor(a) ou profissional da Educação, do contexto 
de produção dos dados, procedimento metodológico comum no 
grupo de pesquisa. A leitura privilegiada-mútua das pesquisas em 
andamento proporciona a Serodio (2014) a compreensão de que 
a narrativa como pesquisa potencializa a “escrita antes das letras”: 
Ferreira (2013), Proença (2014) e Leardine (2014).
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Não é intenção tratar das características que assemelham 
ou diferenciam as pesquisas, mas trazer, em momento oportuno, 
enunciados que evidenciam a ocorrência ou o contexto propício 
para o surgimento da escrita-evento. Cabe dizer que essas pesquisas 
baseiam suas análises de dados no paradigma indiciário de Carlo 
Ginzburg (1989, p. 177), para quem “a ideia principal contida nessa 
proposta metodológica é a de que se a realidade é opaca, existem 
zonas privilegiadas – sinais, indícios – que permitem decifrá-la”.

Serodio (2014), ao lidar com dados pertencentes à linguagem 
musical, escolhe aprofundar-se no estudo dos signos, traçar um 
“percurso interpretativo” (PONZIO; LOMUTO, 1997, p. 91): 

O significado de um signo não está no signo mesmo, mas na relação com um 
outro signo que o interpreta, e o significado deste outro signo está na relação com 
um outro e assim por diante, numa corrente de interpretantes. O significado então 
não é separável do percurso e do sentido do percurso. Como um interpretado 
se relaciona, que relações tem: o que significa não é mais que isto.2 (PONZIO; 
LOMUTO, 1997, p. 20)

Para dizer o que as crianças e jovens poderiam narrar 
sobre a atividade de composição musical e o que perceberiam 
como seu resultado, para compreender o que as composições lhes 
diziam diretamente, Serodio (2014) procedeu a uma interpretação 
“semioética” (PONZIO; PETRILLI, 2003) dos signos em relação 
com o percurso didático e o sentido do percurso para os estudantes e 
a professora-pesquisadora. Optou por buscar na semiótica, que é cara 
a Bakhtin, avanços e percursos onde ela se encontra com a teoria de 
modelização e com a semioética.

A realidade dos fenômenos ideológicos é a realidade objetiva dos signos sociais. 
As leis dessa realidade são as leis da comunicação semiótica e são diretamente 
determinadas pelo conjunto das leis sociais e econômicas. A realidade ideológica 
é uma superestrutura situada imediatamente acima da base econômica. A 
consciência individual não é o arquiteto dessa superestrutura ideológica, mas 
apenas um inquilino do edifício social dos signos ideológicos. (BAKHTIN; 
VOLOCHÍNOV, 2006, p. 34)

Vivemos uma crise ideológica, “a crise contemporânea é, 
fundamentalmente, crise do ato contemporâneo. Criou-se um abismo 
entre o motivo do ato e seu produto” (BAKHTIN, 2010, p. 115). 
Crise e conflitos são uma desorientação inicial e ao mesmo tempo 
uma bússola para cogitar a compreensão de uma escrita como evento. 
Uma “consciência individual é apenas um inquilino do edifício social 
dos signos ideológicos” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2006, p. 34).

Baseada na teoria semiótico-antropológica da “capacidade 
de linguagem, isto é, a possibilidade do jogo infinito de construção 
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– e desconstrução – de novos mundos possíveis” (PONZIO, 2006, 
p. 167), Serodio (2014) se dá conta de que a narrativa verbal e a 
composição musical dos alunos e alunas deixam algo “escrito” e 
produzem conhecimento. A produção de uma expressão musical 
passa a ser um exercício de “escrita antes da letra” (PONZIO, 2006, p. 
150) potente para a formação musical. Do mesmo modo, a produção 
narrativa verbal é potente para as pesquisas em Educação. 

Ponzio (2006; 2010) propõe essa escrita – embora sem 
problematizar a pesquisa narrativa – como ato que materializa, 
realiza, concretiza numa forma exterior, por ser proporcionado 
pela capacidade de linguagem. A escrita-evento engloba e sustenta 
a investigação narrativa como apresentada por Connelly e Clandinin 
(1995), Josso (2006), Rego (2003), Passegi e Barbosa (2008) e Larrosa 
et al. (1995), e se apresenta como decorrência das pesquisas aqui 
trazidas para um confronto dialógico, como temos observado no 
grupo de pesquisa de que falamos3.

ALGUNS PAPÉIS DA PESQUISA NARRATIVA NO GRUPO DE PESQUISA 

A narrativa assume muito mais do que os papéis que lhe têm 
sido atribuídos nos estudos de investigação narrativa, de registro, 
memória, reconstrução histórica, documentação do trabalho, 
explicitação dum acontecido, reflexão, como “caracterização dos 
fenômenos da natureza humana apropriado para as ciências sociais, 
teoria literária, história, antropologia, arte, cinema, educação, e, 
inclusive, alguns aspectos da biologia evolucionista” (CONNELLY; 
CLANDININ, 1995, p. 12-13). Esses estudiosos apontam as 
diferentes terminologias de acordo com diferentes funções na prática 
metodológica de pesquisa:

É igualmente correto falar de “investigação sobre a narrativa” ou de “investigação 
narrativa”. Entendemos que a narrativa é tanto o fenômeno que se investiga como 
o método da investigação. ‘Narrativa’ é o nome dessa qualidade que estrutura a 
experiência que será estudada, e é também o nome dos padrões de investigação 
que serão utilizados no estudo. (CONNELLY; CLANDININ, 1995, p. 12)

Conscientes da diversidade do papel da narrativa, os autores 
canadenses especificam o modo como vão nomear essas distinções, 
focalizando as (auto)biografias, relatos de experiência e as análises 
discursivas desses textos. A pesquisa-narrativa, segundo os autores, 
é um enfoque metodológico muito elucidativo que também atinge 
outros campos, não verbais. 
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Para preservar a distinção usaremos um recurso razoável e já bem estabelecido: 
chamar ‘história’ ou ‘relato’ ao fenômeno e ‘narrativa’ à investigação. Assim, 
dizemos que as pessoas, por natureza, levam suas vidas “relatadas” e contam as 
histórias dessas vidas, enquanto os investigadores narrativos buscam descrever 
essas vidas, recolher e contar histórias sobre elas, e escrever relatos de experiência. 
(CONNELLY; CLANDININ, 1995, p. 12)

Podemos complementar dizendo que Serodio (2008)4, já em 
sua dissertação de mestrado, praticava a narrativa para além de método 
de pesquisa, como trazem Connelly e Clandinin (1995) – como 
recolha ou produção de textos narrativos ou de experiências de vida 
narradas para a realização de análise dos dados narrativos e compilação 
qualitativa e/ou quantitativa dos dados. Ela dizia ser a única estratégia 
de pensamento possível, naquele momento, para fazer sua investigação. 

No grupo de pesquisa em que esta pesquisadora participa 
desde 2001, partiu-se da concepção de pesquisador do professor, por 
Freire (1996), aprofundada na reflexão sobre o professor-pesquisador 
numa obra de referência organizada por Geraldi, Pereira e Fiorentini 
(1998), para dizer que o(a) professor(a) é o(a) legítimo(a) pesquisador(a) 
em Educação na/da escola, não só de sua prática docente, como 
pesquisador(a) dos conhecimentos produzidos por ele(a), seus alunos(as) 
e os(as) demais profissionais da Educação. Prosseguiram-se os estudos 
sobre autoria, principalmente com Foucault e Bakhtin, presentes já 
nas pesquisas do grupo (PRADO, 1992; GERALDI, 1993), e Bakhtin 
passou a fazer parte da fundamentação teórica do grupo.

Quanto ao pertencimento metodológico, a pesquisa narrativa 
se classifica entre as pesquisas qualitativas e se situa com as pesquisas 
sociológicas e as pesquisas (auto)biográficas, assim como tem características 
fortes da pesquisa-ação e estudo de caso (PRADO; CUNHA, 2007), 
incluindo, por vezes, uma diferença fundamental: constituir-se durante a 
pesquisa, enquanto se narra o que se deseja estudar/pesquisar. 

Estando dirigida para a formação (Educação), é composta 
de peculiaridades, como o memorial de pesquisa (PRADO; 
FERREIRA; FERNANDES, 2011), que é o memorial de formação 
do(a) pesquisador(a) enquanto correlacionado com as atividades de 
pesquisa e o inventário de dados (PRADO; MORAIS, 2011). Essa é 
uma etapa imprescindível, pois geralmente a documentação trazida 
para a pesquisa é extremamente ampla, exigindo organização e algum 
critério de classificação, do qual emergem os objetos da pesquisa de 
maneira contextualizada na relação com os sujeitos que os produziram; 
e, o que talvez seja mais significativo, a produção narrativa de sentidos 
durante todo o processo se estende à parte dita analítica dos objetos 
de pesquisa, a qual nem sempre ocorre num determinado capítulo. 
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Soligo e Simas (2014, p. 413-425), num esforço de explicitação 
de um dos modos de se praticar a pesquisa narrativa que vai se firmando 
em parte do grupo, “adjetivam-na” como “pesquisa narrativa em 
três dimensões – na “fonte de dados, registro do percurso e modo 
de produção de conhecimento” (SOLIGO; SIMAS, 2014, p. 413) e 
trazem uma importante contribuição para a descrição metodológica 
da pesquisa, até por trabalharem com uma diversidade de teóricos de 
referência em estudos narrativos. 

Cada acontecimento real-significativo no contexto da pesquisa 
se torna um acontecimento real-narrativo, que é retomado na leitura 
e no diálogo com interlocutores e produz outras narrativas até que, 
durante o percurso, os(as) pesquisadores(as) vão compreendendo 
outras perguntas embutidas naquela inicial, antes impronunciáveis.

Se fosse somente tomada como aparato técnico, a narrativa 
poderia se tornar mera transcrição ou mneumotécnica (YATES, 
2007), no dizer de Milton José de Almeida.5

Desde 2008, para Serodio, a técnica de escrever narrativas 
com intenção formativa se torna metodologia de pesquisa no diálogo 
necessário, nem sempre harmonioso, como nos ensina Bakhtin 
(2003), com a prática de ensinar as experiências que ali acontecem e a 
busca de palavras que transformam a pesquisa dentro da pesquisa em 
outras buscas dentro dela.

A pesquisa narrativa, sendo ao mesmo tempo técnica e metodológica, mantém 
um diálogo constante entre a prática, a experiência e a atividade de busca de 
palavras para melhor se contar, talvez se tornando uma pesquisa dentro da 
pesquisa. E questiona o adequado, o certo e o verdadeiro de maneira narrativa, 
contando. […] A disseminação da narrativa nos centros de formação inicial e/ou 
continuada como uma escolha válida, que pode desembocar em experiências no 
reconhecimento de si em relação com a escola, com os pares, com os alunos e 
com o lugar onde se vive. (SERODIO, 2008, p. 69, 71-72) 

Nas primeiras pesquisas narrativas do grupo, “sobre bases 
intuitivas”, como bem explicita Pierini (2014) ao se referir à sua dissertação 
de mestrado, narrar se constituía numa maneira “confortável de explicitar” 
o que dizem os sujeitos, produtores dos objetos de análise da pesquisa.

Minha opção pela linguagem narrativa que na ocasião da tessitura da 
Dissertação de Mestrado repousava confortavelmente sobre bases intuitivas 
se reafirmava, porém, de forma fundamentada teoricamente por explicitar e 
instituir o que pensam os sujeitos e por produzir, a partir do tempo passado, 
um tempo outro que fosse vida, por promover o reaparecimento das marcas 
subjetivas e o estabelecimento de relações destas com os conceitos trabalhados, 
relações absolutamente grávidas de possibilidades de revelação dos sujeitos, 
para que, ao falarem de si, falassem também de tantos outros, tantas outras 
possibilidades de ser. (PIERINI, 2014, p. 77)
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Ferreira (2013) aponta a importância do percurso narrativo na 
formação de professores que exige um percurso narrativo-reflexivo 
também para formação da formadora de professores.

Realizar uma investigação na pós-graduação, em um programa de doutoramento 
é, em alguma medida e em um dado momento, fazer um caminho para si (JOSSO, 
2004) e em direção ao outro, re-conhecendo na própria história de vida a trajetória 
de formação, que revela indícios e sinais das ligações com a temática que o sujeito 
se propõe a pesquisar. Um caminho que se faz, fundamentalmente, por meio da 
escrita narrativa e de um pensar reflexivo, exercitando um olhar retrospectivo e 
prospectivo para as experiências rememoradas. (FERREIRA, 2013, p. 45)

Outro ponto a se considerar sobre a narrativa como 
metodologia de pesquisa nesse grupo de pesquisa é que, quase que 
na totalidade, são pesquisas da própria prática ou aspectos dela, o 
que, em se tratando de pesquisas em Educação, é uma condição que 
legitima a pesquisa sobre formação.

Naquele tempo não achava possível pesquisar a própria prática, hoje encontro 
na metodologia da pesquisa narrativa autobiográfica o caminho que me agrada 
percorrer. Narrar minha experiência vai me ajudando a compreender melhor o 
processo que vivi e me tornou a profissional que hoje sou. (PROENÇA, 2014, p. 38)

Como podemos ver, também para Proença (2014), foi ao 
narrar que uma compreensão que acontecia no ato mesmo de narrar 
foi tomando vulto. 

Consideramos importante ainda, dadas as marcas culturais, 
enfatizar que Serodio (2014) não trata de gênero discursivo quando fala 
da narrativa ou da escrita-evento. Sabemos, claro, que é há um gênero 
que a possibilita e tem as suas regras firmadas histórico-culturalmente. 
Aliás, “não se sai do gênero: por mais concreto que seja, o indivíduo 
falante faz parte, como tal, do gênero que o identifica, e que permite 
uma caracterização individual dele” (PONZIO, 2010, p. 48). 

Porém, a imposição genérica não deverá ser álibi para o uso 
da narrativa como “ação técnica” (BAKHTIN, 2010, p. 117), a qual 
pode ser um gênero neutro, ideal, abstrato que serve aos mais diversos 
interesses. Propomos o inverso: o não álibi impõe um gênero – quiçá 
uma alteração num gênero. Para que o mundo da vida e o mundo da 
cultura se constituam na dupla responsabilidade, “um tal ato não deve 
se contrapor à teoria e ao pensamento, mas incluí-los em si como 
momentos necessários, inteiramente responsáveis” (BAKHTIN, 2010, 
p. 117) circunstanciados e contextualizados na vida realmente vivida 
do(a) pesquisador(a), vida que “pode ser compreendida pela consciência 
somente na responsabilidade concreta” (BAKHTIN, 2010, p. 117). 
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Diz Ponzio (2010, p. 49):

Com Bakhtin (2003, p. 261-307, p. 264) podemos distinguir, nos gêneros 
discursivos, os gêneros primários ou simples, ou seja, os gêneros do diálogo 
cotidiano, e os gêneros secundários ou complexos, como o romance, os gêneros 
teatrais, etc., ou seja, todos os gêneros se configuram e objetivam as trocas 
cotidianas, comuns, concretas. A palavra dos gêneros primários torna-se, nos 
gêneros secundários, palavra configurada e perde assim sua ligação direta com o 
contexto real e com os objetivos da vida cotidiana e, consequentemente, perde 
o seu caráter instrumental, funcional. A palavra sai, portanto, dos lugares do 
discurso que a tornam monológica, por mais dialogicizada que possa ser, e nos 
quais é levada em consideração apenas em relação à sua capacidade de reportar-se 
ao objeto e à sua utilidade em relação aos interesses comunicativos do sujeito. Em 
vez disso, a palavra entra no contexto que a configura, e a sua relação com esse 
não está mais em conformidade com o interesse, não está mais baseada no que 
ela diz, mas no como diz; o que importa é o dizer, não o dito, não o significado, 
mas o significante que se torna ele mesmo significativo, assume ele mesmo 
significatividade/significância, valor em si. (PONZIO, 2010, p. 49)

A narrativa oral de um acontecimento em aula, amiúde para 
compartilhar um surpreendente fato com os estudantes no/do 
cotidiano escolar, reportada numa sala de professores, se distingue 
como gênero primário (BAKHTIN, 2003) em sua função objetiva 
de realizar trocas “comuns, concretas”. Ao ser configurada entre 
as produções de gênero secundário (gêneros científicos, filosóficos 
e artísticos), o contexto altera a valoração da palavra, passando a 
importar o ‘como’ se diz mais do que ‘o que’ se diz. E é esse dizer que 
possibilita descobertas de intuições, impressões escondidas na alma.

Essa é, sem dúvida, uma potência da narrativa escrita que 
se autoimpõe ao(à) pesquisador(a) dentro de um gênero discursivo 
instituído na academia: valer pelo significante que se torna significativo, 
com valor em si, com valor de acontecimento, de evento. A narrativa 
docente e a pesquisa narrativa realizadas no grupo de pesquisa a 
que nos referimos apontam para outro tipo na divisão didática dos 
gêneros do discurso relativamente estáveis de Bakhtin (2003) ou, ao 
menos, intersecções, interferências entre eles. Esperamos ampliar o 
diálogo com essa nossa proposta.

SEMIÓTICA GLOBAL, SEMIOÉTICA, INTERPRETAÇÃO RESPONSÁVEL

Serodio (2014) veio a descobrir com a semioética que proceder 
narrativa-metodologicamente e metodológica-narrativamente é lidar 
com os signos da vida, assim como com a vida dos signos no mesmo 
ato. Do mesmo modo, lidar com a escrita da pesquisa, no sentido 
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que “a escritura faz parte da linguagem ‘antes que o estilete ou a 
pena imprima letras em tabuinhas ou em pergaminho ou em papel’” 
(LÉVINAS, 19826 apud PONZIO; CALEFATO; PETRILLI, 2007, 
p. 121), é lidar com a pesquisa da escrita, nesse mesmo sentido de 
interpretação narrativa como evento, vida, pensamento, ato que surge 
da responsividade ao outro. 

Sebeok (19907 apud PONZIO; PETRILLI, 2001, p. 7-8) afirma 
que semiose e vida convergem, então, repletas de signos, pesquisa e 
vida convergem, assim como escrita e pesquisa. 

Esse é um modo de ver o caminho da pesquisa narrativa que 
surgiu na pesquisa narrativa de uma atividade didática do ensino de 
Música, na escola, contexto que deu à luz os jovens compositores e 
suas composições musicais na tese de doutorado da pesquisadora-
professora de quem falamos. 

Vamos a partir de agora trazer a responsabilidade/
responsividade da escrita-evento sob o ponto de vista da semiótica 
global de T. A. Sebeok (1981). Para ele, todos os seres vivos usam 
signos porque não podem não fazê-lo, mas o como os usam determina 
de que signo e de que escrita dizem.

Tem-se uma visão restrita da escrita. Ela tem sido identificada com a transcrição da 
linguagem oral, e portanto é reduzida a simples registro, uma espécie de revestimento 
externo, consequentemente subalterna e servil com respeito à oralidade. Nesse 
sentido a escrita não seria nada mais do que uma mneumotécnica. […] A escrita 
subordinada à fonação, a escrita como invólucro secundário para fixar a vocalização, 
está ao serviço da memória, da descrição narrativa, a serviço do sujeito nela prefixado, 
in-scrito e por ela descrito.8 (PONZIO, 2006, p. 150, tradução livre)

A escrita de que falamos, aquela que trazemos como escrita-
evento, não tem o único sentido de grafia: é um ato condicionante – e 
anterior, inclusive – da transcrição gráfica do pensamento em signos 
verbais (PONZIO, 2006, p. 150), pois se trata da materialidade de 
uma capacidade específica da espécie humana de lidar com signos 
fazendo com eles coisas que têm significância.9 

Desse modo, lidamos com signos fazendo uso necessário 
da capacidade de modelização primária humana, um dos principais 
fundamentos da semioética, materializando-os num ato concreto 
também chamado escrita. O outro fundamento seria o ato ético, o 
cerne da semioética. Pois a escrita é baseada na intenção de dar à 
existência aquilo que no contexto mais nos mobiliza na relação não 
indiferente com o outro com quem e para quem produzimos. 

Com a escrita, assim, englobamos a grafia e a produção 
intelectual emotivo-volitiva, recriando ‘significancialmente’ um 
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contexto que nos mobilizou de modo a criar o que de outro modo 
seria impossível, do modo que foi. 

Também nos aproximamos da simbolicidade artística10, 
ao criarmos modos de expressão que ao serem dirigidos ao outro 
chegam a conferir profundidade e sentido perspectivo:

[…] Bakhtin se referiria ao símbolo retomando uma entrada enciclopédica de S. 
S. Averincev, que colaborou com Bakhtin, além de editar seus escritos. Usando 
a conceituação de Averincev de “símbolo artístico”, Bakhtin se volta para a 
conexão da imagem com o símbolo, a qual “confere profundidade e sentido 
perspectivo”. O símbolo implica em uma “correlação dialética entre identidade e 
não identidade”. No símbolo, acrescenta Bakhtin, citando Averincev, “há ‘o calor 
do mistério que une’, justaposição do eu ao outro, o calor do amor e o frio do 
estranhamento. Justaposição e confrontamento”. Bakhtin insiste que o sentido de 
símbolo-imagem requer uma relação com um outro sentido e interpretação, não 
na base do seu contexto mais próximo, mas, mais exatamente, em um contexto 
remoto, um contexto distante, que abre a identidade à alteridade. Está claro que 
tais considerações estão proximamente conectadas àquelas feitas por Bakhtin em 
Por uma filosofia do ato responsável. (PONZIO, 2008, p. 11-12)

A simbolicidade artística que percebemos em narrativas docentes 
e em passagens mais ou menos frequentes das pesquisas narrativas só 
é possível com o outro, quem, por que nos escuta, nos compõe e para 
quem compomos uma música ou uma tese ou para quem contamos 
nossa própria vida num dizer narrativo. É possível ver essa característica 
em muitas das teses e dissertações do grupo de pesquisa ao qual nos 
referimos, inclusive por sua ligação com a arte, seja como materialidade 
ou alegoria (Dança, Música, Fotografia, Literatura). 

Embora toda essa produção eventual da escrita como 
materialização da capacidade de modelização primária humana possa 
não ser assim conscientizada pelo produtor – o narrador da pesquisa 
narrativa –, dar-se conta dessas condições de produção é necessariamente 
parte de um conjunto de atos conscientes ou meta-semióticos do 
pesquisador narrativo: os atos éticos ao lidar com os signos da vida e a 
vida dos signos. Mesmo que ele não leia uma linha de Semiótica.

Assim, conscientemente responsiva, ou meta-semioticamente, 
essa relação narrativa emotivo-volitiva passa a ser por nós 
compreendida como lidar com signos (semiótica) e sua semiose 
(MORRIS, 2009) de modo não indiferente com os sujeitos e os signos 
da pesquisa: uma aproximação semioética.

Ao lidar com a escrita narrativa da pesquisa e a pesquisa narrativa 
da escrita na urgência e emergência da vida como um “plano-a-realizar”, 
todos aqueles que, para os pesquisadores enquanto narradores, são 
outros nos fazem notar a convergência da vida de quem escreve, de quem 
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e para quem a vida tem sentido, de quem e para quem a pesquisadora 
professora de Música com quem falamos realiza sua pesquisa.

Esta divisão arquitetônica do mundo em eu e em todos aqueles que para mim são 
outros não é passiva e casual, mas ativa e imperativa. Esta arquitetônica é tanto algo 
dado, como algo a-ser-realizado, porque é a arquitetônica de um evento. Essa não 
é dada como uma arquitetônica pronta e consolidada, na qual eu serei colocado 
passivamente, mas é o plano ainda-por-se-realizar, da minha orientação no existir-
evento, uma arquitetônica incessante e ativamente realizada por meu ato responsável, 
edificada por meu ato e que encontra a sua estabilidade somente na responsabilidade 
do meu ato. O dever concreto é um dever arquitetônico: o dever de realizar o próprio 
lugar único no evento único do existir; e ele é determinado antes de tudo como 
oposição valorativa entre o eu e o outro. (BAKHTIN, 2010, p. 143)

A escrita narrativa como evento (também de) formação 
e, assim, dirigida pela realização num plano-ainda-por-se-realizar 
extrapola qualquer método, no sentido de “demanda” ou “ordenação”11 
(SERODIO, 2013).

CONCLUINDO

Com a intuição como bússola, o inevitável diálogo como 
boca – “quem tem boca vai à Roma” – e uma bagagem recheada 
de memórias e conceitos, alguns preconceitos, Serodio (2014) pôs-
se a caminhar e a escrever. Talvez alguém dissesse que o que fez 
foi estudar com uma pergunta interior lhe conduzindo. E talvez ela 
concordasse. Mas esse seria um caminho, um método de pesquisa? 

Então, pesquisa narrativa seria um método que se baseia no 
estudo de um tema em diálogo com as memórias e a materialidade 
dessas memórias contextualizadas e textualizadas, um diálogo único 
e irrepetível como as vidas o são. Seria possível conceber um método 
que não se repete? Sim, isso mesmo! Um método único, como um 
acontecimento, como um evento!?

Esse caminho acabou por se consubstanciar, para Serodio 
(2014), no desvelamento social da sua mente enquanto “realização do 
próprio lugar único no evento único do existir” (BAKHTIN, 2010, p. 
143). A pesquisa narrativa, como método, ao fazer parte da formação 
docente e formação dos pesquisadores(as), tornaria a formação 
autoformação e formação com o outro, desde que tivesse uma 
“assinatura” feita pelo próprio(a) pesquisador(a), sob a imposição 
dos motivos e desejos que o(a) levou à pesquisa, onde a busca é a 
busca de um método/percurso, que surge na escrita. 

Lembramos que sem o tal conjecturado método narrativo, 
Serodio (2008; 2014) afirma que não teria nem começado suas 
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pesquisas. O memorial, o inventário de dados, os textos/composições 
em contraposição com o gênero discursivo científico (dissertação 
e tese), e a insistente retomada desses textos/composições como 
dados que se tornam enunciados e voltam a ser dados em outros 
momentos foram um caminho com o qual dialogar e trilhar parte do 
percurso que a pesquisa demandava. 

Esse caminho, sim, concordamos, seria um método!
Então, pesquisa narrativa seria um método que se baseia no 

estudo de um tema em diálogo com as memórias e a materialidade 
(con)textualizadas na intenção de esforço investigativo na implicação 
e na escrita como produtora, criadora da materialidade expressiva do 
pensamento para um fim que é o acabamento estético desse esforço.

A investigação narrativa em sua deriva, realizada por indivíduo 
não indiferente ao outro, com um propósito de fundo, se torna meio 
de expressão potente para o desvelamento histórico-cultural da 
organização social da mente, uma “expressão que organiza a atividade 
mental” (BAKHTIN, 2006, p. 114). 

A narrativa docente está próxima de sua utilidade comunicativa, 
como gênero primário, cotidiano (BAKHTIN, 2003; SERODIO, 
2013; PRADO, 2013) que ao entrar em contato com o “edifício 
social” acadêmico não perde essa função primária de comunicação 
do cotidiano, quando se introduzam discursos, argumentos, teorias, 
quando se torna um meio acadêmico de fazer pesquisa. 

Não seria possível inferir que Sebeok, assim como Serodio, foi 
chegando aos seus enunciados enquanto escrevia, e que essa afirmação 
da capacidade de modelização e the play of  musement12 (il gioco del fantasticare, 
jogo de imaginação) foi produzida como num jogo de imaginação? 

Narrativa, como ato de escrita, escrita como linguagem, 
linguagem como capacidade humana de inventar mundos, é interface 
de tradução do signos interiores em relação com os signos exteriores 
das leituras dialógicas que fazemos. São expressões inerentes à 
semiose humana e inscrição de um ato no continuum espaço-tempo 
relacional anteriores a qualquer semiótica (como ato de conhecimento 
consciente) possível.

No mesmo sentido, Serodio percebe que a escrita narrativa 
chega a se colocar além da formação e autoformação que anuncia 
a pesquisa narrativa como tem sido difundida e bem ao lado da 
simbolicidade artística (BAKHTIN, 2003, p. 398-399; PONZIO, 
2008, p. 9-20), pois assume na dupla posição eu-outro/escrita-
vida a postura da dupla responsabilidade-responsividade para 
com as relações do cotidiano, na dupla responsabilidade arte-vida 
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(BAKHTIN, 2003, XXIII), e a sua realização na resistência inerente à 
mútua não interpenetrabilidade, como um evento único.

Ao se manter na escuta dos outros, como movimentos em 
direção ao outro, ao notar a convergência da vida de quem escreve, 
de quem e para quem a vida significa, de quem e para quem pesquisa, 
se vê uma produção de signos pela (por meio da) interpretação desses 
signos, que é infinita, singular, individual e cultural.

E, concluindo, ao aprender a escutar movimentos e motivos ao 
escutar movimentos e motivos musicais decorrentes de movimentos 
e motivos dos alunos e alunas em suas composições, com tudo o que 
isso quer dizer em termos de formação de professores, formação 
musical das crianças e jovens, conceituação de música, de arte, 
Serodio nota que a escrita-evento pode emergir quando outros 
pesquisadores se imbuem dessa postura responsável, sejam quais 
forem a materialidade, os objetivos e as questões de pesquisa. 

Da genérica capacidade humana, na relação social com outros 
por quem não somos indiferentes, nasce a singularidade do ato único, 
irrepetível, sui generis: a escrita-evento.
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NOTAS

1 A perspectiva histórico-cultural na filosofia da linguagem bakhtiniana permeia o discurso a 
tal ponto que num único enunciado muitos “conceitos” de Bakhtin e seus círculos de estudos 
aparecem e nem sempre são referendados. Neste texto e na assunção da escrita-evento, o livro 
Para uma filosofia do ato responsável (BAKHTIN, 2010) está presente não só com suas palavras, 
seus enunciados, mas passou a ser, por assim dizer, uma filosofia de vida para os autores. 
Podemos dizer que Bakthin nos constitui, e, com nossos pensamentos-escritos em palavras e 
atos, passamos também a constituir a infinita corrente verbal em que Bakhtin colocou tantos 
elos, com os quais passamos a compreender a vida como “evento e não como ser-dado”. 
2 “Il significato di un segno non sta nel segno stesso, ma nel rapporto con un altro segno che 
lo interpreta, e il significato di quest’altro segno sta nel rapporto con un altro e così via, in 
una catena aperta di interpretanti. Il significato dunque non è separabile dal percorso e dal 
senso dal percorso. Come un interpretato si rapporta, che rapporti ha: che cosa significa non 
è che questo.” (PONZIO; LOMUTO, 1997, p. 20)

3 Citação de alguns trabalhos de grupo de pesquisa da faculdade de educação de universidade 
pública paulista: cf. PRADO; SOLIGO, 2005; PRADO; MORAIS, 2011; PRADO; 
FERREIRA; FERNANDES, 2011; FERREIRA, C. R., 2013; FERREIRA, L. H., 2014; 
PROENÇA, 2014; LEARDINE, 2014, PIERINI, 2014; SIMAS, 2014 (qualification exam); 
SOLIGO, 2014; SOLIGO; SIMAS, 2014. 

4 A dissertação de mestrado de Prado (1992), orientador de Serodio (2014), é texto 
significativo para os estudos sobre pesquisa narrativa na Educação, ainda em seus primeiros 
passos. na formação de professores. Prado é orientador da pesquisa de Serodio (2014). As 
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dissertações de mestrado de ambos foram realizadas na perspectiva da pesquisa narrativa em 
Educação como trataremos aqui,.

5 Disciplinas ministradas na universidade estadual e cursadas pela pesquisadora em 2009, 
2010 e 2012.

6 LÉVINAS, Emmanuel. L’Au-delà du verset. Paris: Minuit, 1982.

7 SEBEOK, Thomas A. Semiotic and Communication: a dialogue with Thomas A. Sebeok. 
In: SWITZER, J. Y. et al. (Org.). The Southern Communication Journal 55, 1990, p. 391.

8 “Della scrittura si ha una visione ristretta. Essa è identificata con la trascrizione del linguaggio 
orale, e dunque è ridotta a semplice registrazione di esso, a una sorta di rivestimento esterno 
con una conseguente subalternità e ancillarità rispetto all’orale. In questo senso la scrittura 
non sarebbe altro che una mneumotecnica. […] La scrittura subalterna alla phoné, la scrittura 
come involucro secondario per fissare al vocalismo, è al servizio della memoria, della 
descrizione narrativa, al servizio del soggetto in essa prefissato, in-scritto e da essa descritto.” 

9 Significância é apresentada por Barthes, a partir da consequência do caráter dialógico, da 
intertextualidade inexaurível do texto literário, que dá ao significado um deslocamento 
(PONZIO; PETRILLI; CALEFATO, 2007, p. 45). Ou seja, “com o termo ‘significação’ 
podemos indicar o modo de ser dos signos com nível de deslocamento. Mas damos o 
nome de ‘significância’ aos signos em que o deslocamento e, por conseguinte, a autonomia 
do significante são particularmente consistentes (apud BARTHES, 1971 apud PONZIO; 
CALEFATO; PETRILLI, 2007, p. 105).

10 Tentando não criar uma aura em torno da “simbolicidade artística” a que nos referimos 
e que vamos dizer mais à frente, trazemos Augusto Ponzio (2008). Porém, alertamos o 
leitor que muitas das coisas que ele diz estão em diversos livros e artigos outros, pois se 
fundamentam uns aos outros em conceitos e dizeres relativamente “novos”, como todo o 
pensamento bakhtiniano, para muitos de nós, pesquisadores em Educação. 

11 Verbete de dicionário de filosofia (LALANDE, 1993). As aspas presentes na referência 
a seguir são citações, para as quais o autor remete a sua bibliografia. Julgamos importante 
revelá-la aqui ao menos parcialmente.

12 The Play of  Musement é o título de um livro de T. Sebeok (1981).
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RESUMO: O texto apresentado trata-se de artigo de revisão que empreende 
um balanço bibliográfico acerca dos trabalhos sobre História da Educação 
Especial publicados nos anais do Congresso Brasileiro de História da 
Educação (CBHE), no período de 2000 a 2015. Nesse balanço, pautado na 
metodologia da pesquisa bibliográfica e documental, os textos identificados 
com tal enfoque são classificados em categorias temáticas e metodológicas, 
além de se realizarem análises sobre os tipos de fontes, os recortes 
temporais e referenciais teórico-epistemológicos adotados. Constata-se que 
as pesquisas sobre História da Educação Especial apresentadas nas edições 
dos CBHEs são, ainda, exíguas, reivindicando-se maior aproximação entre 
os campos da História da Educação e da Educação Especial, pois a História 
da Educação Especial se constitui no hibridismo desses dois campos, cuja 
articulação poderá trazer mais respaldo e fundamentação à historiografia 
da Educação Especial brasileira.
Palavras-chave: Congresso Brasileiro de História da Educação. Educação 
Especial. Historiografia. 

PRODUCTION ON HISTORY OF SPECIAL EDUCATION IN THE CONGRESSOS BRASILEIROS 
DE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO (CBHE): A PLACE IN CONSTRUCTION

ABSTRACT: This text is a review that undertakes a bibliographical balance on 
the work of  Special Education History published in the annals of  the Congresso 

*Doutorando em Educação pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). Professor da 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, campus de Naviraí (UFMS/CPNV). Membro do Grupo de 
Estudos e Pesquisa em História da Educação, Memória e Sociedade (GEPHEMES/UFGD). Colíder do 
Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação, Desenvolvimento Humano e Inclusão (GEPEDHI/UFMS). 
E-mail:<gfbezerra@gmail.com>. 
**Doutora em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Professora da Faculdade de Educação e 
do Programa de Pós-graduação em Educação stricto sensu da Universidade Federal da Grande Dourados 
(PPGEdu/FAED/UFGD). Líder do Grupo de Estudos e Pesquisa em História da Educação, Memória e 
Sociedade (GEPHEMES/UFGD). E-mail:<alessandra_furtad@yahoo.com.br>.



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 207-234|e156559|Abril-Junho 2017

208

Brasileiro de História da Educação (CBHE), from 2000 to 2015. In this balance, 
based in the bibliographical and documentary research methodology, the texts 
identified with such approach are classified into thematic and methodological 
categories. In addition, one analyze the types of  sources, temporal cuts and 
theoretical and adopted epistemological frameworks. It appears that research 
on Special Education of  History presented in the issues of  CBHEs is still 
meager, claiming a greater rapprochement between the fields of  History of  
Education and Special Education, once Special Education of  History is the 
hybridism of  these two fields, whose articulation can bring more support and 
motivation to the historiography of  Brazilian Special Education.
Keywords: Congresso Brasileiro de História da Educação. Historiography. Special 
Education. 

INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta a realização de um balanço bibliográfico 
acerca dos trabalhos aprovados e publicados nos anais das edições 
do Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE), no 
que se refere especificamente à temática da História da Educação 
Especial brasileira. Desde o ano 2000, com periodicidade bienal, esse 
congresso é realizado, no Brasil, pela Sociedade Brasileira de História 
da Educação (SBHE), em parceria com universidades e programas de 
pós-graduação stricto sensu que tenham reconhecida contribuição nos 
estudos e pesquisas em História da Educação. Até o momento, foram 
oito edições, respectivamente nos anos de 2000, 2002, 2004, 2006, 2008, 
20111, 2013 e 2015. Sua gênese está associada aos esforços da SBHE, 
fundada em 1999 para constituir um espaço-tempo de intercâmbio 
entre os diversos pesquisadores afetos à área, em todo o país, 
demarcando, assim, um campo científico autônomo (BOURDIEU, 
1983), hoje consolidado nacionalmente. A esse respeito, vale conferir 
um trecho disposto na “Apresentação” do Caderno de Resumos do VIII 
CBHE, ocorrido em 2015, segundo o qual o congresso

Trata-se de um evento itinerante que acontece alternando-se nas diversas regiões que 
compõem o Brasil, cujos objetivos são: congregar profissionais brasileiros que realizam 
atividades de pesquisa e ensino da História da Educação; promover o debate acerca 
de investigações realizadas na área da História da Educação; incentivar a produção 
de novas investigações na área da História da Educação nas várias regiões do país e 
contribuir para a divulgação de conhecimentos produzidos da área, especialmente 
aqueles relacionados ao ensino e à pesquisa neste campo. (UEM, 2015, n.p.)

Dessa feita, esse evento pode ser entendido como uma vitrine 
do que de mais relevante tem se produzido sobre História da Educação 
no Brasil, revelando as prioridades dos pesquisadores quanto à 
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escolha de objetos, fontes e temas “autorizados” de investigação, às 
tendências teórico-metodológicas e demais configurações específicas 
desse campo com seus agentes, “capitais” científicos, estratégias 
políticas e interesses legitimados ao longo do tempo (BOURDIEU, 
1983). Nesse sentido, entendemos que esse seria o melhor “lugar” 
para perscrutarmos o estado do conhecimento sobre a História da 
Educação Especial no Brasil, haja vista nosso intento ser o de investigar 
se e como os historiadores da educação brasileiros – profissionais ou de 
ofício – têm, de alguma forma, considerado essa temática e lhe dado 
ou não visibilidade nas edições do congresso. Conquanto abordar a 
História da Educação Especial nos remete a um intercampo ou, mais 
precisamente, a um campo híbrido, partimos, pois, do princípio de 
que precisávamos inventariar e compreender o olhar historiográfico 
lançado – ou negligenciado – à Educação Especial. 

Desse ponto de vista, outros lugares de produção científica, 
como o Congresso Brasileiro de Educação Especial (CBEE), 
pelas suas características, voltadas, precipuamente, para “atender a 
demanda emergente por novas práticas decorrente da diretriz política 
educacional de inclusão escolar adotada pelo país”2, como também 
para a discussão sobre perspectivas de atendimento educacional 
especializado às diversas deficiências, condições atípicas e/ou 
necessidades educacionais especiais, não seria, portanto, a melhor 
opção, ainda que deva ser considerado em estudos semelhantes a 
esse, em outros momentos. Por ora, registre-se apenas que os CBEEs 
não firmaram, pelas próprias exigências pragmáticas, terapêuticas 
e político-pedagógicas do campo da Educação Especial e pela 
formação dos pesquisadores nele envolvidos, uma tradição “legítima” 
de trabalhos com foco nas dimensões históricas dessa modalidade 
de ensino, o que justifica termos nos voltado para o espaço onde 
essa produção pudesse ser encontrada, sob reconhecido tratamento 
historiográfico, qual seja, o CBHE. Tínhamos notícias de produções 
sobre História da Educação Especial nesse evento e, diante da 
significativa aparição de trabalhos nessa área, no último CBHE, do 
qual participamos, vislumbramos a necessidade de retroceder às suas 
edições anteriores, a propósito de um inventário sobre esses textos. 
Apresentar e analisar os dados do levantamento que realizamos é, 
pois, o escopo deste artigo de revisão, mediante o qual esperamos 
contribuir para o avanço das discussões sobre o tema.

No que tange aos procedimentos metodológicos, desenvolve-
mos uma pesquisa exploratória, de cunho documental e bibliográfico, 
acessando, pelo sítio eletrônico da SBHE, os anais dos CBHEs 
para a coleta dos trabalhos completos e informações desejados. 
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Ressaltamos, ainda, que, nessa busca, localizamos alguns trabalhos 
que estavam disponíveis apenas como resumos simples, mesmo 
que os anais onde estavam inseridos contassem com a publicação 
dos trabalhos completos on-line, tendo sido este, especificamente, o 
caso dos textos de Bregonci (2011), Brettas (2011), Souza (2011), 
Conceição (2015), Freitas (2015), Rafante (2015), Santos e Ferro 
(2015), Siems-Marcondes (2015a) e Torres (2015). Ressalta-se que 
os textos da oitava edição do CBHE, ocorrida em 2015, foram 
disponibilizados no sítio eletrônico do próprio evento, e não da 
SBHE, como os demais, na forma de caderno de resumos simples e 
de anais com os trabalhos completos. Por fim, vale advertir que, para 
esse balanço, perscrutamos tanto as comunicações individuais como 
aquelas organizadas em torno de comunicações coordenadas, quando 
assim se organizou o evento, lendo os textos selecionados na íntegra, 
exceto se apenas o resumo fora encontrado.

Nessas condições, empreendemos a compilação de textos 
que versavam sobre História da Educação Especial no período 
de 2000 a 2015, período que abrange todas as edições do referido 
congresso até a escrita deste artigo. Nossa análise dos trabalhos 
coligidos foi balizada pelo exame, sempre que possível, de algumas 
categorias, a saber: o objeto/tema de estudo, as fontes utilizadas, 
o recorte temporal, os referenciais teórico-epistemológicos e os 
procedimentos metodológicos de coleta e análise de dados. Vale 
mencionar que apenas textos vinculados diretamente à História da 
Educação Especial e seu campo foram considerados. Isso significa 
dizer que temas mais próximos da História da Psicologia, da então 
chamada Higiene Mental ou da Psiquiatria, como, por exemplo, os 
estudos de manuais sobre problemas de aprendizagem, as práticas 
direcionadas aos “anormais” em sentido lato e a educação de 
crianças-problema, designação historicamente adotada para aquelas 
com transtornos de personalidade ou “desajustamento psíquico”, 
entre outros do gênero, não foram inventariados. Ademais, estudos 
que propunham discussões genéricas sobre os conceitos e práticas 
de exclusão e inclusão também foram descartados. Os resultados 
gerais são apresentados a seguir e fornecem subsídios para estudos 
posteriores na direção considerada. 

A PRODUÇÃO SOBRE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: ALGUMAS REFLEXÕES 

Com base nos dados compilados, podemos constatar que, 
embora pareça existir uma tendência de crescimento, a distribuição 
dos trabalhos relacionados à História da Educação Especial nos 



211

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 207-234|e156559|Abril-Junho 2017

CBHEs ocorre de forma irregular no período considerado (2000-
2015). Nas cinco primeiras edições, isto é, de 2000 a 2008, o número 
de comunicações propostas é praticamente constante e ínfimo, 
oscilando entre um e três trabalhos. Já os anos de 2011 e 2015 
apresentam as maiores concentrações, respectivamente com seis e 16 
títulos, intermediados, porém, pelo ano de 2013, com apenas três 
produções, o que, de certo modo, quebra a expectativa de aumento 
iniciada em 2011. Ainda sobre 2015, vale esclarecer que, pela primeira 
vez, houve a proposição e aceite de uma comunicação coordenada 
sobre História e Memória das instituições brasileiras de Educação 
Especial3, a qual contou com quatro trabalhos, mínimo necessário 
para comunicação dessa natureza, segundo as regras do evento; dois 
desses figuram duplicados como comunicações individuais, razão 
que nos levou a não computá-los duplamente. Um gráfico de linhas 
torna mais perceptível a evolução quantitativa das produções sobre 
História da Educação Especial nos CBHEs. Vejamos:

GRÁFICO 1 – Evolução da produção sobre História da Educação Especial

Fonte: Elaboração pelos autores com base nos dados dos CBHEs (2000-2015). 

Mediante o exposto, pode-se observar, na oitava edição do 
CBHE, um movimento – ainda que tímido, se considerarmos o 
volume de trabalhos de todo o congresso – com vistas à demarcação 
de um espaço de produção e divulgação dessa temática no âmbito do 
CBHE. Os dados sugerem um esforço de mobilização nacional por 
parte de alguns estudiosos, em distintas universidades, mesmo que 
poucos – em termos absolutos –, para dar visibilidade ao tema nesse 
espaço científico, propício, em sua configuração, para as discussões 
em torno da História da Educação brasileira, seja esta comum ou 
especializada. Se retomarmos Ginzburg (1989), trata-se de um indício 
que não pode ser desprezado na análise, pois este nos indica que, de 
forma híbrida, está se configurando, por assim dizer, uma subárea 
da História da Educação no cenário acadêmico nacional, cuja busca 
por legitimação parece se dar, cada vez mais, no interior dos CBHEs 
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e eventos correlatos.4 Nesse ponto, podemos considerar, com 
Bourdieu (1983), que se processa, de modo lento, e salvo exceções, a 
constituição de um grupo de “novatos”, isto é, de pesquisadores sem 
tradição ou “capital” científico elevado na pesquisa historiográfica 
propriamente dita que, não obstante, disputa, nos últimos anos, uma 
posição no campo da História da Educação, tomando como foco 
investigativo questões pertinentes à História da Educação Especial. 
E, por sua vez, esse jogo de forças pode propiciar a ampliação dos 
objetos, das fontes e abordagens de estudo entre os interessados na 
pesquisa historiográfico-educacional como um todo, cumprindo-se 
os propósitos para os quais o evento foi criado em 2000.

Por outro lado, é preciso ponderar que essa produção, em 
números absolutos, é, ainda hoje, deveras pequena, ao ser cotejada com 
a quantidade total de trabalhos publicados nos anais dos CBHEs. Tal 
situação é reflexo da ambivalência em que se insere a própria pesquisa 
sobre História da Educação Especial, produzida na interseção ou 
hibridismo entre dois campos, e, ao mesmo tempo, pouco explorada 
por ambos. Nessas circunstâncias, temos notado a existência de um 
hiato que afasta os dois campos de trabalho relacionados, quais sejam, 
o dos historiadores da Educação, profissionais ou de ofício, e dos 
especialistas em Educação Especial. Pela tradição de suas formações 
e pelos interesses legitimados em seus respectivos campos, esses 
profissionais possuem agendas de pesquisa e referenciais teórico-
metodológicos diferentes e traçam rotas em direções diversas, o que 
acaba cerceando o encontro entre a História, a História da Educação, 
o fazer historiográfico e a Educação Especial.5

Mesmo no campo da Educação Especial, onde poderia ser 
mais plausível encontrarmos produção mais substanciosa sobre a 
temática, notamos – além de alguns poucos estudos já consagrados 
e abundantemente citados6 ou, então, das produções mais recentes 
de Rafante (2006, 2011 e outras) e Siems-Marcondes (2013, 2014) 
– parco investimento científico, nos últimos anos, em pesquisas 
com enfoque historiográfico. Nesse caso, é mister entender que há, 
principalmente, o problema básico do saber-fazer historiografia(s) 
no âmbito da Educação Especial. Como cita Rafante (2011, p. 11), 
em relação a essa modalidade de ensino, “A História da Educação 
Especial tem sido elaborada por profissionais que atuam nessa área”. 
Esses, a rigor, não possuem formação ou tradição nos domínios 
da ciência histórica, de modo que isso evidencia um óbice para o 
desenvolvimento de estudos no âmbito da própria historiografia da 
Educação Especial. Já os estudiosos da História da Educação não 
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se identificam, geralmente, com essa modalidade de ensino e seu 
público-alvo, o que gera o descompasso aludido. 

Assim, persiste a escassez, tanto em proporções relativas 
quanto em termos absolutos, de trabalhos com essa preocupação, 
ainda que se mapeiem as produções de ambos os campos.7 Como bem 
sintetiza Siems-Marcondes (2014, n.p.), tais estudos sobre História 
da Educação Especial brasileira “[...] fundamentam-se na análise de 
documentos oficiais, na história de instituições e de dirigentes e/ou 
profissionais que alcançaram maior projeção na área”, indicando, 
em que pesem suas contribuições, “[...] a existência de um fértil 
campo de estudos a serem ainda construídos nesta área” (SIEMS-
MARCONDES, 2014, n.p.). Tais ponderações podem ser melhor 
percebidas se traduzirmos em números algumas das informações 
aqui apresentadas, isto é, se visualizarmos as quantidades absolutas 
de trabalhos sobre História da Educação Especial aprovados e 
publicados nos anais dos CBHEs, como também se calcularmos a 
porcentagem representada por esses trabalhos em relação à totalidade 
das propostas aceitas e publicadas nas edições do evento. Para esse 
fim, organizamos esta tabela:

TABELA 1 – Números absolutos e relativos da produção em História 
da Educação Especial nos CBHEs (2000-2015)

Edição 
do CBHE

Total de trabalhos 
aprovados e publicados8

(=100%)

Total de trabalhos 
sobre História da 

Educação Especial 
aprovados e publicados

Porcentagem dos trabalhos 
sobre História da Educação 

Especial em relação ao 
universo do Congresso (%)9

I 172 2 1,16%

II 377 3 0,80%

III 418 1 0,24%

IV 457 2 0,44%

V 783 1 0,13%

VI 876 6 0,68%

VII 698 3 0,43%

VIII 886 16 1,81%

Total 4.667 34 0,73%

Fonte: Elaboração pelos autores com base nos dados dos CBHEs (2000-2015). 

No tocante aos temas abordados pelos textos compilados a 
partir dos referidos anais, buscamos organizá-los em algumas categorias 
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temáticas adaptadas por nós, que não se enquadram, necessariamente, 
na proposta de eixos temáticos definidos pelos CBHEs, porquanto 
esses surgem de motivações distintas, relacionados à composição dos 
eventos e aos interesses investigativos privilegiados pela e na área de 
História da Educação lato sensu, no transcorrer do período delimitado. 
Ressaltamos também o risco e as ambivalências de qualquer 
categorização a posteriori, feita à revelia dos autores dos próprios 
textos, embora pensemos que, em contrapartida, essa prática possa 
mediar a emergência de novas abordagens e escolhas investigativas 
em relação à pesquisa histórico-educacional, especialmente no caso 
da historiografia da Educação Especial, fornecendo uma espécie de 
mapa do caminho já percorrido. Esse mapa, por sua vez, pode vir a 
ser uma referência ou instrumento útil para que outras rotas sejam 
traçadas, em busca de se explorar lugares pouco visitados e, assim, 
superar lacunas existentes nesse campo. 

PESQUISAS SOBRE HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NOS CBHES: PROPONDO 
UM INVENTÁRIO

Feitas as ponderações citadas, pudemos classificar os 
trabalhos sobre História da Educação Especial aceitos nos CBHEs 
em categorias temáticas, distribuídos quantitativamente conforme 
a tabela a seguir. Nessa distribuição quantitativa, cumpre advertir, 
ainda, que, em alguns casos, um mesmo trabalho recebeu mais de uma 
classificação, em virtude do(s) enfoque(s) predominante(s). Vejamos:

TABELA 2 – Quantidade de trabalhos sobre História da Educação Especial 
publicados nos CBHEs (2000-2015) por categorias temáticas

Categorias Quantidade 
de trabalhos

História das Instituições e Práticas Educacionais Especializadas 15

Estado e História das Políticas Públicas de Educação Especial/Inclusão 
Escolar

11

História da Educação de Surdos 8

História da Formação e do Trabalho Docente em Educação Especial 7

História dos Intelectuais da Educação Especial, suas Ideias e Ações 4

Estudo Comparado e História da Educação Especial 2

História do Currículo em Educação Especial 1

Fonte: Elaboração pelos autores deste artigo.
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A categoria “História das Instituições e Práticas Educacionais 
Especializadas” tem sido a mais promissora nos estudos sobre História 
da Educação Especial, ao se analisar toda a produção referente a essa 
temática nos CBHEs ocorridos entre 2000 e 2015, acompanhando 
uma tendência mais ampla da historiografia educacional, que, desde 
os anos de 1990, no Brasil, tem se empenhado significativamente 
na (re)construção da história e memória das instituições escolares 
e/ou educativas, especialmente pelo impacto da renovação 
historiográfica promovida pela vertente da Nova História Cultural 
e mesmo de interpretações menos ortodoxas do marxismo. Nessa 
categoria, inserem-se, portanto, todos os trabalhos que, entre seus 
objetivos e propósitos fundamentais, abordam a gênese, constituição, 
funcionamento, perfil, representações e/ou perspectivas filosófico-
pedagógicas de instituições educacionais brasileiras, formais ou não 
formais, públicas ou privado-filantrópicas, que desenvolveram e/ou 
desenvolvem práticas educacionais especializadas para o público-alvo 
da Educação Especial, quer seja, para os sujeitos com deficiência ou 
outras condições atípicas do desenvolvimento humano. Representam 
referida categoria os trabalhos de: Lima (2000); Zimmermann e 
Cunha (2002); Vieira (2006); Souza (2011); Brettas (2011); Gianini 
(2013); Lino (2015a); Santos e Ferro (2015); França e Barros (2015); 
Conceição (2015); Bezerra et al. (2015); Rafante (2015); Figueira 
(2015); Bezerra (2015); e Maciel (2015). Ressalte-se que a maior 
incidência de trabalhos com esse enfoque se dá em 2015 (n=9); 
logo, de forma tardia, se lembrarmos que as pesquisas sobre história 
das instituições educacionais/escolares, não diretamente envolvidas 
com práticas de Educação Especial, já vinham se destacando desde 
o I CBHE, em cuja organização já se previra o eixo “Instituições 
Educacionais”, o qual, de modo mais ou menos explícito, subsistirá 
ao longo das edições do evento.10 

Em segundo lugar, notamos a contribuição expressiva da 
categoria “Estado e História das Políticas Públicas de Educação 
Especial/Inclusão Escolar”, que congrega 11 trabalhos (NERES, 
2002; 2006; VIEIRA, 2006; TOSCANO, 2008; BREGONCI, 2011; 
SOBRINHO; PANTALEÃO, 2011; LINO, 2015b; FERRAZZO et 
al., 2015; SIEMS-MARCONDES, 2015a; 2015b; RAFANTE, 2015). 
Nessa categoria, agrupamos todos os textos encontrados que se 
referiam, com mais ênfase, ao papel, atuação, impacto e influência 
ou negligência do Estado/poder público, entendido enquanto 
instância reguladora governamental, na proposição, implementação, 
encaminhamento e/ou financiamento de políticas públicas na 
área da Educação Especial. Essa, como se sabe, desde os anos 
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de 1990, tem sido embasada, em nosso país, pela perspectiva da 
inclusão escolar de alunos com deficiência ou outras necessidades 
educacionais especiais no espaço-tempo das escolas comuns, em vez 
do atendimento em instituições ou classes segregadas, como outrora 
ocorria. A incidência considerável dessa categoria temática revela, 
pois, a situação hodierna do país, que, não sem resistências e conflitos, 
vivencia um processo de reestruturação político-educacional, com 
vistas a possibilitar a todos os estudantes, com ou sem necessidades 
educacionais especiais, ingresso e permanência nas classes comuns 
das redes públicas de ensino, sob a égide do que se convencionou 
denominar “educação inclusiva” (BRASIL, 2008).

As categorias temáticas “História da Educação de Surdos” e 
“História da Formação e Trabalho Docente em Educação Especial” 
aparecem muito próximas quantitativamente, respectivamente com 
oito e sete trabalhos, o que evidencia, aliás, sua íntima relação, pois 
alguns desses trabalhos abordavam, justamente, a formação e/
ou prática pedagógica de professores em relação a alunos surdos 
(FREITAS, 2015; TORRES, 2015; BLANCO, 2015). Em “História 
da Educação de Surdos”, agrupamos todos os textos que remetiam, 
especificamente, a aspectos histórico-políticos concernentes aos 
processos de formação docente, concepções pedagógicas e/ou sobre 
o desenvolvimento e organização de práticas educativas especializadas 
para os indivíduos com surdez/deficiência auditiva (SOUZA, 2002; 
2011; BREGONCI, 2011; LIMA, 2013; GIANINI, 2013; FREITAS, 
2015; TORRES, 2015; BLANCO, 2015). A frequência com que tal 
condição era destacada nos trabalhos motivou-nos a compor essa 
categoria, incidência que não ocorreu de forma tão notável no caso 
de outras deficiências/condições humanas. De fato, os estudos em 
torno da educação de surdos têm sido muito frequentes, com a 
emergência da proposta de inclusão escolar a partir da década de 
1990, como já apontaram outros balanços bibliográficos da área de 
Educação Especial (FERREIRA; BUENO, 2011), confirmando-se a 
mesma lógica nos CBHEs.

Chama atenção, ainda, que, dos trabalhos aceitos nas 
sucessivas edições desse evento envolvendo História da Educação 
Especial, no intervalo de tempo aqui perscrutado, a educação de 
surdos esteve representada, desde 2011, sempre por mais de uma 
comunicação, observando-se que, dos três trabalhos coligidos em 
2013, dois enfocam essa deficiência. A título de comparação, nota-
se que outras necessidades educacionais especiais são abordadas 
de modo muito esporádico, sendo a educação de crianças com 
deficiência física destacada, de maneira explícita e nuclear, apenas por 
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Blanco (2013). A deficiência visual/cegueira, de modo indireto ou 
como pano de fundo, esteve presente em algumas comunicações, a 
saber: Lino (2015a), Conceição (2015) e Maciel (2015). Por isso, não 
criamos outras categorias mais específicas. 

Sob a designação de “História da Formação e do Trabalho 
Docente em Educação Especial” foram reunidos os textos que 
priorizaram reflexões sobre cursos e/ou práticas especializadas de 
trabalho e formação docentes, trajetórias profissionais de professores 
e/ou suas experiências didático-pedagógicas desenvolvidas junto a 
alunos público-alvo da Educação Especial. Observe-se que o núcleo 
desses textos é a própria ação e profissão docentes, em determinados 
períodos e conjunturas histórico-institucionais, justificando sua 
inserção em uma categoria própria, representada pelos textos de 
Blanco (2013, 2015), Freitas (2015), Torres (2015), Siems-Marcondes 
(2015b), Conceição (2015) e Maciel (2015).

Em seguida, a categoria “História dos Intelectuais da 
Educação Especial, suas Ideias e Ações” registra apenas quatro 
trabalhos. Foram assim designados por colocarem em destaque o 
pensamento pedagógico, as realizações e ideias de figuras consideradas 
proeminentes na área da História da Educação Especial, como Tobias 
Rabelo Leite, diretor do Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, no 
Rio de Janeiro, no período de 1868-1896 (SOUZA, 2011) e Helena 
Antipoff, educadora russa que atuou no Brasil, entre as décadas 
de 1930 a 1970, organizando serviços pioneiros de atendimento 
especializado aos “excepcionais”, mediante a criação das Sociedades 
Pestalozzi e outras iniciativas (LOURENÇO; CAMPOS, 2000; 
BRETTAS, 2011; RAFANTE; LOPES, 2011a).

Por fim, as categorias menos frequentes foram “História 
do Currículo em Educação Especial” e “Estudo Comparado e 
História da Educação Especial”, respectivamente, com um e dois 
trabalhos. Nesta, estão os textos de Lancillotti (2004) e Silva (2011). 
Lancillotti (2004) retoma aspectos históricos inerentes à constituição 
da Educação Especial realizando um contraponto entre a educação 
regular, pautada no ensino comum, massificado e homogeneizante, e a 
educação especial, que requer práticas individualizadas de organização 
do trabalho didático. Já Silva (2011) realiza estudo comparado de dois 
documentos curriculares produzidos, no Brasil, pelo Ministério da 
Educação, respectivamente nos anos de 1979 e 1999 para a educação 
de alunos com deficiência/necessidades educacionais especiais.

Nesse mesmo trabalho, Silva (2011) apresenta a particularidade 
de contemplar um campo emergente nos estudos histórico-
sociológicos, embora pouco disseminado, ainda, em nosso país, 



Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 207-234|e156559|Abril-Junho 2017

218

qual seja, a História do Currículo. Por isso, foi criada uma categoria 
exclusiva para ressaltar o enfoque pouco comum, sobretudo quando 
aplicado à História da Educação Especial, o que se coloca, portanto, 
como um indicativo de mais estudos a serem realizados nessa 
perspectiva, dada a sua relevância. Assim, como bem explica Silva 
(2011, p. 2) a respeito de seus estudos, “A partir dessas premissas, 
pesquisa finalizada recentemente, inscrita no campo da história do 
currículo, objetivou a escrita da história curricular no campo da 
educação especial, mas [sic], especificamente, a escolarização dos 
deficientes no Brasil”. O gráfico de pizza ilustra bem a distribuição 
quantitativa das categorias temáticas:

GRÁFICO 2 – Visualização proporcional sobre a distribuição quantitativa das categorias 
temáticas sobre História da Educação Especial nos CBHEs (2000-2015)

Fonte: Elaboração pelos autores deste artigo.

Em relação às fontes utilizadas nesses trabalhos, optamos 
por não constituir nenhuma categorização, porque isso representaria 
atividade bastante arriscada, uma vez que, como se sabe, pesquisa 
historiográfica não se faz, geralmente, recorrendo-se apenas a uma 
ou duas fontes, mas a várias delas, sendo pouco possível e não 
recomendável a demarcação de hierarquias entre estas. A tradição de 
prestigiar determinadas fontes, em especial aquelas escritas e tidas 
como oficiais, em detrimento de outras, consideradas de menor valor 
ou mesmo sem valor historiográfico, está, de certo modo, superada 
desde a crítica feita pelo movimento dos Analles à historiografia factual 
e positivista de fins do século XIX e começo do XX (LE GOFF, 1990). 
Nesses termos, importa dizer também que nem todos os trabalhos 
compilados deixam claro a que fontes recorrem – o que tanto pode ser 
um indício da presença dos “cristãos-novos” no fazer historiográfico, 
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para retomar aqui a expressão de Tambara (1997), como, sobretudo, 
da fragilidade de algumas dessas propostas de comunicação em torno 
da área de História da Educação Especial –, alegando ter utilizado 
diversas fontes. Por outro lado, estas podem ser deduzidas a partir da 
frequência das próprias categorias temáticas citadas. 

Assim, conforme esperado, os textos referentes à “História das 
Instituições e Práticas Educacionais Especializadas” tiveram como 
principais fontes: os documentos institucionais, como atas, relatórios 
internos, prontuários de alunos institucionalizados, regimentos, 
estatutos; publicações em jornais, livros e/ou periódicos; além de 
documentos pessoais e relatos orais dos agentes institucionais. Os 
trabalhos sobre “Estado e História das Políticas Públicas de Educação 
Especial/Inclusão Escolar” tiveram os documentos legislativos e/ou 
oficiais11 como fontes precípuas, embora algumas pesquisas tenham 
utilizado também documentos institucionais, pessoais e fontes orais. 
No caso dos estudos sobre “História da Educação de Surdos”, 
predominaram os documentos oficiais, os textos legislativos, os 
relatos, depoimentos autobiográficos, publicações bibliográficas 
pertinentes, e, em alguns casos, houve consulta a documentos de 
teor institucional e a periódicos. No tocante à categoria “História 
da Formação e do Trabalho Docente em Educação Especial”, 
as pesquisas se valem de narrativas autobiográficas, entrevistas e 
relatos, textos legislativos, documentos institucionais, como fichas de 
matrículas em cursos de formação, fichas funcionais de professores, 
regimentos e grades curriculares, além de questionário, periódicos 
e impressos utilizados na formação continuada de docentes, entre 
outras fontes mencionadas. Na categoria “História dos Intelectuais 
da Educação Especial, suas Ideias e Ações”, são privilegiadas fontes 
documentais e bibliográficas, como anais de eventos publicados em 
boletins institucionais, publicações escritas pelos próprios intelectuais 
e documentação institucional, entre outras. Nas categorias “Estudo 
Comparado e História da Educação Especial” e “História do Currículo 
em Educação Especial”, as fontes foram textos clássicos, produção 
historiográfica já existente sobre História da Educação e Educação 
Especial (LANCILLOTTI, 2004) e documentos curriculares 
produzidos pelo governo federal (SILVA, 2011). 

Mediante o exposto, chama atenção o fato de que essas 
pesquisas, quando analisadas em seu conjunto, permitem depreender 
a escassez de investigações acadêmicas mais recentes que tomem 
diretamente periódicos como fonte e/ou objeto para o estudo da 
História da Educação Especial no Brasil, a despeito do crescimento 
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dessa perspectiva nos estudos sobre História da Educação em geral, 
sobretudo desde os anos de 1990. Para sermos mais exatos, apenas 
os textos de Vieira (2006), Souza (2011) e Freitas (2015) explicitam a 
utilização de jornais e revistas como fontes para obtenção de dados, 
embora isso não signifique que outros pesquisadores não os tenham 
também utilizados, pois, como dissemos, nem todos especificam ou 
detalham claramente suas fontes. Ademais, em nenhum desses três 
casos citados os periódicos são, em si mesmos, objetos de estudo, 
ocupando papel secundário na investigação. Tal possibilidade parece 
praticamente inexplorada entre os pesquisadores que, em nosso país, 
se dedicam ao trabalho historiográfico com a Educação Especial 
e também entre aqueles que têm estudado a imprensa periódica. 
Assim, do nosso entender, esse ainda é um lugar de produção a ser 
construído, haja vista sua relevância para a escrita e preservação da 
história e memória da referida modalidade educacional. 

Como sabemos, a realização crescente de pesquisas sobre 
História da Educação por meio da imprensa periódica, especialmente 
aquela voltada ao segmento educacional, tem evidenciado, em 
nosso país, a fecundidade dessa abordagem para a compreensão 
da realidade brasileira, quanto às práticas, representações, projetos 
institucionais, tensões e perspectivas pedagógicas dos sistemas 
de ensino e das instituições escolares ou educativas, em diferentes 
momentos e contextos históricos (CATANI; BASTOS, 2002). Logo, 
parece-nos que, se temos estudado até aqui revistas e jornais para 
entender, sobretudo, a constituição histórica do ensino comum, 
também precisamos direcionar essa perspectiva de estudos para, 
mais especificamente, abordar os meandros históricos da educação 
dos indivíduos tachados como “excepcionais”, os quais foram/
são silenciados, esquecidos e estigmatizados no decorrer do tempo. 
As revistas e jornais produzidos pelas instituições educacionais 
especializadas no atendimento a esse público, suas associações, 
federações ou, ainda, por empresas do segmento editorial, com 
enfoque na educação especial e/ou nos sujeitos por ela compreendidos, 
podem se constituir, sob tratamento historiográfico, em importantes 
objetos e/ou fontes documentais para o entendimento das práticas, 
representações e perspectivas encampadas, de modo particular, pela 
Educação Especial em nosso país. Esse trabalho, ao ser realizado, 
ajudar-nos-á também a compreender mais a própria tessitura histórica 
da educação comum, e vice-versa. Vale ressaltar, ainda, que as fontes 
iconográficas praticamente não foram referidas, havendo menção 
sobre elas no resumo de Brettas (2011).



221

Educação em Revista|Belo Horizonte|n.33|n.02|p. 207-234|e156559|Abril-Junho 2017

Em relação ao recorte temporal, nem todos os textos 
demarcam-no com clareza – outro indício de pouca familiaridade com 
a pesquisa histórica e suas características – ou dialogam com períodos 
diversos. Fica difícil, portanto, estabelecer categorias muito definidas. 
Algumas pesquisas, de caráter eminentemente teórico e bibliográfico, 
se reportam ao século XVIII para conduzir reflexões até e/ou sobre 
a contemporaneidade (LANCILLOTTI, 2004; LIMA, 2013). O final 
do século XIX, de maneira específica, é priorizado por Souza (2011), 
que considera o intervalo de tempo demarcado entre 1868 e 1896. 
Os demais trabalhos voltam-se, majoritariamente, para o século XX, 
enfatizando, sobretudo, momentos da segunda metade desse século 
(anos de 1950 a 1990), alcançando, em alguns casos, o presente 
século. Vieira (2002) busca abranger todo o século XX como recorte 
temporal para estudar a história da educação do surdo em Sergipe. 
De forma mais discreta, há pesquisas que já priorizam, do ponto 
de vista temporal, basicamente o século XXI, mesmo que retomem 
ou considerem outros períodos (TOSCANO, 2008; BREGONCI, 
2011; SOBRINHO; PANTALEÃO, 2011; FERRAZZO et al., 2015; 
TORRES, 2015; LINO, 2015a; 2015b).

A década de 1920 é contemplada, de forma mais evidente, na 
pesquisa de Vieira (2006), que toma o período compreendido entre 
1926 e 1947 em seu estudo. A década de 1930 aparece contemplada 
nos trabalhos de Lourenço e Campos (2000); de Brettas (2011), que 
considera o interregno de 1932 a 1974, e de Rafante (2015), que 
prioriza, em seu texto, as décadas de 1930, 1940, 1960 e 1970. A década 
de 1950 é enfatizada por Rafante e Lopes (2011a) e Freitas (2015). 
Já Lima (2000) situa seu trabalho entre as décadas de 1940 e 1960. 
Siems-Marcondes (2015b) se reporta, sobretudo, à década de 1980 e, 
em outro estudo, recorre ao intervalo de tempo balizado entre 1964 a 
1985 (SIEMS-MARCONDES, 2015a). A década de 1990 é o recorte 
temporal específico eleito por Neres (2006), sendo considerada 
também, de modo explícito, por Lino (2015b), entre outros estudos 
que passam por ela. Blanco (2013) considera o recorte temporal de 
1975-1985; Blanco (2015), de 1961 a 1974. Figueira (2015) e Gianini 
(2013) partem de fins da década de 1970 até o começo do século XXI, 
pelo que se pode depreender. Bezerra (2015) acompanha o ciclo de 
vida de uma instituição especial, fundada em 1967 e existente até 
a atualidade. Zimmermann e Cunha (2002) fazem trabalho similar, 
no sentido de descrever o itinerário institucional de uma escola de 
educação especial no período de 1954 a 2002, ao passo que França 
e Barros (2015) o fazem no período de 1982 a 2000. O intervalo de 
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tempo delimitado entre 1985 e 1990 foi adotado por Santos e Ferro 
(2015). Silva (2011) compara fins dos anos 1970 com fins dos anos 
1990. Maciel (2015), por sua vez, recorre a uma temporalização que 
abrange, especificamente, os anos de 1980, 1984, 1993, 2006 e 2014.

Desse modo, podemos depreender, mediante o panorama 
exposto, ainda que com algumas lacunas, que a primeira metade do 
século XX (1901 a 1950) e períodos mais recuados no tempo, inclusive 
o século XIX, são pouco explorados na historiografia da Educação 
Especial brasileira, revelando a necessidade de se empreender 
mais estudos nessa direção. Aqui, porém, é preciso ponderar que 
centralidade das pesquisas em momentos históricos mais recentes 
tem se configurado, na verdade, como uma característica distintiva 
desse campo, porque as primeiras iniciativas oficiais voltadas para 
o atendimento a pessoas com deficiência remontam, no Brasil, ao 
começo da segunda metade do século XIX (MAZZOTTA, 2005; 
JANNUZZI, 2006). Isso não significa, todavia, que, antes, não 
fossem, de alguma forma, atendidas em antigos hospitais, Santas 
Casas de Misericórdia, asilos, orfanatos ou, ainda, recolhidas pelas 
rodas de expostos, como sugere Jannuzzi (2006). 

Nessas circunstâncias, as fontes até o século XIX são 
praticamente escassas, pouco acessíveis, dispersas, ambíguas e 
demandariam ingente esforço de pesquisadores envolvidos com o 
tema, embora ainda assim se possa investir nesses estudos, que seriam 
esclarecedores sobre as primeiras formas de cuidado e assistência 
devotadas ou não aos indivíduos considerados “excepcionais”. 
Jannuzzi (2006) dá algumas pistas de instituições e propõe 
hipóteses que poderiam se configurar em objetos de pesquisas mais 
aprofundadas, em caráter monográfico, para melhor se compreender 
a História da Educação Especial brasileira.

Além disso, deve-se ter em vista que a incorporação dessa 
modalidade de ensino no âmbito das políticas públicas nacionais 
só ocorre, de forma mais articulada, a partir da década de 1960, 
notadamente nos anos de 1970, com a criação, em 1973, pelo governo 
federal, do Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), 
vinculado diretamente ao então Ministério da Educação e Cultura 
(MAZZOTTA, 2005; JANNUZZI, 2006). Logo, as investigações a 
partir dessas décadas tornam-se mais plausíveis, devido às maiores 
possibilidades de acesso a documentos e publicações oficiais, fontes 
orais e iconográficas, entre outras. Posteriormente, a década de 1990, 
com o advento da inclusão escolar, trouxe ainda mais interesse para 
as questões políticas e governamentais que envolvem esse campo. 
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Ora, é isso que transparece nos resultados deste levantamento, 
quanto aos recortes temporais mais comumente adotados pelos 
pesquisadores. O recuo às décadas de 1930, 1940 e 1950, embora 
significativo do ponto de vista historiográfico, é pouco exercitado 
e, em geral, ligado ao trabalho da educadora Helena Antipoff  no 
Brasil. Hipoteticamente, entendemos que tal situação ocorra porque 
as fontes para o estudo desses períodos remetem não aos arquivos 
e documentos públicos, mas, sobretudo, às instituições privado-
filantrópicas que se ocupavam do trabalho com os chamados 
“deficientes” nessa época. Conforme lembra Jannuzzi (2006, p, 139), 
“No Brasil, [...] associações filantrópicas já vinham organizando-
se desde a década de 1930, incrementando-se a partir de 1950”. 
Por certo, tais peculiaridades da História da Educação Especial 
brasileira suscitam algumas dificuldades e prioridades ao trabalho dos 
historiadores interessados na área, como ora se depreende. Nossa 
análise é corroborada pelas reflexões de Rafante e Lopes (2011b, 
n.p.), pois, segundo as autoras, 

Em geral, os trabalhos que tratam da História da Educação Especial no Brasil tomam, 
como ponto de partida, as ações das esferas governamentais e, considerando que 
a Educação Especial ganhou espaço nos programas governamentais nas décadas 
de 1960 e 1970, os estudos privilegiam as análises a partir desse período. Alguns 
pesquisadores propõem periodizações, cuja classificação atribui uma imagem 
pouco significativa para os períodos anteriores à década de 1970, começando a 
configurar certa relevância o final da década de 1950.

Em seguida, cabe discutir sobre os referenciais teórico-
epistemológicos indicados pelas pesquisas levantadas neste artigo. 
Outra vez, constatamos que poucos trabalhos explicitam as bases ou 
abordagens teóricas empregadas, aspecto que também revela alguns 
limites dessas produções e sua frágil inserção ou pertinência no campo 
da historiografia educacional. Nesses termos, Lima (2000) adota 
perspectiva de análise delineada por Foucault; Souza (2011) e Bezerra 
(2015) filiam seu estudo à História Cultural; Brettas (2011) emprega 
a sociologia compreensiva de Max Weber; e, Sobrinho e Pantaleão 
(2011), a sociologia figuracional de Norbert Elias. Silva (2011) se 
embasa na Teoria Crítica do Currículo. Gianini (2013) e Maciel 
(2015) encampam uma perspectiva sócio-histórica. Siems-Marcondes 
(2015a; 2015b) adota a perspectiva historiográfica de Edward Palmer 
Thompson, caracterizada pela “história vista de baixo”. A abordagem 
socioantropológica da surdez é a matriz teórica a que recorre Torres 
(2015). Ferrazzo et al. (2015) se pautam no materialismo histórico-
dialético, assim como Rafante (2015), posto que esta autora assegura 




